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APRESEN'l'AÇÃO 
Ao tornar-me membro do Cedeplar, em 1976, deparei com 
um Curso de Mestrado organizado em tr6s ~reas de especialização 
(Teoria Econômica, Economia Regional e Urbana e Demografia Econô-
mica). Desde a sua fundação, o Centro vinha formando uma grande 
equipe de Economia Regional, tornando-se uma instituição reconhe-
cida e respeitada no assunto. Ocorreu que, ao final da d~cada de 
1970, perdeu a quase totalidade da equipe de Economia Regional. A 
tradição do Cedeplar e a importância acad~mica e prática de seus 
estudos sobre Economia Regional levaram-nos a refletir sobre a ne 
cessidadc de reforçar aquela área. Decidimos então, outros compa-
nheiros e eu, transferir-nos pára a área de economia regional~ Pe~ 
soalmente, não tinha formação, nem experi~ncia no assunto. Puse-
mos mãos à obra, numa situação difícil. Tínhamos que redobrar es-
forços para assimilar e, ao mesmo tempo, transferir novos conheci 
mentes. Seguramente, não era a mais desejável, já que era difícil 
recrutar pessoal externo, seja pela reduzida disponibilidade de 
pessoal capacitado nesta área de conhecimento, seja pela pouca a-
tratividade que as 
c iam. 
condições de trabal.ho na Universidade 
! 
afere-
Ao concluir os cr~ditos do doutorado em economia, na 
UNICAMP, baseando-me nas necessidades do Cedeplar e motivado pe-
los trabalhos pioneiros de Wilson Cano sobre concentração indus-
trial em São Paulo até 1970, defini o projeto de tese intitulado 
''Mudanças no Padrão Locacional da Ind~stria no Brasil, na d~cada 
de 1970". Isso porque, após a histórica concentração industrial em 
São Paulo, f partir da d~cada de 1970 iniciaram-se altera-
ções dessa tendência, indicadas pela desconcentração 
relativa dos novos investimentos industriais naquela década, cu 
jos prime i r os resultados foram posteriormente ver i f i c a dos pela gu~ 
da da participaçao de sao Paulo na produçao industrial brasileira, 
de 58%, em 1970, para 53% em 1980. 
iii 
~~ 
Para a an~lise do processo de desconccntração relativa 
da ind~stria, parecia-me fundamental buscar o entendimento daqui-
lo que chamo de pré-condições para a desconcentração industrial. 
Duas questões despontavam, no meu entender, como as mais relevan-
tes: o papel dos recursos naturais c o do sistema de comunicações 
na distribuição regional da produção agropecu~ria e mineral. A 
partir da análise da tend~ncia dessa distribuição, pensava em es 
tabelecer as vinculações entre essas atividades, o movimento mi-
gratório e a localização industrial. Ao lado da lógica e da ten 
dência da economia, pretendia analisar o significado da política 
econ6mica no desenvolvimento regional brasileiro. 
Pela complexidade do tema e por tratar-se de enfoque n2 
vo e muito abrangente, havia riscos e incerteza. Qualquer uma das 
partes previstas para o trabalho ou parcelas delas poderiam afere 
cer substâncias e motivação para a elaboração de uma tese. Pes-
soalmente, ser-me-ia mais c6modo e mais seguro seguir a opção de 
definir um tema específico, tratando-o com mais profundidade. No 
entanto, os compromissos institucionais aos quais me referi, leva 
ram-me a optar pela alternativa mais global, que esperava, ao me~ 
mo tempo serviria para ampliar meu entendimento sobre a questão 
e de referencial para novas pesquisas. 
Entretanto, ao desenvolver o trabalho, várias altera-
ções tiveram que ser feitas. Em primeiro lugar, a questão dos re 
cursos naturais, da distribuição regional da produção agropecuá-
ria e mineral e das comunicações acabaram por ganhar certa autono 
mia. Decidi então deixar a an~lise sobre a desconcentração indus 
trial para ser enfrentada em outra etapa. Em segundo lugar, dei 
xei também de desenvolver o estudo referente ao processo migrató-
rio e à dinâmica demográfica, por supor que os mesmos merecem tra 
tamento específico. Adicionalmente, o'capítulo sobre comunicações 
acabou por se restringir a transportes, deixando as outras for-
mas - embora relevantes - para serem desenvolvidas em outra oca-
sião. 
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INTRODUÇÃO 
A an~lisc econ6mica da questão do espaço emergiu indire 
tamente à medida que a economia capitalista se desenvolveu, am-
pliando os fluxos de com~rcio entre países e regi6es e, conseque~ 
temente, estabelecendo nitidamente a divisão internacional e inter-
regional do trabalho. São exemplos clássicos os trabalhos de Sm.ith 
na segunda metade do s~culo XVIII, parte do qual dedicado à an~li 
se das vantagens do liberalismo e do alargamento do mercado e, de 
Ricardo no início do sciculo XIX, que trata das vantagens compara-
, d ' l' - 1 p 1 l - ' l t1vas a espec1a 1zaçao. or sua vez a escoa a ema oesenvo.veu 
a análise da localização, j~ a partir do século XIX através dos 
trabalhos de Von Thunen, mas com &nfase no s~culo XX, com os tra-
balhos de Weber , Losch e Christaller. 2 
No entanto, o espaço como categoria analítica não era 
objeto explícito da análise econ6mica. Somente mais tarde, q11ando 
a estrutura espacial da economia mundial e, quando dentro de va-
rias países fica demonstrada a cristalização das diferenças econª 
micas e sociais entre nações e regiões de uma mesma naçào, a que~ 
tão dessas diferenças passou a despertar preocupação para as Ci&n 
c ias I'l::onômicas. 
Do ponto de vista internacional e, tomando o exemplo 
que me e mais próximo, o atraso relativo da América Latina em re-
1 s~U'l'Il, Adam. An inquiry into the nature and causes of the wealth 
o f nations-.-Oxf:Ürd-;- Clarecfon ·Press, 1976. 
Rici\i~õo;- David. Princípios de economia política ~ tributa-
ción. Madrid, Seminar.ios y ediciones, 1973~-- -
2uma boa interpretação destes trabalhos encontra-se em LEME, 
Ruy Aguiar da Silva. Contribuiç6es à teoria da localização indus-
trial. SP,IPE/USP, 1982. 
-·-I~ERHEIRA, Carlos ~1aurício de Carvalho. A evolução das teorias 
clássicas da economia espacial: suas contribuiç6es para a 
análise de concentraçilo das atividades. Belo Horizonte, CEDE 
PLAR/lJFMc-;-r975. Monografia nº 10. 
1 
2 
lação aos países industrializados daria oportunidade ao nascimen-
to da Economia Política da CEPAL, desenvolvida a partir do final 
da dcicada de 1940. Essa análise procurou demonstrar que o atraso 
latino-americano devia-se fundamentalmente às diferenças de assi-
milaç§o do progresso tcicnico e à natureza do comcircio internacio-
nal, caracterizado pela exportação de produtos primários e impor-
tação de produtos industrializados. Como decorrência gerava-se U.'lla 
situação de deterioração dos termos de troca, explicando e provo-
cando o atraso relativo da Amcirica Latina. A saída proposta era 
a promoção da industrialização, para a qual os Estados Nacionais 
deveriam adotar o planejamento como forma de orientar e raciona-
lizar a ação governamental, no sentido de obter os resultados de-
sejados. Nascia assim a noção de planejamento regional (nacio-
nal) como orientação para a superação do subdesenvolvimento. 3 
Além da introdução do planejamento como instrumonto P_i'l_ 
ra a promoção do desenvolvimento nacional, iniciaram-se também as 
experiências de planejamento para as regiões atrasadas ou vazias. 
Destacam-se as comissões para os vales dos rios, o Programa Naci~ 
nal de Fronteira (para atrair ind0strias americanas) no México, o 
programa para a Região de Guayana, na Venezuela e o da SUDENE pa-
ra o Nordeste brasileiro. A rigor, em maior ou menor grau,a maio-
ria dos países latino-americanos estabeleceu planos de desenvolvi 
mente regional para muitas de suas regiões. 
Do ponto de vista dos países economicamente avançados,a 
partir dos anos 30 deste século, a existência de áreas ou regiões 
atrasadas, declinantes ou congestionadas despertou a preocupação 
para a questão regional. Desenvolveram-se as noções de planejamo~ 
to regional como instrumento para a orientação do setor pGblico. 
3cEPAL. Estudio Econômico da América' Latina, 1949. ONU, NY, 1950. 
PREBISCH, Raul. Problemas teoric<:>_O'; e praticos dol desarrollo 
económico. CEPAL, Santiago, 1950. 
=:..,..;=e::;S_i:l-.!:_J::_ol1o econórnico de Amé0~"ati~na y alguns de_ sus 
· oblcmas. Boletin economico para AL, Santiago, 1961. 
3 
Essas noções enfocavam ângulos distintos, segundo o diagnóstico da 
situação regional e os objetivos a serem perseguidos: aproveitame!l_ 
to de recursos naturais nas regiões atrasadas, apoio à manutenção 
do crescimento nas ciraes declinantes e racionalização do uso do 
espaço nas ~reas congestionadas, especialmente nas grandes concen 
trações industriais e urbanas. 
A primeira grande experiência se deu nos Estados Unido~ 
com a criação em 1933, de uma instituição regional (Tenesse Valey 
Autority- TVA), encarregada de formular e administrar um amplo 
programa de desenvolvimento para aquele vale. A partir da expe-
riôncia do TVA generalizaram-se os planos para outras bacias hi-
drogrcificas e, mais tarde, do planejamento metropolitano. 4 
Apesar das reações e críticas ao planejamento regional 
nos Estados Unidos, este era retomado em ocasiões distintas e com 
objetivos diferentes nos anos seguintes, a exemplo do Kennedy Arca 
Development Act de 1961, que estabeleceu critórios para a seleção 
de ~reas com vistas a obter incentivos e outras formas de 
5 governamental. 
ajuda 
A partir da Segunda Guerra Mundial os governos europeus 
se despertaram para a questão das desigualdades regionais. Na 
França, a partir do famoso livro de Gravier (Paris e o deserto 
Francês), que destacava o problema da concentração econômica e p.Q_ 
pulacional em Paris e seu entorno, enquanto se mantinham regiões 
4
FlUEDMANN, John. 'I'he Concept of a Planning Rcgion- The Evolution 
o f a Idca in the llnitcd States. In: FlÜEDT~ANN-:-Jõhn ____ and-
AI:õNi"m-;-·IHTliam-: RcgToríalDev-eTopment and Planning (A readed, 
HI'l', l'ass, 1964. 
HcKINLEY, Charles. 'I'he. Va1cy_Aut_l1_()_r_i_!y_ an~_ its Alterna ti ves ,_ 
In: FRIEDMANN, John and ALONSO, ,William, op.cit. 
CHINITZ, Benjamim. Tbe Regional Problem in the U.S.A. In: Ro-
binson, E.A.G. (edictorí Backwarcf areas1n-acfvanced countries, 
London, MacMillan, 1969. 
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atrasadas em outras partes do territcirio. Como decorrência dessa 
tomada de consciência seria estabelecido em 1950 o "Plano Nacio-
nal de Distribuição Territorial'', com a criação de um Fundo espe-
cífico para seu financiamento. Posteriormente o planejamento re-
gional 
"pcilos 
seria introduzido nos Planos Nacionais, com a idciia dos 
de desenvolvimento" e de uma rede de metrópoles de equilí-
brio. Na It~lia, ci criada a Cassa del Mezzogiorno em 1950, encar-
regada de administrar um conjunto de instrumentos para a promoção 
do desenvolvimento da vasta e atrasada região ao sul de Roma, re-
presentando 44% do território italiano. Na Inglaterra, as práticas 
de planejamento regional t~m inicio com as políticas de desconcen 
tração industrial a partir de 1945 e na Alemanha com os programas 
de incentivos econômicos as arcas de fronteira com os países so-
cialistas e os programas voltados para a redução da congestão em 
~roas altamente industrializadas, como a zona do Ruhr. 6 E na Rrls 
sia, a questão vem a partir da decisão de transferir algumas in-
drlstrias pesadas para as montanhas Urais durante a Segunda Guerra 
Mundial, do diagnóstico da grande concentração econômica e popul~ 
cional na Rcissia Europciia e da necessidade de se aproveitar os 
recursos naturais a oeste dos Urais (carvão, gcis, recursos hídri-
cos) e da Sibciria, decidindo-se pela criação dos chamados Comple-
•r · ·· P dt' 7 xos err1torla1s .ro u .1vos. 
Simultaneamente à introdução das experiências de plane-
jamento regional, desenvolveram-se, no pos-guerra, os estudos teci 
ricos sobre a questão regional, com ênfase para as escolas franco 
sa e americana. Os trabalhos de Perroux e Boudeville procucaram de 
finir os conceitos de espaço (espaço homogêneo, polarizado, pla-
no), a partir da situação econômica francesa e de suas necessidades 
6
DENTON, Geoffrey et ali i. Pla~_c:i cin .L~lJ!~!'l Económica en 
la Gran Bret:ana, Francia y Alemar'la. Sigla Veintiuno-:-Mexico~­
.1970, cap: 1 O. ----
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. ' 8 . de crescrmento no pos-guerra. Perroux partiu das ideias de pequ~ 
na naçào, povo sem espaço, espaço vital, fronteiras naturais e 
fronteiras histciricas para justificar o alargamento do mercado 
mundial ou talvez do prciprio mercado comum europeu. Chegou ã id~ia 
de "pcilo de crescimento" como noçào fundamental para a açào govc!: 
namental, na suposição de que o crescimento econBmico não poderia 
ser distribuído uniformemente em todo o território e das vanta-
gens e da lógica econBmica da concentração (economias de escala, 
economias de aglomeração) e do papel indutor de determinadas ati-
vidades atrav~s de seu efeito multiplicador (empresa motriz). 
A influência da escola francesa,na interpretação e na 
orientação do planejamento regional, ser i a marcante, como sao tes-
temunhas as conceituaç6es de região nos planos de desenvolvimento 
e a generalização da concepçao dos •pólos" nas políticas governa-
mentais em in~meros países. Tomando a id~ia de empresa motriz de 
Perroux e as relações de insumo produto de Leontief desenvolveu-
se a concepção de desenvolvimento polarizado como orientação cen-
tral para a superação do atraso econ6mico regional. 9 
Por sua vez, a escola americana desenvolveu amplos est_llc 
dos sobre a questão regional, especialmente atrav~s dos trabalhos 
de Isard sobre localização, 
1 o alemã e da microeconomia. 
retomando as contribuiç6es da escola 
Outro grupo abriu amplo debate sobre 
o papel da ''base de exportaçao'' para o aproveitamento dos recur-
sos naturais das regi6es vazias ou novas e seu papel para o cres-
8Pmmoux, Françoi s. !l:__~c<:momi a d-'2._E;ócylc~_XX. Herde r, 
1967. 
Lisboa, 
BOUDEVILLE, Jacques R. Los cspaci~s económicos. Buenos Aires, 
Editorial UniversitéÍria~65.-
9PAELINK, Jean. A teoria do clesenvo'lvimento re',lional polarizadC), 
In: Schwartzrnzw~-cques (organizador), Economia Eeg ional, 
CEDEPLAR/CETREDE - Minter, Belo Horizonte, 1977. 
10 rSARD, \'lalter. Location and Space Economy. MIT, 1956. 
Methods of Regional Analysis~ MIT, 1960. 
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cimento regional. Neste Jltimo caso tomando os multiplicadores de 
d ' f'l' . . . 11 ren a e emprego oe 1 .raçao Keynesrana. 
Apesar do esforço governamental com vistas a atenuar as 
desigualdades regionais os resultados foram insatisfatórios na 
maioria dos países, levando posteriormente os governos e os plane 
jadores a um desânimo e ceticismo com relação à eficácia do plan§_ 
jamcnto regional para a superação do atraso e das desigualdades re 
gionais. A esse respeito, várias considerações devem ser feitas. 
Em primeiro lugar ficou claro que o capitalismo tem suas leis de 
movimento espacial que não podem ser facilmente contrariadas. Nes 
te sentido, a concentração resulta da própria lógica da acumula 
ção. Em segundo lugar, não havia força suficiente ou talvez dese-
jo dos governos e intencionalidade dos agentes económicos (empre-
sas) para alterarem substancialmente o quadro regional na maioria 
dos países. Por outro lado,os grupos sociais marginalizados não 
tinham força e instrumentos para alterarem esta situação. Assim,a 
questão regional não ci somente econ6mica, mas antes de tudo polí-
tica. Em terceiro, o espaço construído, isto ci, o capital fixo 
imobilizado nas áreas ou regiões desenvolvidas acaba por realime~ 
tar a concentração e ao mesmo tempo impor rigidez às mudanças do 
padrao regional. 
Do ponto de vista teórico parece-me que o instrumental 
disponível ainda 6 insuficiente para explicar as diferenças eco-
n6micas internacionais e regionais. Torna-se necessário ver o es-
paço como uma categoria dinâmica, que 6 ao mesmo tempo uma estru-
tura subordinada e subordinante, nos dizeres de Milton Santos. 12 
1 1 
NOR'i'H, Douglas C. 1'eoria da Localização c Crescimento Econ6mi 
co Regional. In:-Sclniartzmari-;-:fa-éques -(org-:-J, op. cit. 
TIEBOU'f,--·cEarles M. As Exportaçae's e o C r esc imc•nto Econ6rni co 
ional. In: Schwartzman·, Jacques,--(org:};.-op-:-cít:.--·--
12SANTOS, Milton. 
cap. X a XV. 
Por uma qeografi~--'l.~· HUCITEC, SP, 1978, 
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O espaço deve ser visto não somente como geografia mas tamb~m co-
mo natureza modificada pelo homem através do seu trabalho, e po.1:_ 
tanto em permanente movimento e mudança. Assim o processo de pro-
dução necessita ser visto como uma simbiose homem-natureza. Dessa 
forma, produzir e produzir o espaço são indissociáveis. O espaço 
(geografia) e o tempo (história) são simultâneos. 
Por sua vez o avanço dus técnicas e das comunicações 
provocaram e provocam universalização do espaço atrav~s do merca-
do mundial. Essa universalização, porém, se fez de forma assincr8 
nica, desigual. Neste sentido, o espaço construído pelo homem de 
forma universal-desigual cria rugosidadcs. A herança dos meios fí 
sicos construídos cria rigidez às modificações do espaço. Estabe-
lece-se assim uma contradiçào atrav~s da tendªncia à universaliza 
ção, por um lado, e da rigidez às modificações do espaço construí 
do,por outro. 
Além disso, os diagnósticos e a própria orientação dos 
planos de desenvolvimento regional muitas vezes partiam de formu-
lações equivocadas acerca das leis de movimento espacial ou, em 
outros casos, desconsideravam ou subestimavam os interesses econ6 
micos e políticos subjacentes em cada caso. O resultado era o fra 
casso dos planos estabelecidos e posterior desânimo dos plnnejad~ 
n's ou de outros sujeitos do processo. 
Nesse sentido, torna-se necessário explicitar a contra-
dição paradigmática em que se move o planejamento regional na Amé 
rica Latina. Se visto o desenvolvimento enquanto desenvolvimento 
capitalista "strictu senso", muitas vezes o atraso econ6mico de 
uma região i funcional para o sistema, não constituindo, portanto, 
obstáculo ao mesmo. Se visto o desenvolvimento como desenvolvimen 
to social, no qual, o objetivo central~ o benefício social, a jus-
tiça e a igualdade, torna-se necessário verificar quais as for-
ças sociais e políticas e os instrumentos de que se dispõe a fim 
de se estabelecerem estratégias capazes do viabilizar os objeti-
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vos perseguidos. A confusão e a falta de clareza a respeito da 
contradição entre desenvolvimento capitalista "strictu senso'' e 
desenvolvimento social tªm levado ao insucesso a maioria dos pla-
nos de desenvolvimento regiona1. 13 
É, pois dentro dessa concepçc1o da simbiose homem-natureza 
e da din§mica espacial contraditória que acredito, deva ser vista 
a questão regional brasileira, explicamente no marco de um país c_':l:_ 
pitalista, onde a busca do lucro e da acumulação subordinam os de 
mais objetivos. AlÓm diss~ a história econ8mica do país mostra a 
concentração de grande parte das atividades econômicas e da popu-
la o em determinadas parcelas do seu território, que por sua vez 
criou uma divisão inter-regional do trabalho dentro do País e que 
ao mesmo tempo entrava as alterações regionais pela rigidez do 
espaço construído. Por outro lado, a própria lógica da acumulação 
faz com que os capitais e a população se movam no sentido de ocu-
par a fronteira de recursos naturais e os mercados reais ou pote~ 
ciais, arrastando atrcis de si a açAo do Estado em termos de cons-
trução da infra-estrutura, dela se realimentando para avançar na 
sua dinâmica gcogr~fica. 
A partir destas considerações e do est~gio atual da eco 
nomia brasileira, procurarei analisar o papel dos recursos natu-
rais para o desenvolvimento econômico, o comportamento espacjal da 
produção agropccu~ria e mineral e o desenvolvimento dos transpor-
tes como requisitos para as alterações espaciais da economia brasi 
leira. 
Tratando-se de uma tese cujo objetivo ci a an~lise da 
questão regional, o primeiro requisito seria a definição da regio 
nalizaçào a ser utilizada. Sabe-se das dificuldad~s teóricas, me-
todológicas e empíricas para a caract~rização de uma região (sua 
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homogeneidade,seu papel polarizador, seus contornos, seu atraso 
econ6mico e social, etc.) e ademais, o conceito de região~ a! 
go flex.fvel, poi!:.i a po~;.ição de determinada área ou territ.ório de-
finido como região muda à medida que mudam sua economia e sua for 
ma de vinculaçfío E:.conômica e física a outros espaços~ l-\dicionaJme.!2. 
te 6 extremamente difícil uma definição de rcgiOes que atenda a 
i nter(:::sses anal icos m~ltiplos (questão agrária, mineral, trans-
portes, ind0stria, serviços, social, política, etc.} 
Nesse sentido, a fim de contornar os problemas menciona 
dos, c considerando que, meu objetivo é apenas uma visào das ton 
d&ncias macroespaciais da economia brasileira,que a maioria das 
informações encontram-se apuradas segundo a divisão política do 
país (estado, território e município) e, ainda, que l1~ dificulda-
de empírica de se trabalhar com dados a nível de municípios c de 
possíveis agrcgaçôes destes, tomei a decisão de trabalhar com a 
divisào a nível de estados e territ6rios, fazendo as agregoç:ões 
que me parecem mais indicadas. Para isto, dividirei o Brasil em 
6 grandes regiOes, seguindo aproximadamente a tradição analítica 
em economia no Brasil, porcim com algumas pequenas alterações, a 
saber: a) A Região Norte considerarei constituída por Amazonas, 
Parci, Acre, Amap~ e Roraima,retirando portanto Rondônia,por supor 
que melhor se enquadra no Centro-Oeste; b) A Região Nordeste con-
tinuará com o enquadramento tradicional: Maranhào, Piauí, Cear.:l,nio 
Gra11de do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia); 
e) A Região Leste, com Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito 
Santo, d) São Paulo será tratado separadamente; e) A Região Sul 
fica constituída por: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
Sul e f) A Região Centro-Oeste, al6m de Mato Grosso do Sul, 
Grosso, Goi 1s, incluirá Rondônia~ 
do 
Mato 
Apesar desta regionalização global, ainda restou um sci-
rio problema regional na análise da questão agrícola. Isso porque 
os oestes dos Estados do Maranhão, Piauí, Bahia e Minas Gerais, 
possuem características naturais, geogrcificas e econ6micas nitida 
mente distintas tanto da Região Nordeste quanto da Leste, nas 
lO 
quais estE:os Estados e~;t<1o inseridos. São as áreas dos cerrados, C_l:l_ 
jas características de ocupação (estrutura produtiva, tecnologia, 
relações de produção, estrutura empresarial, etc.) são mais seme-
1 às que vem ocorrendo com o Centro-Oeste brasileiro. No en-
tanto, as estatísticas disponíveis dificultaram uma nova regiona-
lização, e a questão será colocada e situada quando da análise da 
tend~ncia geográfica da produção agropecuária brasil?ira. 
A tese está dividida em quatro capítulos. No primeiro, 
tr are1 da questao histórica e teórica da relaçao entre recursos 
naturais e desenvolvimento econ6mico. Isso porque, ao longo do 
tempo a literatura econ6mica tem dado enfoque distinto ao proble-
ma. No s~culo passado, a questão despontou com força assustadora 
na Inglaterra, como atestam as posições de Malthus, Ricardo e Je-
vons, todos preocupados com o risco da crise e da estagnação pela 
falta de recursos naturais. Particularmepte, pelas condições con-
eretas da Inglaterra, da sua força econ6mica e dos seus limites 
geogrcificos e de recursos naturais. No entanto, o sistema buscou 
saídas concretas para a expansão capitalista atrav~s do progresso 
t~cnieo e do imperialismo. O primeiro, pela diversificação na es-
trutura produtiva e mudanças da demanda de recursos naturais, in-
corporando novos recursos ainda não utilizados. O segundo, por 
alargar a fronteira geográfica mundial, podendo incorporar uma 
vasta oferta de recursos naturais nas mais diferentes regiões do 
globo. A partir da Segunda Guerra Mundial, a questão voltou a des 
pcrtar preocupações, pelo receio de restrições na oferta interna-
cional, pela generalização da industrialização em escala mundial, 
pelo aumento do consumo de recursos naturais e pela reação prote-
cionista de vários países perif~ricos. Esta visão chegou a seu 
clímax no início da d~cada de 1970, com a divulgação do e!;tudo 
''Limites do Crescimento", que previa um futuro apocalíptico para 
a humanidade em poucos anos. No entan~o. mais uma vez a resposta 
do progresso t nico e a reinterpretação tecirica do problema afas 
taram a visão pessimista. 
Dentro desse quadro, considerando o volume de recursos 
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naturais de que dispóe o Brasil e de uma fronteira v1rgem, da 
divisão internacional do trabalho e da atual etapa do desenvolvi-
mento da economia brasileira, anal.isarei o papel dos reucrsos na 
turais para a expansão da produção agropecuária e mineral e seus 
possíveis efeitos no padrão regional brasileiro. 
No capítulo 2, dedicarei à análise dos efeitos da apti-
dão agrícola natural, da disponibilidade de terras e das caracte-
r icas econ6micas regionais sobre a tend&ncia geográfica da pr~ 
dução agropecuária brasileira. Procurarei em primeiro lugar, di-
mensionar a disponibilidade de terras, segundo sua aptidão agríc~ 
la, por Estados e Regióes. Guiar-me-ei pelos estudos e levantame2 
tos divulgados pela EMBRAPA. Em segundo lugar, procurarei analisar 
a evolução da ocupação geográfica das terras brasileiras entr(.: 
1940-80, considerando cirea dos estabelecimentos agropecucirios,das 
lavouras e rirea ocupada com pecu~ria. A partir da{, procurare1 
quantificar o coeficiente de uso das terras no Brasil, desde 1940, 
contrastando a cirea líquida disponível com a cirea equivalente oc2 
pada com agricultura c pccuciria. Por fim, analisarei as alternati 
vas para expansão agropecuciria no Brasil, destacando os aspectos 
te6ricos da localização agrícola, o preço da terra e as caracate-
rísticas específicas das regióes em termos de qualidade, disponi-
bilidade e preço das terras, disponibilidade de infra-estrutura, 
distancia aos mercados etc. 
No Capítulo 3, analisarei o papel da mineração para a 
deseoncentração produtiva no Brasil, iniciando pelo exame da evo-
lução histórica da produção mineral e sua distribuição por subs-
taneias e unidades da federação. Em seguida, buscarei averiguar 
os determi~antes das mudanças na estrutura produtiva na mineraçã~ 
das novas descobertas e do potencial mineral bra~ileiro. Por fim, 
a partir da diversificação da pauta ~rodutiva na mineração e das 
novas descobertas e do potencial mineral brasileiro, procurarei a 
nalisar o papel da mineração para a desconcentração produtiva, es-
pecialmente dos seus efeitos sobre a localização industrial. 
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No capítulo 4, tratarei da relação entre transportes e 
desenvolvimento econ6mico. Inicialmente, procurareJ. fazer uma an~ 
lise hist6rica entre o desenvolvimento dos transportes e a evolu-
ção da economia mundial, especialmente a ferrovia, que exerceu P.'l;. 
pel de destaque na integração econ6mica mundial e de elo de inte-
gração interindustrial pelos efeitos recorrentes: os transportes, 
ao mesmo tempo, viabilizaram a integração econômica e potenciaram 
a acumulação. No caso específico do Brasil, analisarei as caracte 
rísticas da ocupação, pelo fato de o País ter permanecido cerca 
de 350 anos com um sistema de transportes baseado na tropa de ani 
ais, e seus efeitos diretos sobre a configuração espacial da eco-
nomia e sobre sua din~mica. Analisarei em seguida, os vcirios es-
forços feitos para a superação do problema da falta de transportes 
e sua incapacidade de superar a deficiência das comunicações. Ex~ 
minarei também a experiência ferrovi.::~riar em um país nào industri~ 
lizado, o que não permitiu a integração econômica, pelo traçado e 
pela pequena dimensào das linhas, pela dimensão gcogrcifica do País 
e, finalmente, pela crise que se abateu sobre o sistPrna, agravada 
com a c r i se econômica de 19 29, e a mudança no padrào de acurnulaçào~ 
Neste senti do c:1nal i sarei o papel do desenvo1 v imento rodo v iár i. o pa 
ra a íntc:grdçâo do mercado nacional e para o processo de desconcen 
tração relativa da produçao. 
Em síntese, partindo da contradição entre as condições 
histciricas da concentraçao das atividades econ6micas em São Paulo 
e da rigidez do espaço construído e, por outro lado das forças da 
prcipria dinâmica da acumulação - tendo como eixo motor a ·concor-
r&ncia intercapitalista - no sentido de ocupar a fronteira de re 
cursos naturais e de ampliar e unificar o mercado, procurarei a-
nalisar as tend~ncias da mudança do padrão regional brasileiro. 
Uma análise abrangente da questão regional brasielira de 
veria considerar como elemento central os efeitos das alterações 
regionais da produção agropecuária e mineral e do desenvolvimento 
das comunicações sobre a localização industrial e sobre os movi 
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mentos migratcirios, o que extrapola nossos objetivos no presente 
momento. No entanto, servirao de base referencial para novas in-
vestigações. 
CAPÍTULO 1 




A plena constituição do capitalismo na Inglaterra, na 
segunda metade do s~culo XVIII, com a industrialização e o cres 
cimento populacional, provocou a elevação do preço dos alimentos 
e das mat~rias-primas, trazendo preocupações sobre a disponibili 
dade de recursos naturais para a sustentGÇ~o do crescimento eco-
nômico. 
Nesse enfoque, Malthus publicou em 1798 seu célebre en 
saio sobre população. 1 No capitulo 1, o autor parte de dois pos-
tulados: 1) os alimentos são necessários para a existência do 
homem; 2) a paix5o entre os sexos ci necess~ria e permanecer~ ba-
sicamente inalterada. Fundarrentando-se na experiência 
do crescimento populacional geométrico (exponencial) 
histórica 
de alguns 
países europeus e dos Estados Unidos (paix~o entre os sexos) e 
no crescimento aritmético (linear) da produção agrícola, ele de 
duz uma tcnd6ncia inexor~vel de crise. Na aus8ncía de progresso 
t~cnico (Malthus não o considerava), o crescimento populacional 
chegaria a tal ponto que todas as terras agricultáveis serL3m 
ocupadas e a produção agrícola não poderia crescer, conduzindo a 
uma situação de fome c miséria. Pode-se verificar no capítulo 5 
de sua obra, que Malthus aponta o movimento colonial como o rc 
sultado do crescimento populacional c da busca de subsistência, 
ou seja, como movimento geográfico das atividades econ6micas, em 
função da disponibilidade de terras e outros recursos naturais, 
mas cuja fronte1ra, após determinado limite temporal, se esgot~ 
ria, tornado a crise inevitável. 
1 
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De forma semelhante, e quase contemporânea, Ricardo e~ 
focou o problema dos recursos naturais. Em seu clássico e bri-
lhante ensaio, ''A influ~ncia do baixo preço do trigo sobre os 
lucros do capital'', de 
pleta 11 0s Princípios~', 
1815 e, posteriormente, em sua obra com-
2 de 1817 , desenvolveu a id~ia central de 
que o crescimento econ6mico e populacional levaria à incorpora-
çao crescente de terras de pior qualidade, com dois efeitos si-
multâneos. O primeiro efeito, a queda da produtividade físicadas 
terras de pior qualidade, aumentaria a quantidade de trabalho ne 
cess~rio para a produção da subsist&ncia do trabalhador, elevan 
do, portanto, o valor dos salários em termos de horas necessá-
rias à produçao da subsist~ncia do trabalhador e reduzindo o exce 
dente ou lucro do capitalista. Provocaria# al~m disso, o aumento 
dos preços em geral, pois estes eram determinados pela quantida-
de de trabalho necessária à produçao na terra marginal. 
elevarem os preços dos alimentos, tamb6m os salários na 
tria se elevariam. Como a taxa de lucros era determinada 
condiçbes naturais de produção, portanto na agricultura, 









çao dos salários. Segundo Ricardo, isso aconteceria porque a mo-
bilidade intersetorial dos capitais provocava a igualaçao da taxa 
de lucros, que, portanto, seria ditada pelas condições naturais. 
O segundo efeito seria a criação de uma remuneração pelo uso das 
terras de melhor qualidade natural ou mais bem localizadas, paga 
pelo capitalista ao proprietário da terra. Os proprietários de 
terra - classe ociosa, para Ricardo - absorveriam, de forma cres 
conte, parcelas do excedente, enquanto os capitalistas veriam 
cair sua taxa de lucro. Sem lucro nao haveria estímulo para in-
2 
RICARDO, David. Ensayo sobre a influencia del bajo precio 
del grana sobre los beneficios del capital. In: NAPOLEONI. 
C., Fisiocracia Smith Ricardo Marx. Barcelona, Oikos-
vestir, o que necessariamente levaria o capitalismo à 
ção. 
estagna-
Observe-se que a geração de rendas e a crise decorriam 
da escassez de recursos naturais, 1sto ~, ''paga-se renda pelo 
uso do solo, s6 porque a terra ~ limitada em quantidade e diver-
sa em qualidade e, porque a de inferior qualidade ou de pior lo-
calização~ aberta ao cultivo quando a população aumenta•? Ricar 
do analisa mais adiante a renda das minas e conclui que 
tamb6m decorria da escassez de recursos naturais. Segundo 
esta 
ele, 
"se houvesse abund5incia de minas igualmente ricas, das quais qual 
quer um pudesse apropriar-se, não haveria renda alguma''.
4 
A saí~ 
da proposta por Ricardo, para o caso da Inglaterra, seria libe-
rar a importação de alimentos como forma de frear essa tend&n-
5 
cia~ 
Como continuador da obra de Ricardo, John Stuart Mill, 
6 nos seus ''Princípios .. ~'~, de 1848, chega à proposta do ''estado 
estacioncirio'' (onde seriam estacion~rios o estoque de capital e 
a população) como conseqB&ncia do desenvolvimento econ5mico e co 
mo saída para a humanidade. Começa criticando Adam Smith por sua 
3 
RI CAHDO, D. ::_P_,r:..l:c. :.:n.:::c:c. CL: . :c_::=• op. c i t. , p. 54 . 
4 . 
Id. op. Clt., p. 68. 
5 
Ressalte-se o conflito de interesses entre a burguesia indus 
trial e a nobreza agrar1a, nas condiçôes da expansão industriaT 
ingleza e das proibiçôes para importação de alimentos (Corn Law). 
O discurso ricardiano trazia implícita a defesa do setor indus-
trial ingl&s e da aceleração da divisão internacional do traba-
lho, atrav~; do liberalismo comercial. Como grande te6rico, Ri 
cardo não poderia deixar este flanco em aberto c procura, então-; 
construir uma teoria do comércio intc~nacional, atravcis da qual 
a ''divis5o do trabalho'' beneficiaria todos os países pelo princí 
pio das"vantagens comparativas". Ver: RICARDO, D. Princípios,op~ 
cit., cap. 7. 
6MILL, John StuarL Principj_?_§_ de>_e._;::smo_!llia __ polÍ~ica, com algu 
~_de ~l:l,il:.cS ap_l_~caço~'s a flloé>ofla soc1al. Sao Paulo,Abnl 
Cultural, 1983. 
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visão do mundo como um grande mercado e diz que ''há leis de pro-
dução naturais, universais e imutáveis, iguais para toda e qual-
quer organizaçdo social'1 • Para ele, qualquer movimento progrcssl 
vo, 
ria 
naturalmente, não seria ilimitado. 
- 7 sendo lcvadct a humanidade. 
E pergunta para onde esta 
Mais tarde, a crescente industrialização inglesa c o 
uso do carvão mineral como combustível despertaram a preocupação 
com o uso desses recursos. Em 1865, Jevons publicou o c~lebre 
trabalho ''The Coal Question 11 , no qual esboçou seu pessimismo pa-
ra com o futuro da Inglaterra, partindo do receio de que as re-
sorvas de carvào que assegurariam a expansão industrial se esgo-
, __ lS'""m 8 L<: ' .._-, ~;_ ~ 
El c começa por identificar que o carvão, aue a Ingla ter-
ra possuía em excelente qualidade c abund§ncia, tornou-se a mo-
la-mestra da civilização industrial. O carvão era, ao mesmo tem-
po, fonte energética e de insumos para as ind0strias quími.cas, 
constituindo, portanto, o principal agente do progresso. E acre~ 
contava: em vez da idade do ferro, aquela deveria chamar-se a 
idade do carvão, porque este comanda o vapor e o ferro. 9 A se-
guir, dizia que ''a questão concernente à duração de nossa oferta 
de carvão, atualmente barata, gera profundo interesse c ansieda-
d d . . . d " 10 J e, on e quer que seJa ou sempre que seJa menciona a \-evons 
procura mostrar que o carvão era quase a única base necessária do 
7 
8 
M I L L , J o h n S tu a r t. _P_r_,_· n_c_"'--i_o ___ ;o'-," op . c i t • 
,JEVONS, William Stanlcy. }he coal 9_1:\_C':..~tion: an ingui_Ij'_ concer 
n i ng t_he proqres~' o f the nat ion, · a nd thc probable- cxha\istion 
of our--coaf-niT-m;s. 3ed .. London, .. i'lacinillan, 1960. ·-·---
9rbidem, p. 1. 
lOJEVONS, op. ci.t. p. 3. 
poder material da inglaterra e, conseqilentemente, da sua capaci-
dade moral e intelectual. Após estimar as reservas inglesas de 
carvão e o crescimento do seu consumo e fazer comparaçôes com as 
reservas de outros países (especialmente dos Estados Unidos), 
concluiu que a Inglaterra não s6 deixaria de progredir como pas-
saria a regredir, caso mantivesse o ritmo de expansão da ~poca. 
E apontou: ''A primeira ind~stria a ser perdida seria a do ferro 
e 6 difícil dizer quantas ind~strias inglesas não lhe segui-
riam••.11 Nas conclusôes, fazendo um balanço entre rápido cresci 
menta industrial e o montante de carv~o, perguntava: "Estamos 
sendo prudentes em permiti r que o com~ r c i o deste país cresça alffi 
do ponto no qual ele possa ser mantido de manocira duradoura?" ( ... ) 
''A manutenção de ta] posição ci fisicamente 1mpossível. Temos de 
escolher entre um menor e mais seguro crescimento ou um cresci-
mento rápido e curto••. 12 
O pessimismo dos autores mencionados, quanto à questão 
prendia-se à situação concreta da Inglaterra (limitada em recur-
sos naturais c extensão territorial), mas tamb~m estava relacio-
nado com as limitações teóricas deles próprios em entender que 
a crise trazia no seu ventre o germe de sua superaçâo. Através 
do desenvolvimento de suas forças produtivas, sintetizadas por 
meio do progresso técnico, o capitalismo desenvolveu o sist.ema 
de transportes a longa distância, armou s~u braço militar para a 
dominação do m11ndo, e assim ampliou e diversificou as fontes de 
abastecimento. 
·1 ~2 A Saída de Recursos Naturais: resso Téc 
nico e ia]ismo 
A meu ver, a manutenção da expansão produtiva capitalis-
1 1 
JEVONS, op. cit., p. 11, 201. 
12 ibidem, p. 454, 460. 
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ta, no século XIX, encontrava-se em um impasse, no que conccrnc 
à disponibilidade de recursos naturais. Esse impasse teve, no e~ 
tanto, duas saídas, que na prática se mostraram complementares e 
simultâneas: primeiro, pelo alargamento da fronteira geográfica 
da economia européia, através da subordinação de vastas regiões 
do globo como fornecedoras de matérias-primas e alimentos, o que 
] . - . . 1' t 13 d 1 ocorreu com a com1naçao 1mper1a 1s a segun o, pe o progresso 
técnico, compreendendo a diversificação produtiva com a canse-
qUente incorporação, à produção, de recursos naturais disponí-
veis, mas até então não utilizados, e a intensificação do uso 
dos recursos já utilizados. Por sua vez, o progresso técnico,pa~ 
ticularmente nos transportes, viabilizou a grande expansão e 
unificação do mercado mundial e serviu como um dos carninhos para 
a realização de um potencial de acumulação crescente. 14 Detalhe 
mos esta questão um pouco mais. 
Os grandes avanços científicos e técnicos do século XIX, 
a descoberta de abundantes reservas minerais, o desenvolvimento 
do sistema de transportes de longa distância através da ferrovia 
e da navegação a vapor facilitaram a integração econômica mundial 
e ampliaram a oferta de alimentos e mat~rias-primas, afastando o 
fantasma da estagnação pela falta de recursos naturais. Quanto à 
13 
Para uma análise da dinâmica das economias européias, em 
termos de unificação do mercado mundial, da dominação, política 
e colonial, com a redivisão da Xfrica e da Xsia, ver especial-
mente: 
LENIN, V. I. _Impe ri aJ~~ó'_l~_<2.• estádi_<:l _ _§_\Jj)n'rn~:>__Tdo capitalismo. Co i m-
bra, Centell1a, 1974, principalment~ cap1tulos 1 6; 
BUJARIN, Nicolai I. El i_r:ll_EJorialif3_!11!2__l'_ la-'=-c_onomia mundial. Cardo 
ba, 1971. (Cuadernos Pasado e Pres2nte, 21). 
14
Alémdcs trabalhos sobre imperialismo antes citados, ver: 
HOBSBClWN,' E r i c J . iL"LsJ ___ ,lg_s:arú t ilL.iJ 8 4 B_=JJLUJ_. Ri o de Janeiro, 
Paz e Terra, 1977, em especial os capítulos 2 e 3, que tratam 
da grande expansao e da unificaçao do mundo. 
I 
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oferta de alimentos e mat~rias-primas agrícolas, o desenvolvime~ 
to agrícola dos Estados Unidos, da R0ssia e das regiões tempera 
das da América Latina {Argentina, Brasil e Uruguai), da Austrá-
lia e da Nova Zelândia correspondeu de forma objetiva aos an-
seios ingleses e europeus. 
A propcisito dos recursos minerais, as novas descober 
tas mundiais e a facilidade de transportes também asseguravam o 
fornecimento para a expansao industrial. Do ponto-de--vista hist~ 
rico, por~m, a grande expansão capitalista da segunda metade do 
culo XIX, sustentada na ind~stria pesada - isto ~, na siderur-
gia, no desenvolvimento da ferrovia e da navegação a vapor, da 
eletricidade e da química - e as mudanças nas estruturas de mer-
cado, advindas do processo de concentraçao e centralizaçao do 
capital, excitaram a concorrência intercapit.alista mundiaL O 
movimento internacional de capitais acelerou-se corno melhor al-
ternativa para assegurar a reprodução individual do capital e te 
ve entre seus objetivos diretos a apropriação dos recursos natu 
rais das dreas atrasadas ou a criação do sistema de suporte - a 
- ... 15 infra-estrutura - para viabilizar a exportaçao daqueles pa1ses. 
Obviamente esse processo reforçava a divis5o 
trabalho, cabendo às áreas atrasadas a oferta 
internacional do 
de alimentos e ma-
térias-primas. Assim, a interpretação da escassez de recursos na 
turais para a sust.entaçao do crescimento econômico perdeu oport.'::': 
nidade hist6rica, não podendo, portanto, constituir preocupação 
1 5 
Com base na interpretaçâo desse fen6meno hist6rico, Luxembur 
go procurou desenvolver a teoria de que a sobrevivência do capT 
tallsmo dependeria da existênc"la de áreas atrasadas, onde pudes= 
se realizar parcela do excedente. Deeorria dessa interpretação a 
idéia de que o imperialismo era exigência da acumulação e que, 
quando todo o sistema mundial se to:nasse capitalista, este mo-
do de produção entraria em contradição consigo mesmo, porque não 
teria como realizar parcela do excedepte, sendo assim superado. 
Ver: LUXEMBUHGO, Rosa. A acumulação do c~_pi t":_!._. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1970. 
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contemporânea. A questão central deixou de ser econGmica ''stric-
to sensu·~~ e pas;::·;ou a sc~r política e militar. Com a dominação im-
perialista sobre os países rec6m-independentcs, pertencentes ao 
antigo sistema colonial (América Latina e Canadá), e com a cria-
çào do novo sistema colonial, especialmente quando as pot&ncias 
européias ocupam c dividem a Africa e parte da Asia. 
Já em 1848, no Manifesto Comunista, Marx interpretava 
o movimento da História, analisando as grandes transformações 
produzidas pelo capitalismo: ''A grande ind~stria cr1ou o mercado 
mundial, já preparado pelo descobrimento da América. O mercado 
mundial acelerou prodigiosamente o desenvolvimento do comércio, 
du navegação c dos meios de transportes por terra. Este desenvol 
vimcnto influiu, por sua vez. no auge da indJstria, e, à medida 
que se ia estendendo a ind~stria, o comércio, a navegaçâo c as 
ferrovias, desenvolvia-se a burguesia, multiplicando seus capi-
tais e relegando a segundo plano todas as classes deixadas pela 
Id.:H1e Média 11 ~ E mais adiante dizia~ "E'In lugar das antigas necessi_ 
dados, satisfeitas com produtos nacionais, surgem 
novas, que reclamamf para sua satisfação, produtos 
nccessj.dodes 
dos países 
mais afastados e de climas diversos. Em lugar do antigo isoJ.amen 
to das regiões e nações que se bastavam a si mesmas, se estabele 
ce um interc§mbio universal, uma interdependência tlniversal das 
naçôes". 16 
ancílise 
nas leis de movimento da acumulação, em que o contraste da natu-
reza com o desenvolvimento das forças produtivas se destaca. Ao 
analisar o processo de produção, reconhece que este ~. tamb(5m e 
simultaneamente, o processo de apropriaçâo da natureza, indepen-
dente da época ou das formas de organizaç5o socia.l: ''o processo 
16 
MAHX, Karl e ENGELS, Frederich. ManjJesto de_;!,__12_artido comu-
nista. Buenos Aires, l;ntco, 1972. p. 34, 37. 
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de trabalho ( ... )e a atividade racional encaminhada à produção 
dos valores de uso, a assimilaç~o das mat~rias naturais a servi 
ço das necessidades humanas, a condiç~o geral do intercâmbio de 
mat6rias entre a natureza e o homem, a condiç~o natural eterna 
da vida humana, e, portanto, independente das formas 
des desta vida e comum a todas as formas sociais por 
e modaJida-
1 7 igual". 
Contudo, mostra que as formas de apropriaç~o da natureza mudam à 
medida que avançam as forças produtivas, cuja manifestação maior 
pode-se depreender da análise do progresso t6cnieo. O processo 
de concentração e centralização dos capitais, que ~ o resultado 
das formas c da natureza da concorrência que se estabelece no ca 
pi talismo ( espccialment.c entre os véÍr i os capitais), sintetiza es 
ses aspectos. ~ um processo que ganha maturidade a partir de 
meados do s6culo XIX, com a rapidez do progresso t6cnico e com 
as simultâneas mudanças na estrutura produtiva e nas estruturas 
1 8 de mercado. 
Por fim, ao analisar a quest~o da renda da terra, Marx 
demonstra que a chamada "Renda Diferene.ial II" decorre da aplic_i.l: 
ção de parcelns adicionais de capitais às mesmas terras, ou sej~i, 
da intensificaç5o do uso dos recursos naturais, atrav~s do pr~ 
gresso t~cnieo, e da intensificação do capital. 19 Esta era, obj~ 
tivamente, uma alternativa para a expansão da produção agrícola 
na Inglaterra, país com escassez de terras agricultáveis. 
Bukharim20 
17 
MARX, Karl. El capital. M~xico. Pondo de Cultura Econ6miea. 
v . 1 ' p . 136~-----
1 8. . 
1b1dem, cap. 13, 23. 
19.b'd 1 1 em, v. 3 cap. 40-42. 
20 sUKHARIM, Nicolai. 
Janeiro, Laemmer , 
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estudou as relaç6cs c o equilíbrio entre sociedade e natureza. 
Esta, segundo ele, 6 fonte de produção c reprodução da riqueza, 
embora pareça la como questão abstrata e sem aplicação im~ 
diata. No entanto, em seu trabalho sobre o imperialismo, toda a 
discussão de Bukharim, a prop6sito da unificação do mercado mtln-
dial e do papel das mat6rias-primas na disputa internacional,pr2 
cura demonstrar que a luta travada era pela apropriação dos rc-
cursos naturais, chegando a chamar o imperialismo de novo 
. l . 21 mcrcant1. 1srno. 
De forma semelhante?, Lenin demonstra que a partir da 
fase imperinlista países e grupos imperialistas passaram a domi 
nar totalmente a economia mundial, com uma nova partilha do mun-
do, unificando o mercado sob a hegemonia do capital financeiro, 
que procurava apropriar-se dos recursos naturais. Neste particu-
lar, diz: no capil-:al financeiro não se interessa apenas pelas 
fontes de mat~rias-primas já conhecidas. Ele se interessa igual-
] f . ' . " 22 mertte pe.as -on poss1Ve1s 
Assim sendo, já no final do s6culo XIX, com o alarga-
monto da fronteira geográfica do capitalismo e com o progresso 
técnico, o fantasma da estagnação pela falta de recursos na tu-
rais, que tanta preocupaçao trouxera a Ricardo, Malthus e Jcvons, 
desapareceu. A qucstao passou a ser política e militar, como in-





BUKHAEHl, Nicolai. EL.:i_In_flerialis_lliO_Y..,.._,...,. op. cit. 
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LENIN, V.L O __ _I_rnf!.ê.LÍ.i'tLLs.rnor ... op. cit. p. III 
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A tentativa de relacionar a teoria do valor-trabalho com os 
princípios da energia, por Podolinsky, m6dico russo, socialista, 
que viveu na França em fins do sciculo XIX, foi, ao que parece, 
refutada pelo pr6prio Marx e por Engels. Podolinsky desenvolveu 
seus trabalhos em 1880, aproximadamente, segundo datas das car-
continua .... 
O pensamento conservador, entretanto, simplesmente de~ 
considerou ou ridicularizou a questão dos recursos naturais,pois 
não interessava aos conservadores a discussão política do probl~ 
ma. Os neoclcissicos, ao construírem a noção de função de prod~ 
ção, generalizando, para o trabalho e o capital, o princípio ri-
cardiano de rendimento decrescente da terra e a noção de substi-
tuibilidade, passaram a argumentar que os "fatores de produção'' 
poderiam ser substituídos à medida que seu preço ou custo aumen-
tasse. Embora possa haver certa substituição, inclusive com al-
raçóes da estrutura produtiva e dos métodos de produçào, res-
salte-se que o processo produtivo ~, em essªncia, o processo de 
ap:copriação e t.ransformaçã.o da na·turcza, e ass.im, não há possibi_ 
lidado de produção pela simples combinação abstrata de capital e 
trabalho, sem o objeto de transformação, que s6 pode ser apreen-
d 'd • d . ~ b' 24 1 o atraves o 1ntcrcam 10 com a natureza. 
23 (cont.) 
... tas de Engels para Marx sobre o assunto e da publicação do 
seu artigo em 1881. Podolinsky sabia estar buscando resgatar os 
aspectos positivos dos fisiocratas, analisando os aspectos mate-
riais da produção. Partindo da primeira lei da termodinâmica, a 
chamada lei de conservação da energia, segundo a qual energianão 
pode ser criada, levanta a questão de que assim nada poderia ser 
criado pelo trabalho, suscitando o primeiro e s6rio problema pa-
ra os fundamentos do marxismo ''a teoria do valor-trabalho'~, mere 
cendo portant:o a refutação do próprio Engels, que reconhecia ser 
Podolinsky bem intencionado mas errado, ao misturar física com 
economia. A partir daí, poucas e esparsas referªncias sâo feitas 
neste sentido analítico, talvez somente retomado por Georgescu re 
centemente. As id6ias aqui contidas se basearam em MARTINEZ 
ALIEH, Juan e N!\REDO, José Manuel. A marxi st precursor o f energy 
economics: Podolinsky. The Journal of Peasant Studies, 9 {2) 
Jan., 1982. -- ------
GEOHGESCU-HOEGEN, N.icholas. The ~trol2_Y____law ___ a_nd ___!!:!_EC__ ec:_onomic 
-"-'~-===::.:s. Barvard Universi ty, 1971. 
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g curioso que um pensador da importân~ia de Jovens, que ha-
via publicado enfática análise sobre o papel do carvão para a 
prosperidade inglesa em 1865, não se ~efira, na ''Teoria da Econo 
mia Política~', publicada em 1871, aos iccursos naturais. ~ su.r 
.preendente, tambcim, que ele mesmo venha, mais tarde, buscar ex-
plicação para as crises atravcis das ''manchas solares". 
.. 
26 
Ainda no final do sóculo XIX, Marshall, o grande conti 
nuador da obra neoclássica, criticava os te6ricos da crise por 
falta de recursos. No capítulo I do livro IV, classificava em 
quatro os agentes de produção: terra, trabalho, capital e organ! 
zaç5o. 25 Mas dizia: "Em certo sentido há somente dois agentes de 
produç5o, homem e natureza. Capital e organizaç5o são o resulta-
do do trabalho ajudado pela natureza••. 26 Apesar de reconhecer a 
importância vital da natureza no processo de produção, dedicou 
pouca atenção a ela. Acabou por criticar a visào pessimista de 
Ricardo, dizendo: ''Ricardo confinou sua atenção às circunstãn-
cias de um país velho ... " E criticava Malthus por 
passado pnra o futuro'~. 27 
"extrapo1ar o 
O pensamento de Keynes, originado em outro tipo de crr 
se, dirigia--se para os p.robl.r::mas de demanda efetiva( isto c, p~ 
ra os problemas de realização da produção e não para os da ofer-
ta da produção ''stricto sensu••. 28 Nos "Ensaios em Biografias''. 
Keynes criticava Jevons, alegando que este havia extrapolado os 
princípios de Malthus, colocando carvão no lugar de trigo, ind~s 
tria no lugar da população, e designando-os de ''lei natural do 
crescimento social''. Para Keynes, as profecias de Jevons nao fo 
ram cumpridas. Os fatos nos quais e]_c se baseRra estavam errados 
. 29 e exagerados. Contudo, ao analisar a obra de Malthus, dizia 
25 R . .. . lf d P . . MA SHALL, A. :re . rrnc1 os of economics. 9 ed. Cambridge, 
Macmillan, 1961, p. 
26. b. ' 1 IC,ern, p. 
27 'b. 1 l lC em r p. 
139. 
1 56. 
28ver especialmente sua obra principal: KEYNES, John Maynard. 
rreg.rj_i~ _ _g_Q_n C~I.i:~~--.1·ª"-º-ç_u pa çj_s) n L c)~ILt e r-S?s~ ... _Y_.Q.L._.st!11 . .QE. o ~ Jv1éx j_ c o I 
Pondo de Cultura Económica, 1971. 
29 
KEYNES, John Maynard. Jevons, 
The Royal Econornic Soc1ety, 
e s.s a y s i _[) __ t:i.c:'J r _a p h y . 
1972. p. 113. 
London, 
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Al6m da dominação econômica e política, com a corres-
pondente unificação do mercado mundial, ampliação e diversifica-
da oferta de alimentos c mat~rias-primas, novos elementos de 
vem ser mencionados. Os países europeus resolveram o problema do 
abastecimento atravcis de col6nias e do aprofundamento da divi-
são internacional do trabalho; já os Estados Unidos tinham seu 
pr6prio espaço de recursos naturais para ocupar, c essa grande 
disponibilidade foi condição para o sucesso econ6mico desse país 
e para sua posterior hegemonia. 
Ao longo desse período o progresso tcicnico se encarre-
garia de dar novos saltos, não s6 pela substituição de produtos 
agrícolas por sintciticos, a exemplo da borracha natural e do al-





da produção agrícola, especialmente nos Estados 
35 Europa e pela ampliação e diversificação das 
Unidos, 
reservas 
conhecidas e pelos avanços 
tratamento minera1. 36 Isso 
tecnol6gicos na pesquisa, c~ 
permitiu que os países po-
bres em recursos minerais, mas que haviam saído na frente no de 
senvolvimento capitalista, a exemplo do Japão, resolvessem o pr~ 
bl.ema do seu desenvolvimento pelo progresso tcicnico e pela divi-
35 
Entre 1880 e 1960, considerada como unidade o trigo, a produ 
çbo por trabalhador subiu de 15 para 100 e por hectare de 63 pa= 
ra 100 nos Estados Unidos. De 22 para 100 por trabalhador e de 
36 para 100 por hectare, no Japão. De 22 para 100 por trabalha 
lhor e de 26 para 100 por hectare, na Dinamarca. De 22 para 10~ 
por trabalhador e de 43 para 100 por hectare, na França. De 36 
para 100 por trabalhador e de 57 para 100 por hectare, na Grã-
Bretanha. Enquanto isso o crescimento da área agrícola, que pra-
ticamente não houve na Europa, foi de 78 para 100 no Japão e de 
46 para 100 nos Estados Unidos. Ver: 
BAYl\MI, Yugiro and FWTTAN, Vernon W • .'2'JEJ:.':_\:ll_l:_t]!.'?l__l)_<?,yelo.fll11C~_J_1_!:_~ 




SEIGEL, HaroldO. 1835-1985-2135. A Evolução da expansão minc_.J:"a1~, 
Brasil Mineral, ano IV, número 28, mai:-ÇÕ1'f86·. 
SPOONER, John. 1835-1985-2135. 1\ ev_()luçtl_c:_Jlo mercado para_J?_J:-Od~ 
tos minerais. Brasil Mineral, ano IV, numero 31, Junho 1986. 
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que a Rconomin I>olítica atrasara cem anos por seguir 
não Malthus na questão das crises de demanda. 30 
Ricardo e 
Por outro lado, na análise hist6rica e te6rica de um 
cor1junto de autores de trabalhos sobre o desenvolvimento econ8mi 
3 1 --
co, especialmente os clássicos de Colin Clark e Kuznets, consta 
taram que o setor agropecuário vinha em um processo hist6rico de 
perda de importância. Esse tipo de constatação baseava-se nas 
menores taxas relativas de crescimento do produto agrícola, em 
relação ao produto total c, em especial, ao produto industrial. 
Era enfatizado, tamb~m, menor crescimento da ocupação agrícola 
e1n relaçdo ~ ocupa total , com o conscqGente processso migrat~ 
rio campo/cidade e a redução relativa e, em muitos casos, absol~ 
ta, da população rural. Reduzia-se, portanto, a participação do 
setor agrícola na formação do produto total e na ocupação. Além 
disso, percebia-se que, quanto mais alto o nível de re11da de um 
país, mCJlOS importa11te se tornava o setor agrícola. 
Dessas constataç6es, estabeleceu-se a concepçAo do ''de 
clf11io secular da agricultura'' para o desenvolvimento ecor16mico. 
undo Johnston, ''o declínio secular da agricultura conE;titui 
uma das general i zaçOcs empf r i c as mais f i rrnementc; estabclec ida.s em 
cconoinia''. 32 Nesse sentido, à medida que se reduzia, em termos 
teóricos, a 5mrX)rt5ncit.l da agricultura pa.ra o desenvolvimento econômico~ 
30 
KEYNES, John Maynard. l<o)2.\?X.Ll1_al tllUEª-i__e~_say_;:;_)_Q __ biograQl2}'_, 
'l'he Norton Library, 1863. p. 117. 
3 1 
CLARK, Col i n, _'rhç_S!?Jl.sJ_iJ;j Ol].§__QL.gLQQOm i c J2I:S2<;D:.L~'5... London, 
Macmilian, 1951 (11 primeira edição desse trabalho é de 
1940). 
KllZNE'I'S, Simon. Quantitativo aspects of economie growt"1 of 
nations Il. Industrial distribution of national producc 
and labor force. Economic DcveloEment and Cultural Change. 
C h iciHJo, s ( 4) : p-.--T=-111,-jur-:-~Tils 7 .--su[i[)Ten1ent-~-------- -
. ~1ocler economic rowth. New Haven. Connecticut, 1966. 
32 
JOHNSTON, B. F. llgrícul tu r c and structural tran~>formation in 
developing countries. A survey of research. Journal of Eco 
nomic Literature. Nashville, 3 (2): 39-70, jtll1:--197õ--.------
Esse artigo traz excelente síntese da literatura sobre o papel 
da agricultura para o desenvolvimento econômico. 
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diminuía-se implicitamente o papel dos recursos naturais. 33 
34 Por outro lado, em trabalho pioneiro, Chenery ' ba-
seando-se em modelos econom6tricos, procurou quantificar a chama 
da 11 ela~_;ticidadc de crescimento 11 setorial em relaçào ao cresc.i!TlE":n 
to global,tomando dados de um conjunto de países, para demons-
trar que a ind~stria era o setor de ponta em qualquer processo 
de desenvolvimento ecou6mico. Portanto a industrializaçâo passou 
a ser identificada como sin6nimo de desenvolvimento. Como havia 
crescc0nte ofe de matcirias-primas minerais e agropeeuéÍria.s, 
nâo haveria por que temer limites do crescimento ccon6mico. 
A rigor, entre aproximadamente 1870 e 1970, o capita-
lismo pôde desenvolver-se entre crises, guerras e conflitos, mas 
recursos naturais não consti tuía.m obst<Ículo~_; ao seu desenvolvim::::n 
to. 
33 
Ao priorizarem-se, na an~lise, as taxas quantitativas ou as 
relações inter-industriais, encobrem-se importantes aspectos que 
precisam ser explorados para o entendimento mais profundo das j_n 
·ter-relaçô(::s e vinculações intc:rs(~toriais do crc~_-_;cimento econôrnT. 
co~ Segundo Szmrecsányi, 11 ll1Uit_o mais importuntes que as taxa·S 
de crescimento do setor agropecu6rio sbo as transferªncias e as 
vinculaçôes que dele se ori.ginam em direção aos demais setores 
da economia. Ou seja, as transferências e vinculaç6es que refle 
tem o desdobramento e o aprofundamento da divisão social do tra= 
balho' 1 • Ihrig, em uma an~lise semelhante, conclui que '1 j6 11~0 ~ 
mais possível atribuir qualquer parcela quantificável do cresci-
mento econ6mico exclusivamente a um ou outro setor; o crescimen-
to só pode ser medido em termos de produto nacional como um todo. 
SZMRECSANYI, Tamás. O desenvolvimento da produção agropecuária 
(1930-70). In: FAUSTO, Boris, (dir.) Bis:t:6rj_!l:__ger_a_l __ <.l_c'._civLlj_~i}Ç.0o 
brasileira; o Brasil Republicano. Sâo Paulo, DIFEL, 1984. t.3, 
v. 4, p. 107-207. 
IBRIG, Karoly. Agriculture's 
talist economics. Economic 
1973, p. 143. 
34 
contribution to the growth of capi-
Development and Plan.nina, Budapest, _____ ,___ ·-----·-----------::;.;;,L!_ 
CHENERY, Holli.s B. 
Economic Review~ 
Patterns of industrial growth. 
Nasbville, 50 (4): 624-54, sep. 
1\mct.:icêln 
30 
são internacional do trabalho. 
No entar1to, ap6s a Segunda Guerra Mundial a questão 
dos recursos naturais redespcrtou preocupação, com ênfase a par-
tir do final da d6cada de 1960. 
1 • 3 O P6s-· Guc::>rra. c a àis los recursos naturais 
A preocupação com recursos naturais redespertou-se ini 
cialmente por problemas de abastecimento de alguns materiais es 
trat icos durante a guerra (em especial por causa das dificul~ 
dades de comárcio internacional) e, ap6s esta, pela grande expa~ 
s~o econ8mica e conseqGente demanda de matérias-primas. 37 Em 
1952 era criada nos Estados Unidos a ''The President's Policy 
Commission'' (Paley Commission), com o objetivo de avaliar o po-
tencial da agricultu1·a e dos recursos minerais. Segundo Smith e 
Krutilla, ''essa comissão concluiu que nos prciximos 25 anos seria 
pouco provcivel uma exaustão de recursos''. 
cupa o com a subida dos preços de algumas 
Entretanto, havia preo 
'. . 381,-
rnater 1as-pr 1ma~·:i ~ c~ 
teriormente, foi estabeJ_ccida a Comissão de Recursos para o Fut~ 
ro, da qual derivou o clássico trabalho ' 1 Scarcity and Growth'',de 
]' t '1 39 !) . d - 1· ' ' ~arne:t e rorse. .a 1n agaçao oas1ca se a escassez de 
37 
No Brasil, recorde-se a Miss~o Americana (Cooke), que aqui 
esteve durante a Segunda Guerra, com a preocupaçao básica de es-
tudar as condições de oferta de mat~rias-primas e recursos estra 
téqicos para a guerra~ Recorde-se, também, a criaçZ?io da Compa= 
nhia Vale do Rio Doce, em 1942, mediante acordo entre os gover-
nos do Brasil, Estados Unidos e Inglaterra, com o objetivo de 
fornecer minário de ferro para aqueles países. A criação da Vale, 
ou do complexo exportador, vinha-se arrastando por mais de 30 
anos sem materializar-se. 
KRUTILLA. J.V. Int~oduction. In: SMITH, Kerry. 
rowth reconsidcred. Baltimore, John Hopkins 
39
BARNE'l'T, Harold ,J. and MOH~:;e, 
the economics and natural 
Jol111llüíJ1(Tns-üniveú;i ty, 
Chandlcr. _Scar_ci ty_ and __ _2E._OWt:...~J­
rcsou r:.<::.<: _ _<'._':~ i l abiJ.!-_!y. Bal ti more, 
1963. 
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recursos naturais constitui ou não problema para o desenvolvime~ 
to econ8mico, esses autores, ap6s uma retrospectiva histórica e 
te6rica da quest&o dos recursos naturais, passaram a analisar 
os custos unitJrios e relativos dos recursos naturais para o pe-
ríodo 1870-1950 nos Estados Unidos. Concluíram que, à exceção 
de produtos florestais, tar1to o custo unitário quanto o preço r~ 
lativo de produtos extrativos/produtos não-extrativos estavam 
caindo, indicando nAo haver manjfestação de escassez. Estariam 
funcionando, como inibidor da escassez, os efeitos do progresso 
t~cnico, novas de rtas, mudanças estruturais de uso, etc. A 
prcocupilÇão fundamental eram as cor1seqUências, para a humanidade, 
da poluiçào e dos efeitos no meio ambiente. 
Mais tarde, a corrida armamentista, a explos5o popLla-
cional e o agravamento da fome, ou a toma~a de consciªncia des-
ses problemas at s do desenvolvimento das comunicações (par-
ticularmente da televisão), trouxeram à cena a velha problcmáti-
ca. As Nações Unidns - passada a primeira fase de reconstruç5o 
ccon6mica do Europa c do Japão depois da guerra, quando a comunl 
dade capitalista internacional solj.darizou-se pola ''ideologia da 
libcrdnde e da democracia 1', contra o facismo- começavam a des-
pertar para a catástrofe que vinha sendo gerada pelo estilo de 
dcsenvolvimc,nto generalizado no pós-gueJ:ra. A univcrsalizaçãodos 
padrôes de consumo americano e a industrialização da periferia 
eram o foco dessa atcnçào: se todos os países adotassem aqueles 
padrões de consumo e produção, os recursos naturais esgotar-se-
iam em pouco tempo. Adicionalmente, surgia a oposição dos países 
do Terceiro Mundo contra as formas de dcpend&ncia às quais esta-
vam submetiaos, levando a muitas reações ''neo-protecionistas'',e~ 
pccialmente para seus recursos naturais. 
Em 1969, U Thant, então Secret~rio Geral da ONU, diri 
gia um dramático apelo às nações-membros, convocando-as para 
uma tomada de [XlSiçào. Diagnosticava a corrida armamentista, a 
explosão populacional e a depredação ecológica como os grandes 
problemas da humanidade e advertia 2s naçôes-mcmbros para a nc-
32 
cessidade de um pacto global a fim de enfrentarem aqueles emba-
raços dentro dos dez anos seguintes, sob pena de eles alcançarem 
uma proporção tal que extrapolasse a capacidade de controle. 40 
Em 1968, sob o patrocínio de Aur6lio Paccei, indus-
trial italiano, constituiu-se o Clube de Roma, composto de cien-
tistas, industriais e políticos, com o objetivo de discutir e 
analisar os limites do crescimento econ6mico à luz da propensão 
de crescente uso dos recursos naturais. Em 1972, publicava-se, 
sob o patroc{nio do Clube de Roma, "The Limits to Growth''.
41 
Par 
tindo do modelo Word Dynamics, de Jay W. Forrcstcr, do MIT, os 
autores de 11 Lim.l te.s do Cresc.i.mento 11 , numa perspectiva neo-malth_~ 
siana, procuravam investigar cinco tendªncias: 1) aceleraç5o in 
dustrial; 2) rápido crescimento populacional; 3) má nutrição ge-
neralizada~ 4) depredação de recursos naturais não-rcnov~vcis~S) 
deterioração do meio ambiente. Ap6s fazer uma projeção para dali 
a cem anos, baseada na tendSncia hist6rica, sem considerar pro-
gresso t~cnico e com crit~rio quantitativo geom~trico ( expenen·-
cia1), chegaram seguintes conclusões ao balancearem a d0manda 
e oferta de recursos: 
1. mantida a tendência de crescimento populacional, industrial, 
poluição, produção de alimentos c de depredação de rccur~Jos 
naturais; os limites do crescimento do planeta poderiam alca~ 
çar cem anos; o mais prov~vel seria uma anterior, s~bita e 
descontrolada queda de população c capacidade industrial; 
2. pregavam a adoção do ''estado estacionário'' como saída; 
3. previam que quanto mais cedo fosse a opção pelo ''estado e!ta-
cion~rio'', maiores seriam as chances de succssb. 
40 
Ver: 
ME!IDO\~S, Dancla ll. et alii. Introduction. In: 
:!:;Q __ gLQ.Ivt)l_. London, Patomac As!Jociatcs Book, 19T2. 
The limits 
41 ME!IDOWS, Danela H. et alii. op.cit. 
As conclusões daquele trabalho não poderiam 




uma projeção exponencial acrítica, sem levar em conta o progres-
so tcicnico e as possibilidades de descoberta de rJovos recursos, 
e uma concepç5o utcipica da sociedade e dos conflitos de interes-
se nela (idciia do 1'estado estacionário''), tiveram fortes críti-
cas epistemológicas e metodológicas. 42 
Em um enfoque alternativo, talvez semelhante aos tra-
balhos de Podolinsky 90 anos antes, Georgescu-Roegen retomou a 
an~lisc das relações entre as condjções físicas e 
t ' . 
43 l' . d ' d ' o econom1co. Jart1n o LO segun·o princ1pio da 
o desenvo1virrcn 
t.E:rmodin[imica 1 
a cham~da lei dn entropia, Georgcscu procurou analisar os problQ 
mas de mat6rias de baixa entropia para o funcionamento da soc1e-
dadc, concluindo gue l1á duas fontes básicas de baixa 
os recursos terrestres e o fluxo solar de energia. Os 
entropi21: 
recursos 
terrestres s5o limitados no total, mas a taxa de uso deles dcpe~ 
de da decisào humana. A fonte solar é pruticamente ilimitada,mas 
sua t.axa de: chcçJada n~3.o. O que o homem te:n feito para o crcscimc~ 
to acelerado ci o uso r6pido das fontes terrestres. Apesar de cri 
ticar a proposta de estado estacionário de Mill como 




Para um3 crítica. abrônÇ)ente e ao mesmo t~empo específica de 11 Li-
mits to Growtll' 1 , ver especialmente a coleçào de 14 artigos edita 
dtt por Cole e outros, fazendo severas críticas àquele trabalho-;-
parti culurmc::nte o car)ítu1o 1, 11 Malthu~; wi th a cornputer 11 , de a_uto 
ria de Christophcr Freeman, e o capítulo 10, ''Malthus and othei 
economists. Some doon1sdays revisited'', de autori~ de K.L.R. Pa-
vit. Os capftulos 2 a 9 analisam, em distintos ângulos, a estru-
tura dos modelos utilizados por "Limits do Growth'', e os capítu-
los 11 a 14 se fixam numa visão mais sociológica do prob~cma. 
COLE, H.S.Il. et alii. Thinkinq about the future; (a critiqu& of 
the Iimits to CJrowth) .--sU:sscxuníversitj~-T9-73. 
43 
GEORGESCU-ROEGEN, Nicho1as. T~entr~y_,op. cit. 
44 
Mi 1l 
Quando os países expoJ-tadores de petrcileo decidiram 
cri.ar um cnrtel e para isso eJ.evaram ap6s 1973 os preços desse 
produto (base energ6tiea na qual se sustenta o crescimento capi-
talista), provocaram o mais duro impacto na economia mundial. 
As condições estruturais da expansào capitalista transforma-
ram o petr6leo na principal e mais estrat6gica fonte energética, 
at6 gue a viabilidade do crescimento foi questionada nas suas 
bases. Pensou-se que o mundo capitalista se afundaria numa cr1se 
sem precedentes e olhou-se com especial atenção para o caso do 
Jap~o, por ter uma economia foJ·1emcntc dcpcnder1tc das importa-
ções de pctrcilco e de outras mat6rias-primas e alimentos. Scgun-
do Castro, 11 0 havia sido convertido numa verdadeira bomba 
de S\Icç§o, rcspons~vel por cerca de 20% do consumo mu11dial de ma 
tciri.as-r,rimns, que ali chegavam, vindas de toda parte do mundo. 
Indubitavelmente, o chamado ''choque do petr6leo'' daria cores dra 
mciticns ao quadro anterior. Subitamente o colosso japon&s, a su 
perpot6ncia emergente dos anos 70, deixava ver os seus pcis de 
45 
barro~~~ 
Dentro desse quadro, a d6cada de 70 iniciava-se com um 
clima de visão apocalíptica do Mundo, supondo que em breve se es 
barraria na impc1ssibilidade física de manter o crescimento econô 
mico~ 
No entanto, apesar de ser_ aquela a sua mais duradout·a e pr_5?_ 
44 
Programa bioeconBmico m1n1mo de oito pontos tipicamente ut6-
picos, corno proibiçiw de guerras, reduçào populacional, impedimento 
do consumismo. Ver: GEORGESCU-ROEGEN,· Nichol.as. Energia y mitos 
ocon6micos. El Tr mestre Econ6mico, (168) oct./dec.- 1965. 
45 
CASTRO, Ant5nio Barros. O ca italismo ainda c 
Forense, 1979, p. 44. 
Rio, 
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funda crise desde a d6cada de 1930, o capitalismo sobreviveu à 
esperada catcistrofe c renasceu fortalecido. O próprio Castro mos 
tra qtle em apenas um ano o Japão foi capaz de voltar a obter sal 
d f . . b l . l 46 . . . d 'd os -avoravcls na sua a.ança comercia . E ma1s a1n·a, rap1 a-
mente a interpretação do problema seria invertida. Três fatos 
explicam essA invers~o: a re·tomada do pensamento econômico sobre 
o problema; o progresso t~cnico; e a ampliação das reservas mi-
nerais conhecidas e a super-oferta de produtos minerais. 
Quanto à visào teórica o estudo ''Limites do Crescimen-
to'' despertou a reaç~o do schumpeterianos e marxistas, 
do progroso t~cnico e seus alcances, e de neoclrissicos, 
da 1'cfici8ncia'1 do mercado. 
acerca 
acerca 
Sustentando-se em uma consideração histcirica das ·per~ 
pectivas abertas com o progresso tcicnico e da conseqUente substi 
tuiç5o e diversifica de materiais, schumpetcrianos e marx1s-
tas previam m0ltir>las al·ternativas para a superaç5o do desafio. 
Apontiivam, entre estas, o avanço das ci&ncias bcisicas (física, 
química 1 biulogi.a) na criaçâo c desenvolvimento de novos mate-
riais ou processos, especialmente o progresso da "arqui tetm: a 
molecular'1 , utilizando material abundante, o da microeletr6nic0 
e da ciberncitica, o da gen~tica e, ainda, o da microbiologia na 
produç~o de alimentos. Outra saída concreta estaria na energjél 
nuclear c solar, especialmet1te pela possibilidade do alcance da 
fu:;do nuclear (conversão do hidrogênio em hcilio, com uma vasta 
liberação de energia), que eliminaria o problema de rejeitas nu 
cleares e dispondo de uma oferta praticamente ilimitada de matci-
ria-prima (água). Por 
id6ia de uma mudança 
fim, previam alternativas at6 mesmo na 
da base tcicnica da ind0stria, com possibil! 
dado de transitar de uma base pesada (aço, por exemplo), para 
uma base leve (material leve com características moleculares de 
46 
CASTRO, Ant6nio Barros, op. cit. p. 4 4. 
35 
alta rcsist6ncia mec~nica e t6rmica). 47 
A linha neoclJssica desenvolveu vários estudos quanti-
tativos procurando medir a disponibilidade dos diversos tipos de 
recursos minerais c estabelecer uma taxa de explornç~o 6tima, de 
forma a rnax1mizar o bem-estar, o crescimento econ6mico e o tempo 
d 'd d ' ' 48 c v1 a os recursos ou a reserva ot1ma. Robert Solow, um dos 
mais brilhantes neocl6ssicos contemporâneos cot1struiu um modelo 
de equilíbrio, raciocinando em termos de substituibilidade, ou 
de uma taxa de desconto, que determinaria o uso dos recursos se 
gundo seus preços atuais c futuros. Para ele, o problema da es-
casscz não levaria à crise, porque a substituição traria cami-
JÜlOE> pra.ti carncnt:c i 1 imi t,::;d_os: "O mundo vem exarni nando seus rccur 
sos 11ào-renováveis dcnde que o primeiro homem de caverna lascou 
uma pedra, e eu imagino quo o processo continuar·6 por um longo, 
49 tempo''. Aliis, neste particular, embora com enfoque e propos! 
47 
Ilá diversificada bibliografia sobre o assunto. Ver, entre 
outros: 
COLE, H.S.D. et alii. op. cit. 
HOSF:NBERG, Nathan. J .. nno\létt_ivc EGsponS('S to Ma:tc:r_~- __ a) f:}Ylort.c:lqes 1 in 
~Che Ame r i can Econ"OD1TC:~-r~c·\, f<~2"\;J~-v-~-L-x~r ·ry,-·nll"ffi"ê-r·c)- . 2-;·~-~i~ly-·-rg·;rs~· p ~ 
111.118. 
NOHDllAUS, Wi J liam D. Hesourccr; ar: a constraint on Growth, 
'l'he Ame r i can EconomTc. R(,v"Tew~·\r:-~rxTv;-·n\ímerõ-2;l\1~~y -·-· 
p, 23. 




Ver, os pl'C i. a lmente: HO"wE, Charl es W. !::Ja t\lr .. ac ... :l~ ... ,r.,_c,, __ s'"·"o_u:.:cr:_cc_ec..cs __ e:c_c,-':o,_n:.:..c.o 
issues analysis and policy, New York, J n ey & sons, 
, principalmente seu capítulo 2, que analisa um conjunto de 
moclclos. 
Ver tamb6m: SMITH, Kerry ed. Scarcity and Growth reconsidered. 
Ba1timore, .John Hopkins University, EJTcf;-·onde ;;c-·c;·clltca··;;m-·-çõn-
juJlto de artigos sobre modelos de exploraç&o de recursos natu-. . 
rais~ 
4 9 ' f h SOLOW, Robert M. The econom1cs o· resources or t c resources 
of economias. The American Economi Review. Nashville, 64 
( 2 ) : 1 _, 14 , Ma y 
Interc;eneration equity and oxhaustible resources. The Revicw 
------of_Econ_<?~"i_s:_ Studies, Edinburg, 1974. Symposium. -----·----
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çócs distintas, o pensamento crítico e o nooclássico chegavam a 
resultados semelhantes, com a id6ia de substituibilidade à medi-
da quo um material se tornasse escasso Otl que seu preço subisse. 
Em termos do pl~ogr·esso t~cnico concretamente alcançado 
durante a d6cada de 1970 ou dos rumos da produção, ocorreu sign! 
ficativa queda na elasticidade de consumo de mat6rias-primas em 
relação ao crescimento econômico. Segundo Bomsol e outros 50 , is-
so resultou de quatro fatores: 
a) modificação estr·utural da economia com queda relativa da In-
dtistria em geral P da ind0stria pesada em particular, a favor 
dos servj_ços c de setores industriais leves (informática,cle-
trônica, etc.); 
b) economia de materiais na produç5o; 
c) desenvolvimento do substitutos (cer5mica, plástico, fibra;:_; r 
etc. ) i 
d) reciclagem. 
Por causa dessas alterações a demanda de mat~rias-pri 
mas reduziu-se, com efeitos depressivos sobre os preços. 
Alci~ disso, como conseq~ência do pessimismo quanto a 
oferta do bens minerais o da elevação de seus preços a partir do 
final da dcieada de 1960, aceleraram-se as pesquisas e os investi 
mentos na produçdo mine1:·a1 que portanto vieram ampliar as reser-
vas conhecidas e a oferta~ Corn expansão da oferta·, conjugada à 
50 
BOMSEL, Olivier. GIRAUD, Pierre Noel e S~. Paulo. A cr1se na 
Indú~;tria ivlineral, in Brasil Mineral, ano II, número·---2T·-; 
agos , p. .52 e Brasil Mineral, ano II, n~mero 22, 
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da d~cada de 1970, Aumentaram-se os estoques c a capacidade ocio 
S1 sa e ca am os preços. 
Dois fatos adicionais viriam completar esse quadro. A 
queda dos preços do pctr6lco na d~cada de 1980 c a supcrofcrta de 
alimentos em todo o mundo. Ao mesmo tcrnpo que desmoronava o 11 Ca~ 
tcl do pctr6lco'' e os preços despencavam, o esforço anterior pa-
ra o aumento da oferta agrícola daria seus resuJ.tados de forma 
espc'tacular ~ O próprio Mercado Comum Europeu viu-se às voltas com 
excedentes agropccu~riosr sobrando grãosr leite, laticínios, ca~ 
ne c vinhos. A agricultura ameri.cana entraria em crise, impossi-
bilitada de sustentar os preços. Dentro desse pat1or~1na, n5o have 
ria ambiente r)ara a sustentaçao das teses apocalípticas do ''Clu-
be de Roma 1' o de seus scqtlidorcs. Os cq11Ívocos teóricos daque]_e 
estudo e a capacidade e velocidade de resposta do capitalismo a~ 
qtliV~lrinm a vj_são catastr6fica da humanidade pela falta de re-
cursos naturai~3 ~ 
No entanto essas conclusões devem ser relativizadas. 
Em primeiro lugar porque nao poderia haver produçao som mat6ria. 
Assim, embora ntude a forma ou as características da produçào,es 
ta continuar6 baseando-se na transformação da natureza. E como 
a lógica indica, nao podcr6 haver crescimento infinito dentro 
de um ambiente finito. Desse modo, embora afastado, o fantasma c 
xistc. Todavia, com6 são remotas as possibilidades de crise por 
falta de mat~ria-prima (id~ia de entropia crescente) a qucc;tao 
deixa de despertar interesse à análise ecOilÔmica, tornando-G~ um 
terna mais para físicos que para economistas. 
ncr 
out 
Oliver et alii. op. 
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Em segundo lugar, embora com o progresso t6cnico ve-
nha-se caminhando para a produç5o, desenvolvimento c uso de no-
vos materiais, hci reação contra as transformações, end6genas ao 
prcir)rio sisten1a ecot16mico, freando sua velocidade; isto é, a hi-
p6tese de umn mudança na base tcicnica da produção teria implica-
ções econômicas e sociais profundas, inclusive com a necessidade 
de queimar o estoque de capital físico existente, o que não pode 
ocorrer no curto e m~dio prazos, sob pena de submeter o capitRlis 
mo a uma verdadeira catástrofe. 
Por fim, deve-se considerar a questào dos recursos J1a-
turais tamb6m segundo as características de cada país ou região. 
Nesse aspecto, o Brasil, dentro de sua integraçào na divisào in-
ternacional do trabalho, dispóe de vantagem comparativa, 
potencialidade de sua fronteira de recursos naturais. 
pela 
1 ~ 4 l~.~~~~:~~~?~: ___ ~:-~ ~::~~E ·~-L~?~-- ... ~J.S.:?~~lY ~}_y i .~~l_C: _ _!2!:_Q ___ .!~S .. S?_l_~§J:n_~~s:~::. __ ~----ª~: s S: . ?~_s: . .:~ n t r a 
odutiva no E1·asiJ 
Na se c constituiç§o do capitalismo na Europa, ()_0 
lançar as bases da divisão intertlacional do trabalho estétbcJe-
ceu--sc que várias rcgióc.s do globo se vinculassQm à econom.iu rnu_Q 
dial como fornecedora de metais preciosos e posteriormente de a-
limentos e mat~rias-prj_mas. A ocupação das antigas col6nias e a 
posterior dominação econômica e política dos países tornados in-
dependentes tinham como um dos seus objetivos bisicos a explori3-
ç5o dos recursos naturais de que dispunham estas regiões. 
Nesse quadro, as atividades econ6micas desenvolvidas 
no Brasil estiveram, desde o descobrimento at~ o s6culo XIX, di-
retamente r0lacionadas com a exploração dos seus recursos natu-
rais. Realizaram-se em ~pocas c espaços diferentes, segundo os 
produtos para os quais havia demanda mundial e segundo as possi-
bilidades e vantagens concretas de exploraçao deles. Nesse part! 
cular, eram decj.sivas as distfinci~s e11tre as vcirias regiões do 
Brasil e a Europa, a proximidade à costa ou a facilidade de aces 
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so - em funç~o dos dificuldades c dos custos de transportes. A 
cxccç~o foi o ouro, que pelo seu alto valor c baixo peso podia 
ser transportado com facilidade. Tendo em conta este referencial, 
pode se observar que a i•nplantação das v~rj_as atividades export~ 
doras no Brasil - desde o extrativismo inicial, o aç~car no Nor-
deste, o ouro em Minas Gerais, Goi~s e Mato Grosso, a erva-n1ate 
no Paran~ c Mato Grosso, a borracha e a castanha da Am~z6nia, a 
madeira em virias regiôes do País e a pccuciria no Rio Grande do 
Sul, para só citar exemplos que se destacam - explica a forrna de 
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ocupaç~o do Brasil e ao mesmo tempo de sua formação reg1onal. 
No lo XIX esse quadro começa a alterar-se com a 
implantação dn cafcicuJ.tura, que pode na sua primeira fase ser 
comparada às demais experi~ncias. Aproveita-se a aptidão das ter 
ras do Vale do Paraíba (Pio de Janeiro, Minas Gerais e sao Pau-
lo), subindo tamhcim para o Espírito Santo, c a relativa proximi-
dade~ cost~ (portos de exportação). Posteriormente, ao atingir 
o planalto paulista, o sucesso da cafeicultura e de u1n conjunto 
de outras atividades a ela articuladas está relacionado com dois 
fatos. Primeiro, pela qualidade dos recursos naturais (terra); e 
em segundo lugar, pela implantação de relações capitalistas de 
produção, que induzem a generalizaç5o de atividades me:rcc.1nt i s. 
De;:;sa conjuq o de fatores se explica a formação, apropria o e 
acumulação produtiva de excedentes que sustentaram um verdadeiro 
processo de desenvolvimento econ6mico. Pela primeira vez, o su-
cesso econ6mico de uma região deixou de depender apenas dos seus 
recursos naturais, passando a depender tambcim do desenvolvimento 
de suas forças produtivas. 
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Essa c, portanto, a primeira diferença regional no Brasil. F:fl. 
quanto em algumas regiões a economia estava vi11culada fu11damen-
talrncnte à exploraçào de seus recursos naturais, em Sào Paulo 
ela baseava-se tamb6m no dinamismo do seu mercado interno, pe~ 
mitindo e induzindo, com 6xito, a diversificaç~o produtiva. Com 
essa condiç&o, tratada por virias autores, S~o Paulo transfor-
mou-se no p6lo dinâmico e no grande centro industrial da econo-
• < 53 
nua nac1onal. 
Gradativamente a econom1a brasileira foi deixando de 
ser nitida1ncnte exportadora para se transformar em uma economia 
< < 54 voltada parn o mercado 1nterno. Enquanto isso, foram-se esta-
belecendo os laços da integração econômica naciot1al, embora se 
demorassem a supc1·ar as dificuldades de transporte, as barreiras 
nlfilndcg~rias esLadtJais e o baixo grau de mercantilizaçjo da pr~ 
du em várias rcgiócs.(l~ste ponto será retomado no capítulo 4 
deste trabalho). 
A medida que avançava a integração nacional, as v~rias 
regiões do País vinculavan1 suas economias à dinâmica de São Pau-
lo. Estabelecida uma divis~o inter-regional do trabalho no Bra-
sil, a complcmc::ntaridadc:: c~ntre as economias ditas 11 perif:óricas 11 
o o centro dinâmico da economia nacio11al fazia-se pelo aproveit~ 
menta dos seus recursos naturais, como são exemplos a mineraç~o 
em Minas Gerais e a agricultura no Sul do País e de parcela dos 
territ6rios de Minas Gerais, Goi~s e São Paulo. A abund5ncia de 
recursos naturais diversos (minerais, solos,hídrico0,etc.) perto 
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Apesar das críticas quo se fazem ao esforço exportador brasi 
loiro, o País não chega a exportar 10% da produção nacional. -
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de S5o Paulo, as dificuldades e o custo ~e transporte n§o indu-
ziram ou permitiram o aproveitan,ento dos recursos localizados a 
maiores distânci~s. Apenas se Inantinham atividades tradicionais 
em funçào da ocupaç5o populacional de etapas anteriores. 
Atingida certa escala de concentraç~o econ6mica em Sáo 
Paulo, v6rias forças agiram para ampliar o espaço econ6mj_co da 
nação. A localiz das fontes de recursos naturais 1 a política 
econômica e a concorrSncia intcrcapitalista parecem constituir 
os ementos básicos dessa alteraç5o da din§mica espacial da pr~ 
du 
Ora, a iJ1CorporilÇ5o dos recursos naturais ci o elemento 
central, a condi o, para ampliaçào da fronteira econ6mica e con 
s ntcrncntc: para a alt.cra.c;tio da distr :i bnição rt_;giona1 da prod.!::l_ 
o ou para a mudança do padrào locac~ional, Is::;o pode ser compr~~ 
vado teórica c empiricamentc no movimento hist6rico da economia 
mundial, esp8cialmente aqliC]c registrado a partir da segur1da me-
tade do s6culo XIX, como antes se analisou. 
Nesse sentido, os efeitos espaciais da política econo-
mica c da concorr&r1cia intercapitaJista decorren1 da existência 
de uma fronteira de recursos naturais, ou a t6m como precondiçào. 
A apropriação dos recursos depende, por sua vez, do ritmo da acu 
mulaç8o, ditS tendências do progresso tcicnico, dos custos e das 
facilidades de transportes. Esses elementos determinam o ritmo, 
o sentido e a lógica do processo de expansão da fronteira, po-
dendo em certos períodos acelerar a incorporaç5o da fronteria 
virgctn, en1 outros, a revitalizaçào de dreas velhas ou da combina 
dos dois e, em certos momentos estabilizar a distribuição. 
lsso porque, predominantemente, alteraç6cs de distribuiçao s6 
tendem a ocorrer em termos relativos, ,especialmente nas fases ex 
pansivns da economia brasileira, quando a economia de uma regi~o 
cresce mnis que as outras. Nos momentos recessivos tend8 a haver 
certa estabilizaçfio das atividades existentes e portanto não se 
altera a distribuiçao. 
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Na sua l1ist6ria, a agricultur~ brasileira cresceu com 
se sempre na expansão da ~rea cultivada, pela incorpora~do de 
novas terras, segundo sua qt1alidade, localização geogr~fica e 
disponibilidade de infra-estrutura de transportes, em cada etapa 
do desenvolvimento agropecu6rio brasileiro. Segur1do Smzrecsányi, 
''essa disponibilidade, al~m de não ser ilimitada, não se acha 
igualmente distribuída no espaço territorial. A qualidade dos so 
]os varia de uma Srca para outra e constitui um dos principais 
determinantes da direção e do ritmo de expansão da Eontcira agri 
cola. Trata-se de gnestào aparentemente banal, mas que raras ve 
. . . . . . 55 
zes tem SJ.do d1scut1da 1'. 
Embora vcnl1a ocorr0ndo r~pida e signi(icativa transfo~ 
mu ica da agricultura brasileira, 11ao houve redu-
o da nccessi.dade de recursos naturais. Pelo contr~rio, a am-
pli.a o da ~roa dos estabelecimentos c da 6rca agrícola na 0lti-
ma d~cada mc)stra que a as mudanças nn base t~cnica se fizera.m 
junto com a incorporaç~o extensiva do terras. Portanto, corno o 
car r extensivo 6 intrínseco ao tipc' específico de desenvolvi-
mento das forças produtivas veri.ficado no setor agrícola brasilei 
r o e como o Pafs tcrn ent.rc-~ su_as car21cter ísti cas nma grande quan-
tidade de terras ainda n~o incorporadas produtivamente (margem 
extensiva), o futuro da agricultura brasileira depende dn cres 
cente incorporaç5o de novas ~reas à produção. 
E a expansAo industrial dos ~ltimos anos, especialmen-
te da industrialização pesada, com a progressiva ampliaçâo de in 
sumos bcisicos, tem levado a um grando crescimento da produção rn1 
neral, reforçada pelo aumento das exportações. O esforço de pe~ 
quisa e os Jrandes investimentos que v&m-sc fazendo no setor mj 
ncral, sobretudo na produção de alumínio, cobre, fosfato, potá~ 
sio, ferro, níquel, ouro, principalmente na Região Norte do País 
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e em var1os Estados do Nordeste e do ceri'tro··Oeste, indieam que a 
ind0stria mineral terá papel de destaque na economia brasileira 
e na sua configuração espacial. 
A implantação ou expansão da agricultura c da minera-
ção em novas regiões poderá ocasionar efeitos de atração locacio 
nal de ind0strias. Inicialmente daquelas ditns ''weberianas'',que, 
pela releva11cia das mat6rias-primas, devem-se localizar perto de 
suas fontes. Em segundo lugar, as atividades primárias poderão 
induzir a localização de ind~strias destinadas ao seu pr6prio a 
bastccimento, especialmente pelas mudanças tecnolcigicas que vªm 
sendo introduzi.das e que fortalecem as relações t6cr1icas agricul 
tura-ind~stria. Em terceiro, com o crescimento do rr.ercado de co~ 
sumo, decorrente do au1nento da renda e da população, sobrct.udo 
dos n0cleos urbanos induzidos pelas demais atividades, poderi i~ 
dicar-sc a localiz de ind~strins ''ubíqu0s'', aqueJas que terl-
dem a localizar junto ao mercado consumidor. O processo pode-
desdobrar-se, dependendo da dit13mica econômica da região c de 
suas va11tagens comparativas. 
Esse potencial de dcsconccntração da produção, 
elemento motivador ~ a base de recursos naturais, requer 
cujo 
corno 
condiç~o para sua viabiliznção o desenvolvimento da infra-estru-
tura, especialmente cne1·gia, comunicaç6cs e transporte. Nesse 
particular, a ação do Estado brasileiro, principalmente nos ~lti 
mos 30 nnos, tem sido agressiva na montagem das condições it1fra-
estrut:urais b~sicas para a paulatina ocupação do espaço territo-
rial brasileiro~ Alôm dos investimentos, em rnuitos casos tomctm-::;e 
decisões políticas com vistas à localização de projetos produti-
vos fora d~s Jreas mais dcset1volvidas e se concedem incentivos 
fiscais e creditícios através de 6rgãos federais ~e desenvolvi-
mento. 
Nessa situação, a concorr6ncia intercapitalista age no 
sentido de unificar o mercado c ocupar a fronteira produtiva. As 
empresas, procuram se apropriar dds fontes de recurso naturais, 
barreiras à entrada de novos conc,orrentes e ocupar os 
mercados reais ou potenciais, se neccss~rio destruindo as ativi-
dades tradicjonais. Para que isso possn ocorrer, o capital imp6e 
ao Estado o desenvolvimento da infra-estrutura, que por su~ vez 
estimula o movimento do capital no espaço. Esse processo foi re-
forçado nos 0ltimos anos à medida que a concentração do capital 
no Brasil fornecc:u a dimensão técnica e econômica para a incorpo 
ração da fronteira produtiva e para a unificação do mercado. 
Assim, a partir da base de recursos naturais e do de-
senvolvimento da infra-estrutura, o movimento do capital nos 01-
timos anos inverteu a tend&ncia de concentrar as 3tividades eco-
n6micas e1n S~o Paulo. Inicia]_mcnte, pela expansão da prod'J o 
acp· f co I a no Sul c clepoi s no Centro-Oeste'. Poste> r ionnente, pela 
desconccntra o relativa da pl~oduçho mineral e industrial para 
vcirias regiões do país. Neste ~ltimo caso, o crescimento da pro-· 
duçCio primária e o cre~;cimcnto populacional induziram o crescimen 
to da incl0stria de bens de capital e de> consumo. Articulada aos 
setores produtivos ocorre tambcim a desconcentração de determina-
dos serviços, al~m de uma relativa reoricntaç§o dos fluxos migr~ 
t6rios. Neste sentido, al6m da atJ:açào populacional exercida pe-
las grande cidades (especialmente São Paulo), as regiões de fon-
teira (o Centro-Oeste e a hmaz6nia} vêm desempenhando funçào de 
zonas receptoras de migrantcs. 
A questão dos recursos naturais no Brasil deve, pois, 
ser entendida como o elemento material básico para a sustentaçdo 
do processo de produç5o e, mais ainda, como questão datada, se-
gundo as condi s t6cnicas da atual etapa de e>xpansão capitali~ 
ta c dentro das espe>cificidade>s nacionais. 
A visão te>6rica e empírica Jnte>rnacional de que o pr2 
gresso tcicnico vem superando as necessidadGs de recursos natu 
rais n~o pode se>r transposta de> forma dire>ta para o Brasil, por 
duas razOes. Em primeiro lugar, porque o progre>sso tcicnico surge 
exatamente como resposta ao desafio da falta de re>cursos na tu 
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rai.s, sendo portanto uma qucE;tão recorrcl'hte. Ademais, os avanços 
t~cnicos não se fazem de forma linear, especialmente porque há 
toda uma base física de capital acumulada que traz dentro dela 
implicitamente um conjunto de tecnologias. Ela não pode simples-
mente ser destruída, tanto por razões econômicas como por razões 
t6cnicas ou físicas. Em segundo J.tlgar, o Brasil dispõe de uma 
posição sjngular em termos externos e internos. Em termos exter-
nos porque sua fronteira de recursos naturais exerce uma grande 
atração para o capital internacional, cujo testemunho á a corrl-
da dos grandes grupos mineradores para a pesquisa no País. Em 
termos internos porquo a manutençào do processo de acumulação da 
economia brasileiro impõe, por razões t6cnicas, econômicas e P;::> 
líticas, a incorporação produtiva do espaço nacional. 
Dentro desse referencial procurarei analisar nos tr&s 
capítulos .seguintes: a) o dese1npenho geogrcifico da agricultura 
brasileira, à luz dn qualidade, disponibilidade c preço das ter-
ras c da exist&ncia de infra-estrutura e ctistos de transportes; 
b) a dinBmica geogrcifica da mineraçâo no Brasil, tamb~m ã luz 
das novas descobertas, das mudanças no volume e na estrutura da 
demanda e das condições de ir1fra-estrutura; c) as dificuldades, 
os desafios e os avanços no sistema nacional de transportes como 
imperativo para a dcsconcentração geográfica da produção. 
Clü'Í'l'UI,O 2 
EFE::l'I'OS DA NA'l'UH/\L, DA DISPONIBILIDADE 
DE Tlmrms E DAS CARAC'cE!ÜS'l'ICúS REGIONI\IS 
SOBRE /\ TRND!i~NC~lA 
AGl\OPECUÁlUA BRASILEIRA 
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2. 1 Introdu o 
O objetivo deste capítulo ~ analisar a dinâmica recen-
te c a tend6ncia regional da agropecuária brasileira. Para isso 
está dividido em três itens. 
No primeiro procurar-se quantificar a disponibilida-
de absoluta e relativa das terras brasileiras, por Estados, Ter--
rit6rios e Regi6es, segundo sua aptid~o agrícola natural. Esta 
quantificação baseou-se nos estudos de aptiddo agrícola das ter 
ras brasileiras elaborados pela EMBRAPA. 
No segundo item analisar-se-á a evolução geográfica da 
ocupaçào das terras brasileiras no período 1940-80, a partir dos 
Llt1dos censi rios, segundo a divisào geográfica antes mencionada. 
Este item está subdividido em: a) evolução da cirea dos estabele-
cimentos; b) evol o da área de lavouras e do valor da produção 
agrícola; c) estimatjva da evolução da área ocupada com pecuá-
ria; d) evoluçilio do coeficiente de utilização e da disponibilid~ 
de de terras. 
No terceiro item serão discutidas as tendências gcogr~ 
ficas da produção agropecuária no Brasil. Serão examinados: a) 
aspectos teóricos da localização agrícola; b) preço relativo e 
absoluto dos terrasf segundo categorias e regiões e seus efeitos 
sobre a localização da agropecu~ria; c) alternativas espaciais 
(regionais) para a expans~o agropecuária - considerando fertili-
dade; disponibilidade de terras, preço da terra, diferenças nos 
custos de produção; distância aos mercados e dos port:os de expo~ 
tação; proximidade e vinculação com J pólo dinâmico da economia 
nacional (São Paulo); estrutura fundiária, padrão· tecnológico e 
cultural nas regiões de ocupação antiga; ação do Estado em ter 
mos do política agrícola e de desenvolvimento da infra-estrutura; 
mudanças tecno} icas e seus efeitos sobre a utilização das ter-
ras (alteração das condições naturais de produção). 
2.2 ibilidndc absoluta c 
undo sua 
rícola natura} 
A classificaç~o das terras brasileiras, de acordo corn 
a metodologia adotadR pelo Minist~rio da Agricultura, estabelece 
seis grupos, divididos em 26 subgrupos, segundo a aptid~o agríc~ 
la delas e de acordo com os diferentes níveis de manejo ou combi 
naçiJo destes. 
1 
Aquela classificação baseou-se c1n cinco fatores bási-
cos: 1) defici&ncia de fertilidade; 2) dcfici&ncia de ~gua; 3) 
excGsso de ~gua Oll deficiência de oxig8nio~ 4) suscctibilidade à 
erosão; 5) impedimentos à mecar1ização. Implicitamente esses fato 
res consideram características inerentes ao solo, corno, p. C' X. r 
textura, estrutura, profundidade efetiva, capacidade de permuta 
de c~tions, saturaçao de bases, teor da matciri_a orgânica, pll. 
Al desses elementos, foram co11siderados, adicionnlmc!nte, ou-
tros fatores ecol6gicos: temperatura, umidade, pluviosidade, lu--
minosidade, topografia, cobertul-a vegetal e outros. Por sua vez, 
foram cstab0lccidos tr6s níveis de manejo: 
- Níve-l de manejo A 
Bilseado em pr~ticas agrícolas que refletem baixo nível tccnol~ 
gico. Praticnmente, n5o hci aplicação de capital para manejo, 
mc]_horamento e conscrvaçdo das condições das terras e das la-
vou r as. 1\s pr ieas agrícolas dependem do trabalho braçal, po-
dendo ser utilizada alguma traçao animal, com implementes agri 
colas simr-d.Cf:i~ 
Ver: HMlliLHO FILllO, Antônio et ali i. Si§_l:_<:.1T•R de l\Vc~l_Lc>_Çil() __ 9a 
rícola das terras. Ministcirio da Agricultura (SUPLAN), 
nto encontra-se reproduzido em cada um dos 
exemplares da rio ~ptidão Agrícola das Terras Brasileiras.Bra 
sília. Ediçbes Binagri, diversas datas. 
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- Nível de manejo B 
Baseado em tcicnicas agrícolas que refletem o nível tecnol6gico 
mcidio. Caracteriza-se pela modesta aplicação de capital c de 
resultados de pesquisas para m;:Jnejof melhoramento e conservc-1ç~1o 
das condições das terras e das lavouras. As pr~ticas agrícolas 
est~o condicio11a~as, principalmente, à tração anim~l. 
- Nível de manejo C 
Baseado em prriticas agrícolas que refletem alto nivel tecno16·-
gico. Caracteriza-se pela aplicação intensiva de capital e de 
resultados de pesquisa para manejo, melhoramento e conservaç~o 
das condiçbcs das terras e das lavour·as. A motomccanização es-
ti presente nas diversas fases da operação agrícola, 
a irri9açi\o. 
excluída 
A cJassificnç5o das terras leva em conta, tamb~m, uma 
subdivis§o em a id~o (boa, regular ou restrita), para os disti~ 
tos uscJS previstos c para cada um dos trSs níveis de m0nejo con-
sidorados. Divide, ainda, os tipos de cultura em dois 
grupos: culturas permanentes e culturas temporcirias. Dessas dife 
rentes combinações, resulta uma subdivis~o em 26 subgrupos. 
Para os efeitos deste trabalho, considerei apenas os 
seis C)rupos b~sicos, por supor que sem a subdivis~o em 26 suhC)r~ 
pos facilitaria uma percepç~o de conjunto do País. No entanto, 
deixar de usar a subdivisão siC)nifica impedir a distinção da 
classificação seC)undo o nível de manejo e segundo as culturos 
tempor~rias e permanentes, al~m de não permitir a diferenciação 
de classes de aptidào entre as vcirias regiões de um mesmo Estado 
ou Território. Ao nível indicativo, porcim, não subdividir ci ofe-
recer uma visâo geral das diferenças globais entre os Estndos 1 
Territórios e as Grandes Rcgiócs do País, isto 6 cumpre-se o ob-
jetivo b~sico de re9istrar um panorama completo para todo o ter-
ritório nacional. Por outro lado, mudanças tecnolÓC)icas poderiam 
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alterar o dimensionamento em cada grupo~ transformando terras 
inadequadas em terras adequadas para certos tipos de atividade 
ou mesmo alterando o din1ensionnmonto por grupos de aptidão. A tf 
tulo ilustrativo, poder-se-ia n1cncionar a possibilidode de irri-
ga o não considerada nos crit~rios estabelecidos pela metodolo-
gia de classificação das terras, utilizada nos trab~J_hos de aptl 
dão agrícola das terras brasileiras. No entanto, deixei de consi 
derar essa alternativa p8la impossibilidade de se preverem 
ritmos e rumos do progresso técnico. 
Dessa forma, as terras foram classificad~s segundo 
os 
O c .J 
seis grupos, com uma subdivisão do grupo 5 (pastagens natura~.s c 
silvicultura), por ele referir-se a ativi.dades disti11tas, 
assim evitar possível distorçAo dos resultados. 
para 
- Grupo 1 - terras com aptid5o ag~-icola boa para lavoura, em pe-
lo menos um dos níveis de manejo,A, B ou C. 
- Grupo 2 - ter1:ns com aptidão agrícola r~gular para lavoura, em 
pclcl merlOS um dos nrveis de manejof A, 8 ou c. 
- Grupo 3 - torras com aptidão agrícola restrita para lavouras, 
em qualquer um dos níveis de manejo, A, B ou C. 
·· Grupo 4 - terras com aptidão boa, regular ou restrita para pa."_ 
tagens plantndas; suposta umD modesta aplicaçào de 
fertilizantes, de defensivos e de corretivos; corres-
pondo ao nível de manejo B. 
- Grupo SA terras com aptidão agrícola boa, regular ou restri-
ta para pastagem natural; nível de m~nejo A. 
upo SB - terras com aptidão agrícola boa, regular ou restri-
ta para silvicultura. Suposta uma modesta aplicação 
de fertilizantes, de defensivos e de corretivos.Cor 
responde ao nível de m~nejo B. 
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- Grupo 6 - terras sen1 aptidào para uso agrícola. 
A distribuiç5o das terras brasileiras, por Estados e 
Territcirios, segundo os seis 91~upos considerados, encontra-se na 
tabela 2.1. No entanto, para o cálculo da disponibilidade de te~ 
ras para uso agr a, tornam-se necess~rias d\I~s subtrações. A 
pr1me1ra refere-se às áreas correspondentes aos parques nacio-
nais c às reservas j_ndígenas, na hipcitese de que essas ireas se 
jam preservadas. A esse respeito, os estudos sobre aptidfio agrí-
cola das terras brasil.eiras j~ trazem a área relativa a parques 
e rcse_;~vas i nd s (tabela 2.2) em cada grupo de aptid5o, 
que possibj_j_j_tou subtraí-las. Os resu]_tados da diferença 
as tabelas 2.1 e 2.2 est5o na tabela 2.3. 
o 
entre 
A segunda subtração diz respeito às circas ocupndas por 
aguas (rios, lagos, etc.) e pela infra-estrutura construída (ci-
dade, edificações, estradas, etc.). Estimou-se para isso um coe-
ficj_ente mcSdio de 20~~ da '~rea legalmente dispon.ívc::l, já deduzidas 
as are21s de parqtF:s e reservas indíg~nas. Esse critério baseou--
se no estudo de caso dos Estados onde supostamente toda a terra 
tem posse c na dJ.fcrcnça entre a cirea geogr~fica total do Estado 
e a circa dos est~belecimentos agropecu6rios. No caso de S5o Patl-
lo, por exemplo, a área dos estabelecimentos agropccu~rios, em 
1980, correspondia a 82% da cirea gcogrcifica total; no Paraná, a 
83%; no Rio Grande do Sul, a 90%. Utilizou-se, portanto, um coe-
2 ficientc que ampliou a margem de segurança. ~, no entanto, pro-
blemático usar o mesmo coeficiente de .QcUpi}_9_c:'l_'2._!2ela Infr"_·=.Est:ru= 
_i:_t~J:<.<_(~'::'_r>st:nlfda, para todos os Estados, pois há nítida difercn(;a 
entre as regi6es com maior coeficiente de povoamento e de cons-
2 
Pereira e outros estimaram que essa aren deveria equivaler, a 
proxJ·rnadamcnte, a 25~5 da área total. No nosso caso, preferimoS 
urna cifra Jnenor, pelas razões antes apontadas. Ver: PEREIRA, Ge-
raldo et alii. Oferta e demanda de recursos de terra no Brasil. 
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truçào de infra-estrutura (eomo São Paulo) e as regióes vazias, 
como seria o caso da Amaz6rli.;•, onde supostamente deveria ser usa 
do Índice mais baixo. Decidi, r1o entanto, utilizar o mesmo índi-
cc, pois alcim de aumentar u coeficiente de segurança, trata-se 
e~\l.)ecj.o.lmcnte de rc:gi/'i:o pouco conhecida, onde os estudos de apt_~. 
Jjo agrícola t&m rncr1or profundidade c onde 6 menor ou, em muitas 
' 3 cireas, nula a experiência de exploração agr1cola. Nesse sentido, 
os resultados das áreas J.íquidas para uso agrícola segundo as 
seis classes de nptidáo (tabela 2.4) devem ser vistos apenas co-
mo um indicador geral das disponibilidades potenciais de terras 
aptas para as ativid3dcs agropecu~rias no Brasil. 
Da tabela 2.4, vitrias conclusões podem ser tiradas. TS?_ 
mado o Brasil como um todo, apenas 5% de Stla área líquida estão 
112 classe 1, com aptid5o agrícola bo~, corr2spondendo a 31 mi-
lhôes de l1ectares. No e11tarJto, mais de 50% de todas as 
constantes dessa classe localizam-se nos Estados de São 
terras 
Paulo, 
Paranci 0 Mato Grosso do Sul, indicando ser esta a região de me-
lhor aptidão natural para agricult11ra no País. Quanto à partici-
paçào reJativ~ das terras dn classe 1 na área total de cada Esta 
do, sao Paulo cstri com 39,4% de suas terras nessa classe, corres 
pendendo a 7,5 milhóes de hectares; o Acre possui 36,5%, rep.re-
sentados por 2,7 milhões de hectares; o Parani, 27,4%, ou 4,3 mi 
lhões de hectares; Rondônia, 17%, equivalentes a 2,5 milhões de 
hecta1·es; e o Mato Grosso do Sul possui 15,3%, correspondcndo a 
4,3 milhóes de hectares. A seguir, vem o Espírito Santo com 6,7%, 
3 
A rigor, uw,, terceira subtração deveria ser feita pelo coefi-
ciente de reservas legais, de acordo com o Ccidigo Florestal (Lei 
4~771 de: 15~09~6~))~ Esse código cst"w.belece que, no caso da :\mazô 
nia Lego], os estallelecimentos agropecu~rios devem manter uma ro 
serva florestal de 50% da Jrea e, nas demais regiões brasileira~, 
20!·5~ No c:~ntantor como esse ora~~namen·t~o, em geral, não vem sendo 
respeitado, deixei de considerri-lo. Este asp2cto, porcim, merece 
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ou 421 mil hectares. Nenhum dos outros Estados brasileiros alcan 
ça 5% de suas terras nessa cJ.assc. Ao nível das Grandes Regi5~s, 
no Norte há 2,9% de suas terras 11a classe 1; no Nordeste, apenas 
1,1%; r1o Leste, 1,6%; no Sul, 19,9%; e no Centro-Oeste, 5,8%. 
Tomadas as participações relativas das arcas totais 
dos Estados e Regiões na área total do Brasil e as suas partj_ci-
paçõcs nas cireas totais de classe 1, novos elementos merecem ser 
analisados, confozm~ tabela 2.5. São Paulo e Paraná, conjuntame~ 
te, participam com 5,6% da área liquida total do País e co~ 38,2% 
d21s terras na classe 1. São Paulo e a Região Sul som~dos partici 
pan1 con1 10,2% da área líquida total do País e com 42,2% das ter-
ras cJ.assificad3s na classe 1. Em contrapartida, o Nordeste p~r-­
ti_ci.J)a com, respectivamente, 19,3% e 4,2%; o Centro-Oeste, com 
27,1% e 30,9%; o Norte, com 34,8% da rirca total e com 20,6% das 
terras da classe 1. Por fim, o Leste participa com 8,6% da arca 
líquida do país e corn 2,9% das terras da classe 1. 
A principal COJ1clusbo a tir-ar vem confirmor os elemen-
tos aillp]amente conhecidos no Br2siJ - ou seja, as melhores ter-
ras agrícolas, em relaç~o ~ área dos Estados, encontram-se na 
faixa transvorsal que parte do litoral, abra11gendo S§o Paulo e 
Paran6 e avançando no sentido Noroeste, cotn Mato Grosso do Sul, 
Rond6nia e Acre. NessG faixa estariam tamb6m incluídas as vizl-
nhns regiões do Sul e TriSngulo do Estado de Min~s Ger·ais, Sul 
de Goi~s e Sul de Mato Grosso, onde estão as melhores terrns des 
tes Estados. Em contrapartida, o Nordeste apresenta as 
condições, seguido pela Região Leste. A meu ver esses elementos 
sâo o foram unt dos condicionantes do sentido e da din&mica geo-
gráfica da produção agrícola do País, seja em termos hist6ricos, 
seja em termos potenciais. 
Tomando-se as terras classificadas na classe 2, com aE 
tidàcl regular para agricultura, observa-se uma gra11d0 extensão, 
com 280 milhões de hectares, representando 45,5% da área líquida 
do País, que, somados aos 5% da classe 1, totalizam 50% da drea 
18.~11-.~.1~1, 
BRASIL 
DISlf!HH!lÇM PERCLNTUAL Dt\ ARCA lÍQUIDA TOTAL E PO« C!J1SSES. OE APTIOM DOS SOLOS, S-ECUNDO AS UNltlt.OES 
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líquida do País em condições boas ou regulares para a atividade 
agrícol~. Hi, no caso, alguns destaques. Em primeiro lugar, a 
classificaçào de 60,7% das terras da Regi~o Norte nessa catego-
ria, co~ percentua]_ maior que o das demais Regiões, deve ser vis 
ta com ctiidado, pois a Região ainda e pouco conhecida nas suas 
condições concrctilS de exploraçào agrícola. Al6m disso, em S~o 
Paulo e na Regi~o Sul em conjunto há 51% de suas terras nessa 
categoria, o que, aliado a 20% de suas terras na classe 1, tota-
liza 71% da área líquida da região nas classes 1 e 2. Na Rcgi~o 
Centro-Oeste h~ uma situação diferenciada. Em Rond8nia, 57% de 
suas terras estjo 11a classe 2, o que, somado aos 17% de terras 
na classe 1, lhe assegura uma condição exccpcio11al em qualidade 
de terras (74% nas classes 1 e 2). Em Goiis, 45% de suas terrns 
est5o na classe 2, e 5% na classe 1, totalizando 50% r1as duas 
classes. Em Muto Grosso do Sul hci 36% na classe 2 e 15% na clns-
se 1, totalizando 51%. Em contrapartida, no Mato Grosso apen3s 
27% de su~s terras estão na classe 2, e 0,7% na classe 1, indi-
cando a m3is baixa aptid5o agrícola do Centro-Oeste. Outro desta 
qtJc: no Nordeste h~ 33% de suas terras na classe 2 e apenas 1,1% 
na classe 1, totalizando 34% nas duas classes. Situaçào semelha~ 
te ocorre na Regi.ão Leste, com 32% na classe 
l, totalizando, tambcim, 34%. 
2 e 2% na classe 
Deixo de analisar a disponibilidade de terras nas de-
ill31S classes de aptidão (que podem ser observadas nas t~belas 
mencionadas), uma vez que o objetivo neste trabalho ci destacar a 
localização gcogrrlfica das terras de melhor qualidade. 
Em função dos dados anteriormente arrolados, surge a 
indagaçao central: qual o papel da Ç'!Olidade das terras- consi-
derada sua localizaç8o geogrcifica em relação aos ~ercados, à di~ 
ponibilidade de infra-estrutura c carãcterísticas tecnológicas c 
econ8micas regionais - para a dinâmica locacional da agropccu~­
ria no Brasil? Neste capítulo, um dos propósitos ~ fornecer ele-
mentos pelos quais se possam indicar respostas à questão. 
2 ,, 3 
XJ-ea dos estabelecimcr1tos e difcrer1ças de estrutura 
!l 
d:íú:rio.i 
A arca dos estabelecimentos agropccuJrios no 
fnn-
Bra:;il 
cresceu de 198 n1ilhõcs de hectares em 1940 para 465 milhões em 
1980 (tabela 2.6), quando então a área total deles representava 
50% da área líquida do País q11e estiffiei na tabela 2.4, o quepe! 
mile quontificar o óbvio, ou sejR, a exist@ncia de grandc8 exten 
sbcs de terras no Brasil qtie ne1n sequer fornm declaradas como cs 
'c21bc:lc:ci 1n~::ntos z::t(JrO]?C'cuár i os~ 
De :i xanc1o de lado as condiçõf,:~; históricas de ocDpa.ção do 
c~;paço qcclgrrifico brasileiro 1 que extJ~apola os objetivo~ dcst:c 
trabalt1o, acredito que a ampliaç5o recente da ~rea dos est~bele-
címent.:-o;~; ag 1·ios deve ser vista ~ luz de virias 
que podem atuar de forma isolada ou combinada, de acordo com as 
caractcrlstJ.cas r1ai~urais, econ6~i.cas e demográficas de cada re-
gi8o ou segundo 0tapas histciricas distintas: a) dispc>rlibilidade 
c qualidade das terras; b) loaalização em relação ao p6lo dinS-
4 
No conceito adotado pela FIBGE, estabelecimento agropecuário 
e 1'tc>do tE~rrono de ~rea contínua, indepcnc3ente do tamanho ou si 
tuaçao (urban::-J ou rul~al}, formado de uma ou mais parcelus, suboY 
dinado a um Gniro produtor, onde se processe uma exploraçâo agr~ 
pecuária (agricultura, pecuária ou extrativisino); ns ~reas con[i= 
na.ntcs pcrtenccnt.:es a um só proprietério, mas cn·trcgucs a adminis 
trações diversas, foram consideradas como estabelecimentos dis~ 
tintos'' (Ver: SA~1PAIO, Yoni. A reforrnR agrJria_no Br~siJ e o nJa 
no do r,nHi\D, in: llnais do x{rr -Encor\tro-!~1cTonalde -E(~Õnomi-a, ~~ 
fi:f,n>E·c-;·-~V'~j~-Eôiiar 19n::;). Assim, uma mcsm:1 propriedade poder.::~ c~; 
tar fracionada em mais de um estabclcc:imento. Da mesma maneira, 
um proprietário poderzí possuir mais de um estabelecimento, aumc::n 
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mico da econonlia nacior1al (S8o Paulo); c) disponibilidade de in--
fra-estrutura e condições de acesso; d) expectativas formadas 
co1n fins produtivos ou CSJ)ecnL::-ltivos; e) pressbes demográficas; 
f) sistema de incentivos fiscais para o Norte e Nordeste; g) in-
tegraç5o econ8mica do capital urbano 11os neg6cios agrários~ etc. 
Tomando-se 1940 co1n~ refer2ncja, alguns Estados upre-
sentavam uma sit o em que praticamente todas as suas 
foram declaradas com<:J estilbelecirnentos, indicando o cE;gotamento 
da frontei1~a livre ou aberta. Estes seriam os casos do Rio de Ja 
neiro, Sào Paulo e J~io Gra~de do Sul~ Em menor grau, mas com al-
to coeficiente de dccla , estariam v~rios Estados do Nordes-
te - Cearci, Rio Grande do Norte, Paraíb~ e AlagoAs - bem como Mj 
nas Gerais, no Leste, e Sa11ta Catari11a, no Sul (tabela 2.6). O 
Estado do Acre tamb6111 Apresentava alto coeficiente do declara-
em fun o da ocupação, b ~poca, dos surtos da borracha; mas, 
com o declfnio da 
tório, as declar 
ora o desse produto e com o 1~efJ.uxo migr~ 
9 de posse ou propried~de acabaram r1~0 se11do 
confirmadas, caindo posteriormet1te a ~rea dos estabelccirr,entos a 
g ropecui:Ír i os. 
Nos anos 40 a expa.n.s,~io da área dos eE;tabelecimc:ntos deu-
se e1n duas regiões distintas e por dc:terminaçôes diferentes. No 
Nordeste, e em especial nos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, 
Pernambuco e Bahia, ocorreu em funçào da pressZio dcmoqráfica, p~ 
lo avanço paulatino para o interior, c foi viabilizada pela abor 
tura rodoviriria, ainda que em sua primeira fase. A outra região 
seria aquela pr irn2 ao ceJ·Itro dinâmico da economia nacional, ca 
racterizada pela ampliação da [ronteiia agrícola de Sào Paulo em 
dir o aos Estados onde havia terras de boa qualidade e relati-
vamente prciximas, como o Paran~, Minas Gerais, Mato Grosso e 
Goi. c-ls ~ Este~ mo v i mcnto é co :c rc~tamcntc; ~ nal i sado por Cano ao derrons 
trar que o processo de integraçao do mercado nacional a partir 
da dcicada de 1920 provocaria efeitos de estímulo, inibição ou 
destruição da produçbo pcrifcirica. As ''~reas vazias e pr6ximas 
constituir-se-iam 1'Erente avançada do capitalismo 
5 pau1.ista 11 • 
Comparz1tivamente, nos anos de 1950 o 
area total dos estabelecimentos ~gropccuários foi 
crc:scimento do. 
relativamente 
menor. O incrcn1onto total da ~rea foi de apenas 7,5% para toda a 
dócada. O menor ritmo clu cxpansi1o da fronteira açrropccuória, re·-
presc:ntada pela c3c:c}araçÊ-io de te~ r r a~:; como er;tabclecin1E_~ntos, rela 
cionn·-se com a grande cxpans8o industrial e urbana do período 1 
qLte servia co1no safda para n pressào dcmogrcifica e como amortece 
dor da corre migratória de nordestinos e mineiros em ~'. -ld roçao 
ao interior. O fJuxo demog1·ci[ico rcoric11tou--sc fortemente 
as cido0cs e, em especial, as 8e jndustrializaç§o dingmica, 
para 
dizer, S~o PauJcl~ Adicionalmente constJ:uçào de Brasílja .. 
faciJitou a parzt o interior, ao 1TK?!:3HK) tc::-rnpo qtJe excr-
cia-sc tumb~m efeito de atraç~c, pupulacional para a nova Cap.i-
ta1. 
Da expans~cJ do períc)do, merecem destaque os Estados da 
Bahia, Pinu{, Minas Gerais, Paran~ e Goiás. Paranci, Goicis e Mi-
nas Gerais, como decorrência da expansJo da fronteira agrícola 
de Sbo Paulo - porci1n com especificidades: no P2ran~, pela qtlali-
dade das terras, pola proximjdade com São Paulo e pela expansAo 
da cafeicultura 1·1aqucle Est.odo; em Minas Gerais e Goicis, por se 
rcforçarem0 com os efeitos da construção de BrasíliRr Mjnas, pe-
la ligaç5o Belo 11orizonte-Drasf]_ia por estrad~ asfaltada, possi-
bilitando a incorporação do nordete do Estado, at~ entào cotn 
acesso tnuito difícil; Goj.ris, pelos projetos c início das constru 
ções das rodovias Bclcim-Brasflja c Brasília-Cuiabri, dando aces~c1 
às teJ~rRs do nort:c e oeste do Estado); na Bahia, pelo projeto da 
c 
JCT\NO, \:Ji 1 son ~ Concs.~!]~tr_0Sá0 ___ . ___ 1.E~.5~·~.2..: 
trie1J tores, p. 207. O caso 
mais notor o, o do l>arana, n ocupaç~o encontra-se analisada em 
detalhes por PADIS, Pedro Calil. Forma o d Um Economia Perifó-
.2::.2 ... ~ a ,,:_ __ S?.-~~::~2::_. ~-? ____ ]"'~-~: . .!' () T?_~·i i 11 uc i t CC I , p * H c: ~:C~gu 1-rrt·c·s~-----------·-~ 
• 
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·rodovia Brasília-SaJvador o pela proximidade do sudeste do Esta-
do à nova Capita1; no Piauí, pela mencionada pressão dos nordes 
tinos, buscando saída em razao das secas, e, talvez tan1bém pe-
las expectativas dos efejtos da Hel~m-Brasília. 
Embora os efeitos da constrtiÇ~o de Brasília tenham si 
do precoces na dcicada de 1950, a incorporação de terras como cs 
tabelccimentos rcfleto rnúito mais a expectativa futura que a ex 
pansao produtiva imediata. Essa ci a ra~ão pela qual a expans5o 
arca total dos estabelecimentos na dcicada de 1950 se situou(à 
exceçào do Paraná, qtl~ era uma fror1teir·a agrícola cxubcrani~c) na 
grande regj5o rclativ~mcnte 1nais prcixin)a a Brasília (Goi~s, Ba 
hia, Pinui e Minas Gerais). 
coda de 19GO, o Centro-Oeste representou mais de 
50% da rirea de cxpans~o dos estabeJ.ecJmentos. g de se supor que 
a construção de Brasília e dos troncos rodovjirios, partindo da 
rn influet·tcia~o essa dinfimjca, nào so no Centro-
-Oeste, mas tamb61n nus Estados do Parci e Maranhào e no Estado da 
Dal1ia,quc deteve sozir1ho um aumento absoluto de quase 5 milhões 
d0 hectares (tabela 2.6). No entanto, 11a maioria dos Estados do 
Norte do País l1ouve queda absoluta da área dos estabelecimentos, 
como resultado d~ nbo-confirmação das declarações feitas por oc:~ 
sião do surto da borracha. Nc> Sul, novAmente no Parar1á, e, desta 
voz, tamb6m e1n Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, houve sig 
nificativa expa11sào da ~rea dos estabcl.ecimentos, como resultado 
da tend~ncia a11terior de expansão agropccuar1a na Região e, ain-
da, dos benefícios da melhoria do sisten1a de comunicações. Regi~ 
tre-sc o papel desempenhado pela ampliação rodovi~ria, resultan-
te da grande expansjo i11iciada no Governo JK. A extensão do ~ls­
tema rodoviririo federal e cstadt1al cresceu de 75 ~il knt, em 1955, 
para 117 mil km, em 1960, c 181 mil k~ em 1970, sendo a extcnsao 
vimentada de 2,4 mil km, 13,3 mil km e 48,5 mil km, resoectiva . -
mente~ 
Fr1i na d~cada de 1970 que se registrou a maior expan-
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st·'io históricz1 dE.t arca dos cstE·1be1eciment,os agropecuários no País. 
Em termos absolutos, essa rircQ cresceu 35 milhócs de hectares na 
dcicada de 1940, 17 milhões na de 1950 c 44 miJ_hõcs na de 
alcançando 70 rnilllôç~s nos ano:::> 70. 
1960, 
Dessa expansàor 50% si tuavam··"SC:: na Rc:S)iào Cc:ntro·~·Oeste, 
dE~monstrando ser esta a RegiAo de Inaior potenci~l rara a a~plia-­
o da produçho agropecuciria brasilei~o nos prCximos anos, espe-
cialmente com as mudanças tecnol6gicns que t&rn permitido a incor 
porAção produtiva dos cerrados. O esgotamento das ~reas 1ivres 
em S~o Poulo, no Sul do BrasiJ e em Minas Gerais tambcim foi fa-
tor da expans3o, sendo o Ccntro-Oesle a alternativa mais pr6xirna 
da frontc~ira a.s;ropccuária. AJ.ém di~:;so houve grande aumento da 
rirca dos cstôbclecimontos 11n Regj.ão Norte e nos Estados nordesti 
nos em que t1avia ciroas vazias (Maranh&o, Piauí e Bahia). 
Com uma cc)njuga o de fatores podem-se anaJ.isar as ra-
zóes dessa expansao gcnerali~ada na dcicnda de 70. O contínuo de-
sctlvolvimc~nt:o das comunic s, sol)rctudo do sistem~ rodovicirio 
e de teJccon1unicoções, v~m em pr·imeiro lugar. Em segtindo, os in-
centivos da SUDENE e dn SUDA~1 para atividades agropecuririas: eles 
induziram a incorporação de terras no Nordeste extremo (Maranháo, 
Pic-tuf e Bahia;· Estado:.; de rnuio:c dims~n~;Z_lo geográfica e cuji:ts fro~ 
teiras alcançam Jnajs o interior do País, e no Norte, em especial 
na rc~giào do Par-á; E~.stavam, também sujei tos a esse impacto o rto~ 
te do Mato Grosso c o norte de Goi~s, pertencentes à Amaz8nia Le 
gal e, portanto, ligados aos incentivos da SUDA~l. Em terceiro, 
o cr~dito agrícola subsidiado c o estímulo à grande empresa agrf 
cola beneficiara~ a expansão agropecuciria e, em conseq~§ncia, a 
ampliação dos estabelecimentos agropecuários. Em quarto, o rovo 
padr5o agrícola, que, baseado na produçào de soja·para exporta-
o, viria exercer forte efeito na ampliaçáo agrícola do Sul e 
no deslocarnento da frente pccu~ria para as regiões mais ao inte-
tior. Igual fcn6meno foi observado com a diversificaçdo produti-
va do Estado de Sào Panlo, ~ela expansào da horticultura e da 
fruticultura e pela ampliaçào da prcduçào de cana-de-aç~car em 
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função dos incentivos do Procilcool, trar1sfcrindo para outras re-
gibes a produçjo de grãos c a p2cu~ria extensiva. Em quinto lu-
qar, a nova pol.ítica aq.rfcola introduzida a partir da segunda me-· 
tade dos anos 60 o a possibilidade de dedução do Imposto de 
Renda para aplicação nas regiões Norte c Nordeste e em reflores 
tamcnto em todo o País: as grandes empresas industriais, comer-
ciais, bancciri2s e financeiras e particularmente as empresas de 
con:-;truçào c ele colonizaçào foram estimuladas a adquirir terras em 
todo o País - es ialmontc na fronteira gcogr~fica, vale dizer, 
nas Regiões Centro-Oeste e Norte c no extremo oeste dos Estados 
do Maranh5o, Piauí c Bahia. 
O rcsu]_tado seria o esgotamC11to da fronteira livre em 
toda a região formada por todos os Estados, sj_tuação entre o Cea 
e o Rio Grande do Sul, incluindo Goiás e ~1ato Grosso do Sul, corn 
exce o da Bahia. A fronteira aberta estaria, ent:ão, na 
regi~o constituída pelo Mara11hào e Piauí, pelo Norte do 
~-n:ande: 
País 
(Acre, Amazonas, Rond6nia, Par~ e Amapá) e pelo Mato Grosso e 
Rondônia. No CJltanto, a ação de gra11des grupos impede o acesso a 
terra aos pequenos colonos ou migrantes à medida que avança a in 
fra-cstrutura e melhoram as condições de acesso físico. 
A dinâmica da fronteira cstara, porem, condicionnda à 
cxpansâo da infra-estrutura de comunicações e ao padrão regional 
dn agropecuiría, que poder~ ser reorientado em funç~o dos custos 
de transportes, com os primeiros experjmentos na Amaz6nia e com 
as mudanças tecnológicas em prol da exploração dos cerrados e o 
avartço da biotecnologin, que possibilitar~ alterar as caracterís 
ticas tócnicas do uso do solo na produção agropecuária. Por ou-
tro lado, em muitos Estados a ~rea dos estabelecimentos supc•a a 
~roa líquida, o que decorre do critór~o de estimativa da ~roa lí 
quida total utilizada neste trabalho, com o desconto do áreas de 
parques e reservas e a aplicaçao de um coeficiente de 20% rclati 
vo à ~rea ocupada pela infra-estrutura construída (cidades, es-
tradas, etc.). Esse [ato indica, tambóm, que alguns Estados, se-
gundo c~stc:s cr1 ios, deverão perder, no futuro, área agrícola 
para outras atividades, o que ci perfeitamente coerente com a 0x-
cia internacionitl e nacional e com as evidências empíricas 
registradas pela ampliação da infra-cstr11tura (incluindo-se ter-
ras inundadas com barragens) e pela ampJiaç~o urbana e de ~reas 
destinadas a lazer (sítios, clubes, etc.}. 
O fato de a area dos estabelecimeiltos agropecuários 
ser igual ou superior à área líquida de alguns Estados não sign! 
fica que toda a terra esteja sendo utilizada. Significa apenas 
que toda a terra estci declarada como tendo dono ou posse e que, 
portanto, não hci fronteira externa nessas regiões. Parte da ter-
ra pode estar subutilizada ou como simples reserva de vaJor.Ha 
verja então unia fronteira interna aos estabelecimentos, o que 
pe.rmitiria expandir extens1vamc:nt.c a produçào. Isso ficará dsmons 
trildo quando o coeficiente de utilização das terras for calcula-
do atravcis da relaç~o entre a ~rea equivalente ocupada e a area 
lj'quida estimada. 
Ao lado da expansào da área dos estabelecimentos, tor 
na-se ncccss6rio analisar o comportamento da distribuiçào fun--· 
'. . . 6 
ü:l<1Tlé1 , pois ela tem efeitos diretos sobre as características e 
a natureza das ativj.dades agropecuárias. 
A an~lise hist6rica da distribuiç~o fundiária no Bra-
sil desde 1940 n1ostra que, embora esta tenha variado nos Estados, 
a estrutura manteve-se no todo aproximadamente a n1esma. Tomado 
o fndice de Gini como indicador da distribuição fundiária (o ín-
dicc de Gini vnria de O a 1; e, quanto mais prcixin1o de 1, 
a concentraç·êo), verificamos que se manteve ao redor de 
mal o r 
0,83 a 
0,84 para todos os anos ccnsit~rios de 1940 a 1970, indicando es 
6A rigor, alcim da estrutura fundiciria, tornar-se-ia necessário 
analisar a estrutura agrária, entendida ''como o cor1junto de gru 
pos sociais que, decorrente da estrutura fundi~ria c da forma d~ 
exploração ec0116mica, corresponde a uma determinada organização 
da produçào''. Ver: SAMPAIO, Yoni, op. cit. p. 25. 
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. ' d' 'b ' ., 7 tnbil1daue nn 1stn tn:;ao. 
Esta situaç~o parece ter-se agravado na dcicada de 1970. 
Isto, por duns razões. 
Prirnciro, porque as mudanças na política agrícola e no 
sistema de incentivos para aplicações na agropecu~ria e no reflo 
restamento haviam estimulado a entrada, no neg6cio agr~rio, das 
grande::-; empresas indu;::;triais, bancclrias, comerc.íais 1 imobilizl:rios 
e constrtlÇbo civil, que tendem a operar com arcas de maior ta 
manho promovendo <.:1 reconcentraç~to fundiária. Os incc::ntivos da P.Q 
lítica agrícola e a ir1tegroçào agricultura/ind0stria estimularam 
a intcgraçào econ6mica da agricultura aos demais ramos de nego-
cios. Nesse sentido, alcim da integraçào t~cnica permitida ou in-
duzida pela ampliação do complexo agroindustrial, houve, tambóm, 
ir1tcgração econômica, via capital financeiro na agricultura,atr~ 
vcis do qual empresas de outros setores passaram a controlar a 
posso ou propl-iedade de parcelas crescentes de terra como 
componente especulativo, especialmente nas áreas de fronteira. 
Uma segunda raz5o estaria r1a ampli.aç5o da area dos es--
tabelecimentos na fronteira, onde a estrutura fundiária ~ muito 
concentrada e onde tende a reproduzir--se, em termos increment.ais, 
uma concentração talvez ainda maior. Enquanto em 1980 a partici-
pa o dos Cf:ltabeJecimcntos com área superior a 1 mil hectare~; cor-· 
respondia a 45,1% da Jrea total dos estabelecimentos para o Brn 
sii, a percentaqem para a Região Norte era de 54,7%, e para a Fe 
giào Centro-Oeste, de 70,1% (tabela 2.7). 
7 
Ver: HOFFMAN, Rodolfo. Contribuição à ancilise da distribui-
o da renda e da posse; da terra no BJ:;asil. Piracicaba,ESALQ/USP. 
(Tese de Livre Doc&ncia); e 
. A concentração da posse da terra no Brasil. Reforma Agrciria, 
(5) sct./out. 1978 - ambos citados por SZMRECSANYI, Tamcis. 
O desenvolvin1cnto da produção agropecu~ria (1930-70). In: PAUS 
TO, Boris. Histciria geral da civilização brasileira: Brasil R~ 
publicano, S;3o Paulo, DIFEL, 1984. L 3 v. 4, p. 193. 
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A estrutura fundiária condiciona fortemente o uso ôa 
terra, com pro(undas repercussões ccon8micas, sociais e políti--
cas. S/:mrecsányi indica que 66% da ái:ca no e:;tT0to de O a 10 ha em 1970 
estavnrn sendo utilizados com lavouras; e no de 10 a 
tamb~m com lavouras. No entanto, apenas 1,5% das cireas dos csta-
bclccimerltos agropecu6rios com 1nais de lmil hectares estoria sen 
8 do usado para lavoura. E1n gera] trata-se de pecuaiia extensiva 
ou. c1e i:1:.:rras jmproôutivas, mantidas como reserva de valor~ De ma 
neira semelhant_e, Rezende demD11stra que a produçào de alimer1tos 
6 predominantemente feita nas pequenas propriedades, sendo a pr~ 
duçllo de~ export 
dadc·s. 9 
is ou insumos industriais, nas maiores proprl~ 
Assim, implantar uma política agr~rja que procuras ~;c 
ater1dcr aos objetivos econ6micos mas que induzisse tambcim a in-
ten de n1aior justiça social implicaria, necessariRmente, r e--
pensar a estrutura fundiriria do País, em termos de uma r c f orrr:a 
agrciria que alterasse as condições de acesso à terra e qtie tnc--
lhor adequasse a produç~o às condições naturais do solo. No cn-
tanto, a legisl3 o agrciria e a política agrícola dos úl tirno:::; 
anos vê:rn rc ndo ou cristalizando a tend2ncia histcirica de cs 
timulnr uma estrtitura agrária concentrada, por um lado, c de in-
centivar a grande empresa agrícola, por outro. A esperança de 
uma reforma agrrirJ.a esboçada pela '1 Nova Rcp~blica'' parece ir-se 
inviabilizando à medida que a pressão dos interesses agrcirios 
vai se reforçando c a direção política do País posterga a tornada 
de de c i r:;Ocs. 
8 
9 
SZMRECSANYI, Tamás. O desenvolvimento da prodGção agropccua-
ria ( 1930-70). In: FAUSTO, Boris, (di :r)~ Histcíria geral da 
civiUza o brasileira; O Brasil. rcpub1icano, SP, Difcl, 1984, t.3, 
v.4. 
REZENDE, Gcrv~sio Castro do. Crescimento ccon6mico e oferta 
de alimentos no Brasil. XIII Encontro Nacional de Economia, 
Vitcíri2, 1985, Vol. II. 
.. 
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2.3.2 ~rea das lnvouras c valor da produçào agrícola 
As ~rcas de lavoura do Pnís, qu0 totaJ.izavRm 18,8 rni-
J.hões de hectares em 1940, elcvarnm-se para 49 milh6es em 1980, 
com f~ses de crescimento bem distintas (tabela 2.8). 
Na d~c~da de 1940, a area total de lavouras praticamc~ 
te nao cresceu. Em term8s absolutos, rcdtiziu-se no Norte, Norde~ 
te e Centro-Oeste, cstabilizou-·sc no Leste e cresceu no Sul, es-
pecialmente nos Estados do Parani, Santa Catarina e Rio 
do Sul, indic0r1do estar aí a fronteira agrícola no Pais. 
Grande 
Na Rcgi~o Norte a queda foi muito acentuada,reduzindo-
se em 1950 a um quarto da área registrada em 1940. A raz5o h~s1-
ca dessa queda foi a crise do setor expo1:tador regional, cspe-
cialmcnt:c de borracl1a e castanha, com rcd~çào no volu1ne e nos 
preços, e com rPperctissócs no rtÍ0cJ de renda e, conseqUcntenlcnte, 
nas demais atividades ccon6micas. 10 Alcimdisso hci q110 supor tail\-
b~m deficiências ccnsitárias, considerando o tamanho d2 regiac> e 
a dispersào gc'ogrcifica das atividades. O resultado foi o dccr6s-
cimo da partic_i do Norte na área pl0ntada do País, dG 4 1 9 ~; 
em 1940 para 1,3% em 1950, c do valor da produçào, de 1,1% para 
0,6%, caracteri~ando uma nítida retraçào econômica da Regi.~o (to 
belas 2.8 e 2.9). 
Na Rcgiho Nordest0 houve pequena diminuição na área ab 
soluta das lavouras, reduzindo a participação regional 
plantada do País de 30,6% em 1940 para 27,6% em 1950, tendo o va 
lor da produçiío caído propor·cionalmente menos, de 20,6% para 20,1% 
respectivamente. A diferença entre a participação na área pl~nt~ 
da e no valor da produção indica, ainda, menor produtividade eco 
1 o 
Ver: CANO, Wilson. Desequilíbrios regionais ... op. cit. p. 
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n6mica por arca, o que pode ser corretamente explicado pela pior 
qualidade de terras e por uma tecnologia inferior. Por outro Jo 
do, haveria que considerar tamb~~ a menor mcrcantilizaç0o da eco 
nomia (o autocortsumo), o que seguramente refletir-se-ia na apur~ 
çâo ccnsit.:ú:-ia do valor da produçào. A agricultura nordestina p:;_·!~. 
ticaincnte estagnou-se no pcr{odo, e as razões s8o de du~s naturc 
zas.Uma relaciona-se ao fraco desempenho apresentado pelo setor 
exportador de rn2tt6rias-primas para o exterior (cacau, aç~car, bo 
baçu, carna0ba). A outra refere-se a ampliaçào da intcgraçào do 
mercado nacional e a expansao da produçao paulista de açucar e 
algod~o, bloqueando, pela concorr6ncia, a expansão da produç~o, 
como bern an2lisa Canc,. 11 
A Rcgibo Leste teve crescimento dcsprezíveJ 
plantnda e queda na [1articipação relativa no valor da 
agrj~cola })J~asiJ_cira de 23,6% para 21,1% de 1940 para 1950. 
compõem essa Região (MG, ESf RJ) o que ocorreL 
foi ~çào na produção de caf~, podendo-se supor reconversâo ou 
compcnsaç5o de rir~a peJ.a produção de outros produtos agrícolas. 
Assi1n, não houve queda absoluta na produção agrícol~, mas SlDt 
me110r crescimcnt.o relativo em cor1traste com outras alternativas 
para a expansão da agricultura brasileira, cspecialme11te a fro!1-
teira do SuJ do País, e, neste caso, a qualidade das terras jo-
gou papel de destaque. 
São PauJo teve pequeno declínio absoluto na área plan-
tada e 11a participação relativa no valor da produçào agrícola. O 
que ocorreu naquele Estado foi forte rcconversJo de torras ocllpa 
das com o cnf~ para cana-dc-aç~car e algodão. Ocorretl u~ movime11 
to de aJ.teração na estrutura agrícola paulista como decorrência 
do maior valor de suas terras e do um maior progresso t~cnico 11a 
sua agricultura~ 
1 1 
CI\NO, Wilson. Desoqnilíbrios ... op. cit. p. 218. 
76 
Os t s Eslados do Sul tiveram o mais expressivo crcs-
cimento absoluto e r·clativo, sendo que o desempenho do Paraná 
foi excepcional em todos os sentidos. Suas arcas com lavoura SLI-
biram mais de 50% na d~ca(la ele 1940 e suas participaç6es relati-
vas na ~rca de luv·our·as do País subiram de 15,4% para 23,7% de 
1940 para 1950 e, no valor da produção,de 16,8% para 21,3% res-
pecti vcunentc. 
Na Regi~o Centro-Oeste, Goiás ampliou um pouco sua pa! 
ticipação na área plantada e no valor da produção agrícola, como 
resuJ.t.ado da exp<1n::;Z\o da fronteira u.grfcola atingindo Rs férteis 
terras do sul do Estado. No cntan·tc> essa participaçào ainda era 
modesta, sendo 2,4% rla ~rca plar1tada c 2,0% do vAlor da produçAo 
em 1950. No Mato Gr(lsso (~ cipoca, incluir1do os atuais Estados do 
MS e MT), ocorreu brutal quc·da da irea plantada, reduzindo-se em 
1950 n 1/3 do que havia sido em 1940. A explicação estaria na 
crise do setor exportador de erva-mate e sct1s efeitos correlatos, 
mas im-;uficient para cxplicilr tamanha queda na ~rea plan-
tad~, jii que Et populnç5o la se ma11teve, inclusive crescendo no 
período. ~ poss{v~J que, co1no na Regido Norte, tenharn ocorrido 
problemas censit~rios em ur11 dos anos. De qualquer forma, considE 
rando a pequc:na pz·1rticipaç<lo deles e os objetivos deste trabalho, 
isso não distorcc estas cor1cJ.usões gcrôis sobre o Brasil. 
No período 1950-60 foi significativo o crescimento das 
eas de lavoura no País, que ampliaram de 19 para 29 milhões de 
hectares, com mcidia de crescimento anual de 4,3%. Enquanto isso, 
o produto agropecudrio cx·esccu em torno de 5% ao ano, indicando 
que em termos globais o crescimento da agricultura brusileira se 
deu fundc::tmentalmc~nte em ft}nção do 2umento da érea cultivada, e 
náo da produtividadc. 12 
1 2 
Aliás a r o da produtividade f[sica por cireil vinha ocor-
rendo para vcirias culturas e regióes, em função da queda da fer-
tilidade natural das terras e do pequeno progresso tcicnico intro 
duzido. Ver: CANO, Wilson. Desequilíbrios ... p. 243 c seguintes= 
p. 292 c seuuintes. 
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da círea plantada, da produçiio e do~; preços. Vejamos os traços ge-
ra.i~> dc,sses movimentos. l\pcsar clé1 gr:andc expansào produtiva e da 
doma11da agrícola do c16cada de 1950, no início da d6cada seguinte 
o País ingressou em profunda crise econõmicn e política, do for-
te rcpercuss5o no setor agrícoln. Em prirneiro lugar, a retração 
indttstrial e a aceJ.eraçao do processo inflacio11cirio, oor roencJo 
o poder de compra da classe assalari.ada, reduziram a demanda in-
terna e os preços. AJ.~m disso, houve crise no setor exportado1:, 
COJll queda de voJ.ume e preços, especialmente caf6 e açJcar, prin-
cipais proc:iuto:c; origem agrícola na pauta de exportações brasi 
leiras: esse fenômeno teve efeitos dramitJ.cos para esses dois s~ 
torcs, desestlmulaJ1do a m~nutcnçào e a renovaçào dos canavi_ais e 
provocar1do a erradicaç~o dos cafezn1s, este ~ltJmo sob os ~uspí-
cios do Grupo de Erradicação de Cafezais (GERCA), criado peJ.o 
ll3C. No segundo momento, a retomada do crescimento econ6mico br~ 
sileiro promoveria a ampliação da demanda e dos preços,pclo cre~ 
cimento da 11da de matcirias-primas de origem agropecuaria pa-
ra at0nder ao cresci1nento industriaJ, e de ali1nentos, ern funçâo 
do aumento do c~mprego c dn renda urbana. P(>t outro lado, a polí-
ti.ca econ6mica estimu]aria o crescimento das exportações de pro-
duto:;; ag:r í col ;:-::;; especiillmcnte de gr5os, tendo a soja como cnr-
ro-chefe - e de uma nova política de crciditos e subs{dios à agri 
cul·tura ~ 
Assim, os extremos censit~rios encobrem os movimentos 
ocorridos/ durante~ a dócadarcom o setor agrícola c os rebatime?:1tos 
espaciais deles. Apesar dessas dificuldades, procurarei neste 
trabalho indicar os principais traços do comportamento do setor 
no período. 
Sob o ponto-de-vista global, a arca plantada do 
cresceu de 28,7 milh60s de hectares em 1960 para 34,0 milhões de 
hectares em 1970. Em termos absolutos, ela reprec;cntou pouco m•üs 
da metade da verificada na d~cada anterior. 
Geograficamente, a arca plantada cresceu de 420 mil 
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hectares para 572 mll hectares na Região Norte entre 1960 e 1970. 
Essa ampliaçào decorreu do crescimento popt1lacional da Regi 5o, 
dos incentivos pnra a Amaz8nia e, em especial, dos efeitos da a-
bertura da estr21dn Bcl~m-Brasília, fRcilitando a ocupaçào do sul 
do Par~. Por outro lado, R retomada do crescimento econ6mico bra 
siJeiro ampliou a demanda de matcirias-primas regionais, bcne[J-
ciando a agricultura. Como dccorr&ncia, a participaç~o da Região 
no valor da produção agropecu~ria brasileira subiu de 1,2% para 
2,7% no período, continuando, apesar disso, ainda modesta. 
A Regi~o Nordeste teve flcquena expansào em cirea pJ_ant~ 
da,quc de 8,7 pRssou para 10,3 milhóos de hectares na d~cada,ma~ 
tendo sua participaçào na cirea agrícola do pais, de 30,4%; mas 
redu~iu-se um pouco a participaç5o regional no valor da produç5o 
agrícola: de 22,2% para 21r4%. Semelhante ao ocorrido no País co 
mo um todo, a i~o foi atj_ngida pela crjse ccorl6mica do perío-
do, especialmente nos produtos de exporta o,açucar e algodão. A 
retomnda do crescimento ccon6mico r1acional do final dos anos 60 
não teve grande rcperCiJssjo na produção agrícola nordestina, es-
pecialmente pelas mudanças da estrutura produtiva e exportadora 
que bcneficiaratn o Sul, com melhores terras, melhor infra-estru-
tura e relações de produçàcJ mais avançadas. 
O pior desempenho do período deu-se na Região Leste. 
Er1tre 1960 e 1970, sua irea plantada caiu em termos absolutos de 
5,3 para 4,9 rniJ.hbes de hectares; e sua participação na are a 
plantada nacional e no vaJ.or da produção, de 18,3% para 14,4% e 
de 17,3% para 13,4% respectivamente. A explicação principal dis-
so encontrava-se na mencionada poJ.ítica de erradicação de c2fe-
zais, por se tratar de! Região onde a cafeicultura era mais vE,lha 
e de menor produtividade. Alcim da crise geral e dã cafeicultura 
em particular, o Leste enfrentava a cóncorr&ncia da produção or! 
ginada das din5micas fronteiras agrícolas do Sul c do Ccntro-Ocs 
te do País, acelerada com a integração do mercado nacional. Hou-
ve reconversào de parte de suas terras para pecu~ria. Na retoma-
da do cresc monto agrícola nacional do final da dcicada, encon-
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trou-so a agricultur·a da Regi~o I,cstc com uma estrutura produtiva 
que nao corrcspondia às oricntaçhcs da demanda, fortemente influ 
enclada pela pol ica exportadora do grãos. Por outro Jado, os 
cerrados ainda nao haviam sido it1corporados h prodtJÇão. 
Sào Paulo praticamer1te mnnteve sua area plantada em 
termos absol ut~os, tendo sua participação na área plautac:la na c i o-
nal caído de 16,6% para 13,9% e, no valor da produç5o, de 24,0% 
para 21,9%. O Estado sofreu o impacto da crise cafecira, açuca-
reira e algodoeira, embora viesse alterando sua estrutura prodtJ-
tiva para a horticultura. 
O Sul mantinha sua posiç5o de maic>r fronteira agrícola 
do País. Elevou sua circa plantada em 3 milhões de hectares, su-
bindo de 8,1 pnra 11 milhões d0 l1cctares, tendo sua participaçdo 
no totaJ. nacionnJ crescido de 28,3% para 32,5%, e o valor da pr2 
duçC:io de 30,3~6 para 34/'7%. No ParEtné:Í o desempenho foi moc:lCstc p::: 
la crise da caf(~icul-tura e erradicaç5o de cafezais, com rcconvcE 
s5o de terras para outros tipos de agricultura e pecuciria. O Rio 
Grancle do Sul beneficiou-se das alterações d~ estrutura da deman 
da, podc11do CXJJandír su~ prcJdução de grãos, como o arroz e o tri 
go, e, o mais importante, a produçAo de soja, o novo carro-chefe 
da agricultura brasileira. Com isso, este Estado aumentou sua 
participaçào no vaJ.or da produção a9rícola nacional de 10,8% Pi~ 
ra 17,8% entre 1960 c 1970. Al~m disso, ocorreu grande modcrni-
zaç§o do setor empresarial atravcis da expansão do sistema coope-
rativo. 
Por fim, no Cer1tro-Ocste quase dobrou-se a área plant~ 
da, c a participaç5o regional na irca plantada do País foi de 
4,9% para 7,1%, muito emborn seu aumento na participação no vR-
lor da produç5o tenha sido menor. Ainda modesta em termos absolu 
tos, essa Regiào demonstrava ser a fronteira potencial pela dis-
ponibilidade e qualidade das terras e pela proximidade relativa 
dos grandes centros econ6micos do País, potenciada com a constru 
çào de Bras [lia e r;eus efci tos para a ocupaçüo do Centro-02stc bra 
83 
silciro. 
Nc:s~;a dócada ( 1960/70) r dois fenômc:nos merecem destaque 
porque viriam marcilr os rumos e a naturez~ das transformações da 
agricultura brasiJ.eira: a~; mudanças tecnolcigicas e a reorienta-
ção da política agrícola. 
As mudnnças na bRse t6cnica resultaram 
I ' 1 . 1 . l b '] . 16 do c1amaao comp.cxo agro1naustr1a ras1 .c1ro , 
na con~3ol idaçlio 
com a montagem 
do rtamento produtor de bens de produção para a agricult11ra 
(fertilizantes, defensivos, corretivos de solo, rações, concc:n 
t:rados, produto.c; veterinários, máquinaE:; e equipamento.~,;; em geraJL-· 
o chamado setor a montante da agricultura. Ocorreu, tambcim, a 
arnpliaçAo e diversifica o da transformaç8o industrial de mat6-
rins-primi1S agrícolas, as agroind0strias. Desse fen6meno, decor-
reria o fortalecimento dns relações técnicas agricu)_tura-ind~s-· 
tria~ 
Essa rnudar1ça tornara····:-~;c possfvel com a i ntroduçào da 
nova poJ.ítica de cr~djto rural, estabelecida a partir da criação 
do Sisten1a NacionaJ de Cr~dito Rural (SNCR) en1 1965 (Lei n~mero 
4.829, de 5.11.65), atrav~s do qual o cr~dito agrícola, at~ en-
tão restri_to, passou a ser fornecido de forma generaJ.izada, atrn 
ves dtt rede ban ria, e com taxas de juros subsidiadas. Permi-
tir-se-ia, assim, baratear e subsidiar a formação de capital e o 
custeio agrícola, facilitando a introdução de insumos modernos, 
mciquinas e equipamentos, de forma soli.dária com os interesses do 
setor industrial c do setor financeiro, que encontravam na ostra 
t~gia de expansão agropecuiria uma forma de ampliar seus nego-
cios. Simultclncamente, reorganizou-se o siste1na de assistêcc.ia 
tcicnica, atrav~s das ACAR (Associaçóes de Cr~dito e Assistência 
1 6 
Uma boa ancilisc da formação do complexo agroindustrial brasi 
leiro encontra-se c:-m: t-"1ULLEH, G(~ralc1o~ O Complexo aqt·oindu~-:~triz:li 
brasileiro. Sao Paulo, Fundaçao Getúlio Varg.ils~--198-r;-TRc.l.atorTo 
1 3 ) • 
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Rural), posterior•nente transformadas em EMATER (Empresa de Assi~ 
t5ncia T~cnica Rural). Segundo Delgado, ''o crescimento rápido da 
urbanizaçào c das exportações, a modernização agropecu~ria que 
enseja a constituição e a1npliação dos diversos ramos do CAI (Com 
plexo Agroindustrial), a organização de um novo sistema de finan 
ciamcnto para atividades rurais - o Sistema Nacional de Crédito 
Rural - e, por 0ltimo, a definição de um novo padrão de regula-
ção das relações sociais e econômicas do setor rural pelo Esta-
do configuram, em seu conjunto, novo padrão de desenvolvimento 
rural, que se convencionou, com propriedade, chamar de "Moderni-
zaçào Conservadora'1 • 17 
No bojo das transformações, iniciadas no finul da 
d~cada de 1960 e do ''milagre econ6mico'', a agricultura brasilei-
ra teve na d~cada de 1970 a maior expansão histcirj.ca da área 
plantada e da produçào, com grandes alterações da tecnologia e 
da estrutura produtiva e empresarial no setor. 
Examinndns na perspectiva da produção, as facilidades 
oferecidas pela política econ6mica, atrav~s de cr6dito subsidia-
do e outras formas de incentivos, n continuaç~o da ampliaç5o do 
sistema de comunicações, a modernização tecnolcigica e gerencial, 
com o sistema de cooperativas e entrada de empresas nào-agr~rias 
no negcicio agr~rio, induziram a ampliação da ~rea plantada de 
34 para 49 milh6es de hectares entre 1970 e 1980, tendo o produ-
to agrícola crescido a mais de 5% ao ano na d~cada. 
Quant_o à demanda, houve por um lodo a expz:msão da d(~ 
mand.:t interna com o crescimento indusJcrial e a conseqÜente neces-
sidacle de insumos agropecucír i os, bem como o aumento da demanda de 
consumo, decorrente da ampliação do emprego e da renda. Por outro 
1 7 
DELG!ü10, Gu il h c r me C os ta. Cap_!_ ta_l_Li ':'_i:l_I1_C_~i m e -~i _c::_'ll_l:_l}[i'\ ... 
op. cit. 
·lado, a política de estímulos ~s exportações, 
conjuntura internacior1al favor~vel permitiu que 
agrícolas subissem de 2,1 bilhóes de dólares em 
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conjugada com a 
as exportações 
1970 para 5,3 em 
1975 e 10,1 em 1980. Nesse caso, alterava-se a estrutura das ex-
portações agrícoJ.as, sendo a soja e o suco de laranja novos e im 
portantcs pr·odutos na pauta exportadora brasileira. 
O fen6mcno da modernizaçào tecnológica merece destaque 
pelos seus efeitos sobre a base tcicnica da agricultura brasilei-
ra. Um dos desdobramentos dele foi o aproveitamento agrÍcola das 
terras dos cerrados, com forte intpacto na direção e no ritmo da 
geografia da agricultura brasileira. Essa moderr1izaç~o tor11ou-se 
possível tambcim pe]n ampJ.iação e diversificação do setor indus-
trjal produtor de insumos modert1os, mciquinas e equipamentos para 
uso agrícola. Tomando apenas os indJcadores mais gerais, o cons~ 
mo de NPK subiu de 999 mil toneladas em 1970 para 4.066 mil tone 
ladas em 1980. Afim de atender a esse grande aumento do consumo, 
ampliaram-se as importações ao mesmo tempo em que se fazia gran-
de esforço de a\1mento de produção interna, tendo ela subido de 
677 mil toneladas em 1975 para 1.871 mil toneladas em 1980. A 
produçào de tratores salt.ou de 14.048 unidades em 1970 p~u:a 56.928 
unidades em 1975 e 58.812 UJlidades em 1980. Desse modo, a frota 
pôde evoluir de 166 mil unidades em 1970 para 544 mil unidades em 
1 9 8 o. 
Nesse sentido, mesmo considerando-se as altas taxas de 
crescimento industrial global da d~cada de 1970, especialmente da 
primeira metade, as ind~strias produtoras de insumos e equipamen 
tos agrícolas cresceram a um ritmo maior, como atesta o aumento 
da participação dessas ind~strias no Valor de Transformação In-
dustrial, que subiu de 2,4% em 1970, para 4,0%, em 1979, consid~ 
rando-se apenas os insumos c bens de broduçao destinados, exclu-
sivamente, à agricultura, sem incluir combustíveis, material de 
. l l 't . . l d . . • t 18 c transportes, matert~ e e r1co, mater1a. e 1rr1gaçao, c-e. ~ 




mo as indcistrias a jusante da agricultura (transformadoras de ma 
t~rias-primas de origem agropecu~ria - ou agroirJd0strias) parti-
cipavam com, aproximadamente, 25% do Valor da Transformação In-
dustrial do País, observa-se o peso das relaçóes tcicnicas agri-
cultura/ind0stria. No entanto, faz-se necess~rio destacar que o 
setor determinante da modernização tecnológica ~ o setor indus-
trial a montante da agricultura, ou seja, o setor produtor de 
insumos, m~quinas e equipamentos para a agricultura. 
Examinando-se sob o ponto-de-vista gcogr~fico, na Re-
gião Norte a ~rea plantada ampliou de 572 mil hectares para 1.370 
mil hectares entre 1970 e 1980, com maior ritmo na primeira meta 
de da d~cada, tendo a participação dela na ~rea plantada do País 
subido de 1,7% para 2,7%, e de 2,7% para 3,2% no valor da prod~ 
ção, no período. Essa ampliação deveu-se ao grande movimento es-
peculativo do período, com grande apropriação de terras na Re-
gião e o início de um novo surto de colonização estimulado pela 
política de incentivos fiscais da SUDAM, pelo lançamento do PIN 
(Programa de Integração Nacional), lançado no início dos anos 70-
do qual decorreram as decisões de construir a estrada Transamaz8 
nica e a Cuiab~-Santar~m e o programa de colonização do INCRA. 
Mais tarde (1974) seria lançado o Poloamazõniai articulado com 
o II PND e com sua contrapartida regional,o II PDA. Essas doei-
sOes e facilidades governamentais empurrariam grandes empresas 
não-agrícolas para a exploração da Amazõnia. No entanto, a dis-
tância dos grandes centros consumidores e abastecedores, a eleva 
ção dos preços do petróleo, especialmente com o segundo impacto 
em 1979 e seu efeito nos custos de transporte, os desafios tecno 
lógicos da Região, o pequeno resultado de algumas experi~ncias 
pioneiras e a nefasta política de colonização do INCRA desestimu 
laram ou pelo menos atenuaram o ritmo de incorporação produtiva 
da Amazõnia, seja em termos privados, •seja em termos da própria 
intencionalidade governamental. 
Na Regiao Nordeste, a arca plantada ampliou-se de 10,3 
para 14,2 milh6es de hectares na d~cada de 1970, mas em ritmo me 
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nor que o da mcidia nacional, do que decorreu sua queda na parti-
cipRçào da circa plantada do País, de 30,4% para 28,9%, e a do 
valor da produção, de 21,4% para 19,8% (tabela 2.9). Nào se rea-
giu na primeira fase aos estímulos da política agrícola nacional, 
inc]_usive porque esta beneficiou mais as regiões produtoras de 
gràos voltadas para exportaçào e onde eram melhores as terras e 
mais avançadas as relaçóes de produção e maior o impacto da mo-
dernização tecnol6gica. Na segunda metade, no entanto, houve uma 
reaçào da agricultura nordestina, pelos efeitos gerais da políti 
ca agrícola e, em especial, dos programas governamentais volta-
dos para o Nordeste de acordo com a idciia dos ''P6los de Descnvol 
vimento Rural Integrado'' (Proterra, Polonordeste, Projeto Serta-
nejo e Irrigaçào). 
A Regiào Leste teve um crescimento absoluto de sua irea 
plantada, mas em menor ritmo que o da m~dia nacional, continuan-
do sua redução na participação nacional, seja em termos de área, 
seja em termos da produção. No entanto, essa queda foi atenuada 
em relação à tcndªncia hist6rica 1 especialmente na segunda meta-
de da dcicada de 1970, pela incorporaçào produtiva dos cerrados 
de Minas Gerais, com grãos e caf~, e pela retomada do plantio de 
caf~ nas regiões tradicionais de MinRs Gerais (especialmente no 
sul do Estado) e no Espírito Santo. 
Cabe esclarecer que o cerne das mudanças tecnol6gicas 
consistiu no fato de o plantio do caf~ prescindir de terras vir 
gens, de alta aptidão agrícola, o que geralmente era obtido, atra 
v~s da derrubada das matas. A agricultura em geral - e o caf~ em 
particular - deixou de ser ''predat6ria'' e ''extrativista'' da fer-
tilidade natural da terra, para se transformar numa atividade em 
que se cria a fertilidade (nas terras onde ela ~ baixa) ou se a 
repõe (nas desgastadas pelo uso). Assim, a grande expansão da me 
canizaçào e do uso de insumos químicos não foi acompanhada por 
um aumento físico significativo da produtividade agrícola no Era 
sil. A expansào da produção continuou a ser.sustentada, fundamen 
talmente, pela ampliação da area. 
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São Paulo, embora tenha expandido sua area plantada em 
termos absolutos, reduziu sua participação nacional em termos de 
área plantada e de valor da produç;:io. Ocorreu naquE~le Estado fo~ 
te altcraç5o da estrutura agrícola com grande expansào da arca 
plantada com cana-de-aç0car (efeitos do Pro~lcool), e possivel-
mente hortifruticultura(laranja).Neste aspecto, parece correta a 
menç§o anterior de que os dados ccnsit~rios do valor da produçao 
agrícola em Sào Paulo subestimam o valor da produção hortifruti-
cola e, como conseqliência, o valor global da produção agríco]_a. 
Sendo maior o valor das terras paulistas e mais modernas as rcla 
ções de produçilo, a estrut.ura produtiva se alter-a em prol de tens 
de rnRj.or valor de produção por cirea, transferindo para outras re 
giões, especialmente par2 a fronteira pr6xima, aqueles produtos 
de menor- produtividade econBmica, mesmo que sob o domínio de ca-
pitais origin~rios de São Paulo. 
No Sul do País, n~o obstante ter-se expandido sua area 
plantada, a participação relativa na ~rea nacional diminuiu; a 
participaçilo no valor da produção ampliou-se modestamente. Embo-
ra a Região tenl1a liderado a expansão da produção nacional de 
grãos, destacadamente a de soja, no Paran~ a produçào de café 
baixou não sci como efeito da crise anterior da cafeicultura e a 
política do IBC de erradicação de 
mas tamb~m pelo efeito clim~tico 
cafezais na d~cada de 1960, 
das geadas do início da d~cada 
de 1970, que destruíram parte dos cafezais paranaenses levando o 
IBC a uma nova política de somente apoiar o plantio em áreas com 
cota mínima de 600 metros de altitude. 19 Isso deslocaria a expa~ 
1 9 Hnbora aqui a questão ocupacional não seja tem3. deste tralnlho cabe mcr.-
cionar os efeitm; das transfonnEli,.'ÕOS agrícolas no Sul sobre a questão ocupa-
cional e migr:tóda. A erradicaçào de cafezais no Paraná - atividade ocurxxb-
ra de muita ITkio-dc·-obra agrícola - E.~ êl CXf-kl.nsào da agricultura de grãos no 
lho Grande do Sul c Paran~ com altos Índi.ces de mecanização teriam efeitos 
dran1c'"Íticos sobre: o. ocupa.çào .:1grícola n~gionaf. Esse fcnôm::no provocaria o es-
tal:xolccirnento ele U!112l corrente migratória de retorno para as cidades ele S!\o 
Paulo e do Centro~·Ocste do País e mesmo para o Para9uai ( "Brasilguaios"). Nes-
se sentido, a popuJ.açào dos três Estados do Sul, qLK~ vinha crescendo a taxas 
históricas da ordem de 3,5% ao ano no rx:ríodo 1940-70 teve essa taxa reduzida 
para 1,4% na dôcada de 1970 (a taxa rri~lia do Paraná, em espccial, que ele 6% 
ao ano entre 1940-70, diminuiu para menos d2 1% na cl6cada de 1970. Deixou de 
ser um receptor de migrantcs para se transformar em expulsar). 
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s<1o dél cafeicultura para Estados mais ao norte (~1G, ES e BA), in 
clusive nos c0rrados, como antes se analisou. 
Apesar de partir de uma menor base absoluta, o Centro-
Oe~;te teve o ntais expressivo crescimento da ~rca plantada do 
País, subindo de 2,4 para 6,8 milhões de hectores entre 1970 e 
1980, elevando sua participação na ~roa plantada nacional de 
7,1~> para 14 1 0%, e de 5,9% para 7,7% no valor da produção. A di 
ferença entre participaçáo na ~rea plantada e participação no va 
Jor da produçáo não reflete menor produtividade física por hecta 
rc mas sim a estrutura produtiva voltada para produtos de menor 
intensidade econ6mica por cirea, coerentemente com as transforma-
çóes estruturais da produção agrícola nas regiões mais desenvol-
vidas ao transferirem para a fronteira, onde a terra e . ' ma1s al)un 
dante e mais barata, aquela produção que proporcione menor retor 
no ao capital. Em outras palavras, trata-se de um custo de opor-
tunidade. 
Na d~cada de 1980, a crise econ6mica acelerou e imp6s 
mudanças na política agrícola, com profundos reflexos sobre a 
agricultura. O mais importante deles foi a restriçào ao cr~dito 
agrícola c o posterior cancelamento dos subsídios, via taxas de 
juros negativos e dos subsídios às exportações. A ~rea agrícola 
reduziu-se de 49,5 milh6es de hectares, em"1980, para 44,1 c1n 
1983, o mesmo ocorrendo com a produção. A produção de tratores 
caiu de 58.812 unidades, em 1980, para 22.612 unidades, em 1983, 
e o consumo de NPK, que atingiu 4.066 mil tem 1980, diminuiu p_c: 
r a 2.246 mil t em 1982. Por vol t:a de 1985, a ~roa plantada do 
atingiu 50 milhões de hectares, praticamente a mesma ~roa 
País 
de 
1980. Como historicamente o crescimcrto da produção agrícola bra 
sileira se d~ mais pela expansão de ~rea do que p~lo aumento da 
produtividade físico, pode--se concluii que na primeira 
d~coda de 1980 não houve aumento absoluto da produção 




certa estagnação na mudança da posiçáo relativa das Regiões, em-
bora o Centro-Oeste tenha ampliado modestamente sua participa;ão. 
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H~ neste sentido certo impasse na agricultura bras i-
loira. Ela necessita ser remunerada, ou via preços ou via subsí-
dio. A extinção dos subsídios, embora defens~vel como política 
de médio e longo prazo, não pode ser feita abruptamente. Para 
isso os preços dos produtos agrícolas deveriam aumentar, o que 
exige no entanto uma política de rendas que permita à parcela 
mais pobre da sociedade manter ou ampliar seu poder aquisitivo. 
O futuro da agricultura brasileira encontra-se, por outro lado, 
na depend&ncia da política ccon6~ica em geral e da política agri 
cola em particular. g de se supor, no entanto, que uma saída se-
r~ encontrada, como imperativo nacional, e que a agricultura re-
tome sua trajetória de crescimento. 
Nesse propósito, a an~lise do comportamento histórico 
da agricultura brasileira em termos geogr~ficos - junto com a 
avaliação da disponibilidade de terras. das mudanças tecnológicas 
na agricultura (e implicações delas e do avanço da infra-estrutu 
ra no Pais) servir6 de base para a discussão das tendências gc~ 
gr6ficas futuras da agricultura brasileira, o assunto da última 
parte deste capítulo. 
2.3.3 Estimativa da arca ocupada com pecu6ria 
O c6leulo da evolução da arca ocupada com pecu6ria po-
deria ser feito a partir das ~reas de pastagens naturais e arti-
ficiais (plantadas) declaradas nos Censos Agropecu6rios (tabela 
2.10). No entanto, usar essas informações traz dois inconvenien-
tes. Primeiro, pela precariedade das informações censit6rias so 
bre a 6rea de pastagens. Às vezes, o declarante superestima a 
6rea de pastagens, subtraindo apenas as 6reas de lavoura e decla 
rando o restante como pastagens, quando na verdade não o são. 
Ocorre, também, declararem-se como pastagens 6reas que no passa-
do estiveram ocupadas com lavouras e foram deixadas em repouso, 
ou pousio, ou áreas resultantes de simples desmate ou queima da 
vegetação primitiva que, abandonadas, se transformam em verdade! 
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b6m n~o conv~m usar as informações censitcirias porque h~ muitas 
~reas de pastagens ocupadas em r1ívcl inferior à sua capacidade 
de SUJJorte, portanto com capacidade ociosa. Por 0ltimo, a varia 
çno do nível de tecnologia c das características do rebanho (le! 
te, crj a, engorda, etc.} repercutE:~m fort.emente na relação anin1::ü/ 
~rea, especialmentG quando se usam formas de suplementação ali-
mentar em contraste com as t~cnicas extensivas. Este seria o ca-
so típico do Centro-Oeste, onde as ~reas de pastagens declaradas, 
em 1980, correspondiam a 40% do total nacional, enquanto a mes~a 
Região participava com apenas 25% do rebanl1o, e nela - ~ sabido-
pratica-se freqGentemente pecuciria extensiva de corte. 
A fim de contornar esse problema, buscou-se quantifi-
car n ~rea equivalente ocupada con1 pccuciria, supondc> tcicnica ex 
tensiva a partir do rebanho e das relações aJ1imal/~rea, diferen-
tes para cada região. Partiu-se do efetivo do rebanho bovino, lJu 
balino, eqGino, asinino, muar, ovino e caprino. Desprezou-se a 
quantificação dos demais animais, por considerar que eles nào 
siio criados de forma exten.siva e, portanto, nào utilizariam pa~ 
tagens, pele menos em nível significativo. 
Vários passos metodológicos foram necess~rios. Em pri-
meiro lugar, tomou-se o rebanho para os Censo de 1940 a 1980. A 
seguir, transformaram-se os dados do rebanho em Unidades Animais 
Equivalentes, para efeito de ocupação de pastagens, atrav~s da 
aplicação da seguinte metodologia sugerida por Mattoso 20 , que 
partiu da estrutura etária do rebanho e da relação animal/área o 
cupada, segundo os intervalos de idade dos animais: 
a) bovina 
20 
reprodutor- 1,5 unidade animal 
MATTOSO, Joaquim. Catedrático em Zootecnia pela Universidade 
Federal de Viçosa. Ex-diretor t~cnico do Conselho de Dcsen 
volvimento da Pccuciria de Corte (CONDEPE). 
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matriz= 1,0 unidade animal 
outros de idade superior a 3 anos= 1,0 unidade animal 
entre 2 e 3 anos -- 0,75 unidade animal 
entre 1 e 2 anos -- 0,50 unidade animal 
entre o e ano -- 0,25 unidade animal 
Média ponderada paro bov _i_ nos = 0,7423 unidade animal/ 
animal 
. b) animais de grande porte (bubalinos, egilinos, asininos e mua-
res) = 1,2 unidade animal 
c) anintais de médio porte (ovinos e caprinos} - 0,2 unidade ani-
mal. 
A somatciria das Unidades Animais Equivalentes do reba 
nho considerado pode ser vista na tabela 2.11, para os anos cen-
sit~rios de 1940 e 1980. A partir dessa tabela foi calculada a 
~rea ocupada com pecu~ria, conforme os seguintes crit~rios, tam-
bém sugeridos por Mattoso. Em primeiro lugar, considerou-se a 
capacidade de suporte média do 0,9 Unidade Animal/ha para o Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paranri, Sào Paulo, Rio de Janeiro, 
Mato Grosso do Sul e Rondônia. Para os Estados do Nordeste, dada 
a grande extensào de ireas ap~as apenas a pastagem natural, to-
mei o coeficiente de 0,7 Unidade Animal/ha, que também foi utili 
zado para a Região Norte como coeficiente de segurança em vista 
da pouca experiªncia da atividade pecuiria na Região e dos desa 
fios ecológicos a serem enfrentados. E para os Estados de Minas 
Gerais, Goiás e Mato Grosso, pela diversidade geogrifica que os 
compôe - com regiões semelhantes às terras do Sul, mas tambêrn cul1 
grandes extensões de terras aptas para pastagens naturais - o 
coeficiente foi o intermediirio, de 0,8 Unidade Animal/ha. 
Dividindo-se, assim, os dados da tabela 2.11 pelos co~ 
ficientes estabelecidos, pode-se encontrar a estimativa da arca 
ocupada com pecuária por Estados c RegiOes, para os anos ccnsiti 
rios de 1940 a 1980, conforme mostra a tabela 2.12. 
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~ preciso reconhecer os scirios problemas que podem de-
correr da utilização dos mesmos coeficientes para todos os anos, 
na suposiçào de tecnologia constante. Neste sentido, os resulta-· 
dos a.qui apurados devt_~m ser tornados apQnas corno indicada r g_e-
ral da ordem de grandeza das terras ocupadas com pecu~ria, com 
objetivo de identificar em que Estados ou RegiDos a população 
pecuária poderia ser expandida no atual nível de tecnologia. Em 
outras palavras, o c~lculo efetuRdo visa apurar a disponibilida-
de de terras para exploração agropecu~ria. Mudanças tccnol6gicas 
poderão alterar essas capacidades de suporte, como ~ o exemplo 
das regi6es leiteiras onde vem-se empregando complcmentaç~o ali 
mentar em v~rias formas (o que reduz substantivamente a necessi-
dade de pastagens por unidade animal), ou mesrrto o das diversas re 
gi6es do País que vêm expandindo a expcri&ncia de engorda bovina 
confinada. 
Os resultados finais indicam uma arca total de 126 mi-
lh6cs de hectares utilizados com pecuária - mais que o dobro da 
rirea usada com lavouras. 
A expansão do rebanho, aqui representada pelas Unidades 
Animais da tabela 2.11, está sujeita a vários fatores. O primei-
ro relaciona-se com o comportamento da fertilidade do rebanho e 
suas alterações, via melhorias gen~ticas, que reduzem a idade mí 
nima para reproduçào, melhorias do manejo e assistência t~cnica, 
que tambcim alteram as condiç6es de fertilidade. Um segundo fator 
refere-se a mudar1ças estruturais do rebanho. Por exemplo, parti-
cipação do gado leiteiro e do gado de corte no rebanho total de 
bovinos; participação dos animais de grande porte, principalmen-
te dos animEis de carga, no total do rebanho; participação dos 
animais de mcidio porte, etc. Um terceiro fator relaciona-se com 
as alterações na taxa de desfrute, em'função 
micas. A rentabilidade da atividade pccuciria 
de motivaç6cs econ6 
estimula ou reduz 
as motivaç6es para a expansào ou reduçào do rebanho. Nesse caso, 
estaria presente a natureza cíclica dos preços da carne. Nos mo-
mentos de alta dos preços, haveria t2nd&ncia para a retenção do 
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rebanho, na expE'ctat i v a de 1 ucros futuros; nos momentos de baixa, 
ocorreria o inverso, ou seja, a rcduçáo do rebanho, via abate de 
matrizes e de anin1ais de baixa idade, que ainda não teriam atingi 
do peso e tamanho indicados. Por fim, a política agrfcola de fi-
rlanciamentb subsidiado para a formação de pastagens e outros in-
vestimentos fil:os e para a compra de animais estimulou a expansão 
do rebanho, especialmente para a abertura da fronteira, na dcicadR 
de 1970, mas a arrefeceu nos 80 com a eliminação daqueles subsí-
dios. 
Da tabela 2.11 conclui-segue houve crescimento genera-
lizado do rebanho pecu~rio no Brasil, marcadamente a partir da dá 
cada de 1950. Algumas considerações, porám, devem ser feitas. 
A comparaç~o entre a expans~o da area de lavoura e a do 
rebanho por Estados e por Regiões indica relação direta er1trc a 
expansão de uma e outra. Isso mostra que as fronteiras 
e pccuiria andam juntas. A esse respeito, observe-se a 
agrícola 
expa n:_;3o 
do rebanho no Estado do Paraná, a altas taxas desde a década de 
1950. Igual fen6meno poderia ser constatado para os Estados da Re 
gião Centro-Oeste e, mais recentemente, para a Regiâo Amaz6nica. 
Ora a terra á desbravada para lavouras e depois ~ transformada em 
pastagens, ora o preço da terra sobe, e as cireas utilizadas com 
pastagens sâo reeonvertidas para agricultura. Outras vezes ocorre 
o inverso - regiões tradicionalmente de agricultura são reconver-
tidas em pastagens. 
Do ponto-de-vista geográfico, a populaçâo pecuária vem 
crescendo diferenciadamente, segundo os v~rios Estados e Regiões, 
alterando, portanto, a participação relativa da distribuiçâo esp~ 
cial da atividade pecuária. A Região Norte do País vinha acompa-
nhando o crescimento médio da pecuáriq nacional c participando com 
aproximadamente 2% do total entre 1940 c 1975; teve expressivo 
~rescimcnto no período 1975-80, com taxas anuais médias de 12, 1%, 
elevando sua participação para 3,7% em 1980, mas parece ter-se ar 
refecido a partir de então. O Nordeste, por outro lado, vem per-
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dcndo posição relativa, tendo sua participação na população pccu~ 
ria reduzida de 28,6%, em 1940, para 22%, em 1980. Igual fen8me-
no vem ocorrendo com a Região Leste, cuja participação caiu de 
22%, em 1940, para 18,4%, em 1980. Conjuntamente, São Paulo c a 
Região Sul sustentaram sua participação at~ 1970, caindo a partir 
de cnt§o, da ordem de 36% para 31% no total. Ao contrririo, o Cen-
tro-Oeste do País vem numentando sua participação, que subiu de 
12,2% para 25,6% nos quarenta anos entre 1940-80. 
São distintos os fatores que explicam essa alteraçâo. 
Em primeiro lugar, a pobreza relativa das terras e as condições 
climciticas adversas do Nordeste, aliadas a um desenvolvimento ca-
pitalista menor, em termos de mercado c de tecnologia, colocam c~ 
sa Regido ern posiç§o desfavorivcl quanto à modernização e expan-
são da atividade pecu~ria. Fen8meno semelhante poderia ser consi-
derado para a Regi§o Leste, onde ocorre tamb~m um esgotamento re-
lativo das terras. Em São Paulo e no Sul do País, pelo limite 
geogr~fico e pelo maior preço das terras, j~ que estas se encon-
tram praticamente ocupadas, resta a alternativa da intensificação 
tecnológica com pastagens plantadas, suplementação alimentar e ou 
tras formas de aumentar a relaç5o animal/~rea. Essa intensifica-
ção tecnológica altera, por sua vez, as características da explo-
ração pecu~ria intensificando as atividades de recria/engorda e 
da produção leiteira e transferindo as atividades de cria para as 
regiões de fronteira, onde há maior disponibilidade c menor preço 
de terras. J~ nas Regiões Centro-Oeste e Norte há grandes quan-
tidades - c a preços menores - de terra, cuja incorporação produ-
tiva foi fortemente facilitada pelo avanço da infra-estrutura e 
pela polftica agrícola dos anos 70. No entanto, dá-se certa redu-
ção no ritmo de expansão pecuária neftas Regiões, com a crise eco 
nêmica geral do início da d6cada de 80 e a eliminação da avalan-
che de subsídios atci então prevalecentes. Na atual etapa de ex-
pansão capitali~_:;ta brasileira, os rumos da poli'tica ecorôrn.ica (r·e-
torno ou não ao subsídio) jogarão papel central na 
produtiva do Centro-Oeste e do Norte do País. 
incorporação 
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2.3.4 Esti1nativas do coeficiente de utilizaçao e disponibilidade 
de terras 
Para calcular o coeficiente de uso das terras no Brasil, 
tomei inicialmente a santa das terrns ocupadas com lavouras (tabe-
la 2.8) e da área equivalente ocupada com pecuária (tabela 2.12) 
para os anos eensitários de 1940 a 1980, conforme se mostra na ta 
bela 2.13. Considerando, em seguida, a soma das áreas líquidas 
das classes 1, 2, 3, 4 e SB (terras aptas para lavouras, pastagem 
natural e pastagem plantada), constantes da tabela 2.4 (excluindo, 
portanto, as áreas aptas para silvicultura e as areas inaptas), a 
relação entre a área equivalente ocupada com lavouras ou pecuaiia 
e a ~rea líquida, por Estados e Territ6rios, forneceu a evolução 
do coeficiente de uso da terra no Brasil desde 1910 (tabela 2.14). 
Observa-se que, para o País como um todo, a ~rea equivaJente ocu-
pada ou coeficiente de uso das terras subiu de 12,5%, em 1940, 
para 33,6%, em 1980. Com isso pode-se quantificar aspecto já am-
plamente conl1ecido, qual seja, a grande disponibilidade de terras 
aptas para a agropecuária que, a rigor, ainda se encontram inapr2 
veitadas. 
O caso extremo ci o Norte do País, onde o coeficiente de 
utilização equivalente alcançou apenas 3,2% em 1980, com um m~xi-
mo de 6,3% para o Estado do Pará. Trata-se,portanto, de Região 
com as mais a~Jlas disponibilidades de terras para a expansão pr~ 
dutiva no Brasil. A possibilidade de incorporação dela dependeri 
do avanço da infra-estrutura, do diferencial de custos de trans-
porte e da adequação de tecnologia para a exploraçao da Região. 
Ne Região Nordeste, a situação ci distinta em função dos 
Estados. No Nordeste Contrai, do Ceará a Sergipe, ·o coefic.ient.e de 
utilização equivalente e superior a 7D% para todos os Estados,ten 
do alcançado 104% para o Estado de Alagoas, o que pode parecer a~ 
surdo, pois, segundo os cdtcirios aqui adotados, a área equivale!:!. 
te ocupada com lavouras e pecuária seria maior do que a arca lí-
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to agropccu~rio da Região, de melhor qualidade das terras e de 
ap1Jcaç5o das mesn1as relações animal/terra; daf, esse resultado. 
Enquanto isso, nos Estados do ·Maranhão e Piauí, os coeficientes 
apurados s5o de 27,6% e 24,7%, respectivamente, em 1980. E na Ba-
hia - extremo sul da Regiào - o coeficiente ~ de 43,4%. Há, por-
tanto, segundo o critcirio aqui empregado, áreas disponíveis para 
i11corporação produtiva, especialmente na região oeste destes três 
ú 1 ti mos Estados, como pode ser confirma do pela dinâmica da f rontei_ 
ra extensiva naquela região, pela ampliação das cireas dos estabe-
lecimentos e da agropccu~ria. Trata-se de sub-região 
com duas car0cterísticas distintas. O oeste baiano 
nordestina 
e partC' do 
piauiense têm características de cerrados. cujo futuro est6 rela-
cionado com a dinâmica produtiva dos cerrados brasileiros. Já o 
oest(~ do I\1aranhào tem características amazônicas, estando a incoE:_ 
pornção produtivn mais voJtada para a ess&ncia c particularidades 
da expans§o prodLltiva da Amazônia e dos desafios naturais da Rc-
gi~o. NestC' 0ltimo caso, a clin&mica demográfica e produtiva do 
complexo mincr~dor de Caraj~s poder~ exercer efeit~s sobre o futu 
rc da agropecu~ria da Regiâo. 
A Regi~o Leste ainda disp6e de antpla margem, pois o 
cocficiC'nte de uso ainda C'stava em torno de 65% C'm 1980, sendo dC' 
62% para o Estado de Minas Gerais. Trata-se de Região com terras 
diferenciadas, com áreas de boa aptid~o agrícola, mas grandes ex 
tcnsóes de terras de cerrado na regiao central, e de t.opogJ~afia 
def.!avorcivel, principalmente na Zona da Mata mineira e nas vizi-
nhas rC'giOes do Estado do Rio de Janeiro e Espírito Santo. Mudan-
ças tecnológicas na agricultura, com a possibilidade de incorpor~ 
çao produtiva elos CC'rrados, C' a localizaç~o privilegiada, segura-
mC'nte, facilitarão a C'xpans~o produtlva na Região. Alcim dos obstá 
culos naturais ele qualidade dos solos e topografia, o maior entra 
ve C'ncontra-se na natureza tradicional ela agricultura de amplas 
~rcas da Região e de reações à modernização nas regiões de estru-
tura Eundiiria menos concentrada, onde predomina a produQào fami-
liar com baixo nível de produtividade e dC' mercantilizaçao. 
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São Paulo já se encontrava em 1980 com um coeficiente 
pr6ximo de 100%. Assim, a expansão somente poder~ ser obtida pela 
intensificação tecnolciglca e por mudanças estruturais, atravcis da 
substituição de atividades mais extcnsj.vas po~ atividades mnis in 
tensivas, maior produto monet~ri.o por ~rea, como de fato vem ocor 
rendo. 
No Sul do País, o coeficiente de uso equivalente alcan 
çou, em 1980, a m~dia de 97,2% para os tr&s Estados que comp6em a 
Região, demonstrando estar praticamente esgotada a fronteira ex-
tensiva. Apenas em Santa Catarina registra-se coeficiente mais 
baixo (61,4% em 1980), mas, face à peqt1ena cirea do Estado em rela 
ção à Região, a suposta ê~rea disportível tE'm pouca importância quaD. 
titôtiva. Para o Rio Grande do Sul, o coeficiente de utilização 
apurado alcançou 109%, semel!tantc ao ocorrj_do corn o Estado de Ala 
goas. No caso, as explicações estariam, em primeiro lugar, no des 
cor1to de 20% dn circa total para infra-estrutura construída - o 
que e alto em relação ao Rio Grande do Sul., pois nesse Estado en-
contra-se a rnaior relação entre área dos cstabelecimeJ1tos e area 
geogrrifica no Brasil, que alcançou 90% em 1980 - e, em segundo l~ 
gar, na relaçào anin;al por hectare, que talvez tenha sido subesti 
mada para esse Estado. Quanto ao primeiro aspecto, há que consi-
derar que o Estado, seguramente, pcrderci área atualmente ocupada 
com agropecuária para outras atividades, especialmente pelo a\'an-
ço da infra-estrutura construída. Estaria 1. portando, no seu limi-
te mciximo a utiJ_izaçào das terras no Rio Grande do Sul, considera 
da a atual tecnologia e estrutura produtiva. O Estado do Paraná 
encontra-se em limites próximos a 100%, indicando, tamb~m, que as 
terras daquele Estado encontram-se praticamente incorporadas à 
produção. Nesse sentido, uma expansão produtiva na Região somente 
poderia ser obtida via margem intensiva, de maneira semelhante a 
São Paulo. 
Por fim, a Região Centro-Oeste, onde se conjugam três 
características: as ricas terras do sul, os cerrados do Mato Gros 
so e Goi~s e as selvas do noroeste de Goiis, Mato Grosso e Rond6-
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-nia. A Região alcançou, em 1980, um coeficiente m~dio de utiliza-
çao equivalente a 29 1 6%, sendo 46,5% relativos a Goiás, 49,08% 
a Mato Grosso do Sul, 12,7% a Mato Grosso e 4,9%~ Rond6nia. Há, 
port2nto, grande disponibiliJade de terras a serem aproveitadas. 
A conclusao c cibvia. A exceção de São Paulo, Paran~ e 
Rio Grande do Sul e, em monor escal.a, de alguns Esta6os do Nor-
deste, do Espírito Santo e Rio de Janeiro, h6 ampla disponibili-
dade de terras para atividades agropecuririas em todo o País, o 
que asseguraria a expansão da produção, ainda que não houvesse 
tend&rtcia de intensificação tccnolcigica. A maior Jisponibilj_dadc 
de terras e a fronteira vazia estariam nas Regiões Centro-Oeste 
e Norte do Pais e no oeste do Maranl1ào, Pjauí e Bahia. 
'rornado o coefic3.ente de uso equivalente das terras ax?_ 
tas para lavouras, segundo a somn das classes 1 e 2 e 1, 2 e 3, 
da tabela 2.4, fica claro tamb~m o baixo grau de utilização das 
terras brasileiras. O País contcim 312 milhões de hectares líqui-
dos de terras nas classes 1 e 2, sendo que a ~rE~a de lavour-a em 
1980 alc~nçcJu 49 miJ.h5es de l1ectares, ou seja, o equivalente a 
15,7% das terras daquelas classes. As tr~s classes com potencia--
liuacl0 agrícola totalizam 400 milhê\es ék' hectares, sendo, pm::_ 
tanto de apc'nas 12., 3% destE~ total a cireé·l de lavoura;.~ equivalenf:cs, 
(t,abcla 2.15). 
Consid0rada ao nív0l de Estados c Regibes, a situação 
6 um pouco distinta. No Norte, a ~rea das J.avot1ras correspondiaT 
em 1980, a apenas 1% das án;as potenciais das classes 1 e 2. No 
Nordeste, no entanto~ u. flituaçào muda radicalmente. Em vcíi_:ios 
Estados tem-se uma area de lnvouras superior à area classificada 
nas classes 1 e 2., havenClo mesmo um Estado - a Paraíba - em que; 
a ~rea de lavouras supera a sorna das ~reas classificadas nas tr&s 
primeiras classes,. Estod(J no qual sc,guramentc se pratica agricul-
tura em terras inadequadas. Os menores coeficientes estariam nos 
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Na Pcgi.ào Leste, a área das lavouras em 1980 correspor1_ 
dia, aproxirnadGmcnte, a 35~ das classes 1 e 2. Em S~o Paulo, a 
37%. No Sul, a relação er·a de 45%, com maior índice no Paraná, 
que:~ alcançou 64~"· Em contrapartidEt, no Centro-··Oeste, ma1s uma vr::.z, 
a relação entre a ~rea das lavouras e a das terras classificadas 
nas classes 1 e 2 alcat1çou apenas 9,7% em 1980, com um m~ximo de 
12,9% para GoiJs e um mínimo de 3,4% para Rond6nia~ 
Que conclusões tirar de tudo isso? 
1) l\ evolução do coeficiente de uso equivalente nas terras do Br.':':. 
sil subiu de 12,5% em 1940 para 33,6% em 1980, com ritmos di-
ferentes, segundo os pe1·fodos distintos e segundo Regiões; 
2) Aind0 h~ margem extensiva, corresponder1te a mais de 65% dRs 
terra~::: aptas pélra atividade agropc::cuárL~, ainda não utjli'Z.éldas; 
3) O maior potencial de terras encontra-se no Centro-Oeste e no 
1'\íocte do Pafs; 
4) Quanto a lavouras, há terrHs aptas ainda nâo utilizadas; 
5) Cnb8ria indagar, então, qual a tcndªncia em termos geogr~fi­
cos da produção agropecuária no Brasil, à luz da disponibili-
dade de terras aptas, dos custos de transportes e das mudan-
ças na tecnologia e na política agrícola. 
2 . 4 ~-!~:~?. n ~~-~_<;}_:~-~----0!.!:_.__ d 0:_!_:~_L!·?-~.i ç ã ~2--~-~9~~ o n c:_l ____ 9E~J2F od ~ ç 0_C2._ a SIEE. e p~·:: cu~--
ri.a no Brasil 
2. 4. 1 l\spectos teóricos da localização agrícola 
As primeiras formulaç6es teóricas do que poder .íamos 
cltamar de teoria da localização agrícola podem ser encontradas na 
teoria da renda da terra de Ricardo, como se analisou no capítu-
lo 1. 
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O proce.s.so de ser i to por Hicarc3o decorria. do grande ava_Q 
ço do capitaJismo ingl6s c d~ necessidade de pro1nover ou acelerar 
a divisào internacional do trz:d.Ktlho, Ettravé::; dê~ qual a Inglaterra 
poderia ampJ_iar suas expor·taçócs de produtos industrializados e 
trunsferir pura a 11 pc.:r·iferia 11 a produçao prim2íriu. Ela ocorria an 
tes de tudo pelo progresso tcicnico, que permitiJ o desenvoJ_vimen-
to das comunicações, especialmente transportes, viabiliza11do a in 
tegraçao mundi_al,quc atingiu sua maturação na segunda metade do 
sciculo XIX com a ferrovia e a navegação a vapor. A partir daí,gr~ 
ças à mobilldade espacial de capitais e populaç~o, poder-se-ia a~ 
pliar a produç§o primiria em vastas regiões do globo, incorporan-
do áreas vazias, a exemplo dos Estados Unidos, Austr~lia, Canadci, 
Brasil, Argentina e U~uguai. 
Em sÍ11tesc, a for·mulaç5o teórica de Ricardo advejo das 
iminentes necessidades da acumulação capitalista, e, sob o ponto-
de-vista en1pÍrico, levou a u1na mt1dança no padr~o locncional da 
economia 1nundial. 
Mais tar(k-' Von Thur;en desenvolveu uma teoria específica 
da localizoç~o agrícola, a partir de três elemc;1tos bisicos: locil 
lizaçao do mercado, disponibilidade de terras e custo de transpo~ 
te. A sua anilisc abordava tamb~rn a renda da ter1a que, no caso, 
se fundamentava na dj_stSncia e nos custos ae trnnsportesr supondo 
fertilidade uniforme das terras. Sua conclusão era que as ativi-
dades agrícolas se dispersaram no espaço, formando an6is conc~n-
tricos em função da localização do mercado, do preço das terra.s 
(onde cstnria embutidn a renda) da ret1tabilidade econômica de ca-
da cultura, do preço dos produtos c do custo de transporte. 21 
21 vcr: FERREIRA, Carlos Maurício de Carvalho. A evoluç8o das 
teorias cJtíssica:3 da. c::conom.ia e:::;pac.iuJ.: suas col)·fr·n~tlTÇ~~)Cs----para 
a-~-~~lfi s-ê~---·de c0-11CCnT~1::-z:;ç·aod2i_S __ atT~r icTElllCs. Belo Horizonte, CEDEPIJ\H/ 
UF!clG, 1975. p. 4')-1?0. (I-Ionogrolf'ia., 10). LEm3, Euy Aguiar da Sil 
vil, Contribuições à tcorii\ da localízaçào indm;trial. SÊIO Paulo-~ 
I P E-(T!:n>-,--1 ~-s-z:-·-~:;-~--.Ttf=" 3 C)O.------- -------------- --·------------
• 
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1\ vi~;ào de Von Thuncn C' 1 no entanto, mctito SJE~ra1 t:: abs-
trata. Ela deve ser qual.i.ficadn e relativizada, em função da hn-
rança l1ist6rica e das características ccon8micas, tecnoJ.ógicar; e 
políticas no caso cor1creto da agricultura brasileira. A esse res-
peito, diz Mucller, ao an~lisar a exparls5o du fronteira agrícola 
elo Centro--Deste c do Norte do Brasil: "Contudo, feitas as nooosszi 
rias qualificnçóes e adaptaç6es, elementos de uma visão ding;nica 
do modelo de Von Thunen fornecem um referencial at1alítico para o 
estudo do processo de expans8o cspont§JlOil agríco]a no sul do Cen-
tro-OestC?11~22 
Acredito que as fortnuJ.ações teciricas de Ricardo e Vo~ 
1l'htlllcn serv(~m de SJUia para uma a.nál i se da di n.:1mi_ ca locacior1a1 
agriculturR brasil~iram No caso de Ricardo, dcve1n ser enfatizad0s 
as diferenças do desenvolvimento das forças produtivas capitaJis-
tas no Br~si], tendo em vista a cxist6ncja de urrt pólo õ i ná~1li co 
(São Puulo) e seus efeitos na Jjvis5o inter--regional de· trob2lho. 
Ern antbos os ~lutares, a fE~rtilidadc das terras e a dist5ncia (cus-
tos de tronsporte) apresentam--se corno elementos funda~er1tais para 
a localizRçào agrícoJ.a. 
Para o Brasil concretamente, acredito que os modc::J.os 
te~ricos mencionados por seu car~tcr geral. c abstrato, devem ser 
adaptados de forma a considerar as especificidades nacionais e 
regionais em termos da heterogeneidade estrutural (espacial e se-
torial) do capitalismo brasileiro. 11~ vririos elementos solJ o as-
pccto do padrão lococional da agricultura brasi]_eira que na maio-
ria das vezes agem de forma inler-relacioilada, tornando--se difí-
cil ponderar seus pesos ou d0tcrminaçõc,s; dentre eles destac<;;J:)·-se: 
a) fertilid~de natural das terras; b) disponibil.i4ade de terras~ 
c) o preço das terras; d} diferenças ~os custos de produç5o, re-
22vcr: WJELLER, Charlcs C. Expiln!ôão da frontcirél agrícola e meio 
, a.rnbie.nte no Brasil: o sul do ·c·cr1tro-=õt:;-É~;-t~?~··-e--a-·lú1lã.zOnia.~Ifr-~1-:Sli-lã~ 
Unl3.,T9-79. p.---,-1-.-(m.lrnco) . 
. . . 
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fletidos não s6 pelos diferenciais de fertilidade como pelas dif~ 
renças tecnol6gicas e assincror1i.a do Dercado de trabalho, insumos 
e serviços; e) distãncia dos maiores mercados e dos portos de ex 
portação, e os efeitos disso nos custos de transporte; f) proximi_ 
dade ou vinculação ao centro dinãmico do economia nacional; g) e~ 
trutura e política fundiária nas regi6es de fronteir~ ou vazias; 
h) estrutura fundiária, padr6es tecnol6gicos e culturais nas re-
gi6es de ocupação antiga; i) movimento na estrutura da demanda; 
j) ação do Estado em termos de política agrícola e de desenvolvi-
mento de infra-estrutura; 1) mudanças tecnolcigicas e os efeitos 
delas sobre a utilização das terras - alteração das condiçoes na 
turais de produção. 
A menção de 11 itens demonstra a complexidade analítica 
de uma avaliação da tendªncia locacional da agricultura brasilei-
ra, não s6 por dificuldades empíricas como pela impossibilidade de 
previsão, em muitos casos. O peso ou o comportamento dos fatores 
mencionados não são uniformes, tornando-se difícil estabelecer 
crit~rios para uma visão dinâmica. Nessa l6gica, as conclusões não 
pódem ser absolutizadas, servindo apenas como um referencial para 
investigaçoes mais profundas e específicas. 
2.4.2 O preço da terra e o efeito dele na distribuição espacial 
da produção 
Conforme muito bem sintetiza Delgado, reportando aos au 
teres clássicos, o preço da terra se fórma ou deveria se formar 
pela soma capitalizada das rendas antecipadas. 23 No entanto, o 
mesmo autor demonstra a complexidade do mercado de terras em uma 
economia capitalista onde o capital financeiro assume relevãncia. 
Para ele, as análises clássicas enfatizaram a categoria "renda 
fundiária" e não o ''preço da terra", de vez que não existiu hist2 
ricamente nos países hoje desenvolvidos, especialmente na Inglaterra, 
24 
DELGADO, op. cit. p 195. 
• 
110 
um mercado de terra tal como o que hoje se constitui no Brasil. 
Neste caso, ressalta-se o fato histcirico de que nunca houve um 
acesso f~cil à posse ou propriedade da terra, p~ssando diretamen-
te de sesmaria para a propriedade privada, o que definiu uma alta 
concentração da propriedade da terra no Brasil. Mesmo com a aboli 
ção da esc~avatura, no final do sciculo XIX, e a corrente de imi --
grantes estrangeiros para o Brasil, tamb~m na segunda metade do 
sciculo XIX, os mecanismos de controle do acesso à terra - como a 
lei de terras de 1850 - vedaram ou impediram melhor distribuição 
d ' 24 as terras no Pa1s. Ainda nos dias att1ais esse controle é exer 
cido de forma permanente, principa]_mente na fronteira, onde meca-
nismos informais de grilagem, jagunçagem e v~rias outras formas 
físicas e econômicas mantªm a alta concentração da posse das ter 
ras brasileiras. Esses elementos, ao lado da entrada do capital 
financeiro nos negcicios agrcirios, explicariam o alto preço dRs 
terras no Brasil, apesar da grande dimensão territorial do 
e o baixo Índice de utilização delas. 
T) .. ,.-)_ a1s, 
Nessa perspectiva, Rangel enfatiza o papel especulativo 
na formação do preço da terra no Brac;il. A este respeito, diz: "lklu 
tros termos, a questão da terra, no Brasil e no presente est~gio 
do seu desenvolvimento, emergiu esseJlcialJncnte como uma questão 
financeira. Por outras palavras, a terra 11ào se distribui, subdi-
vide-se, porque tornou-se proibitivamente cara, e é cara, n5o pe-
los motivos convencionais - capitalização da renda diferencial I, 
da renda diferencial II e da renda absoluta - mas sim pelo que 




A título comparativo Guimarães mostra que em 1974 o pr~ 
GUIMARKES, Alberto Passos. Quatro sciculos de latif~ndio, Rio 
de Janerio, Paz e Terra, l9.''TT-.----·- -
RANGEL, Ignácio. _i\__g_uesti'[_c>__cl_a terr<1. In: Hevista de Economia 
Polític~, vol. 6, n. 4, out/de~ 1986, p. 76. 
• 
111 
ço de 1 hectare de terras nos Estados Unidos era de cerca de 750 
dólares, enquanto esse preço em Sbo Paulo para o ano de 1975 era 
d 3 ' 26 . e 1.1 2 dolarcs. Em Junho de 1986 o preço de 1 hectare de ter 
ras nas areas cultivadas no Nebraska (USA) era de aproximadametlte 
2.500 dólares enquanto o preço m~dio dura11te o 1º semestre de 
1986, de terras para lavouras nos Estados de São Paulo e Paran~, 
variava entre 2.200 e 2.700 dólares, devendo alcançar hoje mais 
de 5 mil dólares em várias regiões, Ja que houve brutal elevação 
27 do preço das terras ao longo de 1986. 
O aumento relativo do preço da terra ~ fcn5meno mundial, 
d t G · - 28 · 1 a· - d · .,_ .. L.d como emons ra u1maraes , seJa pe. a con 1çao e Inexpans1o1. 1 ·"'-
de (os limites geográficos são um dado) o de irrcprodutibilidade 
dela, seja pela segurança que esse ativo representa, seja mesmo 
pelas rendas ou lucros advindos da sua exploração. Esse processo 
tem como contrapartida o progresso t~cnico, que aumenta a produt! 
vidade e reduz a necessidade relativa dos recursos naturais 
a expansão da produção. 
para 
No entanto,o caso do Brasil parece singular em termos 
de aumento relativo do preço das terras - o que levou à cunhagem 
do quase provcirbio ••Quem compra terra n~o erra''. Esse aspecto e 
explicado pela característica de concentração da posse da terra 
no Brasil, pela própria expansão da produção, pela condição de 
pouco acesso às regiões de fronteira (levando ao conceito de ga-
----·---
26 -
GUIMARAES, Alberto Passos. ~rise_<'l.9_l'áriil.· 
167. 
Rio. Paz e Terra, 
1979, p. 
27 
Dados para Nebraska: Levantamentos feitos diretamente pelo au 
tor em visita a algumas fazendas da região. Para o Brasil, dadoi 
levantados pela FGV e convertidos segundo a taxa de cdmbio do pe-
ríodo. No primeiro semestre de 1986 o. preço da terra subiu mais 
de 120%, conforme dados da própria Fundação . 
28 - . • . . 






e pela especulação no mercado de terras. Ressal 
te-se que o volume de incentivos proporcinados pela política agri 
cola desde o final da dcicada de 1960 e os incentivos especiais da 
SUDENE c da SUDAM potenciaram a elevação do preço das terras no 
País. 
Por isso, acredito que o preço relativo das terras no 
Brasil e sua evoluçAo diferenciada, ao lado da escassez relativa 
delas nas rcgi6es de agricultura mais desenvolvida, contribuem pa 
ra explicar a mudança da estrutura produtiva em alguns Estados ou 
Regiões e para a desconcentração espacial da produção para certos 
cultivos. 
Comparado o preço das terras no Brasil com o de São Pa~ 
lo, observa-se não só a diferença de preços relativos como também 
da sua evolução diferenciada. A tabela 2.16 mostra os preços rel~ 
tivos para cs anos de 1970, 1975, 1980 e 1985. Tomando apenas o 
0ltimo ano c considerando-se a média aritmética dos Estados, para 
cada Rcgião 30 , obt&m-se os seguintes resultados. No Norte o preço 
das terras não alcançou para nenhuma das quatro categorias (ter-
ras para lavouras, campos, pastagens e matas) 10% do preço em São 
Paulo. Isto provém, em grandes linhas, da maior disponibilidade de 
terras, do menor desenvolvimento agropecu~rio, da grande dist&1cia 
dos mercados, da pobreza relativa das terras e da falta de infra-
estrutura. Para o Nordeste o preço relativo máximo foi de 15,8% 
para terras de lavouras, caindo para as demais categorias. Nesta 
Região, tr&s elementos básicos explicam o preço menor: menor apti_ 
dão agrícola (em função da qualidade do solo e do clima); menor 
nível de desenvolvimento tecnológico e empresarial; e menor nível 
29 
O "conceito de ganho do fundador''.hilferdiano foi 11tilizado 
e adaptado por Delgado na anrilise dos mercados de terras no Bra-
sil. Ver: DELGADO, op. cit. 
30 
A média aritmcitica distorcc os dados reais em função das dife 
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de desenvolvimento do mercado capitalista e de integração interse 
torial. Para a Região Leste os preços alcançam 55,6% para terras 
de lavouras, caindo um pouco para as demais categorias. Isso re-
sulta de um menor coeficiente de utilização e, conseqGentemente, 
de maior disponibilidade de terras e de relações de produção mais 
atrasadas. Em comparação com as Regiões Norte e Nordeste, reflete 
tamb~m preços mais elevados em função de um maior descnvolvimenro 
agropecu~rio, especialmente com a expansão cafeeira em Minas Ge-
rais e Espírito Santo e da incorporação produtiva dos cerrados P! 
ra a produção de grãos em geral e da menor dist&ncia relativa aos 
portos de exportação. O Sul do Brasil possui preços semelhantes 
aos de São Paulo, sendo que o Estado do Paran~ os supera em 22% 
para terras de lavouras e 9,8% para a de campos. Os altos preços 
das terras do Sul em relação a São Paulo, comparativamente as de-
mais Regiões do País, procedem de quatro fatores básicos: a boa 
qualidade das terras, o maior coeficiente de utilização, o cara-
ter moderno da agricultura regional e por fim de sua proximidade 
dos grandes mercados e da exist&ncia de infra-estrutura mais de-
senvolvida. No Centro-Oeste o preço m~dio para terras de lavouras 
~ de 40%, e de pastagens 31%, em relação ao preço em São Paulo, 
caindo para as demais categorias. Nesta Região os preços diferem 
entre Estados como tamb~m dentro de cada um deles. Trata-se de Re 
gião intermediária onde avança a exploração agropecuária a um ní-
vel tecnológico e organizacional moderno, mas onde ainda existem 
grandes disponibilidades de terras e grande insuficiência de in-
fra-estrutura, al~m de ser mais distante dos mercados. 
Considerada a evolução dos preços das terras, dois ele-
mentos sobressaem: a ampliação do preço real das terras e a evolu 
ção diferenciada por Estados e Regiões (tabela 2.17). 
Tomando 1970 como 100, o preço real da terra entre 1970 
e 1980, embora tenha variado diferencialmente para cada categoria, 
cresceu de forma espont8nea. Multiplicou-se por aproximadamente 2 
na Região Norte. Por 8 na Região Nordeste. Por 10 na Região Leste. 
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plicou-se por 22. Por 11 na Região Sul, sendo que no Paraná o foi 
por aproximadamente 16. Por 10 no Centro-Oeste, sendo que para 
pastDSJens e mat.as foi de 6 e 7 vezes. É curioso esse alllllento, pois 
a modernização tccnolcigica na agropecuciria, ao au1nentar a produt! 
vidadc física e econômica por rirea explorada, deveria frear a el~ 
vaçào do preço das terras. No entanto v~rios fatores atuarilm para 
elevar os preços delas. Em primeiro lugar, por uma tend&ncia his 
tcirica nesse sentido, mas, no caso, fortemente reforçada pela fa-
se de ascensão cíclica da economia brasileira. Tomando-se o ano 
de 1975 como referência, observa-se que o crescimento foi muito 
mais acentuado ao longo do primeiro gHinqHgnio da d~cada que du-
rante o seguinte. Em segundo lugar, pela grande expansão da área 
plantada e da área ocupada com lavouras ocorrida no período, seja 
pela utilização seja pela perspectiva de utilização produtiva da 
terra. Em terceiro lugar, pela avalanche de incentivos à agricul-
tura - o cr~dito subsidiado, incentivos à exportação, 
etc. Em quarto lugar, pel.a grande entrada do capital 
Proálcool, 
financeiro 
nos negcicios agrários e compra de terras por empresas que atuam 
em outros setores da economia. Tamb~m o avanço da infra-estrutura, 
o baixo preço dos combustíveis e o ufanismo da epoca potenciarant 
a elevação do preço da terra. 
Entre 1980 e 1985 houve uma pequena queda do preço real 
da terra em quase todos os Estados e Regiões, sendo a mais acen-
tuada no Estado de São Paulo. Isso se deu pela crise econômica g~ 
ral, e da agricultura em particular; depois coerentemente com a 
crise,pela retirada dos incentivos à agricultura; e em terceiro 
luga)·, pela "ciranda financeira" que se estabeleceu no País, atra 
indo os capitais para especulação no mercado financeiro e conse-
qGentemente, desestimulando os investimentos em ativos reais. No 
entanto, as mudanças introduzidas na política econômica com o Pla 
no Cruzado, ao retirarem a correção monetária e desestimular a os 
peculaçao financeira, bem como o clima de expectativa criado, re-
estimularam o mercado de terras. Dados pela FGV estimam que o pr~ 
ço da terra evoluiu a mais de 120% no primeiro semestre de 1986. 
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O comportamento dos preços reais e relativos das terras 
brasileiras provoca, conforme percebi, dois efeitos. O primeiro~ 
motivado pelo aume11to real do preço das terras, que deprime a ta-
xa de lucros (considerada a terra como capital fundiárioJ. 31 A 
saída ci a intensificação, atrav~s do progresso tcicnico, que aume~ 
ta a produtividade física por arca, ou a mudança da estrutura pr~ 
dutiva em prol de culturas de maior produtividade econ6mica por 
areas e a transfer&ncia das culturas ditas ''pobres'' ou de menos 
retorno econ6mico para as regi5es onde há abundAncia e menor pre-
ço das terras. Esse duplo movimento, especialmente o segundo, e 
claramente observado em S§o Paulo com a expansão da cana-de-açu-
car, da laranja, da horticultura e da fruticultura. O segundo efei 
to relaciona-se ao aumento do preço das terras nas regi5es de a-
gricultura mais desenvolvida, que provocaria o deslocamento da am 
pliação da produção para regióes onde a terra fosse mais barata e 
abundante. O processo teria como requisito, no entanto, a exist&n-
cia de terras aptas, de uma infra-estrutura mínima, da adaptação 
tecnológica e de distâncias que não onerassem demasiadamente o 
custo de produção com o transporte at~ aos mercados. Esse fen6me-
no parece explicar a recente expansão produtiva do Brasil Central, 
incluídos os cerrados. 
No entanto uma análise cuidadosa da tend&ncia à distri-
buição espacial ou regional da-agricultura brasileira só poderia 
ser feita - acredito - a partir de uma avaliação da taxa de lucro 
regional na agricultura brasileira considerando: preço da terra 
como capital fundiário; capital físico de implantação ( dE~stoca, 
correção de solos, etc); custo direto de produção; produtividade 
física; e preços relativos {que trazem implicitamente a diferença 
regional de custos de transportes). Nessa ·análise estaria embutida 
·31 T . t d . d' ' eor1camen·e po er-se-1a 1scut1r a categoria rendas. No en-
tanto, como no Brasil predomina a exploração das terras pelo pro-
prietcirio, preferi trabalhar com a categoria lucro, que alcim de 
mais realista permite escapar das complexidades teóricas e empírl 
cas da categoria renda fundiária. 
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a dü;ponibilidade de terras, a aptidào natural delas e outras cond_i_ 
çócs para produção, que se refletiram em custos. Deve-se 
var, no entanto,. que subsídios ou outras facilidades oferecidas r:><:: 
la política agrícola deveriam ser adicionados à an~lise relativa 
das Hegiócs. 
2. 4. 3 Alternativas espaciais (regionais) para a expansão da pro-
dução agropecu~ria brasileira 
Tendo em vista que o objetivo mâior aqui e contrastar 
as tendências espaciais da agricultura levando em conta as regic'es 
de agricultura mais desenvolvida (São Paulo e Sul do Brasil), as 
regióes de agricultura tradicional(Nordeste e Leste), a fronteira 
recente (Centro-Oeste) - especialmente os cerrados - e a região 
vazia no Norte do Pais, agrupei algumas regióes em função da simi 
laridade e perspectiva delas. 
Assim, tratarei conjuntamente São Paulo e o Sul do Bra-· 
sil por um lado e Nordeste e Leste por outro. H~, todavia, difi-
culdades com as Hegióes Nordeste e Leste, porque os oestes do Ma-
ranhão, Piauí, Bahia e Minas Gerais têm características e perspc_c:: 
ti v as mais correspondent.es ao Centro-Oeste. Essa questão ser~ pai_ 
cialmentc contornada atrav~s de consideraçóe~ específicas sobre 
os cerrados, que se aplicam tanto ao Centro-Oeste quanto aos oes 
tes do Maranhão, Piauí, Bahia e Minas Gerais. 
2. 4. 3. 1 Região Norte: fronteira extensiva distante 
Como se observou na an~lise da aptidão agrícola das teE_ 
ras brasileiras, essa Região dispóe Je grandes extensóes de ter-
ras nas classes 1 e 2, com reduzido c?eficiente de utilização, e 
a quase totalidade das terras est~ sem aproveitamento econômico 
(tabelas 2.14 e 2.15). Coerentemente com a grande disponibilidade 
de terras, sua grande distância dos mercados e as deficiências de 
infra-estrutura tornam o preço relativo das terras extremamente 
baixo em comparação com as outras RegiOes (tabela 2.16). 
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O afastamento geogr~fico da fronteira, a falta de in-
fra-estrutura e o conseq~cntc alto custo de transporte entre as 
re9ióes produtoras pot:encia.i s e oc:1 mercados ou os portos de expoE 
taçdo dificultam a incorporação p1·odutiva da Regiào Norte. 
Por outro lado, o comportamento da política econômica 
nos termos da constr\1Ção da infra-estrutura, especialmente das es 
tradas, energia elcitrica e armazenamento ter~ repercussão direta 
sobre os custos microecon8rnicos da incorporaçao produtiva da Re-
gião. Fica então a grande indagação: Qual ser~ o ritmo e quais 
serão a capacidade financeira e a intencionalidade política de se 
expandir a infra-estrutura econômica na Região Norte do Pais? 
Esta alternativa deverci ser contrastada com as demais, 
em termos de retorno econ8mico das atividades. Não se pode des-
prezar, tarnb~m. o papel das expectativas futuras, que terminam 
por empurrar as atividades para a ocnpaçào da fronteira, como bus 
ca de caminhos geogr~ficos que mell1or potenciem a acumuJ.ação agr~ 
pecu~ria e, ao mesmo tempo, sirvam de vazão para a pressão demo-
gréÍficet. 
Um segundo elemento relaciona-se, diretamente, com a 
orientação da política econ8mica, em termos de barateamento da 
formaçào de capital e do custeio, atrav~s da políticet de incenti-
vos fiseais e de subsídios ereditícios. Esses elementos induziram 
a eorrida de grandes empresas não-agrícolas para investirem em 
atividades agropecu~rias. A continuação desse investimento depen-
der~ das orientações da política agrícola, em termos de 




Um terceiro elemento diz respeito mais especificamente 
aos desafios ccolcigicos da Região Amaz6nica e à possibilidade de 
sucesso da adaptação de uma tecnologia adequada para a exploração 
dela, que assegure rentabilidade e perspectivas favor~veis para o 
futuro. 
I A p 
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A propósito dessas questões, Sa~:er vem desenvolvendo e~ 
tudos acerca da experi&ncia de ocupação recente da Região Amaz6ni 
ca c de suas perspectivas. Para ele, a velocidade da ocupação re-
cente de grandes extensões de terras na Amaz6nia desde a metade 
da década de 1960 e durante a década de 1970, foi motivada pela 
avalanche de incentivos, pelo baixo custo da energia e pela onda 
espcculativa em sentido amplo. Especulativa não só quanto a posse 
da terra com espectativas de lucros futuros, através da elevação 
do seu preço ou da possibilidade de descoberta de recursos mine 
rais. Especulativa, também, no sentido de aproveitar-se de incen-
tivos e subsídios oficiais, especialmente dedução do Imposto de 
Renda e financiamentos, para, além disso, desviar recursos para 
o mercado financeiro ou para outras aplicações no Centro-Sul. Nes 
te intento, as grandes empresas do Sul do País, incluindo as mul-
tinacionais, arremessaram-se numa corrida para assumir a proprie-
dade ou posse das maiores extensões de terra possíveis, fechando 
legalmente a fronteira. 32 
Além do mais, as expectativas favorciveis e os incenti-
vos e subsídios eram reforçados pelo desenvolvimento do sistema 
de comunicações na Região, especialmente dos grandes e1xos rodQ 
vicirios construídos, em execuçào ou projetados (Belém-Brasília, 
Transamaz6nica, Perimetral Norte, Porto Velho - Manaus, Cuiabá·-
Porto Velho-Rio Branco, etc.), e pela divulgada política de colo-
nizaçao do Governo Federal. 
Para Sawyer, no entanto, a fase inicial da exploração 
capitalista, com a chegada das grandes empresas, teria sido orien 
32 
Sl~, Donald R. A fronteira inacabada: industrializaçào da 
agricultura brasileira e debilitaçãq da fronteira amazªnica. 
III Encontro Nacional de Estudos Populacionais. Vitória,ABEP, 
1982 e na Reunião da International Geographical Unio~. Belo 
Horizonte, 1982. p. 6-7. 
Ver também SILVA, José Grazíano. A modernização dolorosa; es 
trutura agrária, fronteira agrícola e trabalhadores rurais no Báí 
sil. Rio, Zchar, 1981. cap. 6. 
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tada por uma alta intensificação tecnológica, coerentemente com 
os baixos custos de formação de capital, advindos do sistema de 
incentivos fiscais e de financiamentos subsidiados, articulada 
aos interesses do setor industrial. Essa alternativa tecnol6gica 
relacionava-se tamb~m com as deficiªncias do mercado de trabalho 
e as dificuldades para a plena constituição e ampliação dele. 
No entanto, essa orientação para alta tecnologia nào 
trouxe os resultados esperados. A deficiência do sistema de trans 
portes, comunicações e energia, a falta de um sistema comercial, 
de assistência t~cnica e de apoio para o fornecimento de máqui-
nas, equipamentos, insumos de origem industrial e agrícola eleva-
ram os custos do investimento e manutenção, incluídos os custos 
decorrentes da ineficiência. Por outro lado houve inadequação te~ 
nológica, com resultados insatisfatórios em termos de produtividi'l_ 
de e manutenção das atividades. 
Com efeito, afirma Sawyer que na experiência de ocupação 
da Amaz6nia encontraram-se problemas de dois tipos. O primeiro,de 
caráter ecológico, pela falta de prática na exploração agrícola 
da Hegião, pelas surpresas da natureza, pelas dificuldades de CO_r:J_ 
servação da fertilidade da terra e do controle de pragas, insetos 
e ervas daninhas; a tecnologia utilizada nas demais regiões do 
País e no exterior demonstrou exigir adaptações para a Hegião Ama 
z6nica, necessitando de tempo, pesquisa e cautela. O segundo pro-
blema, essencialmente econ6mico, ~ decorrente da deficiência da 
já mencionada infra-estrutura em sentido amplo, da falta de um 
mercado de trabalho permanente constituído e da distância dos 
mercados. A crise econ6mica brasileira dos ciltimos anos e a sus-
pensão e redução dos incentivos fiscais e creditícios, somad:s à 
paralização ou redução do ritmo de muitas obras dê infra-estrutu-
ra, reforçaram o desestímulo da ocupaÇão amaz6nica, tendo, inclu-
sive indicado retrocesso. 
Dadas essas dificuldades, Sawyer levanta a hipótese de 
que, al~m dos problemas de natureza aparentemente conjuntural, te 
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riam havido mudanças estruturais na economia brasileira que indi-
cariam redução do ritmo e do sentido da ocupação da fronteira am~ 
z6nica, com possibilidade de uma rcconcentração da produção agro-
pecuária nas regióes de agri.cultura desenvolvida e no Centro-Oes-
te. Seu argumento ~ reforçado pelo fato de haver terras em outras 
regiócs do País - em especial, na Região Centro-Oeste- que ha-
viam sido deixadas para trás, e de haver tendªncia à intensifica-
ção tecnológica. 
Na mesma linha de raciocínio, Mueller, apos analisar a 
força e a velocidade da ocupação da Região Norte nos anos 70, con 
cluiu haver um posterior desestímulo da ação governamental na Re-
gião, acompanhada pela retração da ação privada. Ademais, pelas 
condições concretas da exploração produtiva da Amaz6nia, seja em 
termos do seu custo, seja em termos dos desafios tecnológicos,não 
se póde esperar uma resposta significativa em termos de expansão 
da produção agrícola. Advoga ainda a necessidade de se apreciarem 
outras alternativas mais eficientes para o aumento da produção 
b 'l . ' d ' d A ' . 
33 ras1 e1ra que não a expansao a toque e ca1xa a mazon1a. 
Em análise semelhante, Haddad argumenta que a elevação 
incessante dos custos de transportes, o uso predatório da base de 
recursos naturais e a escassez de recursos financeiros para sus-
tentar a expansão da infra-estrutura "poderão reduzir as vanta-
gens comparativas inter-regionais no processo de crescimento des-
• ' . ' 34 tas arcas ate o f1m deste seculo''. 
Os argumentos expostos e os dados empíricos de produção 
registrados· mostram claramente que a Amaz6nia não deu a resposta 
33 
34 
MUELLER, Charles C. Expansão da fronteira ... op. cit. 
e 90. 
p. 89 
HADDAD, Paulo Roberto. Metodologia integrada de elaboração 
de projetos de investimento. BraSTlía, PRODIAT/MINTER;l'J84. 
p. 37 8. (mimeo). 
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esperada e que de fato o ritmo da expansão de sua agricultura vem--
se reduzindo. No entanto cabe advogar que houve certa ingenuidade 
governamental e privada em supor que a Amazônia pudesse ser inco2.:_ 
porada produtivamente em um curto espaço de tempo. A distância, o 
custo da infra-estrutura e os desafios tecnol6gicos certamente 
exigem uma defasagem temporal mais larga. Deve-se mencionar tam-
b~m que a incorporação produtiva da fronteira vincula-se aos gran 
des ciclos expansivos da economia nacional e que, no caso, desde 
o final dos anos 70 o País est~ em uma fase recessiva, que somen-
te agora está sendo revertida. 
Conv~m relativizar, nesse sentido, a visão excessivamen 
te pessimista dos autores citados. A agricultura ~. por natureza 
t~cnica, uma atividade vinculada diretamente à terra, como fonte 
b~sica vital da produção. A importância relativa da terra pode 
ser reduzida com o progresso t~cnico, mas de nenhuma maneira, su-
primida. O atestado mais eloq~ente desta concepção e a permanente 
pressão dos grupos empresariais e regionais para o avanço da in-
fra-estrutura e, por outro lado, a contínua elevação do preço da 
terra, que s6 pode ser compreendida dentro de um quadro de expec-
tativas futuras da renda, decorrentes da possibilidade de sua uti 
lização produtiva. 
Al~m disso, o crescimento demogr~fico da Região, o p6lo 
urbano e industrial de Manaus, as grandes obras de infra-estrutu-
ra e, principalmente, a grande usina hidroel~trica de Tucuruí e 
o projeto minerador de Caraj~s - para citar s6 os mais importan 
tes - exercerão efeitos irradiadores sobre a Região, contribuindo 
para a 
da que 
expansão produtiva da agropecu~ria regional e 
não .lo ritmo antes esperado. Ali~s,a questão 
impondo- a ain 
demográfica 
brasileira impbe a expansão econômica da Região Norte como uma 
' das alternativas para a absorção dos excedentes populacionais. Na 
d~cada de 1970 o crescimento da população dessa Região deu-se à 
taxa média anual de 4,5%, com o que a participação dela na popul~ 
ção nacional pôde-se elevar de 3,8 para 5% entre 1970 e 1980. Um 
freio destes movimentos migrat6rios para o Norte envolveria a ne-
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cessidade de absorvê-los em outras areas do Bras i 1, especialmente 
nas grandes cidades,aumcntando o problema social brasileiro pela 
capacidade de oferta de emprego. 
Em outro 8ngulo, na experiência hist6rica tem-se demons 
trado que a expansão da produção agrícola no País vem-se dando, 
em grande magnitude, pela ampliação da área cultivada e não pelo 
aumento da produtividade física nas áreas já exploradas, como de 
monstram vários autores e os dados empíricos deste trabalho. 
Mantida essa tendência, a expansão da produção deverá 
significar o aumento da incorporação de novas áreas na Hegião Ama 
z6nica - muito embora seja provável que no curto e m~dio prazos a 
expansão da produção se centrará na Região Centro-Oeste, onde há 
grande disponibilidade de terras a custos de incorporação mais 
baixos - bem como a propensão à intensificação tecnol6gica nas 
regiões agrícolas atualmente exploradas e a incorporação da fron-
teira interna nestas regiões. 
2.4.3.2 O Centro Oeste (MS, MT, GO, RO) e os cerrados 
Neste item, al~m de examinar a Região Centro-Oeste, far-
se-á uma análise específica da questão dos cerrados, que se apli-
ca não s6 a importante parcela desta Região como tamb~m aos oes-
tes de Minas Gerais, Bahia, Piauí e Maranhão. 
A marcha recente da fronteira agrícola brasileira indi-
ca que ela vem-se deslocando em direção ao Centro-Oeste, como se 
analisou anteriormente. Na d~cada de 1970, da ocorrência de 70 mi 
lhões de hectares de expansão da área dos estabelecimentos agrop~ 
cuários no Faís, 50% foram nos quatro Estados que.compõem o Cen-
tro-Oeste (tabela 2.6). Esse aspecto ~ndica a corrida pela apro 
priaçào ou posse de grandes quantidades de terras nessa vasta Re-
gião, o que s6 pode ser entendido como resultado de forte expect~ 
tiva de seu potencial econ6mico. Igual raciocínio pode ser feito 
ao avaliar-se o crescimento da área equivalente ocupada com agro-
12'> 
pecu~ria, em geral, e com lavouras em particular, como mostram 
as tabelas 2.14 e 2.15. A ~roa equivalente ocupada com agropecua-
ria no Centro-Oeste subiu de 19,8 para 38,3 milhócs de hectares. 
As ~reas de lavouras, em especial,subiram de 2,4 para 6,9 milhóes 
35 de hectares. 
Assim, a Região vem nos últimos anos se apresentando C_<)_ 
mo a arca de maior potencial agropecuário, em virtude da disponi-
bilidade de terras f~rteis, ainda não exploradas e com menores 
preços; da posiçao geográfica relativamente mais próxima dos mer-
cados, comparativamente à região vazia no Norte do País; da adequ~ 
ção tecnológica, tamb~m contrastante com os desafios ecológicos da 
Região AmazBnica; do desenvolvimento da infra-estrutura; e, por 
fim, da possibilidade do aproveitamento dos cerrados, j~ que par-
te significativa da Região Centro-Oeste compóe-se deste tipo de 
terras. 
N. , 
A título ilustrativo, procurarei dar uma visão panoram.2:_ 
ca dos Estados que compôem a Região. O Mato Grosso do Sul vem-se 
apresentando como extensão das fronteiras de São Paulo e Minas Gc 
rais, especialmente do deslocamento da pecuária de corte e da agr.i:_ 
cultura propriamente dita. Sua localização privilegiada e o avan-
ço da infra-estrutura bem como a qualidade de suas terras assegu-
ram, indiscutivelmente, a expansão produtiva no Estado. 
O Mato Grosso teve a area dos seus estabelecimentos agr_<:J_ 
pecuários ampliada em 50% no qüinqüênio 1975-80 e a arca de lavou 
ras triplicada no mesmo período. No entanto, 51% da arca líquida 
35 
Sobre a expansão agrícola do Centro-Oeste, ver: 
HOMEM DE MELO, Fernando. A composição da produção no processo de 
expansão da fronteira ag_rTcola brasileira. Revista de Economia 
'PoiitTca-;--:Ja-r17T,iar.ço T98s, p. 86-112r·e--
GOODMAN, David. Expansão de frcnt:eira e colonização rural recente· 
política de desenvolvimento no centro-oeste do Brasil, in BAER, 
Werner et alli. Dimensões do Desenvolvimento Brasileiro. Rio de 
Janeiro, Campus,-1978. ·----
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desse Estado ainda não estava sequer registrada como estabeleci-
mento agropecuária em 1980. Com o avanço da infra-estrutura e 
os incentivos da SUDAM, na região norte do Estado, há sinais de 
que a marcha da ocupação deverá ser mantida. No entanto, a parte 
amazônica de seu território ficará condicionada a adaptações tec-
nológicas da região. Quanto à área dos cerrados, é grande seu po-
tencial, tendo em vista a nova tecnologia que vem se~do desenvol-
vida para exploração deles. 
O Estado de RondBnia, cuja grande maioria de terras e 
de grande aptidão agrícola, representa neste momento a fronteira 
de maior dinamismo relativo do País. A área dos estabelecimentos 
agropecuários nesse Estado subiu de 1,6 para 5,2 milhões de hect~ 
res entre 1970 e 1980, sendo que esta área de 1980 representava~ 
penas 35% de sua área líquida total, demonstrando haver grandes 
extensões de terra a serem ocupadas. Sua área de lavouras, que, 
em 1970, era de apenas 45 mil ha, subiu para 192 mil ha em 1975 
e ~ra 373 mil ha em 1980. Além disso, o asfaltamento da rodovia 
Cuiabá-Porto Velho assegura melhorias de comunicações com os gra~ 
des mercados nacionais. 
O Estado de Goiás apresenta características geográficas 
distintas: terras de alta fertilidade no sul, cerrados na região 
central, e floresta amazônica no norte. Em 1980,94% de sua área lí 
quida foram declarados como sendo de estabelecimentos agropecuá-
rios sendo que 25% deste total o foram na década de 1970. As áreas 
de lavouras dobraram na década de 1970, subindo de 1,6 milhão p~ 
ra 3,2 milhões de hectares. É, portanto, fronteira de experimento 
de cerrados e de selvas. O avanço da infra-estrutura e o papel 
exercido pela construção de Brasília explicam e asseguram seu di-
namismo. 
Em síntese, no Centro-Oeste, a expansão agropecuária tem 
obtido bons resultados e não há, nessa região - desafios tecnoló 
gicos sérios. O maior problema é estar distantes dos mercados e 
ter deficiência na infra-estrutura, mas, de qualquer forma, es 
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tá em condiç6es muito melhores que as da Região Norte do País. 
Dessa forma, essa Região demonstra ser a fronteira extensiva ime-
diata de maior potencial. B fundamental ter-se presente que a ex-
pansão dela só se tornou possível em função das facilidades ofere 
cidas pela política de subsídios à agricultura, em especial do Po 
locentro. Embora o preço da terra nos Estados que a compõem seja 
muito inferior aos preços em Estados como São Paulo e Paraná, con 
forme mostra a tabela 2.16, o custo direto de produção é mais ele 
vado e a distância dos mercados é maior, elevando o custo de trans 
portes. Segundo dados do Instituto de Economia Agrícola de S~o 
Paulo, o custo direto para a safra de 1981-82, sem considerar des 
toca e correção de solos, para o milho, era em Goiás 24% superior 
ao de São Paulo e 59% superior ao do Paraná. Para a soja, também 
em Goiás, era 40% superior ao paulista e 30% superior ao paranae~ 
se; e o sul-matogrossense era 25% e 18% superior aos de São Pau-
l 
o • 36 o e Parana, respect1vamente. 
Nessa linha de raciocínio, embora continue a acreditar 
na potencialidade da fronteira agrícola do Centro-Oeste, penso 
que a política agrícola jogará papel crucial no seu futuro e que 
ela exige, para sua viabilização progressiva, de política de in-
centivos, sem os quais estará questionada, especi.alm2nte nos cerrados. 
Os "Cerrados" - as terras classificadas como "cerrados" 37 
-ocupam uma ára de 1,8 milhão de km', na região central do Bra-
sil, correspondendo, aproximadamente, a 20% da área geográfica do 
País. Deste total, aproximadamente 30% estão no Estado de Goiás, 
26% no Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 17% em Minas Gerais, 5% 
36
ver: CEDEPLAR. Transformaçõe~~eentes do setor agropecuar1o 
brasileiro: Desafios tecnológicos, dinâmica espacial e a frontei-
ra do Centro-Oeste, Relatório apresentado ao IPEA. Belo Horizonte, 
setembro 1986, mimeografado. p. 22. 
37
Todas as informações contidas nesta parte do trabalho foram 
extraídas de: FRANÇA, Múcio. O cerrado e a evolução recente da 
agricultura capitalista; a experiencia de Minas Gerais. Belo Horí 
zonte, CEDEPLAR, 1984. {Tese de Mestrado). 
no Mat·anhão, 
9% em outros 
6% no Piauí, 
38 
Estados .. 
6'6 na Bahia, 
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1% no Distrito Federal e 
Embora hajam várias referências anteriores de estudos so 
bre os ''cerrados'', as pesquisas efetivas para o desenvolvimento 
de uma tecnologia apropriada de sua exploração iniciaram-se na d~ 
cada de 1960, através da instalação da Fazenda-Escola de Felixlân 
dia-MG, pela Secretaria da Agricultura de Minas Gerais e pelas 
pesquisas desenvolvidas pelo Instituto de Pesquisas do Centro-Oes 
te (IPEACO), do Minist~rio da Agricultura, localizado em Sete La-
goas-MG. 
Com base no sucesso dos primeiros experimentos e na no-
va orientação da política agrícola, adotada a partir da segunda 
metade da década de 1960, foi criado em 1973 o Programa de Assen-
tamento Dirigido do Alto Paranaíba (PADAP), através de um acordo 
entre o Governo de Minas e a Cooperativa Agrícola de Cotia (SP). 
Segundo França, "o cerrado potencialmente harmonizava os diversos 
interesses em pauta, com a expansão industrial, através da produ-
ção de máquinas e insumos modernos; a transformação tecnol6gica 
na agricultura; o desenvolvimento da agricultura moderna, em ba-
ses empresariais; as exportações de produtos agrícolas não tradi-
cionais e a combinação de produção para o mercado interno e para 
exportação". 39 
Em razão do sucesso do PADAP - idealizado e implantado 
na gestão de Alisson Paulinelli na Secretaria da Agricultura de 
Minas Gerais, tendo este assumido o Ministério no Governo Geisel-
e dentro da nova concepção da política econ6mica dos "pcilos de de 






MINTER. Programa de desenvolvimento dos cerrados - POLO 
Série Programas Especiais, 1982, apud FRANÇA, op. cit.-;-
FRANÇA, op.cit. p. 15-6. 
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tados e tinha previsão de ocupação produtiva de 3,7 milhões de 
hectares no período 1975-79. Al~m da co~strução da infra-estrutu-
ra, o POLOCENTRO provia cr~dito agrícola a taxas nominais de 7% 
para preparação das terras, 0% para correção dos solos e fertili-
zação, 15% para a formação de capital e 12% para capital de giro, 
todas sem correção monet~ria. A exceção de fertilização, que ti-
nha prazo de 5 anos, e de capital de giro, cujo prazo era vari~ 
vel, os demais itens tinham 12 anos de prazo com 6 anos de car~n­
cia. 
' As condições de financiamento, em uma economia inflacio 
n~ria, representavam verdadeiras doações. Estima-se que da área 
financiada, apenas 50% teriam sidos implantados, e parte da ~rea 
inicialmente utilizada para agricultura teria sido posteriormente 
transformada em pastagens. Por outro lado, 48,8% do valor dos con 
tratos foram destinados a estabelecimentos com mais de 1 mil ha. 
Al~m disso, as aplicações em infra-estrutura serviram mais para 
valorização das propriedades ·agrícolas do que como suporte à pro-
dução. 
A partir de 1978, o POLOCENTRO passou a ser desativado, 
coerentemente com as mudanças gerais da política agrícola brasi-
leira. No entanto, iniciou-se uma nova fase de exploração dos cer 
rados. Neste propósito, j~ em 1977 o governo brasileiro e o goveE 
no japonês estabeleceram um acordo. O primeiro passo foi a dina-
mização dos estudos sobre o corredor de exportação GO-MG-ES, que 
vinham sendo desenvolvidos desde 1971. Em 1978, foi criada a ''hol 
ding'' brasileira para exploração dos cerrados (BRASAGRO) e, tam-
bcim, a Japan International Cooperation Agency (JICA). Em junho de 
1979, seria divulgado o estudo solicitado pela JICA em contrato 
com o International Development Center of Japan (IDCJ), denomina-
do ''Regional Development Study of the'Three States: Espírito San-
to, Minas Gerais e Goi~s, Federative Republic of Brasil". Em no-
vembro de 1979, seria constituída a CAMPO, que incorporou a JADEOO 
e a BRASAGRO. 
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No estudo da JICA identificava-se a existênciade 1,3 mi-
lhão de km' de cerrados no Brasil Central e propunha-se uma area 
cultivada de 6,8 milhões de hectares em 1990, com uma produção de 
14,6 milhões de toneladas de grãos. Sugeria-se, al~m disso, a im 
plantaçào de fazendas de grande porte, ou fazendas de pequeno po~ 
te vinculadas a cooperativas, e uma política de transportes com 
frete adequado para exportação. A partir daí, a CAMPO definiu o 
Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento A-
grícola da Região dos Cerrados (PRODECER). Este programa inclui o 
apoio para a compra de terras, investimentos, custeio e comercia-
lização agrícola. Todos os custos de financiamento são definidos 
nas mesmas taxas do POLOCENTRO, com a vantagem adicional para a 
compra de terras, que o POLOCENTRO não incluía. 
Com base no experimento do PRODECER, foi estabelecido o 
PRODECER-II, que propõe atuação em Minas Gerais, Bahia, Goicis, Ma 
to Grosso, Mato Grosso do Sul, com previsão de 500 hectares de la 
vouras e de aplicação de 400 milhões de dÓlares pelos japoneses e 
igual volume pelo Brasil, totalizando 800 milhões de dólares. Pre 
vê, ainda, que o corredor de exportação Goicis-Minas Gerais-Espíri 
to Santo poderá exportar 1 milhão de toneladas de grãos nos próx!:_ 
mos cinco anos, 10 milhões nos próximos 10 a 15 anos. Para isso, 
nos próximos 15 anos, o programa deveria atingir 3,5 milhões de 
hectares. 
Das informações precedentes, pode-se prever uma tendên-
cia à crescente incorporação produtiva dos cerrados. A proximida-
de geográfica, as facilidades de infra-estrutura, o sistema come~ 
cial e a organização produtiva e empresarial são indicadores para 
manutenção e ampliação dela. A tudo isso se acrescenta a força do 
"lobby" exercido pela CAMPO, como porta-voz dos interesses empre-
sariais regionais e do capital japonês. Por outro lado, a grande 
questão ou desafio estci no volume de recursos requeridos para o 
desenvolvimento de uma agricultura que passa da fase histórica de 
"extrativismo" da fertilidade natural da terra para uma nova eta-
pa,em que as condições de fertilidade têm que ser criadas artifi 
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cialmente. 
A este respeito há uma controv~rsia. Alguns advogam que 
a expansão produtiva dos cerrados só se tornou viável pelo volume 
de incentivos concedidos e que a viabilidade dessa expansão exigi 
ria um retorno ao sistema de incentivos que compensasse o maior 
custo de produção. Para outros, o problema dos cerrados ~ o prazo 
de carência dos empr~stimos, e não de incentivos. Alegam que como 
o cerrado só atinge seu estágio de plena produção a partir do 
quarto'ano de cultivo, não podendo portanto dar resposta econ8mi-
ca satisfatória nos primeiros anos, haverá necessidade de um maior 
prazo de carência dos financiamentos, tendo em vista o peso dos 
investimentos fixos iniciais (destaca e correção de solos). 
2.4.3.3 A intensificação produtiva em São Paulo e no Sul doBra-
sil 
Como a quase totalidade das terras aproveitáveis de São 
Paulo e do Sul do Brasil já se encontra utilizada produtivamente 
(tabela 2.14) com lavouras e pecuária, a possibilidade de expan-
são da produção nestas regiOes estaria condicionada à intensifica 
ção. Esta, no entanto, pode-se fazer e de fato vem ocorrendo em 
dois sentidos: pela intensificação visando o aumento da produtivi 
dade física por área, atrav~s de mudanças tecnológicas, e pela a! 
teração da estrutura da produção em prol de atividades de maior 
produtividade econômica por área. Nesta segunda alternativa, com-
parando-se o coeficiente de utilização geral das terras (tabela 
2.14) com o coeficiente de utilização das terras aptas para lavo~ 
ras (tabela 2.15), observa-se que, embora o primeiro coeficiente 
já se encontre perto de 100, o segundo se encontra em níveis mais 
baixos. Mesmo considerando-se apenas as terras de. classe 1 e 
a relação entre a área ocupada com la'vouras e a área dessas 
classes alcança um máximo de 64% para o Paraná, caindo para 





ria neste sentido ampla margem de expansão da produção agrícola ~ 
trav~s da substituição de áreas de pastagens por lavouras ou mes-
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mo atrav~s da mudança do tipo de lavouras, transferindo para ou-
tras regi6es as lavouras mais extensivas economicamente, em prol 
de lavouras de maior produtividade econômica por irea, incluindo 
a rotação de culturas de ciclo curto num mesmo ano (soja e trigo, 
hortaliças e legumes, etc.), com vistas a uma exploração mais in-
tensiva da terra e do capital fixo investido. Essas transforma-
ções não são, entretanto, tão simples como possam parecer à pri-
meira vista. Há forças contraditcirias, coerentemente com as vanta 
gens econômicas que o capital encontra em uma ou outra alternati-
va, tais como: a diferença do valor das terras, que empurra a pro 
dução para regi6es onde a terra é mais barata; o custo de trans-
porte para certos produtos, como o leite, que ret~m a produção a 
uma certa proximidade dos grandes centros consumidores; certa imo 
bilidade cultural do capital, provocada pela tradição residencial 
dos proprietários e outras. !lá que considerar, ainda, que muitas 
das novas atividades da fronteira se estabelecem a partir de uni-
dades produtivas existentes nos Estados mais desenvolvidos, sobre 
tudo São Paulo, determinando certa hierarquia organizacional e ad 
ministrativa entre unidades espacialmente distribuídas mas sob o 
controle de um mesmo proprietário ou empresa. A sede administrati 
va prcixima aos grandes centros de comercialização, informação e 
tomada de decis6es cumpre, assim, papel de destaque para a gestão 
econômica empresarial. 
Feitas estas consideraç6es, passemos agora à comparação 
inter-regional do nível e da velocidade da modernização agropecuá 
ria, a partir de vários indicadores. Antes, uma advertência: os 
dados encontram-se agrupados por Regiões, e não por Estados, como 
nas tabelas anteriores. Ademais, Rondônia não se incopora ao Cen-
tro-Oeste conforme o crit~rio de regionalização utÍlizado neste 
trabalho, mas sim à Região Norte, em virtude da fonte utilizada. 
Tomado o conjunto de 11 indicadores para o ano de 1980 
constantes da tabela 2. 18, acredito que eles mostram as diferen-
ças de intensidade tecnológica existente. Eles são por demais ex-
pressivos e resultam, em síntese, da diferença do desenvolvimento 
TABELA 2.18 
BRASIL 
INDICADORES DO GRAU DE INTENSIDADE TECNOLÓGICA,POR REGIOES 
1980 
INDICADORES NORTE NORDESTE 
----~ --- ----- -------~-------
1 . Area explorada (em ha) por tra 
to r 5.673 1. 790 
2. % dos estabelecimentos que usam 
adubação química 5,5 1 3 ' 1 
3. % dos estabelecimentos que usam 
defensivos 19,5 46,2 
4. Despesas por pessoa ocupada 
(Cr$ 1977) 2.949 2.871 
5. Crédito Rural por ha de área 
explorado (Cr$ 1977) 171 491 
6. Valor da prodDção por ha expl~ 
r a do (Cr$ 1977) 53 11 3 
7. Valor relativo da ptodução por 
ha explorado ( SP = .1 00) 10,~ 22,0 
8. Valor agregado relativo por 
pessoa ocupada (SP = 10D) 30' 1 19 '8 
9. Bovinos/1000 ha de pastagens 517 630 
1 o. Número absoluto de tratores 6.295 38.046 
11 . Distribuição em percentual do 
total de colhedeiras 0,6 4,3 
FONTE: Censo Agropecuário 1980, COMCRED/MA, Banco Central. 
LESTE SJ10 PAULO SUL CENTRO- OESj BRASIL 
---~ ---- --
748 134 180 1 . 562 572 
52,8 77,7 60,9 28,9 32' 1 
80,3 83,4 85,4 73,5 60,3 
9.209 24.549 10.882 13. 164 - 7.566 
560 2. 239 ( 1 . 69 5 203 645 
156 514 381 58 155 
30,4 100, o 74' 1 11 '3 30,2 
A8,2 100,0 83,4 68,9 47,0 
695 1 . 134 1.149 492 (.77 
63.832 138.739 234.902 63.391 545.205 
4,8 1 3, 7 68,3 8' 1 100,0 
Apud Angela A. Kageyama. Modernizaçã~rodutividade e emp_tf~Q_fl9 
agri C.lLU_'.li.9 - Uma análise regional, Tese de doutoramento apresentada ao IFCH - UNICAMP, Campinas, 1985, mimeografado, 
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das forças produtivas na agricultura, traduzida em maior capital! 
zação da agricultura de São Paulo e do Sul do Brasil (mecanização, 
uso de insumos modernos, etc.) implicando maior valor da produção 
por area e por pessoa ocupada. A respeito disso, gostaria de re-
gistrar que, tendo São Paulo como refergncia, o valor da produção 
por hectare para os trgs Estados do Sul ~ 74% do paulista, caindo 
para 30% na Região Leste, 22% no Nordeste, 11% no Centro-Oeste e 
10% no Norte. Considerando agora o valor agregado por equivalente-
homem ocupado, mantendo São Paulo como refergncia, ela ~ de 83% 
para a Região Sul, 69% para o Centro-Oeste, 48% para o Leste, 30% 
para o Norte e 20% para o Nordeste. Por fim, o n~mero de bovinos 
por 1 milha de pastagens~ de 1.149 para o Sul e 1.134 para São 
Paulo, caindo significativamente para as demais Regi6es: 517 para 
o Norte, 630 para o Nordeste, 695 para o Leste e 492 para o Cen-
tro-Oeste. 
A grande conclusão a tirar e que São Paulo e o Sul do 
Brasil disp6em de níveis tecnológicos e de produtividade pouco di 
ferentes entre s1 e bem distintos das demais Regi6es do Pais. 
Examinando-se agora indicadores de velocidade de moder 
nização tecnológica e de aumento de produtividade (tabela 2.19), 
observa-se que em geral elas são maiores para a Região Centro-Oe~ 
te, demonstrando ser essa uma fronteria dinâmica, embora partindo 
de bases menores. A seguir vem São Paulo e o Sul do Brasil, espe-
cialmente no que diz respeito ao crescimento do valor da produção 
por área explorada e por equivalente-homem. Aumenta-se assim a di 
ferença entre a produtividade da Região de agricultura mais desen 
volvida e as das Regi6es de agricultura tradicional, a saber, o 
Nordeste e o Leste brasileiros. 
Quanto à produtividade física por area, percebem-se pe-
los dados da tabela 2.20 as diferenças regionais para algumas cul 
turas. Infelizmente para v~rias culturas modernas, de alto valor 
de produção por area, não se disp6e de análise comparativa de pr~ 
dutividade. São estas exatamente as atividades que tendem a ser 
TABELA 2.19 
BRASIL 
INDICADORES DA VELOCIDADE DE MODERNIZAÇAO TECNOLÓGICA DA AGRICULTURA, POR REGIQES, ENTRE 1970 E 1980 
EM % (Valores reais) 
NORTE NORDESTE SÃO PAULO 
CENTRO 
INDICADORES LESTE SUL OESTE 
1. Variação das despesas por ba 30,5 61 • 8 80,8 78,5 94,5 120,2 
2 variação das despesas por pessoa ocupada 4414 58,2 67,4 70,6 1 Del, 4 100,4 
3. variaçao do crédito rural por ha 557,7 401, o 194;7 151 '3 317,5 372,7 
4. Variação do crédito rural por pessoa ocupada 521 '7 390,3 171 '9 140' 1 332,3 325,8 
5. Variação do valor da produção agropecuária 130,0 55,5 60,7 78,8 82,4 1 51 , 3 
6. Variação do valor da produção por ha explorado 22,2 25,0 45,6 78,7 67,7 81 ' 1 
7. Variação do valor agregado por pessoa ocupada 12,5 9,7 9,6 35,6 .... 4 7 'o 29,6 










FONTE: Censo Agropecuário 1970, 1980, COMCRED/MA, Banco Central. Apud Angela A. Kageyama. Modernização, produtividade e em-
prego na agricultura - Uma análise regional. Tese de doutoramento apresentada ao IFCH - UNICAMP, Campinas, 1985 - Mi-
meografado, várias tabelas. 
TAOflA 2.2Q 
BRASIL 
EVOLUÇJI.O DA PAOOUTIVIOAOE F1SICA HlDII\ ·DE CU:.. 'rURAS SELEÇIONADAS POR REGIOES (Em Kg/ha) 
nns, 76178. 79/61 1 uu .. 
CULTURA/RECIVES NlOIA MEOJI\ HlDIA HtOIA 
7'}/75 7611b 79/81 82/&4 
t4ILH0 
Nu r te 1.097 .,. 1. 022 1. o 7 8 
Nordeste 644 »6 ,., 407 
Leste 1.~)1 '. 1 '5 1-407 1·582 
SI o Paulo 1.965 2·0'0 2.276 2. i\ 9' 
Sul 1.8)6 1 • 84 9 2. 11 o 2.062 
Centro Oeste 1.·S67 1-469 \.656 1.766 
ALCODXO HERBACEO 
Norte JBO >36 4>7 ,., 
Nordeste 324 327 301 358 
Leste 668 6$1 801 980 
SI o Paulo 1.287 1.473 1'. 199 1.750 
Sul 1-484 1.)49 "1. 7 ' ' 1. 827 
Centro Oeste 1-171 1.1~9 1.414 t. 1\8 7 
CANA DE AÇÚCAR 
Norte 29.807.._ 2(1.6)4 '1. 96 7 l2.0)S. 
Nordeste 61,46S ••·•e• .4.392 46.121 
Leste ''·'2' )8.)14 42.290 ,,,709 
SOo Pi!Ulo ''·''' 6,,)09 S:8.)89 74.064 
Sul )9.539 44.687 ,0,254 50.4)7 
Centro outct )0.47' )4.)11 )9. 4 1) 55.698 
ARROZ 
Norte- 1.206 1. ).112 1. 216 1. 2~ 1 
Nordeste L463 1.ll5 1 . 36 1 1. 585 
Leste 1.454 1 •. ú,t 1. e a 1 2 ,)1 o 
SAo Pa.ulo 1.121 1.D4S 1. 210 1.506 
Sul 2.446 2.)70 2.568 2.751 
Centro Deste 1~}91 1. 1 C.6 1. 17 5 1.202 
FEIJAO 
Norte 748 11> 629 , 1 
Nordeste ... 126 216 299 
Leste ... ;07 HO 497 
sao Paulo ••• J.u "' 630 Sul 712 ''" 6>2 6>3 Centro Oeste ••• '" •n ••• 
SOJA 
Norte 
Nordeste 1.)6) 1.t46 1. 14) 4 >O ( 1) 
Leste 1.. 286 1.180 1.~ao 1.779 
SI o Paulo '. 62$ 1. '' 1 1.814 1.990 
Sul 1.S7f 1.U6 1.S22 1. ,. 
Centro Oute 1.)47 1.])8 1. ,,1 1.902 
FONTE: FtBCE: ANUARIOS ESUTfíJ...W2S, 1975, 1978, '981, 191J e tfet. 
(l) epenas B•h11. 
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mantidas e ampliadas nas regi6es de agricultura mais desenvolvi-
da. Com relação às culturas listadas na tabela, tem-se: para o mi_ 
lho e o algodão, hci em São Paulo, no Sul do Brasil e no Centro-
Oeste produtividades semelhantes, mas bastante superiores às das 
demais Regi6es; para a cana-de-aç~car, o índice de São Paulo é 
muito superior ao do restante do País (há que ressaltar que condi_ 
ç6es climciticas impedem o desenvolvimento desta atividade nos Es-
tados do Sul); para o arroz, a produtividade do Sul é muito mais 
elevada, influenciada pela produção irrigada no Rio Grande do Sul. 
Esta é a única cultura em que a produtividade nordestina acompanha 
a produtividade nacional. Para as demais culturas mencionadas, a 
produtividade do Nordeste é significativamente menor. 
As atividades que não permitem a incorporação de pro-
gresso técnico com vistas ao aumento da produtividade física e 
econômica deixam de ser atraentes para as regiões de agricultura 
mais desenvolvidas e de preços da terra maiores, tendendo a ser 
expulsas para regiões de fronteira ou de terras mais baratas, co-
mo ocorre com o arroz, feijão e mandioca em São Paulo. 
Passemos agora à análise das vinculaç6es agricultura-i~ 
d~stria como um forte indicador do processo de modernização do se 
tor agropecuário, pela dimensão e características do complexo a 
gro-industrial. Tomadas as agroind~strias e fazendo-se a separa-
ção entre ind~strias produtoras de bens de capital e insumos para 
a agricultura e agroind~strias processadoras de matérias-primas ~ 
gropecuárias, observa-se que 88,3% do valor da produção das pri-
meiras e 68,7% das segundas estavam localizados em São Paulo e 
no Sul do Brasil, para o ano de 1975. (tabela 2.21). Através des 
ses dados distinguem-se dois tipos de questões.Em primeiro lJgar, 
sabe--se que a modernização tecnológica da agricultura depende do 
desenvolvimento do setor industrial a montante dela, ou seja,bens 
de capital e insumos a ela destinados. A localização deste segme~ 
to industrial em São Paulo e no Sul do Brasil resulta da localiza 
ção da demanda nessa Região e, por outro lado, potencia a moderni_ 
zação do setor agrário. Em segundo lugar, a grande presença de 
TABELA 2.21 
BRASIL 
DISTRIBUIÇHO REGIONAL DOS SETORES INDUSTRIAIS LIGADOS A AGRICULTURA 
1975 
(% EM RELAÇ~O AO TOTAL DO BRASIL) 
IND. PARA A AGRIC. AGROIND. PROCESSAO;. 
REGIOES 
NE I PO !'3.1 I VP !'3./ NE · · _l _ro_!1 _J VP 
Norte 0,5 o. 1 - 4,9 3,8 1 • 2 
Nordeste 8,2 3,8 3,9 14,9 16,6 1 o. 6 
Leste 14,5 9,6 6' 1 17,0 14,8 1 6. 1 
São Paulo 35,4 43,5 37,7 15,7 22,8 36,1 
Sul 39,2 39,0 30,6 38,0 35,7 32,6 
'• 
Centro-Oeste 2,3 0,8 0,2 9,2 3,9 3,6 
SOMA 100' o' 96,8 98,5 100,0 97,6 100' o 
TOTAL 
I NE - L a/ PO -
4,7 3,4 
14. 6 15,4 
16' 9 14,3 
16,5 24,8 




FONTE: Censo Industrial de 1975, Apud Angela A. Kageyama. Modernização, Produtividade e Emprego na Agricultura 
regional. Tese de doutoramento apresentada ao IFCH-UNICAMP, Campinas, 1985. ~limeografado, p. 234. 
NE = Número de estabelecimentos; PO = pessoal ocupado; VP = valor da produção 
a/ A soma não coresponde a 100% devido a subestimativas em alguns estados. 
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indJstrias processadoras de mat~rias-primas agropecu~rias na mes 
ma regiao reflete haver ali maior proximidade dos maiores merca-
dos do País e agricultura mais moderna, em condiç6es de oferecer 
matérias-primas para processamento industrial. 
' Em síntese, a presença de agricultura mais moderna atrai 
as agroindústrias produtoras de bens de capital e de insumos para 
a própria agricultura e indústrias processadoras de matérias-pri-
mas agropecu~rias. Ao mesmo tempo a presença dessas indústrias p~ 
tencia a modernização tecnológica da agricultura. 
É de se esperar, então, que nos próximos anos a intensi 
ficação da produção agropecu~ria em Sao Paulo e no Sul do Brasil 
prossiga, como uma das alternativas para o crescimento da produ-
ção. 
Qualquer que seja a alternativa de custos comparativos 
e da política agrícola, manter-se-~ a tendência de mudanças técni 
cas na agricultura. Esse ser~, em qualquer hipótese, um caminho 
natural, baseando-se na experiência histórica e na lógica da dinâ 
mica do capitalismo em geral e do progresso técnico em particular. 
Pela tendência do progresso técnico na agricultura bra-
sileira, sobretudo pelo aumento da mecanização, do uso de insumos 
químicos, sementes e melhorias genéticas, e pela pr~tica cultural, 
h~ mostras de uma irreversível orientação para intensificação pro 
dutiva nos Estados do Sul do País (Sao Paulo, Paran~, Santa Cata-
rina e Rio Grande do Sul} e nas regiões próximas a sao Paulo: Ma-
to Grosso do Sul, Triângulo de Minas Gerais e sul de Goi~s. Por 
outro lado, a mesma tendência indica que haver~ uma mudança na 
composição dos cultivos, com cultura de maiores valores de produ-
ção por ~rea. 
2.4.3.4 O Nordeste e o Leste 
E3sa vasta região e composta pelas areas de agricultura 
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tradicional e de ocupação antiga, à exceção das regi6es de fron-
teira no oeste do Maranhão, Piauí e Bahia e nos cerrados de Minas 
Gerais. 
No entanto, nos crit~rios de regionalização, ao se to-
mar a divisão política do País, dificulta-se a ancilise das parce 
las interiores das Regi6es Nordeste e Leste. Isto porque elas são 
de ocupação recente ou em vias de processamento, com caracterís-
ticas e perspectivas diferentes. Neste sentido, elas são mais simi 
lares e encontram-se inclusive geograficamente mais articuladas 
com o Centro-Oeste, em especial na experiªncia recente de ocupa-
ção dos cerrados de Minas Gerais e Bahia. Com efeito, as perspec-
tivas destas cireas estão diretamente dependentes do futuro da 
agricultura do Centro-Oeste, como se analisou em item anterior.In 
felizmente os indicadores gerais utilizados englobam os dados de 
todo o Nordeste e Leste, o que pode ser relativizado pelo fato de 
a produção nas cireas de fronteira nestes Estados ainda ser pe-
quena na década de 1970, não distorcendo significativamente os 
resultados finais. 
Os dados das tabelas 2.18 e 2.19 servem para indicar as 
diferenças de produtividade, o nível e a velocidade da moderniza-
ção tecnologica. A tabela 2.18 e por si elucidativa. Tomados ap~ 
nas alguns dos indicadores, observa-se, por exemplo, que a rela-
ção area explorada/trator era para o Nordeste de 7% e, para o 
Leste, de 18% da paulista. O valor da produção por cirea explorada 
era de respectivamente 22% e 30% em relação a São Paulo. O va 
lor da produção por equivalente-homem era de 20% e 48%. 
Esta conclusão, no entanto deve ser relativizada, po~ 
que nas estatísticas de pessoal ocupado no Nordeste inclui-se uma 
percentagem de pessoas que, a rigor, estci em economia de subsis-
tência, cuja produção não vai a mercado e, portanto, não é conta-
bilizada. Além disso, é de supor-se que parcela dessa população, 
incluída como ocupada, deve. estar subocupada. Isso de qualquer fo~ 
ma reflete c baixo nível de desenvolvimento das forças produtivas 
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na Região. 
De forma semelhante, os indicadores da velocidade de mo 
dernização tecnológica da década de 1970 eram em geral. mais bai 
xos para o Nordeste e Leste em relação às demais Regiões do País, 
' redundando em aumento das desigualdades tecnológicas e de produtl 
vidade (tabelas 2.19 e 2.20). 
Por fim, a vinculação agricultura/ind~stria e também 
fraca nessa Regiao. O Nordeste participou em 1975 com apenas 3,9% 
do valor da produção das indústrias produtoras de bens de capital 
e insumos para a agricultura (tabela 2.21) embora tenha participa 
do com 10,6% do valor da produção da agroind~stria processadora de 
matérias-primas agropecuárias. Neste ~ltimo caso, trata-se prepo~ 
derantemente de setores tradicionais no Nordeste - açucar, óleos 
(caroço de algodão) e fibras vegetais - mas, sem dinamismo e per~ 
pectivas maiores. A Região Leste tinha importância superior ao 
Nordeste. Participou com 6,1% do valor da produção das indústrias 
produtoras de bens de capital e insumos para agricultura e 16,1% 
das indústrias processadoras de matérias-primas agropecuárias.Nes 
te caso ressalte-se a ind~stria têxtil e alimentar do Rio de Ja-
neiro e Minas Gerais, que se beneficiam da proximidade do mercado, 
como também de algumas ind~strias produtoras de bens de capital e 
insumos para agricultura que se beneficiam da proximidade com São 
Paulo, com a fronteira agrícola de Minas Gerais (cerrados) e do 
Centro-Oeste brasileiro. 
As relações de produção tradicionais e a baixa assimila 
ção de tecnologias modernas colocam essa Região em posição infe-
rior em ternos de intensificação produtiva. A isso se acrescenta a 
pior qualidade das terras. Por outro lado, os problemas sociais 
correlatos indicam a urgente necessidáde de se tocar na estrutura 
fundiária como forma de assegurar que a agropecuária da Região se 
modernize e essa modernização tenha maior alcance social. 
Esses elementos indicam objetivamente as grandes úife-
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renças regionais da renda absoluta e "per capita'' do setor agrí-
cola brasileiro. Tal diferença decorre das disparidades regionais 
do desenvolvimento das forças produtivas,indicada pela maior tec-
nificaçao (mecanizaçao, uso de insumos químicos, sementes, t~cni­
cas de cultivo, avanço gencitico, etc) e por relaçôes de produ-
' çào capitalista do Sul em contraste com o Nordeste. A isso se 
acrescentam as vantagens comparativas naturais, representadas pe 
la melhor qualidade das terras e do clima do Sul em relaçao ao 
Nordeste e ao Leste. 
CAPÍTULO 3 
A INDÚSTRIA EXTRATIVA l.UNEHAL E SEU PAPEL PARA 
A DESCONCEN'l'RAÇÃO PRODUTIVA NO BRASIL 
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· 3. 1 Introdução 
O objetivo deste capítulo ~ analisar o desempenho hist~ 
rico e as transformações recentes no setor mineral brasileiro e 
suas implicações para a configuração regional da economia brasi-
leira. 
Considerando o est~gio atual do desenvolvimento econ6mi 
co brasileiro, a diversificação da pauta produtiva, a ação do Es-
tado e do próprio setor empresarial, torna-se necess~rio analisar 
as conseqüências desses fatores sobre o setor mineral e o papel 
deste para a mudança do padrão regional da economia brasileira. 
Nesse caso deve-se levar em conta a disponibilidade de 
recursos em cada Região e das vantagens ou desvantagens econ6mi-
cas em explor~-las, das características técnicas desse aproveita-
mento e.das vinculações interindustriais, além dos possíveis des-
dobramentos, em termos locacionais, de outras atividades. 
A rigor dever-se-ia desenvolver uma análise específica 
para cada atividade mineral. No entanto, essa tarefa e por demais 
ampla e como o objetivo aqui é uma visão de conjunto para todo o 
País, tratarei a questão mineral de forma abrangente. 
O capítulo desdobra-se em três partes. Na primeira, prQ 
curarei analisar a evolução histórica da produção mineral e a dis 
tribuição desta, por substâncias e unidades da federação. Na se 
gunda, examinarei as transformações recentes no setor mineral bras i 
leiro em termos de mudanças na estrutura produtiva e das novas 
descobertas e do potencial mineral brasileiro. Em terceiro ltgar, 
a tendência geogr~fica da produção mineral e suas implicações no 
padrão locacional das atividades econômicas no Brasil. 
3.2 Produção mineral: sua evolução histórica e sua distribuição, 
por substâncias e unidades da federação 
A histórica produção aurífera no século XVIII 
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.entrou em declínio ainda no final daquele século, com a redução 
das reservas conhecidas. 1 Fen6meno semelhante ocorreu com a ex-
tração de pedras preciosas e semipreciosas nas areas tradicionais, 
apesar de esta atividade ter-se alastrado por v~rias regióes do 
País. 
f 
No início do século XIX, foram retomadas as atividades 
mineradoras com a instalação da primeira mina subterrânea de ou-
ro, através da Companhia Morro Velho, subsidi~ria da St. John Del 
Rey Miníng Co., de capitais ingleses, em Nova Lima, Minas Gerais. 
Foi ainda no século XIX que se iniciaram, também, 





final daquele século, teve início a extração de carvão mineral, 
articulada com o desenvolvimento do sistema ferrovi~rio e da nave 
gação, mas estes setores utilizavam predominantemente carvão im-
portado. É de supor-se que também tenha havido extração de argi-
las e pedras, voltada para a indústria cerâmica e para a constru-
ção civil,mas era rudimentar, com nível de transformação artesanal e 
em pequena escala. 
Essa situação manteve-se até aproximadamente a 1ª Guerra 
Mundial. Até então. a produção industrial brasileira era reduzida 
e voltada, fundamentalmente, para produtos t~xteis e alimentare~ 
cujas matérias-primas vinham do setor agropecu~rio, havendo, por 
tanto, fraca vinculação entre os setores mineral e a indústria de 
transformação. 
1 
Ver: DORNAS FILHO, João. O ouro das Gerais e a civilização da 
capitania. São Paulo, Cia. Editora Nacional, 1957. BARBOSA, Walde 
mar de Almeida. A Decad~ncia das Minas e a Fuga da Mineração. Be= 
lo Horizonte, UFMG/Centro de Estudos Mineiros, 1971. 
2 
Para uma an~lise das v~rias tentativas do aproveitamento indus 
trial do ferro no Brasil, Ver: BAETA, Nilton. A Indústria Siderúr 
gica em Minas Gerais. Belo Horizonte, Imprensa Oficial. 1973. 
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Com os efeitos da guerra e as dificuldades de importa-
ção, procurou-se estimular a produção siderúrgica, mas a resposta 
fora tímida. Somente a partir de 1921 houve uma resposta mais sig-
nificativa com a encampação da Companhia Mineira de Siderurgia P2.'_ 
la Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira e a instalação de altos-
' fornos produtores de gusa. Semelhantemente ao acontecido logo a-
pcis a Primeira Guerra, rep8s-se, com a crise de 1929, e o conse-
q~ente estrangulamento externo, a necessidade de substituir im-
portações. Daí, a instalação da Companhia Ferro Brasileiro em Ba-
rão de Cocais (MG} e a nova usina da Belgo-Mineira em João Monle-
vade (MG), ambas na década de 1930. 
Entre os efeitos diretos da Guerra e da crise de 19 29 
está também o crescimento da extração de carvão mineral, como al-
ternativa para substituir o importado. A produção dele subiu de 
423.903 t anuais (média 1928/32) para mais de 2 milhões de t (em 
1943). No entanto, era quase inexpressiva a inter-relação carvão/ 
aço e carvão/ferrovia, que tanta importfincia exercera na dinfimica 
~a industrialização da Inglaterra, do continente europeu e dos 
Estados Unidos no século XIX. 3 Destacam-se apenas a construção 
da Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina, em Santa Catarina, e a 
de São Jer8nimo, no Rio Grande do Sul, com o objetivo de transpo~ 
tar carvão - mas de pequena extensão e desconectadas das demais 
ferrovias brasileiras. Quanto à siderurgia, somente em 1946, quaE_ 
do a Companhia Siderúrgica Nacional entrou em funcionamento, pas-
sou-se a utilizar carvão mineral, pois, até então, na totalidade 
da produção siderúrgica, usava-se carvão vegetal. No entanto, maE_ 
tinha-se a tradicional dificuldade de utilização do carvão nacio-
nal, por ser de baixa qualidade, devido à presença de enxofre, al 
ta percentagem de cinza e baixo poder calorífico. Consideradc• o 
3 
Ver: ROSTOW, W.W. The process of economic growth, 2 ed., Oxford, 
Oxford University 1 1960 (a primeira ediçao e de 1951). SCHUMPETER 1 
Joseph A. Business cycles; a theoretical, historical and statis-
tical analysis of the capitalist process. New York 1 Macgraw-Hill 
Book s 1 1 9 6 4 1 p. 2 1 5- 3 1 . 
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sistema internacional de classificação de carvão em 11 classes (~ 
lA, 1B, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, e 9), "o carvão do Paraná percente à 
classe 7, o de Santa Catarina à classe 8 e o do Rio Grande do Sul 
às classes 8 e 9''. 4 
Apesar dos esforços antes mencionados, até aproximadame~ 
te 1940 a indcistria extrativa ~ineral no Brasil mantinha reduzida 
inter-relação com a indcistria de transformação. Nas estatísticas 
para aquele ano registram-se· apenas a produção de minério de ferro 
(593.581 t), minério de manganês (313.391 t), ouro (4.660 kg),car 
vào (1.336.301 t), sal (466.122 t), mármore (14.373 t), mica 
(1.151 t), prata (768 kg) e arsênico (1.088 kg) (tabela 3.1). Res 
salte-se que parte da produção de prata e a totalidade da produ-
ção de arsênico eram subprodutos da mineração de ouro. Sabe-se, 
no entanto, que havia a exploração de calcário e argilas como in-
sumos para a produção de cimento, cal e cerâmica, mas que não eram 
registrados nas estatísticas. Sabe-se, ademais, que havia a extra 
ção de diversos tipos de pedras preciosas e semipreciosas e de 
cristal de rocha, através de garimpos, que além de não serem re-
gistrados nas estatísticas, em geral, não sofriam qualquer proce2 
so de lapidação ou beneficiamento. Embora tivessem importância em 
termos de ocupação e de geração de rendas, não exerciam qualquer 
efeito em termos de relações interindustriais com a indústria de 
transformação. 
Segundo o Censo de 1940, 49,0% do valor da produção mi-
neral brasileira eram representados por ouro e prata. Entre os 
demais minerais metálicos constam apenas ferro e manganês. O mang~ 
nês era quase todo destinado à exportação, pela United States 
Steel, que atingia o Porto do Rio de Janeiro através da Estradade 
Ferro Central do Brasil. O minério de ferro estava, fundamentalmen 
te, voltado para a produção siderúrgica nacional. 
4ver: FERNANDES, Francisco Rego Chaves et allii. Os maiores minerado 
res do Brasil. Brasília, CNPq, 1982, v.2, p. 632. 
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Outro produto de importância era o sal. Era, porem, ob-
tido pela evaporação natural da água do m'H, e praticamente sem b_EO_ 
neficiamento posterior. Utilizava-se o sal apenas para consumo 
humano e animal: ainda naquela cipoca não se produziam cloro e so-
da cáustica, para os quais o sal entra como insumo. 
Em escala bem menor, encontra-se o mármore,utilizado na 
construção civil e em especial de mausoléus. 
Quanto ~ distribuição geogr~fica, o Censo de 1940 mos-
tra que 25,7% do valor da produção mineral brasileira estavam no 
Rio Grande do Sul, representados fundamentalmente pela produção 
de carvão. O segundo Estado em importância, com 24,6%, era Minas 
Gerais, que produzia todos os minerais constantes da relação da 
tabela 3.1, à exceção de carvão e sal. Considerando-se que uma ga 
ma de produtos minerais não tenha sido registrada pelo Censo (pe 
dras preciosas, calcário, materiais cerâmicos, etc.) e que Minas 
Gerais era o Estado mais importante na produção destas substân-
cias, pode-se afirmar que nele encontrava-se a mais importante 
produção mineral brasileira, seja em termos de valor, seja pela 
diversificação da pauta produtiva. Em seguida, por ordem de impo.E_ 
tância, vinham os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, cuja pr~ 
dução estaria mais relacionada com a de insumos industriais diver 
sos, e o Rio Grande do Norte, com 7,1% do valor da produção, re-
presentada pelo sal. Santa Catarina situava-se em sexto lugar, de 
monstrando que, à época, sua produção de carvão ainda não era de 
grande importância" (a distribuição do valor da produção para to 
dos os Estados e por Regiões é apresentada na tabela 3.2). 
Entre 1940 e 1950, a pauta de produção mineral diversi-
ficou-se, com o aparecimento de um conjunto de 
lacionados com a produção industrial (amianto, 
minérios inter-re-
bauxita, 
cassiterita, grafita, cromo, scheelita, zircônio, estanho, 




tróleo. Todos os novos produtos mencionados estavam na sua fase 
inicial de produção, coerentemente com a inexistência de pa~que 
~OEL_l_l..:.l 
BRASIL 
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PMA o, o 0,1 o,o 
II>W'A 10,14 
SLOTOTAl lfltTE o, o O,> 10,4 
MAMf>1ila 1,0 1,0 o,• 
PIAUÍ 0,1 0,1 0,2 
CEAnA 1,3 1,3 0,6 
RIO GfW« DO ».::RTE 7,1 9,2 6,) 
PARAÍBA O,> o.~ 0,0 
PERNAIOXO ' 1,4 0,3 0,5 
IUGOAS 0,3 0,2 0,0 
, stRGIPE o,• 0,8 0,6 
BAHIA 1,7 3,0 2,1 
SLeTOTAL NORDESTE tl,6 16,) 10,7 
MINAS GERAIS 2l,8 24,6 23,1 
EsP1RITO SANTO 0,2 0,1 0,6 
RIO DE -WEIRO 14,9 5,6 . 6,8 
SUBTOTAL LESTE :18,9 30,> 30,5 
sJ\0 PAL<.O 1S 1 7 9,9 10,6 
p~ 1,0 3,8 1,5 
SANTA CATARINA ••• 19,& 2S,:J 
RIO GRAt« 00 SUL 25,,. 19,6 7,4 
SOOTOTI\L. SU. :n,s .o,o >4,2 
COlAs 0,2 0,2 
MATO GHOSSO 00 5U.. 
W\TO GROSSO 0,1 0,0 '·' 
~~· 0,1 
DISTRITO fEOCRAL 
SlflTOTAL. camt0 CESTE O,l o,o ),6 
rotA!. CERA!. 100,0 100,0 100,0 
fCHTEI IBGE· Censos Inó.Jsttials Bresll: 1940, 1950, 1960, 1970, 1900. 
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0,1 0,2 2,3 
1,9 1,6 
0,1 2,1 ••• 
o,> 0,1 0,1 
0,1 0,1 o, o 
1,0 0,3 0,3 
5,6 4,6 2,2 
0,2 0,2 0,1 
0,7 o,• 0,3 
0,3 0,2 O, I 
0,1 0,2 O, O 
2,4 5,3 ••• 
10,9 11,4 8,> 
0_,9 S2,6 ~.l1) 
5,1 ••• 23,7 
7,7 .,9 6,5 
58,7 62,0 60,9 
12,2 11,0 8,8 
2,2 1,) 1,2 
••• 5,6 5,9 
3,7 1,9 1,9 
15,3 8,8 9,0 
1,9 2,8 ),6 
0,4 o,• 
0,1 1,1 
0,9 1,4 l,O 
0,1 
2,8 4,7 8,2 
100,0 100,0 100,0 
. 
(I) A q.Jeda ~ pertJcipoçiO de toe entra 197S e 1980 o • M'fllhçlo dM pott1c1P4lÇllo do ES dovo-'e e probltsad esUtbtlcos1 pela contabtlhaçlo d& ptoel.lçlo od{J. 
da do H.õ e exportllda atuvll• do ES como pnd.çio deste Ettedo. 
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industrial mais avançado. 
Com o grande progresso da pesquisa geolcigica e com a a~ 
pliaçào do conhecimento das riquezas minerais na década de 1940, 
ocorreu a descoberta das reservas de vários minerais de grande im 
' portância econômica e estratégica, especialmente no Estado de Mi 
nas Gerais. Destacam-se o fosfato na região de Patos de Minas e 
Araxá, o nicibio em Araxá e o urânio em Poços de Caldas. 
Quanto às substâncias cuja produção se iniciara ante-
riormente, destaca-se o crescimento da produção do minério de fer 
ro, em função do aumento da demanda interna decorrente da amplia-
ção da produção siderúrgica, principalmente pela inauguração da 
Companhia Siderúrgica Nacional, em 1946, e pelo início das expor-
taçoes pela Companhia Vale do Rio Doce, criada em 1942. A produ-
ção de carvão mineral alcançara 2,1 milhàes de toneladas em 1943 
para estabilizar-se a partir de então. Na produção de manganês 
registrou-se uma queda com a redução das reservas no Estado de 
Minas Gerais, e só houve retomada em meados dos anos 50, quando 
começou a exploração das reservas da Serra do Navio,no Amapá. 
Alguns produtos, como a argila e o calcário, continuam 
ausentes nos censos estatísticos, apesar de manifestamente terem 
crescido. A produção de argila, usada na indústria cerâmica em g~ 
ral, apesar de ser rudimentar ou artesanal, existia de longa data 
e fora ampliada para responder à demanda da significativa expan-
são da urbanização do período. O calcário era utilizado na prod~ 
ção de cimento e cal e, em menor escala, na indústria de cosméti-
cos. A produção de cimento que havia sido iniciada em 1926 tivera 
grande crescimento desde então, bem como a produção de cal. No en 
tanto, esses minerais são de baixo valor, e a extração deles es-
tá ligada à transformação industrial ~róxima ao local da produçã~ 
onde há alta relação peso das matérias-primas/produto acabado. 
Geograficamente, não ocorreram grandes alterações quan-
to à produçJo mineral. Minas Gerais continuava como a prov~ncia 
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mineral de destaque, não só pelo maior valor relativo da produ~ 
ção mas também pela diversificação da sua pauta produtiva. Num 
segundo nível de importância do valor da produção,apresentavam-se 
o do Rio Grande do Sul e o de Santa Catarina (ambos Iguais), mas 
representado, 
Rio Grande do 
trada no sal. 
fundamentalmente, por um só produt~ o carvão. No 
Norte ocorria igual fenômeno, com a produção concen 
Entre 1 9 50 e 1960, a produção mineral continuou cresccn-
do e diversificando-se. A extração de carvão mineral manteve-se 
praticamente estagnada: perdeu importância relativa, por não ter 
havido expansão significativa da demanda, em função não só da ma 
qualidade do carvão brasileiro como também da substituição por 
outros combustíveis. A opção para a geração de energia elétrica 
foi para usinas hidrelétricas, com as grandes usinas de Paulo 
Afonso (iniciada na década de 1940), de Três Marias e Furnas (na 
década de 1950), para só mencionar as maiores. A demanda de car-
vão para as ferrovias também reduziu-se com a generalização de 1~ 
comotivas a diesel c o início de eletrificação de algumas estra-
das. A produção siderúrgica continuava crescendo, mas com a mes-
ma problemática de necessitar de importação de carvão metalúrgico. 
A produção de minério de ferro subiu de 1,9 milhão para 9,3 mi-
lhões de toneladas entre 1950 e 1960, em função do aumento da de-
manda interna e das exportações. A de manganês subiu de 195 mil 
toneladas, em 1950, para 1 milhão de toneladas em 1960, em razão 
do início das explorações no Amapá. O fato mais significativo,no 
de petróleo, que subiu de entanto, 
55 mil m3 para 
534 mil m'. 5 
foi a expansão da produção 
4,7 milhões de m' na década, e a de gás natural, de zero para 
5Para efeito de análise da distribuição rEgional ou estadual do valor da pro 
duçào mineral brasileira, não se considerou petróleo, por apenas aparecer nas 
estatísticas em volume físico, sem valor. Registre-se, para efeito de ilustra-
ção, que no Censo de 1970 o valor da produção de petróleo, obtida por diferen-
ça, representou 32% do valor da produção mineral naquele ano, caindo para 25% 
em 1975. Por outro lado, o petróleo é tão importante, em termcs econômicos, ~ 
líticos e estratégicos que merece análise em separado, o que não será feito 
neste trabalho. Isso porque o objetivo aqui é analisar efeitos da mineração no 
padrão regional da economia - e. pelas características técnicas da exploração 
e uso do petróleo e pela política econAnica do Governo (preços administraJos), 
ele naõ tem impacto direto sobre as regiões. Isto é, o petróleo está voltado 
para o mercado nacional, e as regiões produtoras não se beneficiam de preços 
diferenciais, pela inexistência de custos de transportes, já que há uma polí-
tica de preços uniformes para todo o País. 
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Na ampliação da pauta mineral, destaca-se o início da pr.?_ 
dução de barita, dolomita, gipsita, magnesita, talco, titânio,ap~ 
ti ta, fosfar i ta, chumbo, cobre, columbi ta e níquel (tabela 3. 1). 
Essa expansão e diversificação na produção mineral, na 
década de 1950, respondeu ao crescimento' da demanda interna repr~ 
sentada pela ampliação do parque industrial e sua diversificação, 
especialmente com a industrialização pesada levada a efeito a pa~ 
tir de meados da década de 1950, através do Programa de Metas.Por 
outro. lado, teve efeito semelhante à expansão das exportações de 
minério de ferro, através da Companhia Vale do Rio Doce, e de man 




ponto-de-vista espacial, algumas 
Gerais tivera pequena redução na 
alterações ,;e 
sua participação 
continuasse como a província mineral mais diver-
sificada, o Estado não produzia carvão e sal - importantes na pa~ 
ta produtiva, em termos de valor da produção à época. Além disso, 
a produção de manganês em Minas perdera em importância quando es-
se mineral passou a ser extraído no Amapá. 
No entanto, pela diversificação da pauta produtiva mine 
ral do Estado de Minas Gerais em especial, a 
cos - e pela proximidade geográfica dele com 
dos minerais metáli-
o pólo dinâmico da 
economia nacional (São Paulo), outras atividades industriais fo 
ram induzidas no território mineiro. Isso pode ser observado atra 
ves das transformações recentes do parque industrial mineiro, cu-
ja força advém da vinculação entre mineração e indústria de trans 
formação, principalmente com o grande desenvolvimento da siderur-
gia, da metalurgia em geral, da produção de cimento e da indús-
tria de bens de capital, com elas articuladas. 6 
6 
Ver: DINIZ, Clélio Campolina. Estado e capital estrangeiro na 
industrialização mineira. Belo Horizonte, UFMG/PROED, 1981. Espe 
cialmente capitulo 5 da segunda parte. 
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É necessário deixar claro que não há uma relação direta 
entre disponibilidade de recursos naturais e desenvolvimento eco-
nômico. Os recursos naturais são condicionantes - não, determinan 
tes - do desenvolvimento econ6mico. Este exige a interação entre 
recursos e condiçàes sociais, aqui representadas pela existência 
de forças capitalistas (relaçàes capitalistas de produção, pro-
gresso tecnico, mercado, excedente, etc.). 
Neste sentido, poderíamos fazer uma analogia entre o 
significado das terras de qualidade excepcional para a arrancada 
econômica de São Paulo e o da mineração para Minas Gerais. 
Dado o estágio de desenvolvimento econômico brasileiro 
e as relações de produção estabelecidas em São Paulo no final do 
século XIX, a qualidade das terras jogou papel central para o su-
cesso econômico da região. De forma semelhante, o Estado de Minas 
Gerais, por estar perto dos maiores centros econômicos do País e 
por ser dotado de recursos minerais, pôde-se industrializar. Em 
outras palavras, dadas as condições sociais, a dotação de recur-
sos naturais foi a condição para o desenvolvimento econômico des 
ses Estados. Análise semelhante poderia ser feita para os Estados 
do Sul, destacadamente o Paraná, no que se refere à agricultura. 
Ao contrário, e em termos comparativos, o Território do 
Amapá, que participou em 10,4% do valor da produção mineral brasi 
leira, em 1959, em função da extração de manganês, não foi capaz 
de desenvolver outras atividades. Tratava-se de um "enclave" ex 
portador, sem efeitos econômicos regionais em termos de indução 
de outras atividades, como ficou comprovado historicamente. Ade-
mais está localizado em uma região isolada onde não há condições 
para a expansão capitalista, comparativamente a outras regiões do 
País. 
Embora de outra natureza e proporções diversas, fenôme-
no semelhante ocorreu em Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Ape-
sar de Santa Catarina haver participado cnm 25,3% do valor da pr~ 
• 
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duçao mineral brasileira em 1959 e o Rio Grande do Sul com 7,4% 
{a participaçao gaúcha decresceu de 19,6%, em 1950, para 7,4% em 
1959, a favor de Santa Catarina), em ambos os Estados foram des-
prezíveis os efeitos da mineraçao sobre a dinâmica industrial. Is 
so pelo fato de a produçao mineral estar concentrada em uma so 
substância, o carvao mineral, cuja demanda no Brasil nao permitiu 
o estreitamento das vinculações interindustriais com o sistema fer 
roviário e com o setor siderúrgico. 
Nos anos 60 a tendência da produção foi mantida, como 
se pode observar na tabela 3.1. Destacam-se a produção de minério 
de ferro, que saltou de 9,3 milhões para 36,4 milhões de tonela-
das; e de manganês, de 1 milhão para 2,7 milhões de toneladas; de 
bauxita, de 121 mil para 510 mil toneladas; de minério de chumbo, 
de 141 mil para 354 mil toneladas; de cobre, de 70 mil para 330 
mil toneladas; de amianto, de 98 mil para 376 mil toneladas; e a 
de petróleo, de 4,7 milhões de m' para 10,7 milhões de m'. 
No entanto, a produçao de carvão e a de sal perderam im 
portância relativa. A produçao de carvão cresceu apenas de 2,3 mi 
lhões para 2,9 milhões de toneladas, mas a queda relativa dos 
preços reduziu sua participação no valor da produçao e, consegue~ 
temente, a participaçao do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina 
no valor da produçao mineral brasileira, uma vez que nesses Esta-
dos a produçao mineral continuava concentrada, predominantemente, 
nessa substância. Intensificou-se a tendência à substituição do 
combustível ferroviário pelo óleo díesel e pela eletrificação de 
algumas estradas; o sistema energético seguiu a estratégia de op-
ção pelas usinas hidrelétricas; e o sistema industrial, pelo óleo 
combustível e pelo carvao vegetal. A facilidade de produção e o 
baixo preço do petróleo, seu alto poder calorífico, sua facilida-
de de combustão, facilidade de transporte e a possibilidade de 
fracionamento para queima transformaram-no em fonte energética es 
tratégica, em torno da qual o progresso técnico dera grande salto. 
Estas alterações fizeram com que Minas Gerais ampliasse 
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sua importância, fazendo crescer sua participação no valor da pro 
dução mineral brasileira de 23%, em 1960, para 46% em 1970, ex-
cluído o petróleo. Fortaleciam-se as bases de maior vinculação i~ 
terindustrial, trazendo grandes efeitos para a dinâmica da ind~s 
tria de transformação, com três grandes grupos de especialização, 
conjugados entre si: a mínero-metalurgiá, as indústrias de mine-
rais não-metálicos e as indústrias de bens de capital a elas lig~ 
das, formando um complexo industrial cuja articulação atrairia no 
vas atividades. 
A década de 1970 iniciou-se num quadro de euforia e ufa 
nismo, relacionados com o ''milagre econ6mico'', iniciado a partir 
de 1967/68, e com a corrida internacional pela apropriação dos re 
cursos minerais, ensejada pelo grande crescimento da demanda e p~ 
lo pessimismo acerca da oferta futura, advindo das visões catastró 
ficas do Clube de Roma e do MIT. A orientação da política econ6mi 
ca no Brasil, em especial com o II PND, a partir de 1974, privil~ 
giava a industrialização pesada, com ênfase na expansão da produ-
ção de insumos básicos (aço, cimento, alumínio, zinco, cobre,fer-
tilizantes, entre outros), dos bens de capital e das exportações. 
Além disso, efeitos posteriores da crise energética impuserammaior 
empenho no aproveitamento dos recursos minerais, o que significou 
o estabelecimento de metas arrojadas para a produção mineral. Si 
multaneamente, várias multinacionais intensificaram suas pesqui-
sas no Brasil e lançaram projetos arrojados como são testemunho os 
projetos de alumínio no Norte do País, o namoro com Carajás e va-
rias outros empreendimentos. De fato, a produção de minério de 
ferro subiu de 36 milhões de toneladas, em 1970, para 118 milhões 
em 1980; a de calcário, de 16,5 milhões para 45 milhões de tonela 
das, no mesmo período; a de bauxita, de 510 mil toneladas para 
2,9 bilhões de toneladas; a de eremita, de 73 mil para 892 mil to 
neladas; a de ouro, de 5,8 mil toneladas para 22 mil toneladas (gra 
ças aos garimpos do Norte do País); a de minério de zinco, de 75 
mil toneladas para 545 mil; e a de carvão mineral, de 2,9 milhões 
para 4,8 milhões de toneladas. 
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Registre-se, no entanto, que a produção de petróleo man 
teve-se praticamente estagnada, aliás com uma pequena queda entre 
1970 e 1980. Além das dificuldades em encontrar petróleo, o baixo 
preço do importado até o início da década de 1970 não estimulou a 
Petrobrás a enfatizar seus investimentos em pesquisa e prospecção. 
A empresa voltou-se mais para a distribuição, entrando na 
' 
briga 
pela divisão do mercado com as grandes multinacionais distribuído 
ras. No entanto, com a elevação dos preços do petróleo importado, 
a partir de 1973 e com o segundo choque em 1979, a Petrobrás reo-
rientou sua política de ação acentuando a prospecção, cujos resul 
tados frutificaram em anos posteriores, tendo a produção quase 
triplicado entre 1980 e 1984 (tabela 3.1). 
Nos anos 80, os efeitos da crise econ6mica mundial dos 
anos anteriores e as transformaçOes tecnológicas e estruturais da 
economia em geral, e da indústria em particular, jogariam a in 
dústria mineral internacional em profunda crise, com acúmulo de 
estoques e queda de preços. A crise internacional, conjugada com 
a brasileira, provocaria a redução da demanda mineral e desestimu 
laria parcela dos grandiosos projetos vislumbrados. 
Estabilizou-se a produção de vários minerais na segunda 
metade dos anos 70, com queda nos anos 80, somente retomando em 
1984. 
No entanto, com a descoberta das novas e importantes re 
servas em várias regiões do País, especialmente no Pará, e os pro 
jetos anteriormente definidos e em implantação, verificou-se im-
portante alteração da pauta produtiva bem como da distribuiçãogeo 
gráfica da produção. 
3.3 Mudanças da estrutura produtiva, novas descobertas e poten-
cial mineral brasileiro 
3.3.1 Mudanças na estrutura produtiva 
No período 1972-84, para o qual há disponibilidade de 
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informações sistemáticas, divulgadas pelo Departamento Nacional 
de Produção Mineral (DNPM), através do Anuário Mineral Brasileiro, 
ocorreram importantes mudanças na participação relativa das vá-
rias subst~ncias no valor da produção mineral brasileira, confor-
me pode-se observar através da tabela 3.3. As alterações registr~ 
r 
das devem, entretanto, ser relativizadas, em função de modifica-
ções nos critérios de levantamento pelo DNPM. Registre-se 
são de pedras britadas e ornamentais nos levantamentos a 




ra em 1982 (excluindo o petróleo), caindo posteriormente em fun-
ção da crise na indústria de construção civil: essas substâncias 
já eram produzidas, mas sua não-inclusão nas estatísticas anteri~ 
res deve-se, unicamente, a falhas nos levantamentos. Igual racio-
cínio é válido, também para o sal e para gemas e pedras preciosas. 
No entanto, apesar de alterações advindas de mudanças 
nos critérios estatísticos de levantamento terem ocorrido, houve, 
também alterações na participação relativa das substâncias no va 
lor da produção, em função de crescimento diferenciado da produ-
ção e de mudanças de preços relativos. 
O primeiro destaque cabe ao declínio da participação re 
lativa do ferro no valor total da produção: ela passa de 32%, em 
1972, para 42% em 1975, diminuindo em seguida, até atingir um mí 
nimo de 21% em 1982 e 22% em 1984. Houve estabilização e poste-
rior diminuição no volume físico produzido, resultando da decaída 
das exportações, como conseqüencia da crise siderúrgica interna-
cional e da demanda interna, pela redução da produção siderúrgica 
nacional. Semelhantemente, a participação relativa do manganês no 
valor da produção mineral decresceu c:e 10,4%, em 1972, para 5,1% 
em 1982; houve além da crise siderúrgica mundial e nacional, que 
afetou a demanda de manganês, uma estábilização da produção do 
Amapá, com tendência ao esgotamento das reservas em poucos anos. 
Em 1984, tanto a produção de ferro como a de manganês se recuper~ 
ram, :com a ampliação da produção siderúrgica e das exportações. 
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INVESTIMENTOS RE~LIZADOS NA NlNERAÇAO, EM AREAS OE CONCESS0ES ólrtAVRA (~AS NINAS E EM SUAS PESQUISAS 
GEOUlGICAS, NAS USitMS E EM SUAS PESQUISAS TECNOL0GICAS)' 1 POR PRINCIPAIS SUDSTANCIAS 
1972·84 
ANO 
1972 1973 1974 1?B 1976 1977 1976 1979 ·1980 1981 
SUBSTANCIA 
.,,, 44,2 29,8 •• 1 18,2 26,7 
Ctilcário ••• .. , 10,6 to;r ),6 •• 1 '·' 6, I '·' 
CarvRo 1,4 ••• '·' 7,2 '·' 2,) 4,6 ,,. 6,1 
Cobre(t) 7,4 10,~ O,> 
'· 1 ••• 11,4 '·~ 0,6 1},0 
Esta~ 2,7 ),8 '·' ••• ),2 0,) 1,9 1, 7 ),7 ),2 
Manganês .•.o 1,> 1,4 2,8 2,5 0,5 0,9 0,) 0,7 0,2 
r os feto (2) O, I 1. 7 2,1 ••• ••• )1,0 1,6 1,> 2,2 1,8 
Caullm 0,5 0,) 0,4 0,) o,• 1,4 O,> ••• 0,) 
Hlquol 0,1 0,1 0,2 4,6 0,5 '·' ••• 9,0 12,4 
Magoes! to "·' I, 1 ••• 2,9 0,0 0,1 0,9 2,1 0,9 1,6 
Amianto O,> . 1, t '·' 4,0 ••• '·' 4,1 2,2 5,5 1,8 
O, I 0,,1 5,0 1,8 0,6 2,6 0,6 1,0 O,> 
AlUll!nio 0,0 0,2 0,6 O,> 0,2 0,2 >,O 
""· 1 
1,> O,> 
0,4 1,0 1,6 2,> 2,0 0,6 7,8 1,6 1,7 ••• 
0,0 0,0 o,o o. o. 0,1 0,2 '·' 0,0 o, 1 0,0 
Diamante 0,1 O, 1 o, 1 0,2 0,6 "·' 0,8 '· 1 0,9 0,4 
Potássio 0,0 2,6 ),5 
5&111""' 1,9 . 0,6 0,9 '·' 0,6 ••• 
N16blo O,S O, 1 0,8 ••• 2,5 0,2 0,5 ),0 1,0 O, O 
Cr""' 0,2 O, 1 0,9 2,9 0,1 0,5 o,e 0,1 1,4 0,2 
$btotal 92,4 9S,O 95,0 97,0 95,9 94,0 
Clutros 2,6 5,0 >,O 4,0 ),7 >,O ••• 4,1 ,,. 6,0 
TOTAl 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
FtmE: I:*FM- - Anuário Mineral Rrasileiro - 1973-198.$. 
(1) Cobre COOC1!l'\trado c cobre 111lnlrio. 
(2) rertllilantcs fosfátlcos neturais 
(J) ExcluslV11 dntos batt.Blr.oS011 e ~lrobatutúnoaos • 
. , ' 
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(Ea I) 
1982 198} 1H~ 
S1,9 "'·' "· 
6,6 '·' '· 
O,> 11,) Zl, 
'·" 2,> •• 
'·' 6,2 '· 
0,5 o, e o, 
••• 2,7 '· 
0,4 0,2 o, 
6,0 2,8 '· 
0,6 1,) o, 
0,7 O, O o, 
1,) 2,9 O, 
0,6 1,2 •• 
2,6 2,9 '· 
1,2 0,0 o, 
1,5 ••• O, 
6,> 0,0 "· 
0,9 0,6 1, 
O, I 0,1 C, 
96,2 95,6 ... 
),6 ••• '· 
100,0 100,0 liD, 
ABEL A ).5 
IRAS IL 
>1NTESE 005 INVESTIMENTOS PLANEJADOS E REALIZADOS NA MINERAÇAO, POR SUBST~NCIAS MINERAIS, NA btCAOA DE 1980 
INVESTIMENTOS PLANEJADOS INVESTIMENTOS 
BEM MINERAL 
I I US$106 - 198) • POSIÇÃO US$106 198, 1 RELAT1Vf1 -
~gua H1norel o,&n o,o 1 )96 
llumtnio )11,580 2,8 7' J,500 
lmlanto 58,625 0,5 47,077 
lrglla 2S, 726 0,2 7,094 
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Pegmntlto 
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FONU:1 MINISTlRIO DAS MINAS E ENERGIA. DHPN !nvuthlontoal projetos d!l 1111nenç8o V ttU!lllta16. 1983. 
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vestimentas previstos de 3.982 milhões de dólares, para uma produ 
ção de 35 milhões de toneladas/ano e posterior ampliação para 50 
milhões de toneladas/ano, prossegue em execução um projeto das Mi 
nerações Brasileiras Reunidas (MBR) em Nova Lima (MG), com inves-
timentos estimados em 544 milhões de dólares e produção de 30 mi-
lhões de toneladas/ano. Acredita-se que'com a implantação desses 
projetos não haverá perspectiva de grandes investimentos na mine-
ração do ferro nos próximos anos. 
Em segundo lugar vem o cobre. No período 1972-82 os 1n 
vestimentas nessa substância mostraram-se irregulares, mas no ano 
de 1980 ela participou com 31% dos investimentos na mineração, es 
pecialmente em função do projeto da Caraíba Metais S.A., em Jagu~ 
ri, na Bahia e Metalurgia, em Camaçari, com previsão de produção 
de 150 mil t/ano. No período 1981-83, o cobre participou com 24,6% 
dos investimentos na mineração, com previsão de participação de 
24,4% para o restante da dcicada. Alcim da conclusão do projeto Ca-
raíba, está em andamento o projeto da Mineraleste em Mata Rosa 
(GO), para produção de 40 mil t/ano, alcim de subprodutos de ouro 
e prata. Permanecem paralisados os projetos da Eluma em Rio Gran-
de (RS) e da Metago, em Americano do Brasil (GO). Por outro lado, 
encontra-se em estudos um projeto de grande porte em Carajás, com 
investimentos orçados em 1,6 bilhão de dólares, e que incluiria a 
recuperação do ouro associado. No entanto, a crise da indústria 
mineral internacional provocou a geração de grande capacidade ocio 
sa na produção de cobre nos Estados Unidos, Canadá, Filipinas e 
Austrália. Este excesso de capacidade internacional e os baixos 
preços, ao lado das dificuldades da produção de cobre no Brasil, 
poderão postergar ou inviabilizar os projetos previstos. 
Em terceiro lugar vem o calcário,com participação irre-
gular no período 1972-84, porem sustentada. O crescimento dela re 
laciona-se com a produção de cimento e de corretivos de solo para 
a agricultura. A existência de grande capacidade ociosa na indús 
tria cimenteira atenuará sua expansão nos próximos anos. Em con-
trapartida, com a ampliação da produção agrícola - sobretudo a 
165 
incorporação das terras de cerrados na agricultura, nas 
grande o consumo de calcário - pode-se indicar expansão 




projetos autorizados pelo DNPM, com investimentos previstos de 
337 milhões de dólares. 
' 
O níquel - em quarto lugar - a partir de 1975 ganhou 
importância relativa. No período 1981-83, representou 6,8% dos in 
vestimentas na mineração. No entanto, não estão indicados novos 
investimentos na década de 1980, segundo os projetos relacionados 
pelo DNPM. Há que salientar o excesso de capacidade ociosa inter-
nacional, o que certamente desaconselha novos investimentos 
curto prazo, a menos que os custos de produção sejam muito 
ri ores. 
no 
A quinta posição é dos fosfatos naturais, que vieram am 
pliando sua participação ao longo dos anos, para, em 1977, alcan 
çar 31% dos investimentos na mineração. No período 1981-83 estive 
ram com 3,4%, estando prevista uma participação de 5,1% na década 
de 1980. Além dos projetos anteriormente mencionados, encontram-
se em implantação três outros projetos - Anitápolis, em Santa Ca 
tarina; Norfértil, em Paulista (PE); e Goiásfértil, em Catalão 
(GO) - que têm investimentos previstos de 563 milhões de dólares, 
para uma produção de 1.434 mil t/ano de P2o5 . Sua importância es 
tratégica como insumo agrícola e a expectativa de prioridades a 
serem estabelecidas para a agricultura asseguram a expansão da 
indústria de fertilizantes. 
O sexto da série é o carvão mineral, que ampliou sua par 
ticipação ncs investimentos da mineração a partir de 1974, como 
conseqüência da crise energética, da busca da diversificação das 
fontes energéticas e da redução do peso relativo do petróleo como 
fonte. Participou com 4,4% dos investimentos realizados na minera 
çào no período 1981/83, estando previstos 4,0% para o restante da 
década. Existem 19 projetos em andamento, sendo cinco de amplia-
ção e 14 novos. Apesar do discurso oficial no sentido de aum~ntar 
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a produção de carvão, a má qualidade desse produto e o baixo pre-
ço do petróleo não permitem uma visão otimista para o setor. 
As demais substâncias tiveram menor importância, em te~ 
mos de investimentos nos clltimos anos, conforme se pode observar 
pelas tabelas 3.4 e 3.5. No entanto, como perspectiva futura, de~ 
ponta o titânio, com previsão de 9,5% dos investimentos na minera 
ção para o restante da década, através dos projetos da CVRD em Ta 
pira (MG), Inorcal, em Floresta (PE) e da Rutilo e Ilmenita do 
Brasil (Bayer) em Mataraca (PB). 
Por fim, caberia citar os projetos para ampliação da 
produção de enxofre, ouro e potássio, além de alumínio, para o 
qual foram feitos investimentos importantes na sua produção, espe 
cialmente na metalurgia, através de grandes grupos internacionais. 
Da análise até aqui desenvolvida, pode-se concluir que, 
apesar da crise mundial que atingiu a indclstria mineral, com con-
seqüências diretas sobre o setor no Brasil, vêm ocorrendo impo~ 
tantes mudanças na pauta produtiva da mineração no País. São alte 
rações que promoverão maior integração interindustrial e, portan-
to, terão efeitos no padrão locacional de determinadas indústrias. 
Ademais permitirão ao País manter ou ampliar suas exportações de 
produtos minerais e substituir importações de várias substânciais, 
entre elas fosfato, níquel, potássio, cobre, titânio, enxofre. 
3.3.2 As novas descobertas e o potencial mineral brasileiro 
A primeira vista, o aumento da produção mineral brasi-
leira nos clltimos anos (tabela 3.1) e o avanço da pesquisa e a 
conseqüente ampliação das reservas conhecidas parecem indicar a 
crescente importância desse setor para a economia nacional. 
Na evolução das reservas brasileiras para as substân-
cias mais importantes, entre 1972 e 1984 (tabela 3.6), registra-
se tal ampliação das reservas para t~ntas substâncias, que sE tor 
TABELA ),6 
BRASIL 
RESERVAS (MEOIOA + INDICADA + INrERIDA) DAS PRINCIPAIS SUBSTANC!AS ~INERAIS 
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na difícil falar em acréscimo percentual. Destacam-se os casos do 
alumínio, do chumbo, do cobre, do estanho, do níquel,do calcário, 
da carbonita, do fosfato, para os 
tiplicou-se por sete no período. 
nem sequer havia conhecimento da 
caso do potássio. 
quais o volume das reservas mul 
Para um conjunto de minerais, 
existência de reservas, como é o 
f 
Essa ampliação deu-se pelo avanço das pesquisas no País, 
através das empresas de mineração e de órgãos governamentais (fe-
derais e estaduais) mas, antes de tudo, pela corrida dos grupos 
internacionais para a pesquisa e apropriação das reservas brasi-
leiras. A corrida relaciona-se também com o potencial mineral bra 
sileiro, não só pelas reservas conhecidas mas também pela grande 
fronteira virgem constituída pela Região Norte do País, onde se 
registraram as maiores descobertas a partir da década de 1960 
(Carajás, alumínio, ouro, potássio, etc.). 
Em 1985, para 10 substâncias minerais de uma listagem 
de 40, o Brasil possuía mais de 5% das reservas mundiais, com 
equivalente participação na produção (tabela 3.7). 
Considerada essa situação e a expectativa de que o País 
poderá ampliar sua participação nas reservas minerais mundiais à 
medida que avance a pesquisa e o conhecimento de seu subsolo, é 
de se esperar o crescimento da importância da indústria 
para a economia brasileira. 
mineral 
No entanto, a crise mundial na indústria mineral a par-
tir de 1974 aconselha cautelas. Caracterizada por queda no consu-
mo e nos preços, pelo aumento dos estoques e pela capacidade JCio 
sa, ela parece conter transformaç5es estruturais profundas, isto 
é, não se trata apenas de uma situação cíclica, em que, passada a 
fase recessiva, a demanda seria retomada. Segundo Bomsel e ou-
tros7, durante o pós-Guerra-Mundial verificou-se na demanda mun-
7BOMSEL, Oliveira; GIRAUD, Pierre Noel e 
indústria Mineral. Brasil Mineral, n. 
22 (setembro 1985). 
SÁ, Paulo. A Crise 
21 (agosto 1985) e 
na 
n. 
TABELA ), 7 
BRI'ISH. 
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RESERVI'IS E PROOUÇQES OAS PRINCIPAIS SUDSTAHCIAS MINERAIS a COMPARAÇAO BRASIL/MUNDO 
19U 
(EM t,(OJ ton.) 
RESERVAS PRODUÇJ\0 
(MEDIDAS + INDICADAS) 
SUBSTANCIA MINERAL }-----------~--r--------------,--~----------~--------------~-------------;r-------------
1 I 
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(4) Oados .. •t•l contido. 
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(8) U1Jdedlt exprnM • t(nlll;.;;J. Dldoa ea •tal contido. 
(10) Dedos eKpressos .. óddl de terra nras (OTR). 
170 
dial de produtos minerais uma ampliação proporcionada tanto pelo 
crescimento econômico como pela alta elasticidade da demanda mine 
ral em relação ao PIB. A partir da década de 1970, porém, a deman 
da desacelerou-se, não só em função da queda do crescimento econô 
mico, como também da elasticidade de consumo de minerais em rela-
ção ao crescimento econômico, pelos segúintes fatores: 
modificação estrutural do conteúdo do crescimento econômico 
correspondendo a um relativo recuo da indústria em relação aos 
serviços e, particularmente das indústrias de bens de capital e 
de bens de consumo durriveis "gerados" em benefício de setores 
como a eletrônica, informritica, que consomem menos matérias-prl 
mas; 
- economia de materiais na produção de bens: corrida contínua na 
siderurgia, diminuição do peso dos automóveis, do material fer-
roviririo, etc; 
- desenvolvimento de substituições,não somente dos metais por ou-
tros metais, mas também das substâncias não-metrilicas produzidas, 
por outras linhas de produção: cerâmica, plristicos, 
etc.; 
fibras, 
desenvolvimento da reciclagem, estimulado pelo crescimento do 
ritmo de consumo de estoques de rejeitas e ainda pela viabi-
lização produtiva de novas técnicas de recuperação, a custos in 
feriores aos da produção de produtós primriríos. 
Tudo isso fez com que as taxas de crescimento mundial 
de algumas matérias-primas caíssem, como se observa na tabela 3.8. 
Segundo os autores, ao lado·da queda no consumo houve 
sobreinvestimentos em vririas atividades de extração mineral, con-
tribuindo para aumentar a capacidade ociosa; foram deliberados a 
partir do "boom" registrado no final da década de 1960 e na segui!!. 
te, para vririos minerais (níquel, al~mínio, urânio; prata, moli-
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bidênio, cobalto, etc.), indicando expectativas favoráveis de cres 
cimento da demanda. A isso se acrescenta a decisao de novos inves 
timentos em atividades para as 
mas onde o custo de produção é 
quais já havia excesso de oferta 
mais pela situação do 
País, seja pelas condições de novas 
baixo, seja 
descobertas minerais, a exem-, 
plo do estanho no Brasil. Por outro lado, o aumento dos estoques 
encobria a redução no consumo. Considerada a defasagem temporal 
entre decisão de investir, materialização do investimento e prod.':l: 
ção, as novas plantas quando entraram em operação na década de 
1980, encontraram o mercado saturado, com altos estoques e baixos 
preços, fazendo com que grandes grupos mineradores internacionais 
operassem com prejuízos a partir de 1981-82. 
TABELA 3. 8 
TAXA MÉDIA DE CRESCH!ENTO ANUAL DO CONSUMO MUNDIAL 
DE OITO MATÉRIAS-PRIMAS MINERAIS: 1950-73/1974.-83 
PRODu·ros 1950-73 1974-83 
Aço 5,8 0,6 
Alumínio 9,2 21 1 
Cobre 4,3 1, 5 
Chumbo 4,0 2,0 
Zinco 5,2 1 , 1 
Estanho 2,3 -1,7 
Níquel 5,9 0,5 
Fertilizantes fosfatados 7,6 3 1 1 
FONTE: CERNA, apud Bomsel Olivier ... op.cit. 
Apesar das advertências coneidas no trabalho de Bomsel 
e outros, acredito que o potencial mineral brasileiro, as vanta-
gens comparativas internacionais para diversas substâncias, ao 1~ 
do da ampliação da demanda nacional, e a necessidade de subsitui-
çào de importações de outras várías sub.:;tâncias indicam que o setor tem pers 
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pectivas favoráveis. Contudo, aponto-as em bases mais realistas, 
e nao no clima de ufanismo dentro do qual a questao foi conduzida 
no Brasil à ~poca do "milagre'' e apcis as grandes descobertas na 
Regiao Amazônica. 
Um bom indicador desse potenc~al pode ser retratado pe 
la corrida dos grupos mineradores internacionais para a pesquisa 
no Brasil. As grandes descobertas de ocorrências minerais da dé-
cada de 1960 foram feitas por empresas estrangeiras. Segundo o es 
tudo de Fernandes8 , "a título de exemplo, podemos lembrar que no 
período 1966/70 foram descobertas algumas das mais importantes o-
corrências minerais no País, como e o caso do manganês, da Serra 
do Sereno/PA {Union Carbide/1966), o ferro da Serra dos Carajás/PA 
e o manganês na Serra do Buritirama (U.S. Steel/1967), o caulim 
no Morro do Felipe/PA (Ludwig/1968), o titânio no Pará (Union Car 
bide/1969 e U.S. Steel 1969), a bauxita em Paragominas/PA {Rio 
Tinto Zinc/1970), entre outras. Logo em 1971, a ALCAN anunciou a 
importante descoberta das jazidas de bauxita em Trombetas, dando 
seguimento aos trabalhos iniciados pela Kaiser na d~cada de 50". 
( ... ) "Em contrapartida, a atividade de prospecção mineral no ini 
cio da década de 1970 por parte dos grupos nacionais privados,al~m 
de algumas empresas carboníferas {por exemplo, CATAO), estava re~ 
trita a pouquíssimas empresas, com destaque para os grandes gru-
pos Pignatari, Votorantin e Magnesita". ( ... ) "A atividade esta-
tal no âmbito da pesquisa mineral restringia-se ao ferro (CVRD), 
carvao {CSN), Urânio (CNEN) e petróleo (PETROBRÁS), ficando a 
maior parte desta atividade por conta dos grupos estrangeiros,com 
destaque, al~m dos já citados, para a Bethlehem Steel, ALCAN,INCO, 
Molycorp, Hanna, entre outros ... Enquanto isto um novo grupo de 
multinacionais chegava ao país, entre os quais a Anglo-American, 
Noronha Mines, Falconbridge, Shell, Cities Service, St. Joe Mine-
rals e, mais recentemente, a EXXON e ~ British Petroleum". 
8 
FERNANDES, op. cit. Os maiores mineradores ... p. 222. 
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Como resultado dessa situação, desenvolveu-se esforço 
de melhor adequar o Estado para as pesquisas geológicas e de tec-
nologia mineral. As medidas mais importantes poderiam ser 
sumariadas: 
assim 
- reformulação de toda a estr~tura do Departamento Na-
cional de Produção Mineral (DNPM) 
- criação do Projeto RADAM e contratação, pelo 
dos grandes levantamentos aerogeofísicos 
dos recursos do Imposto 
.DNPM, 
único - carreamento de partes 
sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos 
para o desenvolvimento dos programas básicos do DNPM 
e da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) 
- criação da Companhia de Pesquisas de Recursos 
rais (CPRM) e da Docegeo (Vale do Rio Doce) 
- financiamento à pesquisa mineral via BNDE/CPRM 
Mine-
- entrada da CVRD nos grandes projetos do Norte do País, 
. . 1 c . . 9 pr1nc1pa mente araJas. 
Na década de 1970, as grandes construtoras foram também 
incentivadas a entrar no setor mineral, a exemplo da Camargo Cor-
rea e da Andrade Gutierrez, que vêm fazendo investimentos nesse 
setor no Norte do País. Estimulou-se, ainda, a pesquisa de tecno-
logia mineral nas universidades e órgãos de pesquisa tecnológica, 
10 através de financiamentos concedidos pelo CNPq, pela FINEP,etc. 
9 
FERNANDES, Os maiores, op. cit. p. 222. 
10LASTRES, Helena Maria Martins. Setor mineral: política econômi 
ca e de desenvolvimento cientÍfico e tecnolo ico. Rio de Ja-
nelro, 81 Tese de Mestrado apresentada a COPE (UFRJ). 
• 
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No entanto, o esforço parece ter sido insuficiente. O 
' 11 b . estudo dos 25 maiores grupos mineradores do Pa1s aponta, tam em, 
para as empresas subsidiárias com vistas à ampliação de direitos 
minerais. Segundo o estudo, a 
com 55 empresas subsidiárias, 
ro de alvará não-declarado. A 
Brascan British Petroleum contava 
com autorização de lavras e um nume 
f 
Anglo American detinha 39 empresas 
com 316 alvarás. Enquanto isso, a Companhia Vale do Rio Doce pos-
suía 25 empresas com 1.151 alvarás; o Grupo Votorantin (maior gru 
po minerador nacional privado), 14 empresas com um n~mero de alva 
rás não-declarado. 
Fica claro, então, a corrida dos grupos mineradores com 
objetivo de apropriarem-se das reservas. Nesse intento, ~ comum 
aos grupos estrangeiros aliciarem os t~cnicos das empresas e or-
gãos de pesquisa nacionais como forma de obtenção do conhecimento 
disponível. 
Da análise aqui desenvolvida, distinguem-se duas conclu 
sões fundamentais: 
1. A predominância do capital nacional (privado ou est~ 
tal) ou estrangeiro na mineração e as implicações políticas disso 
são uma questão politicamente complexa nos termos do Brasil, como 
um país capitalista. Se, por um lado, a limitação ao capital es-
trangeiro atende aos interesses políticos de maior autonomia na-
cional, por outro dificulta a inserção do País no com~rcio inter-
nacional, de vez que para várias substâncias e seus derivados 
como ~ o exemplo do alumínio - o comércio mundial acha-se contro-
lado por cartéis internacionais. A saída poderá ser a associação 
entre grupo" de capitais, experiência que vem ganhando importância 
nos ~ltimos anos. 
2. A concorrência estabelecida entre os vários grupos 
11 
FERNANDES, Francisco Rego, Os maiores ... , op.cit. 
• 
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mineradores, especialmente nacionais "versus" estrangeiros, segu-
ramente contribuirão para acelerar as pesquisas minerais, princi-
palmente na Região Norte do País -por ser a menos conhecida -,p~ 
dendo alterar a posição relativa dos vários Estados e Regiões em 
termos de reservas conhecidas e da exploração. Esse fenômeno já 
' 
vem ocorrendo, haja vista o exemplo das descobertas no Pará e os 
investimentos posteriores. 
3.4 Tendências geográficas da produção mineral e seus efeitos so 
bre o padrão locacional brasileiro 
A análise histórica demonstra que a pura existência de 
recursos naturais - e minerais em particular - é insuficiente p~ 
ra induzir um processo de desenvolvimento econômico. Ele necessi-
ta da fusão de um conjunto de fatores: mercado, infra-estrutura, 
capital, tecnologia, mão-de-obra, etc. Em outras palavras, ele de 
pende do nível de desenvolvimento das forças produtivas. Dessa 
forma, o aproveitamento dos recursos naturais e o desenvolvimento 
econômico deram-se e se dão descontinuamente entre países e mesmo 
entre( regiões de um mesmo país, como está caracterizado pela divi 
são internacional e inter-regional do trabalho. 
No caso concreto do Brasil, o processo de crescimento 
econômico, especialmente industrial, se fez de maneira desigual, 
com uma tendência inexorável de concentrar em São Paulo o grosso 
da produção industrial do País. Inicialmente as atividades indus-
triais eram preponderantemente transformadoras de insumos agrope-
cuários, coerentemente com o estágio inicial da indústria. Poste 
riormente, a evolução industrial requereu o aproveitamento dos 
recursos minerais. Isto se fez, por conseguinte, nas regiões pro-
ximas a São Paulo, em função do custo de transporte e da possibi-, 
lidade de desenvolver a infra-estrutura necessária.Assim, Minas 
Gerais gozou de posição privilegiada nas primeiras etapas da mine 
ração com vistas à produção de insumos industriais, tanto pela 
gama diversificada de recursos quanto por sua proximidade de São 
Paulo e mesmo dos portos de exportaçdo. 
• 
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A produção mineral brasileira concentrou-se, portanto, 
predominantemente no Estado de Minas Gerais, com pauta diversifi-
cada, devendo ser ressaltada a produção de ferro, ouro, alumínio, 
zinco, calcário, pedras preciosas, etc. Em 1975, o Estado alcan-
çou 52,6% do valor da produção 
tróleo (tabela 3.2). Embora em 
mineral brasileira, excluído o pe-
' 1980 se registre nas estatísticas 
uma queda da participação para 30,7%, o que houve foi principal-
mente uma mudança no critério de coleta, pois os 23,7% registrados 
como pertencentes ao Espírito Santo (4,5% em 1975 e 23,7% em 1980), 
por onde escoam as exportações, a rigor referem-se, na sua quase 
totalidade, a minério de ferro originário de Minas Gerais. Minas 
continuaria, pois, com uma participação da ordem de 50,0% do va-
lor da produção mineral brasileira. 
O segundo lugar em participação no valor da produção mi 
neral e de São Paulo, com 8,8%, em função da produção de calcário 
e de uma gama de minerais industriais de menor importância quantl 
tativa e estratégica. Em seguida, vem o Estado do Rio de Janeiro, 
com 6,5% do valor da produção mineral, também principalmente pelo 
calcário, além do sal. Segue Santa Catarina com 5,9%, representa-
dos preponderantemente pelo carvão. Os outros Estados de destaque 
seriam a Bahia e Goiás, com uma pauta diversificada e participa-
ção de 5,4% e 3,6% respectivamente. A participação de 3,0% para 
Rondônia refere-se ao estanho; e a de 2,2% para o Rio Grande do 
Norte, ao sal (tabela 3.2). 
No entanto, as forças do capitalismo brasileiro e seus 
caminhos de expansão induziram, nos últimos anos, uma diversific~ 
ção da pauta produtiva e ao mesmo tempo uma corrida empresarial~ 
ra se apropriar da fronteira de recursos naturais. Isso Vffirse tor 
nando possível pela própria ação do Estado em termos de constru-
ção da infra-estrutura econômica. 
Ressalte-se que a fase hipotética do desenvolvimento r~ 
gional com relativa autonomia - imposto pela deficiência das comu 
nicações - está superada. A viabilidade da exploração de recursos 
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naturais em cada Estado ou Região está condicionada, em primeiro 
lugar, à inserção do País na divisão internacional do trabalho e, 
em segundo lugar, ã din§mica geral da economia brasileira e da in 
serção das várias regiões na divisão inter-regional do trabalho 
dentro do País. 
Neste sentido, os investimentos na mineração no período 
1972-84 (tabela 3.9) servem para indicar mudanças significativas 
na distribuição regional da produção. Embora não se possa fazer 
uma analogia direta entre participação nos investimentos e na 
produção - por se tratar de relações câpital/produto distintas p~ 
ra cada subst§ncia e segundo as características das minas -, a 
participação regional nos investimentos serve como indicador da 
tendência geográfica futura da produção. Por outro lado, as cara~ 
terísticas distintas de cada atividade mineral poderão induzir i~ 
vestimentas em atividades complementares ou articuladas, tais co-
mo metalurgia, transportes e mesmo bens de capital. 
Entre 1972 e 1978, a participação do Estado de Minas Ge 
rais variou de 51% a 77% do valor anual dos investimentos na mine 
ração. Mas desde então caiu para taxas que variaram de 16% a 37% 
entre 1979 e 1983; e depois, para 13%, em 1984. 
No que se refere aos investimentos planejados para o 
restante da década de 1980, a participação de Minas Gerais caiu 
para 8,6% do total nacional. Na listagem de projetos em andamento 
ou previstos, constam apenas a expansão da MBR (ferro), do Morro 
Velho e São Paulo (ouro), da CVRD (tit§nio) e da Morro Agudo e Pa 
raibuna (zinco). 
Isso representa uma brutal queda, considerando-se que 
Minas Gerais detcim cerca de 50% do valor da produção mineral do 
País e, na primeira metade da dcicada de 1970, participou com,apr~ 
ximadamente, 70% dos investimentos na mineração nacional. As apll 
cações em novos projetos mineradores no Estado escassearam quando 
novas e promissoras oportunidades surgiram em outras regiões do 
TABELA '·' 
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País, deslocando para elas investimentos, especialmente em ouro 
e, no caso do Pará, em alumínio e ferro. Com Carajás e os grandes 
projetos de alumina e alumínio no Pará e no Maranhão, não se podem 
esperar projetos de monta para essas atividades em Minas Gerais. 
A isso se acrescenta o fato de que Minas produz mais de 30% do 
r 
cimento nacional e consome pouco mais de 10% desse total, levando 
o Governo Federal à decisão de desconcentrar a produção cimentei-
ra,indicando que não serão -aprovados 
setor em Minas Gerais. 
novos projetos para esse 
O Estado dispõe, contudo, de grande potencial para al-
guns metais não-ferrosos, como chumbo, nicibio, titânio e zinco. 
Das reservas de chumbo conhecidas, 80% estão em Paracatu (MG), e 
o País continua como importador, estando em cogitação a montagem 
de um projeto de mineração e metalurgia pela Morro Agudo S.A., pr~ 
ximo às jazidas. Para o nióbio, o País detém posição estratégica 
internacional já que possui 90% das reservas mundiais (tabela 
3.7)- quase totalmente em Araxá e Tapira (MG), onde já vem sendo 
12 explorado pela CBMM. Trata-se de metal utilizado na produção 
de ligas especiais, cujo uso vem crescendo, transformando-o em 
material estratégico. Ademais, na produção de ferro-nicibio são ob 
tidos como rejeites tcirio e urânio. Quanto ao titânio, até então, 
as reservas exploradas eram de ilmenita, em Mataraca (PB), pela 
Rutilo e Ilmenita do Brasil S.A. No entanto, com as descobertas 
de anatásio na região de Patrocínio e Tapira (MG), onde estão 75% 
das reservas nacionais, a CVRD está implantando um projeto de ti-
t ~ ' 1 1 13 ' 1' ' d 1 'd B '1 an1o no oca , com proJeto tecno og1co esenvo Vl o no ras1 , 
já que não há produção de titânio a partir de anatásio em outros 
países (o Brasil possui 100% das reservas mundiais conhecidas de 
anatásio). 
12 . b 1 MARQUES, Mar1a Isa e . 
NANDES,Francisco. Os 
Nióbio. CNPq, 1981, mimeografado. PER-
Maiores ... op. cit. v. 2. p.421-63. 
13Remetálica. Consultoria e Desenvolvimento de Processos Ltda. 
P~ec!r'-'f'-1~· =.l_..;T:.óe~c=n-"'o'-'!1'-'o"-'· g=i -'=c'-"o'-'d"'o"'-'-'T'-'i'-t'-a"'-'-"n'-'i'-"o . CN Pq , mime og r a fado . 
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Por fim, 85% das reservas nacionais de zinco conhecidas 
encontram-se na região de Paracatu-Vazante (MG). O Brasil ainda 
importa cerca de 40% do consumo, havendo portanto possibilidade de 
expansão da produção. Há duas fábricas atualmente, uma no Estado 
do Rio de Janeiro e a outra em Trªs Marias (MG). O receio de ex-
pansão da produção está nas limitações das reservas minerais co-
nhecidas, que poderiam esgotar-se em 15 anos, caso a produção de 
zinco primário dobrasse em relação à produção no ano de 1980 (78 
mil t). 14 
Desta forma, embora Minas Gerais venha perdendo posição 
nos investimentos mineradores, é preciso analisar que historicarne~ 
te muitas atividades industriais foram localizadas no Estado em 
função do alto coeficiente de matérias-primas e da contigÜidade 
'f' d t ' . d p ' 15 p t . geogra 1ca com os gran es cen ros econorn1cos o a1s. os er1or 
mente, porém, os vínculos interindustriais entre mineração e in-
dústria fortalecerarn-·se, tornando-se um espaço localizado; isto é, 
a mineração passou a atrair outras atividades, chegando à indús-
tria de bens de capital. 
Assim, considerando-se o peso atual do Estado de Minas 
Gerais na produção mineral brasileira, a diversificação de suapau 
ta produtiva, a grande presença da metalurgia (sobretudo siderur-
gia) e dos minerais não-metálicos, particularmente cimento, e o 
fortalecimento das relações interindustriais mineração-indústria,p2 
de-se concluir que Minas ·Gerais continuará sendo o mais importante 
1 4 ' . 
Rernetalica. Consultoria e Desenvolvimento de Processos Ltda. 
Perfil Tecnológico do zinco. CNPq. mimeografado. 
15o coeficiente de matérias-primas indica a relação peso das 
matérias primas/peso do produto acabado e serve corno um dos indi-
cadores de localização. Supondo constante tudo o mais, se o índice 
é inferior a 1, a localização tenderia a se orientar para o rnerca 
do; se maior que 1, a localização tenderia a se orientar para a 
fonte de matéria-prima. Ver: LEME, Ruy Aguiar da Silva. Contri-
buição à teoria da localização industrial. São Paulo, IPE/USP,1982. 
p. 129-32. 
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Estado minerador do País - pelo menos no curto e médio prazos - e, 
portanto, alternativa para a localização industrial, contribuindo 
para a desconcentração da produção industrial do País. No entanto, 
o Estado per~erá posição na produção mineral à medida que a am 
pliação da produção se faça em outras regiões, com a maturação 
dos investimentos em execução e com a ampliação dos conhecimentos so 
bre as reservas minerais do País. 
Ao contrário de Minas Gerais, o Estado do Pará, que ti 
nha importância desprezível na produção e nos investimentos mine-
rais, alcançou 43% do total dos investimentos feitos na minera-
ção no ano de 1979, caindo em 1980 e 1981, mas teve retomada a 
partir de 1982, devida à descoberta de reservas minerais e a deci 
são de investimentos para exploração de bauxita, caulim e ferro, 
sem contar a significativa ampliação da produção de ouro em garim 
pos, não incluída no quadro de investimentos. 
Nos investimentos planejados para o setor mineral brasi 
leiro para a década de 1980 (tabela 3.10), o Estado do Pará deve-
16 r á absorver 55%. Ressalte-se 1 ~no entanto, que nos investimentos 
do Projeto Carajás estão incluídos a ferrovia e o Porto de Itaqui, 
sendo que a maior parte da ferrovia e o porto estão no Estado do 
Maranhão. Dessa forma, o Estado do Pará deverá ter ampliada sua 
participação na produção brasileira nos próximos anos. 
Por sua importância quantitativa, estratégica e políti-
ca, as reservas de Carajás merecem menção especial. O potencial 
delas é diversificado e exuberante, conforme se mostra na tabela 
3.11, levando à conclusão de que se trata da maior província mine 
ral conhecida do mundo. 
1 6o d d - . t . - . d 1 d . s a os ae 1nves 1mentos estao cont1 os na re ação e proJe-
tos aprovados pelo DNPM e divulgação na publicação Investimentos: 
Projetos de Mineração e Metalurgia - 1983. Assim, parte deles já 
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A tomada de conhecimento dessas reservas, ocorrida a 
partir do final da década de 1960, as grandes perspectivas inter-
nacionais para o setor mineral na década de 1970 e a expansão ac~ 
lerada da economia brasileira e o ufanismo reinante levaram gru-
pos mineradores internacionais e brasileiros à corrida para defi-
nirem projetos grandiosos para a região: denominada "Grande Cara-
jás". Surgiu no entanto certo impasse entre os grupos estrangeiros 
e o governo brasileiro. Inicialmente a United States Steel, inte-
ressada no projeto, acabou aceitando associação com a Companhia Va 
le do Rio Doce, desistindo dele, entretanto, em 1977. 
Em 1980, a Companhia Vale do Rio Doce elaborou um plano 
preliminar para o desenvolvimento da região de Carajás, denomina-
do "AmazSnia Oriental - Plano Preliminar de Desenvolvimento", no 
qual se descrevia uma série de projetos na área de mineração e de 
agropecuária. Partia da concepção de desenvolvimento regional in--
tegrado, a fim de evitar o clássico processo de esvaziamento da 
região produtora quando as jazidas se esgotam, como são testemu-
nhos os vários ''enclaves exportadores'' do Brasil e da América La-
tina. Além disso, procuraria promover a incorporação produtiva e 
a ocupação populacional de vasta região do território nacional,até 
então praticamente vazia. 
Somente os projetos mínero-metalúrgicos listados pelo 
plano (produção de cobre, alumínio, níquel, manganês, gusa, esta-
nho, sinter, ferro esponja, coque, semi-acabados de aço e silício 
metálico),que deveriam ser executados entre 1981 e 1992, estavam 
orçados em 28,1 bilhões de dólares a preços de 1980. 17 Posteriorme~ 
te essas estimativas foram refeitas, chegando a números da ordem 
de 60 a 70 bilhões de dólares de invf•stimento para o plano de de 
senvolvimento global da Grande Carajás, sem contudo definir o p~ 
17 
CVRD - Amazônia Oriental; plano preliminar de desenvolvimento, 
junho, de 1980. Apud FERNANDES, Francisco Rego Chaves et 
alli. Os maiores mineradores do Brasil, CNPq, v.1, p. 135. 
• 
• 
- d 18 r1o o. 
Passada a euforia inicial, ficou difícil, ao 
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menos no 
curto e médio prazos, tomar novos empréstimos e concretizar os 
projetos previstos para Carajás, em razão do aprofundamento da 
c r i se econômica bras i lei r a na década de, 1980, pelo estrangulamen-
to do setor externo, com a dívida e o aumento da taxa de juros in 
ternacionais. Ao lado disso, e com importância equivalente, a 
própria crise da indústria mineral internacional desestimulou os 
grupos internacionais a investirem no projeto. 
De concreto, o que restou foi o projeto de minério de 
ferro da Companhia Vale do Rio Doce, incluindo-se a ferrovia e o 
porto. Discute-se agora a possibilidade de aproveitamento da in-
fra-estrutura implantada para a exportação de minério de ferro, 
especialmente a montagem de siderurgias não-integradas, produtoras 
de gusa para exportação. Embora hajam vários projetos em fase de 
definição, estabeleceu-se forte reação política do governo do Es-
tado de Minas Gerais, contrário ao desenvolvimento de um pólo gu-
. t 19 se1ro concorren e. 
Todavia, considerando-se o potencial mineral de Carajás, 
o início da exploração de ferro e a infra-estrutura que vem sendo 
implantada, é de se esperar que novos projetos sejam definidos,per 
mitindo-se assim o aumento da produção da região, evidentemente em 
18 • 
Apos a elaboração do plano de desenvolvimento para a região 
de Carajás, várias instituições se manifestaram a respeito, form~ 
lando críticas e sugestões com vistas à adequação do programa de 
desenvolvimento de Carajás e em defesa dos interesses nacionais. 
Destacam-se as da Confederação Nacional da Indústria (CNI), do 
Clube de Engenharia e da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC). Para uma visão crítica do projeto Carajás e sua 
concepção, ver: SIMPÓSIO ALTERNATIVAS,PARA CARAJÁS, Brasília, Se-
nado Federal, 1981 . 
19 R • d . "1 . . . Ver: ALBUQUE QUE, Jose Fre er1co. Po o Guze1ro de CaraJas. Bra 
sil Mineral ano IV, n. 31, junho 1986. p. 50-54 Painel. Carajás-;-
Usinas de gusa operam em 1987. Brasil Mineral, ano IV, n. 35. ou-
tubro 1986. p. 8. 
l.SS 
bases mais realistas e cuidadosas; e não, dentro do ufanismo an-
terior. 
Al~m de Carajcis, o Estado do Pará dispôe de importantes 
reservas minerais, parte das quais já em aproveitamento. Desta-
cam-se as de bauxita em Trombetas, Alme~rim e Paragominas, estima 
das em 4,5 bilhôes de toneladas. 20 
Em função destas descobertas, de suas potencialidades ~ 
conômicas e da instalação da usina hidrelétrica de Tucuruí (Pará), 
foram definidos importantes projetos de alumina e alumínio para a 
região. Prevê-se que a capacidade de produção de alumina seja ele 
vada de 546 mil tem 1980 para 1.935 mil tem 1989, sendo que o 
projeto da Alunorte (CVRD e NAAC) em Barcarena (PA) deverá produ-
zir 800 mil t/ano, com previsão de duplicação, e o da Alcoa, em 
Oriximiná (PA), com capacidade de 500 mil t/ano, também deverá ter 
sua capacidade ampliada. Articulados aos de alumina, estão em an-
damento vários projetos de metalurgia, a exemplo do projeto Albrás 
(CVRD e NAAC) em Barcarena, com previsão de produção de 320 mil 
t/ano de alumínio, cuja alumina será fornecida pela Alunorte. Ou 
tro exemplo é o projeto da Alumar (Alcoa e Shell) em São Luis do 
Maranhão - com previsão de produção de 100 mil t/ano de alumínio 
e 500 mil t/ano de alumina (parte para exportação) , em que se 
planeja ainda uma ampliação para 300 mil t/ano de alumínio e para 
3 milhôes de t/ano de alumina. 
No entanto, a crise da indústria mineral internacional, 
o excesso de capacidade e as mudanças estruturais no consumo par~ 
cem inviabilizar novos investimentos no setor. A esse respeito Sá 
e Marques 21 apontam três razôes para a queda no crescimento do 
20 
Ver: CNPq- Perfil do alumínio, 1981 (mimeografado). 
21 . 
SA, Paulo e MARQUES, Isabel. A reestruturação da indústria in 
ternacional do alumínio. Brasil Mineral, ano IV, n. 35 outu 
bro de 1986. p. 44-49. 
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consumo de alumínio prim~rio: a) a fase de saturaçao que o alumí-
nio atingiu nos seus maiores mercados consumidores; b) o extraor-
dinário aumento da reciclagem de sucatas de alumínio; c) a posi-
çao defensiva em face da concorrência entre materiais. Os autores 
mostram, ainda, que as vantagens do Brasil em relação ao Canadá, 
Austrália e Jamaica estao no preço dá energia e da mao-de-obra. 
No caso da mão-de-obra, demonstram que essa vantagem vem sendo 
perdida pelo aumento da produtividade nos outros países e que ade 
mais há que esperar aumentos dos salários reais no Brasil a pa~ 
tir da nova etapa das relações sociais de produção. Quanto à ener 
gia - que vem sendo subsidiada - os autores perguntam pela conve 
niência do "subsídio de uma indústria quando ela entra na fase de 
declínio do ciclo de vida do produto". 22 
Nestes termos, nao se podem esperar grandes perspecti-
vas para novos projetos de alumínio no Brasil, pelo menos no m~­
dio prazo. E a possibilidade de integrar a indústria no alumínio-
atrav~s da transformaçao dele no País - encontrará o bloqueio do 
cartel internacional do alumínio, que procura acelerar a divisao 
internacional do trabalho, pela qual os países "perif~ricos" fie~ 
ram com a produçao primária (alumina e alumínio metálico) enquan-
to a transformaçao seria feita nos países industrializados. Sobre 
isso, dizem Sá e Marques: "Dessa forma, os principais produtores 
vão progressivamente abandonando o mercado do metal primário, bem 
como os esforços de regulação da oferta e de sustentação dos pre 
ços, que at~ agora constituíam o eixo central de sua estrat~gia. 
Como resultado, está se assistindo atualmente a um processo de 
transferência do risco e do ônus inerentes à instabilidade do mer 
cado para os países exportadores de metal primário." 
"Este movimento está sendo liderado pela Alcoa, maior 
produtora mundial de alumínio. O centro estratégico da empresa de~ 
locou-se definitivamente do alumínio primário e da alumina para o 
22 . 
SA, Paulo e MARQUES, Isabel. 
nerg~tica. Brasil Mineral, 
O Projeto Alumar e a questão E-
ano IV, n. 31, junho 1986 p.22-27. 
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setor de transformação. Este, na sua grande maioria localizado 
nos Estados Unidos, constitui o principal ativo da empresa e de-
terminará doravante as suas necessidades e a sua atuação no metal 
primário" 23 
' Também no Pará, encontra-se em ampliação a produção de 
caulim, em Almeirim, pelo Grupo Antunes, com previsão de capacid~ 
de para 300 mil t/ano e investimentos de aproximadamente 50 mi-
lhões de dólares. E ainda, a produção de estanho em São Félix do 
Xingu, pela Mocambo, com previsão de produção de 1.200 t/ano e in 
vestimentas de 8 milhões de dólares, e da COEIPE, para 800 t/ano. 
Os dados apontados mostram o potencial e as perspecti-
vas do setor mineral no Estado do Pará, onde, porém, ao contrário 
de Minas Gerais, a mineração está na sua primeira fase de explor~ 
ção, inexistindo maiores vínculos de integração interindustrial e, 
conseqüentemente, atenuando os efeitos sobre as demais atividades 
econômicas. Nesse sentido, a orientação da política econômica te-
rá papel preponderante de forma a impedir que a mineração naquele 
Estado se transforme em "enclave exportador". Torna-se imperativo, 
no entanto, avaliar cuidadosamente as forças do mercado e os gru-
pos empresariais, possibilitando que o Estado defina diretrizes 
realistas de ação dentro da atual etapa do desenvolvimento econô-
mico brasileiro e da inserção do País na divisão internacional do 
trabalho. 
Dentro dessa ordem de idéias, seguem os Estados da Ba-
hia e Goiás, como áreas de maior potencial produtivo mineral. A 
Bahia vem aumentando sua participação no valor da produção mineral 
do País, tendo subido de 2,4% para 5,4% na década de 1970, como 
resultado da presença de uma diversificada base de reservas mine-
rais (cobre, ouro, chumbo, zinco, cromo, magnesita, calcário, Va-
nádio, pedras preciosas, etc., além do petróleo, não analisado 
23 . 
SA, Paulo e MARQUES, Isabel. O Projeto Alumar, op. cit.p.26. 
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neste trabalho) e dos investimentos que vêm sendo realizados ao 
longo dos últimos anos (tabela 3.9), gozando inclusive dos incen-
tivos da SUDENE. Nos investimentos previstos para a década de 1980, 
estima-se que a Bahia participaria com 6,6% do total nacional (ta 
bela 3.10). 
É necessário esclarecer, entretanto, que a produção mi-
neral da Bahia, apesar de seu potencial diversificado, encontra-
se vinculada a algumas substâncias que dificultam maior integra-
ção interindustrial. O produto mineral de maior importância eco-
nômica para a Bahia é a magnesita, que é em grande parte transfo~ 
mada fora do Estado, já que a fábrica de refratários está locali-
zada em Contagem (MG). Além disso, dos projetos em implantação,os 
mais importantes são de ouro - ampliação da Morro Velho em Jacobi 
na e implantação da exploração em Araci,pela CVRD -, e, como se 
sabe, o ouro, por seu alto valor, é transportado e transformado fo 
ra (inclusive no exterior), não gerando integração para a frente 
próxima do local de produção. Já a exploração de cobre através 
da Caraíba Metais revela-se um projeto controverso, do ponto-de-
vista tecnológico e econômico, arrastando-se através do tempo. 
Ressalte-se, em compensação, que o governo da Bahia mo~ 
tou um aparato institucional de apoio e promoção da exploração mi 
neral- Companhia Baiana de Pesquisa Mineral(CBPM); Superintendê~ 
cia de Geologia e Recursos Minerais (SGM); e Centro de Pesquisas 
e Desenvolvimento (CEDEP) -, que vem atuando no sentido de aumen-
tar a exploração mineral do Estado, fazendo inclusive "lobby" ju~ 
to ao Governo Federal e a instituições regionais. Essa ação cert~ 
mente contribuirá para a atração de investimentos para o Estado. 
No que se refere a Goiás, o Estado tinha até pouco tem-
po atrás importância desprezível na p•odução mineral brasileira, 
que entretanto foi ampliada nos anos recentes,para alcançar 3,6% 
do total nacional em 1980 (tabela 3,2), dispondo de uma diversifi 
cada base de recursos minerais (amianto, caulim, cobre, estanho, 
fosfato, nióbio, níquel, calcário, etc.). Em função destes recur-
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sos, do avanço da infra-estrutura e do próprio movimento da fron 
teira produtiva para o Centro-Oeste, vários projetos minerais fo-
ram definidos para Goiás, permitindo-lhe, desde 1975, gozar de 
participação significativa nos investimentos minerais (tabela 3.9) 
e nos investimentos previstos para a década de 1980 (tabela 3.10). 
No conjunto de projetos aprovados pelo bNPM, destacam-se os de 
amianto, através da Sarna; de fosfato, através da Goiásfértil; de 
caulim; vários projetos de cimento e ouro; um projeto de nióbio; 
e outro de vermiculita. Há também um projeto de cobre, através da 
Metago. 
É de se esperar então que a produção mineral em Goiás 
seja ampliada nos próximos anos, especialmente por se tratar de 
atividades menos atingidas pela crise internacional 
Há que destacar também a ação do governo do Estado, 
da mineração. 
através da 
Metago, que cumpre papel de apoio e estímulo à atividade minerado 
ra. 
O Sul do Brasil não dispõe de reservas minerais impor-
tantes, à exceção do carvão em Santa Catarina e no Rio Grande do 
Sul. A participação desses Estados no valor da produção mineral vem 
caindo através do tempo (tabela 3.2), à medida que a exploração 
de carvão perde importância relativa. Com a crise energética da 
década de 1970, procurou-se definir programa ambicioso para a pr~ 
dução de carvão. Na listagem do DNPM constam 19 projetos aprova-
dos (sendo 14 de implantação e 5 de ampliação), que, caso implan-
tados, permitiriam elevar a produção de carvão beneficiado dos 
atuais 7 milhões de t para mais de 17 milhões de t. Nesta hipóte-
se, o relatório recente elaborado pelo Grupo de Trabalho do Car-
vão estima que no final do século o consumo deverá situar-se en-
tre 15 e 21 milhões de t. 24 Por outro lado, a má qualidade do 
carvão brasileiro e o esforço nas outras alternativas energéticas 
24 
Ver Síntese das conclusões e recomendações do Grupo de Traba 
lho do Carvão, in BRASIL MINERAL, ano IV, n. 35, outubro 1986. p~ 
16-22. 
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- petróleo, hidreletricidade, átomo-eletricidade, álcool, carvão 
vegetal - indicam o desafio e o impasse diante do qual se encon-
tra o futuro do carvão mineral brasileiro. 
Além do carvão, pode-se mencionar o projeto de cobre no 
Rio Grande do Sul, da Eluma, com previsão de 150 mil t/ano e in-
vestimentos de 670 milhões de dólares, mas que se encontra parali 
sado e cuja retomada dependerá da situação da produção e preços 
internacionais do cobre. Em Santa Catarina encontra-se em andamen 
to um projeto de fosfato e outro de concentrado. 
A análise desenvolvida indica as limitações nas perspe~ 
tivas de mineração no Sul do Brasil e a fragilidade das suas rela 
ções intersetoriais, conseqÜentemente exercendo reduzido 
no desenvolvimento econSmico regional. 
efeito 
Quanto aos Estados nordestinos, à exceção da Bahia, já 
analisada, e dos efeitos de Carajás sobre o Maranhão, cabe refe-
rência apenas aos Estados da Paraíba e de Sergipe. A Paraíba tem 
investimentos planejados para a produção de bentonita, caulim e 
titânio, sendo que mais de 90% dos investimentos planejados refe-
rem-se ao projeto da Rutilo e Ilmenita do Brasil S.A. (Bayer), em 
Mataraca, com previsão de ampliação da produção de 34 mil para 102 
mil t de ilmenita, com 54% de Ti02 , e 15 mil t de Zir, com 66% 
de Zr0 2 . No entanto, como até então a participação da Paraíba na 
produção mineral brasileira é insignificante, esses projetos, em-
bora importantes, não terão peso suficiente para que este Estado 
venha a ter posição de destaque na produção mineral brasileira.Por 
outro lado, a reduzida base industrial do Estado não indica maior 
fortalecimento das relações interindustriais, funcionando 
como Únidades isoladas de produção. 
mais 
O Estado de Sergipe detém 4,1% dos investimentos plan~ 
jados. Isso, em função basicamente de dois grandes projetos, da 
Petromisa (Petrobrás), para potássio, em Rosário do Catete, com 
previsão de produção de 500 mil t/ano de KCI (100 mil t/ano na 
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primeira etapa) e investimentos de 135 milhões de dólares; e de 
enxofre nativo, em Siriri, com previsão de produção de 100 a 300 
t/ano e investimento de 260 milhões de dólares. Trata-se de im-
portantes projetos no que se refere ao Estado de Sergipe, mas com 
peso reduzido em termos de produção mineral nacional. Terão, no 
entanto, grande importância como substituição de importações. 
Os demais Estados não merecem destaque, pela ausência 
de investimentos importantes previstos, ou pela reduzida produção 
mineral atual, ou ainda pelo pequeno potencial minerador conheci-
do. 
A luz destas considerações, pode-se concluir: 
1. Deverá ocorrer significativa alteração da distribui-
ção geográfica da produção mineral brasileira, como 
indicam os investimentos, os projetos e o potencial 
mineral de outras regiões do País. Segundo minhas 
observações, há indicações de que os Estados do Pará, 
Bahia e Goiás deverão ter ampliadas suas posições re 
lativas, em detrimento do Estado de Minas Gerais. 
2. Minas Gerais deverá, entretanto, prosseguir, pelo 
menos no curto ou m~dio prazo, como a província mine 
ral de maior peso relativo. Será tamb~m neste Estado 
que se manterão e fortalecerão os maiores vínculos 
de integração interindustrial mineração-indústria de 
transformação, seja pela natureza diversificada da 
sua produção mineral, seja pela base industrial exis 
tente, seja pela localização geográfica privilegiada 
em relação ao mercado nacional. 
3. A expansão e a diversificação das atividades minera-
doras, pela crescente vinculação delas com as indus 
triais, exercerá papel relevante na definição loca-
cional de muitas indúst,ias, contribuindo para a re-
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dução do peso relativo de São Paulo na produção in-
dustrial brasileira. No entanto, não se deve esperar 
que as novas regiões mineradoras se transformem em 
grandes centros industriais; há até o risco de se 
perpetuarem em meros encla~es exportadores. O que se 
defende são dois tipos de idéias. Em primeiro lugar, 
as Regiões ou Estados onde já há atividade minerado-
ra ampla e diversificada com base industrial desenvol 
vida, como é o caso de Minas Gerais, terão papel de 
atração de novas atividades industriais. Em segundo 
lugar, nas Regiões ou Estados cuja mineração vem-se 
desenvolvendo mais recentemente (Pará, Goiás e Bahia) 
e onde a atividade industrial ainda é pequena, a ml-
neração poderá atrair certos projetos industr-iais .N=s 
se caso, Goiás e Pará, onde é reduzida a produção 
industrial, teriam sua participação ampliada. Em ou 
tras palavras e em sentido inverso: São Paulo, o 
maior centro industrial do País, não desfrutando da 
presença de recursos minerais abundantes e diversifl 
cados, perde vantagens relativas na localização de 
muitas atividades industriais,na atual etapa do de-
senvolvimento econômico do País. 
CAPÍTULO 4 
O DESENVOLVIMENTO DOS TRANSPORTES COMO IMPERATIVO 
PARA A DESCONCENTRAÇÃO GEOGRÁFICA DA PRODUÇÃO 
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4.1 Introdução 
Neste capítulo analisarei o papel do desenvolvimento 
dos transportes na desconcentração geográfica da produção. A aná-
lise parte da experiência histórica mundial, que registra uma co~ 
relação positiva e direta entre os dois' aspectos do desenvolvimen 
to econômico, com a contribuição específica e marcanLe da ferro-
via no século XIX. O desenvolvimento capitalista impôs o desenvol 
virnento dos transportes e com ele a possibilidade de alargamento 
dos mercados, estabelecendo a divisão internacional e inter-regio 
nal do trabalho. 
Por contraste, focalizo as razões do atraso do desenvol 
, virnento dos transportes no Brasil e suas conseqüências, desde o 
1-descobrirnento até meados do século XIX. 
Em terceiro lugar, estudo o começo e a evolução do sis-
tema ferroviário brasileiro e seu 'papel par_a. a ampliação e 
integração do mercado nacional. Por fim, é discutido o desenvolvi 
menta dos transportes como imperativo para a desconcentração ge~ 
gráfica da produção. 
4.2 Transportes e desenvolvimento econômico 
Para analisar a função dos transportes no desenvolvime~ 
to econômico, o ponto de partida foram as transformações ocorri-
das na Europa e nos Estados Unidos, vista a nossa vinculação, em 
termos econômicos, tecnológicos e políticos, com essas economias. 
Sob o ponto-de-vista histórico, ~ passagem de urna "eco-
nomia natural" para uma "economia mercantil" impôs e trouxe, si-
multaneamente, uma paulatina evolução·dos meios e do sistema de 
transportes, de forma a viabilizar as transferências dos bens dos 
locais de produção para os locais de consumo. A medida que se am 
pliava a produção e se generalizava a economia de mercado, ges-
tava-se também um processo de divisão social do trabalho, inicial 
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mente entre cidade e campo, e, posteriormente, entre regiões e 
países, como caminho para a especialização e o aumento da produti 
vidade. O processo baseou-se, a princípio, nas vantagens compara 
tivas naturais e, depois, nas provindas das diferentes velocidades 
da incorporação do progresso técnico e do desenvolvimento das for 
d 
. . 1 
ças pro ut1vas .. 
No período moderno, o meio mais eficiente de transportes 
estava na navegação, tendo sido o Mediterrâneo o local inicial de 
desenvolvimento dela. Logo a navegação se desenvolveu na costa 
atlântica européia, no Mar do Norte, nos rios - e posteriormente 
nos canais, em cujo sucesso teve importância fundamental a adoção 
do sistema denominado "fechadura". Conhecido em fins do século XV, 
o sistema foi largamente utilizado com a ''era" dos canais, a par-
tir do século XVII. Como decorrência, formaram-se grandes centros 
urbano-comerciais, cujo florescimento e declínio relativo articu-
lavam-se com a melhoria dos transportes, com a alteração da estru 
tura produtiva, a ampliação e integração comercial e a divisão so 
cial e regional do trabalho, que trouxe como conseqüência a espe-
cialização produtiva e o poder econôreico e político.
2 
1o princípio das vantagens comparativas fo{, originalmente,·~~­
senvolvido por RICARDO, David. Princípios de economia política y 
de tributación. Madrid, Seminários y Ediciones, 1973. Contudo, 
mais importantes que as vantagens comparativas naturais são as 
vantagens comparativas econômicas, decorrentes do desenvolvimento 
desigual do capitalismo, do progresso técnico, da acumulação físi 
ca de capital e das economias de escala, estabelecendo a divisão 
regional e internacional do trabalho. Para a análise da divisão 
social do trabalho e a ampliação do mercado, ver especialmente SMITH, 
Adam. An inquiry into nature and cause of the wealth of nations. 
Oxford, Claredon, 1976, v. 1. cap. 3, onde o autor analisa os li-
mites impostos pela pequena extensão do mercado e pelas deficiên-
cias dos transportes a uma maior divisbo social do trabalho. 
2 
Para uma visão do desenvolvimento do comércio e do crescimento 
das cidades na Europa, ver especialmente: 
PIRENE, Henri. História económica y social de la Edad Media. Méxi 
co, Pondo de Cultura Econômica, 1975. SWEEZY, Paul et alli. Do 
Feudalismo ao capitalismo. Lisboa, Dom Quixote, 1972. 
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No transporte por terra ainda se encontravam as maiores 
dificuldades para a movimentação dos bens. Ele baseava-se na for-
ça humana e de animais de carga e fazia-se em rotas precárias.~ 
pois desenvolveram-se alternativas visando aumentar sua eficiên-
cia, inicialmente através de melhores equipamentos para os ani-
' mais, destacando-se as invenções da ferradura e das arreatas. Em 
seguida, deu-se início ao uso do sistema de carruagem, com a ado-
ção dos colares 
tarde passou-se 
rígidos e do atrelamento dos cavalos em fila; mais 
a utilizar suspensões flexíveis, quinta roda e 
proteção de rodas por lâminas metálicas. Para a passagem das car-
ruagens, fazia-se necessário, também, construir rodovias. 3 
Ao tempo em que se desenvolvia o sistema de transpor-
tes na Europa, com a conseqüente ampliação da produção e do comér 
cio, abria-se também o comércio de longa distância, através dos 
oceanos, possibilitado e impulsionado pelo avanço da ciência e da 
técnica. A partir do século XVI, estabeleceu-se entre a Europa e 
o resto do mundo o comércio regular, fortalecido pela dominação 
colonial, política e econômica das metrópoles européias sobre as 
várias regiões do globo. Esse comércio, no entanto, durante mais 
de três séculos restringiu-se a merecadorias de pequeno volume e 
peso, dadas as próprias limitações dos transportes. 
Por outro lado, a rivalidade comercial e política entre 
as metrópoles européias traduzia-se em grande esforço para a me 
lhoria técnica da marinha de guerra, o que traria efeitos, por as 
similação, em avanços técnicos da navegação comercial. 
Enquanto se melhorava e ampliava o sistema de transpor-
tes rodoviários com os avanços técnicos em geral e com o sis~ema 
de "turnpike" durante o século XVIII e início do século XIX, ocoE_ 
ria febril ampliação da rede de canais na Inglaterra, na França e 
3Para a análise da evolução da infra-estrutura e dos meios de 
transportes, ver: RICH, E.E. e WILSON, C.H. ed. The Cambridge 
economic history of Europe. Cambridge, Cambridge University,1967. 
v. 4, cap. 3, p. 155-219. 
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. na Holanda. Simultaneamente, os Estados Unidos assimilavam com r~ 
pidez os avanços europeus e passavam a liderar, do ponto-de-vista 
quantitativo, todas as formas de transportes. 
O grande salto na navegação interna seria dado, porem, 
no início do s~culo XIX, com o desenvolvimento dos barcos a vapor, 
nos rios e canais. Al~m da introdução do vapor como fonte de mecâ 
nica de impulsionamento dos barcos, o avanço da metalurgia no s~­
culo XVIII permitiu a construção de embarcaçoes de ferro, em subs 
tituição à madeira, ampliando a capacidade, resistência e durabi-
lidade delas. 
Nos Estados Unidos, a dimensão geográfia do seu territó-
rio, o desejo de ocupação do oeste e a insuficiência de transportes 
para a expansão econom1ca americana são questões bem evidenciá-
veis no célebre Gallantin's Report on Roads and Canals,de 1808. 4 
O avanço da técnica de construção de estradas, melhora~ 
do o sistema rodoviário, e a modalidade dos "turnpike" em termos 
de transporte terrestre, bem como o avanço da extensão de canais 
e o surgimento dos barcos a vapor em rios e canais, causaram ver-
dadeira revolução dos transportes na Europa e nos Estados Unidos 
nos fins do século XVIII e início do s~culo XIX. A esse desenvol-
vimento aliou-se o fortalecimento na circulação de jornais, servi 
ços postais e do transporte de passageiros, melhorando as inform~ 
ções para tomada de decisões, tornando exeqüível a expansão da 
produção e a integração do mercado. 
A utilização do barco a vapor para o transporte de lon-
4 
Ver: RATNER; Sidney et alii. The evolution of the american 
economy; growth, welfare and decision making. New York, Basic 
Books, 1979 especialmente o cap. 5, p. 108 e seguintes: 
SPara a análise da evolução do sistema de transportes ao longo 
dos séculos XVII e XVIII e início do século XIX, ver: 
RATNER, op. cit., cap. 5 RICH, E.E. e WILSON, C.H. ed.The Cambridge 
economic historv of Europe. Cambridge, Cambridge University,1976. 
v. 4, cap. 3; v. 6, cap. 4. 
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ga distância, especialmente nos oceanos, não pudera viabilizar-se, 
pois seria grande o volume de combustível a ser transportado para 
suprimento da embarcação dada a baixa eficiência das caldeiras. As 
tentativas levadas a efeito no início do século XIX, tiveram redu 
zido sucesso e, em 1830, a vela ainda mantinha sua supremacia pa-
d 1 d
o A • 5 ra a navegação e onga 1stanc1a. 
No entanto, ao longo do século XIX, o sistema de naveg~ 
ção a vapor desenvolveu-se, graças aos melhoramentos no desenho, 
no material,nas técnicas de construção de barcos e na eficiência 
das caldeiras. O barco a vapor, por isso, pôde sair dos rios, es-
tuários e canais, atingindo o mar. Na década de 1860, alcançou-se 
grande progresso na navegação a vapor de longa distância. A aber-
tura do Canal de Suez, em 1968, com grande repercussão para a na-
vegação, e, depois, o estabelecimento dos contatos telegráficos 
através de cabos submarinos iniciaram nova era nas ligações tran~ 
continentais. No começo do século XX abria-se o Canal do Panamá, 
estabelecendo as ligações entre o Atlântico e o Pacífico. 6 
Ao tempo em que oco r r ia grande transformação nos meios 
de transporte rodoviários (especialmente "turnpike"), na constru-
ção de canais e na navegação a vapor (em rios e canais e posterior 
mente no mar), gestava-se uma revolução no sistema de transporte 
com o surgimento da ferrovia, desenvolvida na década de 1820, na 
Inglaterra, Bélgica, França e Estados Unidos. Proveniente do sis-
tema de transportes em trilhos com tração aniiT\3.1 utilizado nc>s minas, 
a ferrovia constituiu-se um aperfeiçoamento dele através da adoção 
da tração a vapor. 7 
Na virada da década de 1920 e início da década de 1830, 
são montados os embriões dos primeiros sistemas de transporte fer 
roviário. A partir daí, a ferrovia expandiu-se com rapidez na 
6R . ICH, E.E. e WILSON. C.H. op.c1t. v. 6, cap. 4, p. 270 FINN,Ber 
nard S. Submarine telegraph; the grande victorian technology.-
London, Science Museum, 1973. 
7ver: DAVIDSON, C. St. C.B. History of steam road vehicles. Lon 
don, Science Museum, 1953. 
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Grã-Bretanha, alcançando 3.123 ,km em 1843 e 21.600 km em 1870. Cem 
alguma defasagem, a Bélgica, a França e a Alemanha acompanharam a 
Grã-Bretanha na era ferroviária. Por outro lado, durante a década 
de 1830, foi desenvolvido por Samuel Morse o telégrafo, que se e~ 
pandiu como peça de apoio à ferrovia e às comunicações em geral. 
Apesar de haver se iniciado na Europa, a ferrovia atin-
giu seu maior sucesso e maior extensão nos Estados Unidos, salta~ 
do de 51 km de linhas em 1830 para 14.440 km em 1850, 48.000 km 
em 1860, 462.400 km em 1914 e 688.000 km em 1930. Em 1860 a malha 
ferroviária americana já correspondia a 50% de todo o sistema fer 
roviário mundial, percentagem que aumentou nos anos seguintes. O 
telégrafo, começando com a primeira ligação Washington - Baltimo-
re em 1844, alcançou 36.800 km de linhas em 1853 e 80.000 km em 
1861. Ocorreu, também, grande expansão 
Unidos- de 31,5 milhões de habitantes 
populacional nos Estados 
em 1980,para 106,5 milhões 
em 1920 -, em parte devida à imigração européia. Consolidava-se, 
assim, o movimento de ocupação do oeste e da unificação do mercado, 
através da ligação leste-oeste, costa a costa. Sobre isso, diz 
Ratner: "A Constituição tinha criado a possibilidade de um grande 
mercado comum através dos Estados Unidos. A revolução nos transpor-
tes tornou-o realidade( ... ) As ferrovias, o telégrafo e o telef~ 
ne constituíram os sistemas de transportes e comunicações que, no 
início deste século, ligaram as vastas regiões dos Estados Unidos 
em uma economia unificada, fato sem precedente na História Mundial ".8 
Na segunda metade do século XIX, a ferrovia 
ra a fronteira da civilização, chegando à América do 
moveu-se p~ 
Sul, Ásia, 
África e Oceania. Essa dinâmica decorria da expansão do movimento 
internacional de capitais, com a aguda concorrência internacional 
entre os pa;ses europeus, especialmente Inglaterra, França e Ale-
manha. Por outro lado, ela resultava da ação imperialista, que 
originou a ocupação e dominação de vastas regiões da África e da 
Ásia, constituindo-se o Novo Sistema Colonial e subordinando econo 
micamente as regiões do Antigo Sistema Colonial que haviam-se tor 
SRATNER, ' 1'' . 123 342 S1dney et a 11, op. c1t., p. , . 
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nado politicamente independentes. 9 As economias dependentes se 
ajustaram nos quadros do comércio internacional como exportado-
ras de alimentos e matérias-primas, no período que posteriormente 
passou a ser identificado, em termos de América Latina, como "Mo 
delo Primcirio Exportador". 
' 
Da experiência ferroviciria americana surgiram várias in 
terpretações do papel dela no desenvolvimento econômico. São exe~ 
plos típicos as idéias de Rostow sobre as etapas do crescimento 
econômico e do "take-off" da economia americana, tendo como base 
o surto ferroviário. De forma semelhante, Shumpeter desenvolveu a 
análise de que o segundo "kontratief" (onda longa) teria sido in-
duzida pela onda de inovações em torno do surto ferroviário e 
seus efeitos derivados. 10 
Essa discussão recebeu grande contribuição através dos 
trabalhos de Fogel e Fishlow11 , que procuraram discutir o papel da 
ferrovia no crescimento econômico. 
Fogel enfocou .. a. questão por distintos ângulos, 
9 
Entende-se como Antigo Sistema Colonial as reg1oes ocupadas e 
dominadas através dos grandes descobrimentos marítimos desde o Il 
nal do século XV, especialmente a América, que começou a se tor~ 
nar independente na segunda metade do século XVIII, firmando-se no 
início do século XIX, como resultado da ideologia e da prática li 
berais. Entende-se por Novo Sistema Colonial a ocupação e domina~ 
ção ocorrida a partir da segunda metade do século XIX, processo 
conhecido como "imperialista", através do qual foram ocupadas e 
dominadas a África e parte da Ásia. 
10ROSTOW, W.W. The process of economic growth. 2 ed. Oxford. 
Oxfor<l University, 1960 (a primeira edição é de 1951). 
SCHUMPETER, Joseph A. Business cycles; a theoretical, histori 
cal and statistical analysis of the capitalist process. New 
York, MacGraw Hill Books, 1964.·p.215-31. 
11 FOGEL, Robert William. Railroads and american economic growth; 
essays in economic history. Baltimore, The John Hopkins,196~ 
FISHLOW, Albert. American railroads and the transformation 
of the antebellum economy. Cambridge. Harvard University, 
1965. 
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para testar a idéia de que o crescimento só fora possível pela 
ferrovia: primeiro, analisando os efeitos da ferrovia na redução 
dos custos de transporte, buscando quantificar o que ele chamoJ de 
poupança social (diferença do custo de transporte da produção agr[ 
cola sem ferrovia e por ferrovia, e depois generalizada para to-
das as mercadorias); segundo, examinand6 os chamados efeitos deri 
vados, como o alargamento da fronteira de recursos naturais, cres 
cimento populacional e demanda de insumos para ferrovia que te-
nham induzido a industrialização. Concluiu que, embora tenham si 
do significativos, esses elementos não são suficientes para expli 
car a teoria do ''take-off'' de Rostow a partir de 1843. Fogel bus-
cava indicar que os efeitos derivados, em termos quantitativos de 
crescimento populacional, demanda de carvão e aço, são anteriores 
à ferrovia. 
Para Fogel, o crescimento econSmico fbi conseqGência do 
conhecimento adquirido no curso da revolução científica dos secu-
los XVII, XVIII e XIX. Esse conhecimento forneceu as bases para 
uma multiplicidade de inovações, que foram aplicadas a um largo 
espectro de processos econSmicos. "Todos esses desenvolvimentos co 
meçaram antes do nascimento da ferrovia e esta não foi necessária 
para transformação na vida econSmica que deles seguiu" 12 
Fogel afirmava que sua concepção "faz crescer a conse-
qGência nâo de uma ou duas poucas felizes descobertas, mas de uma 
ampla oferta de oportunidades criadas por um corpo de conhecimentos, 
acumulados durante todos os séculos precedentes~ 13 procurando ne-
• 
gar assim a idéia do setor líder. 
Em análise semelhante, Fishow14 buscou enfatizar o pà 
12
FOGEL, op. cit. p. 235. 
13
FOGEL, op. cit. p. 236. 
14
FISHLOW, op.cit. p. 52. 
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pél da ferrovia no crescimento econ6mico americano e, de certa 
forma, negar as conclusões de Fogel. Para ele, o mais importante 
no entanto, seriam as relações interindustriais e os efeitos pa-
ra-trás e para-a-frente proporcionados pela ferrovia. Menciona es 
pecificamente a expansão do mercado e sua unificação, os efeitos 
sobre a tecnologia e sobre a produção industrial, a incorporação 
de novas terras, outros recursos naturais, etc. Calculou que, 
para o ano de 1860, o custo de construção ferroviária foi superior 
aos investimentos em todas as atividades manufatureiras. A expan-
são ferroviária, em termos de demanda de aço para trilhos e equi-
pamentos, resultou em grande aumento da produção americana de 
aço, que praticamente inexistia em 1848. 15 No oeste, antecipando-
se à demanda de transportes (construção na frente da demanda),ela 
teria induzido o crescimento da produção agrícola, especialmente 
de milho e trigo. "O Oeste e o Meio-Oeste dos Estados Unidos fo-
ram, economicamente falando, criados pela ferrovia•.
16 
A ferrovia 
permitiu o aumento do valor da terra, fortaleceu as relações agrl 
cultura/indústria e alargou o comércio para o leste e oeste e en 
tre norte e sul. Passada a Guerra Civil, a economia americana ti-
nha seu mercado unificado, viabilizado pelas ligações ferroviá-
rias, que permitiram e induziram os investimentos em atividades 
d . 17 pro ut1vas. 
Nesse sentido, é possível que Fogel tenha-se esquivado 
ao tentar mostrar que a demanda de pregos e ferragens para a con~ 
trução, cuja demanda se esgota em si mesma, teria sido mais impo~ 
tante que a de aço para trilhos e equipamentos ferroviários. 
A esse respeito, minha conclusão é, coerentemente com 
os argumentos de Fishlow, a de que a .ferrovia exerceu, de fato, o 
maior impacto no crescimento econ6mico do século XIX. Ela, nas 
15 
FISHLOW, op. cit. p. 138. 
l6ibidem, p. 164. 
17.b.d 1 1 em, p. 306. 
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suas inter-relações com a produção de aço e carvão, formou o nú-
cleo de expansão do Departamento Produtor de Bens de Produção e 
da industrialização pesada, que por sua vez provocou fortes efei 
tos interindustriais. Contribuiu também para a expansão da produ-
ção agropecuária, mineradora e dos serviços em geral, pelo efeito 
-renda, pela facilidade e redução dos custos de transporte e pela 
demanda derivada da industrialização e urbanização. Com efeito, a 
melhoria dos transportes, juntamente com a navegação a vapor a 
longa distância, viabilizaram a integração econômica mundial e a 
expansão produtiva na periferia do mundo capitalista, em especial 
do setor agropecuário. Permitiu, ainda, o movimento internacional 
de capitais, articulado com os interesses das economias industria 
lizadas, em particular a da Inglaterra, coerentemente com a expa~ 
são agrícola dos países receptores de investimentos estrangeiros, 
voltados para a montagem de infra-estrutura de transportes e ex 
portações. 
Nessas condições, estavam postas as bases de um eficie~ 
te sistema- de transportes por terra e pelo mar, bem como das 
telecomunicações. 
Dentro dessa dinâmica, o progresso técnico encarregar-
se-ia de cr!ar novas formas de transportes e comunicações. Ainda 
no final do século XIX, o desenvolvimento do motor de combustão 
interna daria origem ao automóvel e, no início do século XX, sur-
giu o avião. Nas telecomunicações, Graham Bell registrava a pate~ 
te do telefone em 1879, e Marconi, a do rádio em 1896. 
As várias modalidades de transporte e a integração espa 
cial atingiriam níveis de desenvolvimento sem precedentes na histó 
ria mundial e deixariamde oferecer qualquer obstáculo à integra-
ção econômica espacial, regional e mundial. 
A explicação teórica para a melhoria dos transportes e~ 
taria na necessidade de se reduzirem o tempo e os gastos de circu-
lação das mercadorias (gastos de circulação, conservação e trans-
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porte). Essa redução aumenta a velocidade de rotação do capital: 
é necessário um menor volume de capital para a mesma produção, ou 
maior produção com o mesmo capital, para cada período. Potencial-
mente, por esse caminho se aumenta a taxa de lucros ou o poder de 
concorrência dos capitais individuais beneficiados pela melhoria 
dos transportes. 18 
Portanto, é de se inferir primordialmente que o capita-
lismo, corno um modo de produção mercantil, impôs, corno condição 
vital para a sua constituiçao e generalizaçao, o desenvolvimento 
dos sistemas de comunicações e, em especial, transportes. Em um 
processo recorrente, a melhoria das comunicações era exigência 
para a realização da produção e a ampliação do mercado. Ao mesmo 
tempo, porém, o aperfeiçoamento das comunicações envolvia grande 
esforço, em termos de progresso técnico e de investimentos, tudo 
isso contribuindo para potenciar a acumulação capitalista. Em sí~ 
tese, comunicações e capitalismo são, obrigatoriamente, partes de 
um mesmo processo. 
4.3 O atraso no desenvolvimento dos transportes no Brasil 
Durante aproximadamente três séculos e meio, desde o 
descobrimento até meados do século XIX, pode-se dizer que não hou 
ve desenvolvimento dos transportes no Brasil. Os terrestres ba-
seav~se nas tropas de animais e no carro de bois, este para cur-
tas distâncias. A navegação de cabotagem ao longo da costa era de 
pequena escala, pois não havia relações econômicas de importância 
entre as várias regiões ou capitanias. O sistema de navegação 
fluvial era precário e não havia canais. Inexistiam também as ro-
dovias para veículos de tração animal. 
Entendo que essa situação se·explica, em primeiro lugar, 
18
ver: MARX, Karl. El capital, Fondo de.Cultura Econômica, Méxi 






pelo pequeno interesse ou pelas dificuldades da Metrópole em ocu-
par territorialrnente a Colônia; em segundo, pela natureza da ex-
ploração colonial, com "exclusivo" do com~rcio e relações de pro-
dução escravistas: embora a economia fosse "mercantil" para fora, 
era "natural" para dentro; e em terceiro, pela dimensão geogrcifi-
' ca da Colônia, fazendo com que as atividades econômicas se desen-
volvessem em tempos e espaços diferentes, sem integração entre si . 
Em síntese, essas características da exploração colonial não per-
mitiram que se estabelecessem relações mercantis de produção, nem 
que gerassem e retivessem excedentes de modo a induzir a formação 
de um mercado interno, que impulsionaria e exigiria o desenvolvi-
d d . ' . b '1 . 19 rnento dos transportes entro o terrltOrio rasi eiro. 
·Por outro lado, a não-industrialização de Portugal le-
vou a Metrópole à manutenção de relações de produção e tecnologia 
relativamente estagnadas, com perda de posição relativa frente as 
demais metrópoles europ~ias, especialmente a Inglaterra. Isso se 
refletiria na dinâmica econômica e social da Colônia, pela manu-
tenção de rígido controle do "exclusivo" do corn~rcio e da produ-
ção primária, al~rn.do controle da dinâmica demográfica, com rela 
ções de produção escravistas durante .todo o período colonial es-
tendendo-se at~ o final do s~culo XIX, mais de 50 anos após a In-
dependência. Essa situação não atraía população europ~ia. Somente 
no s~culo XVIII houve maior afluxo de imigrantes para a região 
das minas, interrompido posteriormente e só retornado 




Para urna visao da formação histórica brasileira e das rela-
ções entre Portugal e o Brasil, ver: especialmente: 
NOVAIS, Fernando A. Estrutura e dinâmica do antigo sistema c:olo-
nial, s~culos XVI-XVIII. São Paulo, 1974 {Cadernos CEBRAP,l7). 
FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil, 14ª edição, São 
Paulo, Cia Editora Nacional, 1976, especialmente cap. 1 a 12. 
A questão da não-formação do mercado interno foi devidarnentetra 
tada por Cano em duas oportunidades: 
CANO, Wilson, Raízes da Concentração Industrial em São Paulo, SP, 
Difel 1976, cap. 1 . 








Detalhemos mais essas questões. 
Durante os dois primeiros séculos (XVI e XVII) de ocup~ 
' ção e dominação colonial, não houve descobertas importantes de me 
tais preciosos, objetivo principal da Metrópole. Assim, esta orie~ 
tou sua política para a extração de alguns produtos tropicais e, 
depois, para a produção açucareira. Desenvolveram-se essas ativi-
dades, fundamentalmente, próximo da costa - especialmente o açú-
car na região da mata nordestina - exatamente pelas dificuldades 
de penetração, ocupação e comunicações com o vasto interior da Co 
lônia. Como o Nordeste ficava mais próximo de Portugal que o Sul 
do Brasil, a localização de culturas naquela Região facilitava o 
transporte entre a Colônia e a Metrópole. 
A penetração para o interior do Brasil, propiciada pe-
la descoberta do ouro nos atuais Estados de Minas Gerais, Goiás 
e Mato Grosso, no final dcs seculos XVII e XVIII, fez-se com proibi_ 
ção, pela Coroa, da abertura de novos caminhos e imposição do fe-
chamento de alguns já existentes, com vistas a impedir o contra 
bando. 20 
Apesar disso, a economia do ouro no século XVIII, pela 
sua especialização, permitiu o primeiro vínculo econômico inter-re 
gional no Brasil,pela necessidade de transportes entre a região 
das Minas e o litoral e de alimentos e animais de carga. O princi:_ 
pal fornecedor desses produtos foi o Rio Grande do Sul,onde havia 
oferta pecuária em condições de atender à demanda, especialmente 
de animais de carga e, mais tarde, de charque. No entanto, pela 
posição interiorana das regiões mineradoras, pela distância do 
Rio Grande do Sul e pela própria natu~eza do produto comercializa 
20 BUARQUE DE HOLANDA, Sérgio e CAMPOS, Pedro Moacyr, dir. Histó 
ria Geral da Civilização Brasileira; O Brasil Monárquico, 2 






do (animais de carga), a mercadoria principal era ao mesmo tempo 
seu ~ransporte. Estabeleceram-se apenas caminhoi,que de qualquer 
forma permitiram certa vinculação inter-regional na região Cen-
tro-Sul do Brasil (RS, se, PR,SP,MG e RJ). Mas a crise mineradora 
e o desenvolvimento de produção alternativa mais próxima do merc~ 
do praticamente eliminaram os vínculos econômicos entre o RioGran 
de do Sul e Minas Gerais . 
Por outro lado, como a exploração do ouro era escravis-
ta e a Corte proibia ativiàades manufatureiras, não pôde haver um 
desenvolvimento mais acentuado de atividades mercantis na região. 
Assim, não se criou necessidade de transporte, já que o ouro, p~ 
lo seu alto valor e baixo peso, poderia ser transportado pela tro 
pa. Ademais, havia proibição de abertura de novos caminhos, como 
antes se mencionou. Com a crise da produção de ouro, houve involu-
ção para atividades não-mercantis (subsistência), reduzindo os 
fluxos de comércio e, conseqüentemente, as ligações inter-regio-
nais. 
O Rio São Francisco, que liga o Nordeste a Minas Gerais 
- chamado de "via de integração nacional" 
grande alternativa para o estabelecimento 
- era divisado como a 
de comunicações entre 
as duas Regiões mais povoadas do País (a primeira, desde o século 
XVI; a segunda, a partir do século XVIII).No entanto, por diver-
sos motivos, o estabelecimento de ligações mais intensivas não se 
efetivou: em primeiro lugar, porque ambas as regiões tiveram suas 
economias desenvolvidas para a produção de bens para exportação 
(açúcar no Nordeste e ouro em Minas Gerais), indicando que suas 
ligações deveriam ser feitas diretamente com os portos de export~ 
ção; em segundo, pelo caráter escravista das explorações pelo 
baixo grau de mercantilização da economia dessas re= 
g1oes, exigindo, portanto, pouca utilização de transportes; em 
terceiro lugar, pelas grandes distâncias, que dificultavam e enca 
reciam os transportes; em quarto, porque o Rio São Francisco é na 
vegável apenas no trecho entre Pirapora- (MG) e Petrolina (PE), o 






de Minas Gerais (não com a central, a Zona da Mata e o Sul de Mi-
nas, as mais populosas) e com o sul nordestino, impossibilitando 
a ligação direta com o mar e, portanto,com a navegação de cabota-
gem. 
' Portanto, o País, ao se tornar politicamente independe~ 
te, no início do século XIX, não possuía atividade econômica domi 
nante e muito menos integrada. A população dispersava-se; a maior 
concentração se encontrava no Nordeste e em Minas Gerais, herança 
de antigas explorações coloniais. A predominância de relações es-
cravistas de produção, o reduzido nível de mercantilização da eco 
nomia e, conseqüentemente, seu forte caráter natural, a dispersão 
geográfica da população e das atividades econômicas, o baixo grau 
de urbanização, as longas distâncias e o baixo nível cultural e 
técnico não permitiram a formação do mercado interno. Em outras 
palavras, não se desenvolveram atividades mercantis que permitis-
sem as trocas intersetoriais de forma a constituir "complexos eco 
nômicos". 2 ksim u Cieclíniodas atividades produtivas voltadas par~ 
exportação no Nordeste (açúcar) e em Minas Gerais (ouro) foi se 
guido de uma involução da população para atividades não-mercantis 
ou para a constituição de _grandes. fazendas relativamente autôno-
mas. Essas características serviram de base, inclusive, para as 
falsas teses de feudalismo no Brasi1. 22 
A ausência de um sistema de transportes mais eficien-
tej· - que pelo menos acompanhasse à distância os avanços mundiais -
21 o conceito de "complexo etonômico" foi aplicado por Cano 
explicar a dinâmica da economia paulista a partir do café e 
atividades a ele vinculadas ou dele decorrentes. Ver: CANO, 





As idéias do Feudalismo no Brasil estão principalmente em: 
GUIMARÃES, Alberto Passos. Quatro Séculos de Latifúndio, p. 32 e 
144. As críticas a esta visaõ estão pr1nc1palmente em PRADO Jr., 






e as relações escravistas de produção correlacionavam-se com o 
atraso econômico da nação. Pela falta de transporte e pelo baixo 
grau de mercantilização da produção, decorrente das relações de 
produção escravistas e da produção para autoconsumo nas grandes 
unidades rurais semi-autônomas, as atividades produtivas voltadas 
para o mercado não puderam realizar-se hem desenvolver-se. O bai-
xo nível mercantil e a decorrente pequena demanda por transportes, 
bem conu a falta de concentração de excedentes que pudessem finan-
ciar a construção de sistemas de transportes, não impulsionavam o 
setor: não havia transportes porque nao havia o que transportar,e 
não se produzia porque não havia transportes. Seria o típico exem 
23 plo do processo de causação circular de que fala Myrdal. 
Desse modo, durante três séculos e meio, o mundo se 
transformava profundamente nas suas estruturas técnicas e econômicas, mas 
a economia brasileira não acompanhava essas 
pliando então o atraso relativo do País. Em 
transformações, aro-
particular, o sistema 
de transportes apresentava-se 
zando a integração do mercado 
ainda atrasado, inviabili 
Com o trans e a expansão produtiva. 
porte por tropas de animais e as longas distâncias, impossibilit~ 
va-se o deslocamento de grandes volumes, quer pelo alto custo,quer 
pelos impedimentos físicos ou pelo risco de deterioração de dete~ 
minados produtos. Praticamente inexistiu no Brasil o sistema de 
"turnpike", e as rodovias só foram. iniciadas· na 2ª metade do século 
XIX, a exemplo da Rodovia União-Indústria, ligando Petrópolis a 
J , d F , 24 u1z e ora, Inaugurada em 1861. O crescimento das rodovias 
23MYR~AL, Gunnar. Teoria Econômica e Reqines Subdesenvolvidas, 
R1o de Janeiro, Saga, 1972. Cap. 2. 
24A , . 1 . r 1gor, nos secu os XVII e XVIII abr 1ram-se as chamadas "es 
tradas gerais", especialmente em São Paulo, Minas Gerais e GoiásT 
eram, na verdade, picadas para a passagem de tropas. Tem-se notí-
cia também das estradas que o Conde de Boa Vista mandou construir 
a partir de 1837, em Pernambuco. Estas exerceram, no entanto, pe 
queno efeito em termos de alteração das condições de transporte õõ 
País. Ver: CROSATO; Angelo Nicolau Maria. Rápido resumo da evolu-





foi inibido, no entanto, por ter chegado com mais de 200 anos de 
atraso em relaçao à experiência europ~ia, e no momento em que 
chegava a ferrovia como concorrente. 
Somente o caf~ e a ferrovia viriam romper essa situação; 
o caf~, por rearticular o País nos quadros do com~rcio internaci~ 
nal e, ao mesmo tempo, demandar meios de transportes mais eficien 
tes; a ferrovia, por atender às necessidades objetivas da região 
cafeicultora, em termos de transportes para exportaçao, e por re 
presentar, mais do que tudo, uma din§mica do capitalismo mundial, 
especialmente o inglês, de exportação de capitais e mercadorias e 
de integração do mercado mundial. 
4.4 O desenvolvimento ferroviário brasileiro 
Em 1854 era inaugurada a primeira ferrovia brasileira, 
a Estrada de Ferro Mauá, de propriedade de capitais nacionais,com 
14,5 km de extensão. Outras ferrovias foram surgindo, mas em rít-
mo relativamente lento. Em 1B58, a Pedro II (Central do Brasil), 
que, partindo do Rio de Janeiro,· após atravessar o grande obstác~ 
lo da serra, atingia Três Rios para se bifurcar em direção a Mi-
nas Gerais e São Paulo. No mesmo ano, a ligação Recife-Cabo. Em 
1863, a Estrada de Ferro Santos-J~ndiaí, cuja construção iniciou-
se em 1860, estabelecendo a ligação Santos/São Paulo em 1866, e 
Jundiaí em 1867 25 , ano em que a extensão total do sistema ferro-
viário brasileiro era, porem, de apenas 598 km. 
Já em 1852, antes mesmo de haver ferrovias no Brasil, o 
interesse do governo .brasileiro em estimular as construções ferro 
viárias levou-o a oferecer garantias de rentabilidade mínima so-
bre o investimento estrangeiro em f2rrovias, que vigorou entre 
aquele ano e 1901. Eram inicialmente de 5%, mas foram ampliadas 
25 BUARQUE DE HOLANDA, Sérgio e CAMPOS, Pedro Moacyr, dir. Histó 
ria Geral da Civilização Brasileira; o Brasil Monárquico. 






para 7% sobre 
prazo de 50 a 
o custo de construção das estradas, em 1857, pelo 
90 anos. Além disso, ofereceram-se outros incenti-
vos - entre os quais a concessão de uma faixa de terras de 20 a 
30 km de largura ao longo das linhas e facilidades de importação 
d 
. . 26 
e equ1pamentos e 1nsumos. 
Firmadas nas facilidades oferecidas, intensificaram-se 
as construções ferroviárias através de capitais privados 
nais e estrangeiros. No entanto, muitas das ferrovias 
desde o início com capacidade ociosa, levando-as a uma 





bre os riscos das garantias de rentabilidade e de controle estran 
geiro das ferrovias. 
No período 1860-75, fizeram-se investimentos estrangei-
ros em sete companhias ferroviárias, da ordem de 8,9 milhões de 
libras, correspondendo a 
do período. Entre 1876 e 
34% dos investimentos estrangeiros totais 
1885, foram feitos investimentos em 14 
companhias, equivalentes a 9,8 milhões de libras, ou seja, 58% do 
- . 28 investimento estrangeiro total do per1odo. 
As linhas férreas em tráfego somavam, em 1870, 744 km 
de extensão, 3.397 km em 1880, 9.973 km em 1890 e 15.316 km em 
1~09. Manteve-se acelerada a expansão ferroviária até 1914, quan-
do a extensão das linhas em tráfego subiu para 26.062 km. A pa~ 
tir de então, reduziu-se a intensidade das construções, conforme 
se pode observar pela tabela 4.1 . 
26 
CASTRO, Ana Célia, As empresas e~trangeiras no Brasil, 




OTTONI, Cristiano Benedito. O futuro das estradas de ferro no 
Brasil. 3 ed. Rio de Janeiro, 1958, p. 82 (a primeira edi 
çào foi feita pela Tipografia Nacional, em 1859. 
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Geográficamente, parcela significativa das ferrovias lo-
calizara-se nas regiões cafeeiras de Minas Gerais e São Paulo. 
Foi nessas regiões que as ferrovias tiveram maior sucesso, de 
vez que elas correspondiam a uma demanda concreta de transportes. 
Foi aí também, especialmente em São Paulo, que o capital privado 
nacional foi investido em maior nível. ~o oeste deste Estado, a 
expansão cafeeira baseou-se no trabalho assalariado, ampliando o 
caráter mercantil da economia e estabelecendo as condições para a 
criação de um ''complexo econômicó" dinâmico e articulado, que ao 
mesmo tempo induziu o sistema ferroviário e dele se beneficiou.Pos 
teriormente a rede ferroviária estende-se por outras regiões do 
País,(tabela 4.2),sendo que em várias delas predominava o capital 
estrangeiro, especialmente o ingl&s. Neste caso, no entanto, por 
não corresponder a uma necessidade objetiva de transportes, já 
que se encontravam em regiões atrasadas onde predominavam rela-
ções escravistas de produção, ou "economia natural", essas ferro 
vias exerceram pouco efeito propulsor na atividade produtiva do 
setor primário e, por isso, tenderiam a ser deficitárias desde o 
princípio delas no País. Em outras pal2lVras;sÓ a inexistência de re 
lações mercantis pode explicar o fracasso das ferrovias em várias 
. - 29 reg1oes. 
Outro fato é que o capital estrangeiro não se preocupa-
va com a produtividade e lucratividade das empresas, pois lhe era 
assegurada a rentabilidade mínima pelo governo brasileiro. Além 
da rentabilidade certa, o capital estrangeiro beneficiou-se da de 
manda de insumos e equipamentos para construção e operação das 
ferrovias, coerentemente com o .movimento internacional de capitais 
estabelecido a partir da segunda metade do século XIX. 
29 
Cano contrasta as condições de expansão do complexo cafeeiro 
capitalista de São Paulo com a produção escravista de café do Va-
le do Paraíba, do Noroeste, da Amazônia e do Extremo Sul, mostran 
do o atraso das relações de produção nestas regiões. Ver: 
CANO, Wilson, Raízes ... op. cit. Ver também: 
CARDOSO, Fernando Henrique. Capitalismo e escravidão no Brasil Me 
ridional, SP, Paz e Terra, 2 edição 1977. 
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Como ocorria essa despreocupação com a rentabilidade e-
fetiva e havia interesses locais, muitas ferrovias tiveram um tra 
çado antieconômico, acompanhando as sedes das propriedades rurais, 
como se fosse possível servi-las "de porta em porta''. Isso contri 
buía objetivamente para a morosidade do transporte, para o déficit 
operacional e, também, para decisão posterior de fechar vários ra 
mais, considerados antieconômicos . 
Por outro ângulo, poder-se-ia dizer que, dadas as carac 
terísticas de custo dos investimentos e a natureza operacional das 
ferrovias, o pressuposto básico de rentabilidade delas é a densi-
dade econômica por espaço que assçgure grandes volumes de carga a 
serem transportados. As atividades econômicas, na maioria dos Es-
tados e Regiões brasileiras, eram predominantemente extensivas,com 
rarefação no espaço e, portanto, com um mercado tênue e disperso. 
Além disso, o controle da tarifa pelo governo brasileiro contri 
buía para fortalecer o déficit operacional das ferrovias. Essa 
especificidade da história brasileira trazia consigo sério probl~ 
ma estrutural para elas. Antes que fosse superado pela intensifi-
cação da produção e pela extensão e integração da malha ferroviá-
ria, o sistema ferroviário perdeu prioridade - seja pelas altera-
ções ocorridas em escala mundial, que decretaram o fim da era fer 
roviária no início do século XX, seja pela concorrência da rodo 
via, agora com veículos de tração a motor, seja pela própria inca 
pacidade da economia brasileira de sustentar um programa de inves 
timentos mais arrojado no setor . 
Em função do ônus que o déficit ferroviário exercia so 
bre o Tesouro Nacional e de outros interesses nacionais, em 1901 
o governo brasileiro iniciou um processo de resgate e nacionaliza 
ção das ferrovias de capital estrangeiro 30 , concluído na década d~ 
1920. No entanto, o sistema continuava operando deficitariamen-
30 










Efeitos da ferrovia sobre a industrialização, como de-
monstram os exemplos clássicos da Inglaterra, do continente euro-
peu e, em especial dos Estados Unidos, não ocorreram no Brasil 
nos níveis esperados. Isso porque, tratando-se de economia não-in 
dustrializada, vitalmente voltada para a exportação de produtos 
agrícolas, os insumos para a construção e operação das ferrovias, 
à exceção da madeira, precisavam ser importados vazando para o 
exterior os efeitos da demanda. Não se estabeleceram, assim, re-
lações interindustriais dentro do País, pelo simples fato de ine-
xistir indústria e não haver condições objetivas, no contexto da 
divisão internacional do trabalho, para impulsioná-la. Não haven-
do indústria de aço e sendo incipiente o consumo de carvão e,mais 
ainda, dada a má qualidade do carvão brasileiro, a demanda destes 
insumos era atendida com importações. Não se estabeleceu, pois, a 
relação ferrovia/aço/carvão, que justificaria a idéia do "take 
off". Ademais, o sistema ferroviário tinha um traçado predominan-
temente perpendicular à costa, voltado para a drenagem dos produ-
tos de exportação, ou construído com esse objetivo. Também não 
se constituiu uma malha inter-regionalmente integrada em razão do 
grande número de estradas independentes, além das diferenças de 
bitola, o que pode ser visualizado na tabeia 4.3. Em 1935, havia 
39 empresas e, em 1950, 41, distribuídas em 19 grupos, operando 
de forma isolada, sendo 9 de administração particular, 11 de admi 
nistração estadual, 5 de administração federal autárquica, 2 de 
administração subordinada a autarquia, 3 de administração federal 
em regime especial e 11 de administração no regime orçamentário da 
União. 32 A diversidade de bitolas impedia maior integração mesmo 
31 A esse respeito, em 1931, o Relatório Niemeyer apontava a si 
tuação do déficit crônico das ferroviás como a principal causa p~ 
ra a crítica situação financeira do governo brasileiro e para o 
endividamento externo. 
32 . 
Analise e perspectivas do transporte rodoviário. Revista do 







EXTENSAO DAS ESTRADAS DE fERRO DE PRIMEIRA CATEGORIA, SLGUNDO A BITOLA E DISTRIBUlÇ.lO POR EMPRESAS 
"" 
EHPRESAS 
ESTRADAS DE PRIMEIRA CATEGORIA 
1. E.r. Central do Brasll 
2. Sorocabena .,. TraMwe.y •• Centere1ra 
•• th Paulista 
>. E. f. Vlt6rh • Minas 
•• v.r . Rio Grande do Sul 
7. E.r. Jacu r 
•• R.V • Paraná - Santo Catsr1na 
'· E. f. Santos • Jundlal 
10. E. f. Leopoldlna 
"· Cio Moglana 
12. E. f. NOtO(ISte 
13. R.F. do Nordeste 
1•. Rede Mineira de Vlaçlo 
''· V.f. teste Brasileiro 
16. t.r. Areroquare 
17. R,V, Cearense 
16. f..F. o. Teresa Cristina 
19. E. f. CoUs 
Subtotal 
OUTRAS ESTRADAS 
20. E.f. BQhln a Mines 
2·'. E.f. Sfio Luiz - Terczln& 
22. E. f. Nau ré 
2l. E.f. SampaJo Correo 
24. E.r. Bragantlns 
25. E.f. Bragançc 
26. E.f. Santa Catarln~ 
27. E.f. Sfto Paulo e Mln~s 
28. E.r. Madelr~- Mamoré 
29. E.r. Central do Pl~u! 
JD. E.r. JlMus 
~1. Cla E.r. Mossoró 
)2, E.f. Jtape•erla 
)), E.F. Campos do Jordlo 
)4. E.r. Palmares a Osório 
)S. E.F. Morro Velho 
)6. E.f. Tocantins 
)7, E.f. Monte Alto 
)8. E.r. Perus- Plraporc 
)9. E.r. Corcovado 
•o. E.f. Guelra- Porto Mendes 


































































FONTE: Perspectiva do Tranaporta FerrovUrlo. Revista do ~lhO Naclonol ds Ean:a!a, 12 (2)1 210, Mar/Agi). 190. 
(1) Bitola de 0,60 • 
(2) '2 ka o• Bitola de 0.76 • 
(') J8a ka e• Bitola de 0,76 a 
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naquelas regiões onde as estradas se interconectavam; chegou a 
haver no Brasil nove tipos diferentes de bitola. Os exemplos típl 
cos, pela extensão e importância das ferrovias, são as ligações 
Rio de Janeiro/Belo Horizonte, pela Central do Brasil, em bitola 
de 1,60 me continuação, a partir de Belo Horizonte, no sentido 
norte, em bitola de 1 m, de modo que um'mesmo equipamento não p~ 
dia trafegar ao longo de toda a ferrovia, exigindo operação de 
carga e descarga e troca de equipamento para a continuação do 
transporte. Impedia também a integração entre a Central do Brasil 
e a Rede Mineira de Viação (RMV), esta operando parte com bitola 
de 1 me parte com bitola de 0,76 em. A RMV servia também aos Es-
tados do Rio de Janeiro e Minas Gerais, prolongando-se na direção 
p 
do Triângulo Mineiro e Goiás. O outro exemplo seria das estradas 
Santos-Jundiaí, em bitola de 1,60 m; da Companhia Paulista, com 
parte das linhas em 1,60 me parte em 1m; e da Mogiana e Soroca-
bana, em 1 m. A Leopoldina e a Vitória-Minas, duas importantes"fe~ 
rovias, por possuírem bitola de 1 m, não faziam conexão com a Cen 
/ 
tral do Brasil, no trecho Belo Horizonte-Rio de Janeiro. Essa de-
ficiência persiste até os dias de hoje, já que as construções fer 
roviárias se estagnaram a partir da década de 1920. 
Com a crise de 1929, a queda no volume de exportações e 
a respectiva redução do volume relativo do café nas cargas trans-
portadas (para o qual havia uma tarifa mais compensadora) e a pr~ 
pria alteração da estrutura produtiva, com ampliação da particip~ 
ção de outras mercadorias no volume transportado (para as quais 
a tarifa era mais baixa), agravou-se a situação deficitária da 
maioria das empresas. O fenômeno foi reforçado por uma defasagem 
entre o reajuste das tarifas e o reajuste nos custos. Acerca das 
ferrovias paulistas, Saes demonstra que a participação do F • ca .. e no 
volume da carga transportada - mais de 60% na década de 1880 -
caiu para menos de 10% no período 1936-40, numa situação em que a 
tarifa de transportes do café era mais que o dobro da tarifa para 
as demais mercadorias, significando expressiva queda na receita 
relativa das empresas. Por outro lado, enquanto a tarifa de trans 






1936, o custo de vida elevava-se de 100 para 809%, e a taxa de 
câmbio (que onerava os insumos importados) aumentava de 100 para 
627%, demonstrando a defasagem entre a expansão dos custos e das 
receitas. Com isso, a relação despesa/receita entre 1876-80 e 
1936-40 subiu de 37% para 62% na Paulista, de 55% para 80% na Mo-
' 3 3 giana e manteve a alta relação de 89% para 80% na Sorocabana . 
Assim, embora no século XIX várias experiências export~ 
doras fossem desenvolvidas no Brasil, não possibilitaram avanço 
significativo da economia nacional. Cabe mencionar a retomada das 
exportaçoes de açúcar e o surgimento do algodão no Nordeste; a 
borracha na Amazônia; a pecuária e a agricultura no Sul do Brasil; 
~ 
a erva-mate e a madeira no Paraná e Mato Grosso. Entretanto, em 
virtude das relaçoes escravistas no Nordeste e no Sul, do aviame~ 
to na Amazônia e da dispersão das atividades extrativas de madei 
ra e erva-mate, não se formaram "complexos econômicos'' regionais 
que ampliassem as relaçoes mercantis internas e o desenvolvimento 
do sistema de transportes. Cada uma dessas atividades se desenvol 
veu relativamente isolada no espaço. Aliam-se a isso os obstáculos 
geográficos naturais e a dimensão territorial do País. 
Somente a produção de café, especialmente a assalariada 
do planalto paulista, viria romper as condiçoes imperantes na eco 
nomia brasileira. Estabeleceu as bases para a formação de um "co~ 
plexo econômico", que serviu de base e ponto de apoio para um pr~ 
cesso de industrialização dinâmico, através do qual o País pôde 
mudar seu padrão de acumulação, constituir um mercado interno 
posteriormente estabelecer a integração do mercado nacional. 
4. 5 A busca de uma saída para a ques'·.ão dos transportes 
e 
No período 1930-55, a retórica da questão dos transpor-
33
sAES, Flávio Azevedo Marques. Expansão e declínio das ferrovias 
paulistas: 1870-1940. In: PELAEZ, Carlos Manuel e BUESCU, 
Mircea, org. A moderna história econômica. Rio de Janeiro, 






tes privilegiava a argumentação da necessidade de remodelação e 
expansão do sistema ferroviário. O sistema de comunicações e tran~ 
portes apresentara sempre deficiência em relação às necessidades 
da produção; a partir da década de 1930, porém, ela se agravou,po~ 
que, além de se reduzirem os investimentos em transporte, sobre-
' veio à crise de 1929 (e suas conseqüências) um profundo embaraço 
no sistema ferroviário, pela redução do volume de cargas transpo~ 
tadas e pelo aumento do déficit das empresas. Posteriormente, vi~ 
ram os efeitos da guerra, dificultando a importação de equipamen-
tos; e a depreciação do que ainda havia aumentou o problema. 34 
Ao longo da década de 1940, os órgãos representativos 
A 
dos setores empresariais clamavam por urgente melhoria do sistema 
nacional de transportes. No Congresso Brasileiro da Indústria,re~ 
lizado entre 8 e 18/12/1944, essa questão era enfatizada. Nas re-
comendações do Congresso - após um diagnóstico da necessidade de 
transportes para o desenvolvimento econômico e da deficiência do 
sistema nacional - havia 18 acerca da expansão e melhoria dos vá 
rios meios de transportes. 35 Igualmente, na II Conferência Na-
cional das Classes Produtoras, realizada em Araxá em 1949, a que~ 
tão dos transportes foi ressaltada, tendo sido elaborado, a par-
tir do evento, um conjunto de sugestões e recomendações para o 
'bl. 36 setor pu 1co. 
A rigor, após a Segunda Guerra Mundial, intensificou-se 
o esforço de planejamento da economia brasileira, destacando-se a 
preocupação com transportes e energia. Os relatórios das comis-
34ver: BULHÕES, Octávio Gouvêa. A Margem de um relatório; texto 
das conclusões da Comissão Mista Brasileira Americana de Estudos 
Econômicos "Missão Abbink". Rio de Janeiro, Edições Fiancneiras 
S.A., 1950, p. 212-3. 
35CONGRESSO BRASILEIRO DA INDÚSTRIA, São Paulo, 1954. Anais ..• 
CNI-FIESP. p. 43 e seguintes. (mimeo). 
36CONFERÊNCIA DAS CLASSES PRODUTORAS, 2, Araxá, 1949. Rio de 





sões americanas do período, especialmente a Missão Abbink, da 
qual derivou o Plano Salte, e a Comissão Mista Brasil-Estados Uni 
dos, enfatizaram a concentração de esforços no sistema ferroviá-
. 37 r1o. 
Além dos aspectos antes investigados, o relatório de B~ 
lhões 38 levantava a questão da elevação do preço dos combustíveis, 
do material ferroviário e da crise financeira das ferrovias (das 
49 em 1946, apenas 14 operavam com lucro, 31 com déficit e 4 com 
resultados desconhecidos). Defendia a visão conjunta de todos os 
tipos de transportes, pela sua inter-relação e também a necessida 
de das ferrovias operarem com lucratividade. Indicava o abandono 
dos ramais deficitários e a promoção de uma modernização adminis-
trativa como caminho para o saneamento financeiro do sistema. Tam 
bém ~defendia uma remodelação das estradas, mas evitan 
do-se a expansão para novas areas. 
' Com relação ao sistema rodoviário, Bulhões cita o rela-
tório da Comissão Interpartidária do Congresso que analisou o Pla 
no Salte. Aquela comissão desaconselhou o programa rodoviário,al~ 
gando a falta de mão-de-obra, a inexistência de refinaria e de 
produção de petróleo e a concorrência que as rodovias trariam às 
ferrovias. 39 A despeito das conclusões da Comissão Interpartidá-
ria, Bulhões defendia o Plano Salte, no que concerne às constru-
ções rodoviárias, não apenas pelos seus efeitos econômicos de es-
tímulo às empreiteiras, mas também por existirem recursos deriva-
dos do Fundo Rodoviário Nacional. Quanto à navegação de cabotagem 
e portos, recomendava cautela, embora defendesse sua ampliação. 
37oeve-se ressaltar que essas comissões visavam definir, priori 
tariamente, projetos que pudessem ser financiados pelo Banco Mun= 
dial, e a prioridade desse banco, no que concerne aos transportes, 
era para ferrovia. 
38
BULHÕES, Octávio Gouvêa, op.cit . 





Financiamento externo, segundo ele, somente deveria ser pleitea-
do em casos excepcionais. Reconhecia a importância do transporte 
aéreo, mas afirmava que a frota existente estava operando com ca-
pacidade ociosa. 
A Comissão Mista Brasil/Estadbs Unidos também concen-
trou sua atenção nos transportes: No diagnóstico da economia na-
cional, o relatório apresentava: "A falta de capacidade de trans-
portes e a generalizada ineficiência do sistema existente consti-
tuem o maior obstáculo isolado ao crescimento contínuo, tanto da 
indústria como da agricultura". 40 No relatório a comissão acen-
tuava sua preocupação central com a falta de transportes como su 
porte às exportações e ao crêscimento e escoamento da produçãovol 
tada para o mercado interno, apontando críticas ao crescimento do 
transporte rodoviário em substituição ao transporte ferroviário e 
por cabotagem. "Ao passo que na Última década se verificou consi-
derável crescimento no transporte rodoviário e aeroviário, as fer 
rovias e a navegação não evoluíram no passo nece~sário para aten-
der à crescente demanda de transportes pesados, numa economia em 
expansão industrial", argumentava. Alegava, também, que o País 
passara, ao mesmo tempo, a depender mais acentuadamente das for-
mas de transportes que exigiam equipamentos e combustível impor-
tados. Sob essas circunstâncias - dizia - as ferrovias e a navega 
ção costeira, formas de transporte há longo te~po negligenciadas, 
afiguravam-se como merecedoras de prioridade. Defendia também a 
urgente necessidade de reabilitação portuária, seja através de 
dragagem, seja de reequipamento, em vista da importante função de 
l . . 41 c· e o que exerce entre o transporte terrestre e o aquat1co. lta-
va, entre alguns exemplos gritantes: o atraso de oito meses no em 
barque de m?deira no Mato Grosso, o gado esperando até 25 dias 
nos embarcadouros do Mato Grosso para depois suportar uma viagem 
de quatro dias, cobrindo mil quilômetros; a falta ou melhor efi-
40 
Comissão Mista Brasil-Estados Unidos. Relatório Geral,p.66. 






ciência do transporte de matérias-primas e insumos para a Usina 
de Volta Redonda, que, em certas ocasiões, tinha recorrido a cami 
nhões para o abastecimento de matéria-prima; a impossibilidade da 
Companhia Siderúrgica Belga-Mineira de expandir sua produção por 
falta de transportes; e a falta de transporte para o escoamento da 
' produção agrícola e madeireira do Paraná e agrícola de Goiás. E 
concluía: "Pelo fato das dificuldades de transportes serem consi-
deradas grave fator limitativo do progresso da economia brasilei-
ra, a Comissão Mista orientou a maior parte do seu programa de i~ 
vestimentas para projetos de reabilitação e reequipamento de es-
tradas de ferro, rodovias, portos e navegação de cabotagem". 42 
De fato, dos 41 projetos básicos definidos pela Comis-
são Mista Brasil/Estados Unidos, 28 referiam-se a transportes,co~ 
respondendo a 60,6% dos investimentos totais previstos. Além dis 
so, a Comissão cuidou de um projeto especial, relativo à Estrada 
de Ferro Vitória-Minas, recomendando antecipadamente ao Banco Mun 
dial o financiamento para importação de locomotivas. 
Na mesma linha de preocupações, o Grupo Misto CEPAL/ 
BNDE elaborou, em 1955, uma análise da economia brasileira com o 
propósito de traçar indicações para 
portante parcela daquele estudo foi 
o planejamento nacional. Im-
dedicada ao sistema de trans-
portes, Começava por avaliar a situação do sistema nacional de 
transportes antes da Segunda Guerra Mundial, demonstrando que o 
sistema ferroviário não formava uma malha integrada nacionalment~ 
mas sistemas locais quase independentes, funcionando de forma de 
sintegrada e em condições precárias; procurava demonstrar, ainda, 
que a cabotagem cumpria apenas o papel de ligação entre os portos. 
No entanto, assim como os das comissões americanas, esse estudo 
preocupava-se fundamentalmente com as projeções das demandas de 
importação dos diferentes tipos de insumos e equipamentos. Por 
trás, estava seguramente a idéia da necessidade de buscar recursos 
42c . _ 







. . d 1 ' 43 externos, especialmente f1nanc1a os pe o .. Banco Mund1al.. 
Assim sendo, apesar da ênfase do discurso oficial na 
necessidade de ampliação e remodelação do sistema ferroviário, pa 
rece que essa orientação correspondia mais à tradição ferroviária 
' dos engenheiros brasileiros encarregados dos estudos sobre trans-
portes, e de uma certa conveniência para atender diretrizes do 
Banco Mundial, e menos às alterações concretas que vinham ocorren 
do na economia brasileira e no setor de transportes. 
Por outro lado havia uma dicotomia crescente entre a re 
de ferroviária antes montada para atender às "c~lulas'' exportado-
ras - ligando-as diretamente aos postos de exportação - e as ne-
cessidades impostas pela industrialização e a criação do mercado 
interno. Dessa forma, o traçado ferroviário existente não se pre~ 
tava a atender às novas exigências de transporte. Para isso, al~m 
de sua remode~ação e ampliação, ele exigia um amplo programa de 
integração inter-regional. 
Essa dificuldade estrutural congênita, o d~ficit do sis 
tema ferroviário e a falta de recursos impediam que um programa 
que atendesse às novas exigências do País fosse executado. Adicio 
nalmente, a mobilidade da fronteira agrícola e a própria disper-
são geográfica da população e das atividades econômicas implicavam 
baixa densidade de transportes por área, o que reforçava o défi-
cit e dificultava a implantação ferroviária, cujas características 
t~cnicas e econômicas exigem alta densidade de tráfego. Em contra 
partida, pelo seu caráter mais atomizado, a rodovia tornava-se ine 
gavelmente mais competitiva, e todas as forças apontavam no senti 
do da montagem do sistema rodoviário. Al~m de estar sendo cons-
truída uma malha rodoviária, ainda que modesta, as decisões insti 
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tucionais foram para reforçar essa tend&ncia: a criaçào do DNER, 
do Fundo Rodoviário Nacional, do Plano Rodoviário Nacional sào 
alguns exemplos. Há ainda que mencionar: o interesse internacio 
nal da ind~stria automobilística e seu "lobby" no Brasil; o fascf 
nio que o automóvel exercia sobre as classes altas e sobre a pop~ 
lação em geral; a facilidade, rapidez e•efici&ncia nos transpor-
tes, com a ligaçào porta-a-porta; a facilidade administrativa, e~ 
trando o governo com o custo da infra-estrutura fixa, e os parti-
culares com o equipamento móvel (os veículos); e finalmente, o i~ 
teresse das construtoras. Coerentemente com essas forças, o sist~ 
ma rodoviário viria a tornar-se de fato a grande alternativa para 
o desenvolvimento dos transportes e para a integraçào do mercado 
nas etapas seguintes. 
4.6 O sistema rodoviário e a integração nacional 
4.6.1 As primeiras iniciativas e a preparaçào institucional: da 
Primeira Guerra a meados da d~cada de 1950 
À exceçào das estradas de carro-de-boi, rodovias para 
carruagem com tração animal só tiveram início no Brasil na tercei 
ra d~cada do s~culo XIX - como já se mencionou -, sendo que a ex-
peri&ncia mais arrojada se deu na segunda metade daquele século, 
simultaneamente com o início das construções ferroviárias, decre 
tando a morte das rodovias no nascedouro, pela concorrência ferro 
viária e pelas transformações nas t~cnicas de transporte . 
As construções rodoviárias foram retomadas lentamente 
no s~culo XX, com o aparecimento no Brasil dos veículos de traçao 
a motor. A primeira notícia que se tem ~ do Decreto nº 572, de 
13/7/1899, no Governo de Campos Salles, autorizando o pagamento~ 
la construçào de estradas. Em 1905, pela Lei nº 1.453, de 30/12/ 
1905, foi concebido auxílio federal para a construçào de estradas 
ligando as capitais dos Estados entre si. Pelo Decreto nº 1.617, 
de 21/12/1906, foram estendidos esses benefícios às cidades com 






concedeu-se subvenção quilométrica para o transporte rodoviário. 
No entanto, só no Governo Nilo Peçanha foi regulamentada a lei a~ 
terior, pelo Decreto nº 8.324, de 27/10/1910, estabelecendo nor-
mas para uma nova política rodoviária, autorizando subvenÇão para 
transporte por automóvel e para construção de estradas. Pelo De-
' ereto nº 4.460, de 11/1/1922, autorizava-se a concessão de subven 
ção aos Estados que construíssem e conservassem estradas nos seus 
. . . 44 
terr1tor1os. 
Ao que parece, no entanto, a ajuda do Governo Federal, 
estabelecida nos decretos anteriores, teve parte dos recursos de~ 
viada de suas aplicações, por fraudes. Silva diz: "Nós mesmos, 
ainda estudantes, tivemos ocasião de colaborar na organização de 
projetos de estradas que não passavam de trilhos para cavaleiros, 
para, uma vez levantadas e convenientemente projetadas,serem apr~ 
sentadas ao Governo Federal como estradas construídas, com o fito 
de receber subvenção•. 45 
Pelo Decreto nº 5.141, de 5/1/1927, no Governo Washing-
ton Luiz, seria instituída a Comissão de Estradas de Rodagem Fed~ 
rais e o Fundo Especial para Construção e Conservação de Estradas 
de Rodagem Federais, através do estabelecimento do imposto de ga-
solina, automóveis e acessórios. No Decreto nº 5.525, de 5/9/1928, 
autorizava-se o Governo Federal a contratar empréstimo interno por 
meio de apólices denominadas "obrigações rodoviárias". 
Na prática, o resultado havia sido pequeno. Em 1926, f~ 
ra estabelecida a ligação Rio de Janeiro-Petrópolis e, em 1928, 
44 • 
Ver: SILVA, Antonio Furtado da. Estradas de rodagem federais. 
Revista a Rodovia, dez. 1941, CROSATO,Angelo Nicolau Maria. Rápi 
do resumo da evolução da política rodoviária nacional. Revista ã 
Rodovia, jan 1955 . 
45 





Rio de Janeiro-São Paulo, constando como estradas mantidas 
União, com 61 km e 123 km, respectivamente. 
228 
pela 
A experiência de maior sucesso coube a São Paulo. Em 
1913, ocorreria um grande feito: a viagem de Washington Luiz e An 
tônio Prado Jr., por automóvel, de São Paulo a Curitiba. Naquele 
ano, por projeto do deputado Washington Luiz, foi aprovada a Lei 
Estadual nº 1.406, regulamentada em 1915, que estabelecia normas 
para que os sentenciados trabalhassem em estradas de rodagem.Com 
base nesse regime de trabalho, foram atacadas as estradas Santos-
São Paulo e São Paulo-Campinas~ 6 Em 1916, seria concluída a liga 
ção São Paulo-Campinas. Em 1917, seria realizado o I Congresso Pau 
lista de Estradas de Rodagem e, em 1919, o II. Deste resultou a 
fundação da Associação Paulista de Boas Estradas, que no período 
1919 a 1930 cuidou da divulgação e da propaganda sobre conserva-
ção das estradas, uso do automóvel, educação rodoviária, etc. O 
grande surto rodoviário paulista e o grande estímulo à construção 
rodoviária viriam com o governo estadual de Washington Luiz, cujo 
lema era "Governar ~ abrir estradas''. A esse respeito, pode-se de 
monstrar claramente sua pos~ção atrav~s de um discurso feito em 
1920, antes mesmo de assumir o governo do Estado de São Paulo: ''A 
estrada de ferro, já uma vez vos disse eu, foi e continuará a ser, 
não há dúvida alguma, um extraordinário elemento do nosso progre~ 
so; mas hoje não ~ o único meio rápido de comunicação e não cor-
responde a todas as neces@dades; ela não passa, e não pode passar, 
em todas as cidades, não atravessa todas as fazendas, não entra 
nos terreiros, não pára às portas das tulhas, não vai do sítio à 
estação, nem da propriedade agrícola à casa de negócio. Trabalhan 
do horas certas, por caminhos certos, a estrada de ferro não pode 
dar todos os transportes, não supre todos os veículos; e São Pau-
lo quer e precisa de todos. Devemos, pois, fazer estradas de roda 
gem ligando as estradas de ferro, atravessando as estradas, de 







estradas de rodagem para todas as horas do dia, para todos os 
dias do ano••. 47 A ênfase explicitada nesse pronunciamento demons 
tra a força com que a rodovia viria enfrentar a ferrovia, muito 
embora decorressem mais de 30 anos para que a rodovia assumisse de 
fato a liderança no sistema nacional de transportes. 
Da orientação de Washington Luiz adviria o Plano Pentea 
do de 1921, aprovado pelo Decreto nº 3.453, de 11/3/1922, preven-
do a construção de 10 mil quilômetros de estradas. Aquele plano 
tinha um sentido figurado, baseado na mão. Colocando-se sobre um 
mapa do Brasil a mão aberta com a palma sobre a cidade de São Pau 
lo e os dedos apontados para o interior, o braço representava a li 
gação Santos-São Paulo; o polegar,a ligação São Paulo-Curitiba; o 
indicador, São Paulo-Mato Grosso; o médio, São Paulo-Goiás; o an~ 
lar, São Paulo-Minas Gerais; e o mínimo, São Paulo-Rio de Janeiro. 
Em 1922, já estavam construídas as ligações São Paulo-Santos, São 
Paulo-Rib.Preto, São Paulo-Itú, São Paulo-São Roque. Em 1917, existiam 2 .. 573 
automóveis e 88 caminhões no Estado de São Paulo. Essa cifra su-
biu para 38.787 e 20.426, respectivamente, em 1928, representando 
aproximadamente um terço da frota nacional. Em 1926 foi criada a 
Diretoria de Estradas de Rodagem de São Paulo e o Fundo Especial 
para Estradas de Rodagem. Em 1934, seria criado o DER do Estadode 
São Paulo e, em 1936, aprovado um novo plano rodoviário. 48 
De forma semelhante, outros Estados também intensifica-
ram seu esforço na construção rodoviária. Em Minas Gerais vinha-
se empenhando por integrar e polarizar as várias regiões do seu 
território, através da nova capital, inaugurada no final do sécu-
lo XIX. Na década de 1920, foi estabelecido um plano rodoviário 
radial, partindo de Belo Horizonte, visando a estabelecer 
ções com as várias regiões do Estado. 49 
liga-
47citado em NETTO, América R. O Plano rodoviário de São Paulo; 
sua evolução em 5 ciclos. Revista A Rodovia, p. 3,4 out./nov.1944. 
48NETTO, América R. op.cit. 
49 . . PIMENTA, Demerval Jose. Palestr3 realizada na sociedade Ml-








Também no Nordeste, em 1920, através da Inspetoria de 
Secas, organizou-se um plano de estradas de rodagem, construindo-
50 ' d 1 d' se 2.500 km entre 1920 e 1923. Alem esse p ano, 1versos Esta-
dos faziam esforço próprio, e vários deles até mesmo fixaram nor 
mas para construção 
se destino. 51 
rodoviária e criaram fundos especiais com es-
, 
A Revolução de 1930 viria alterar temporariamente as 
orientações governamentais quanto à política rodoviária. Pelo De-
creto n2 20.853, de 26/12/1931, foi extinta a Comissão de Estra-
das de Rodagem Federais, e o Fundo Rodoviário passou a ser incor-
porado à receita geral da União, encerrando-se assim, a primeira 
fase da política rodoviária federal. Em 1932 seria organizada a 
Comissão de Estudos Rodoyiários e, pelo Decreto n2 24.391, de 
13/6/1934, a Inspetoria Federal de Estradas, transformada pelo De 
ereto nº 467, de 31/7/1937, no Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem (DNER). 
O Plano Geral de Viação Nacional fora aprovado em 1934 
e privilegiava as ligações ferroviárias e fluviais. Previam-se 
51.076 km de rede, sendo 11.180 km fluviais e 22.121 km a cons-
truir, não logrando,no entanto, grande resultado prático. Em pri-
meiro lugar, pelas dificuldades advindas do déficit das ferrovias, 
do custo de construção e da precariedade dos transportes existen-
tes, tanto ferroviário como de navegação. Em segundo lugar, por-
que o País atravessava dificuldades econômicas . 
Em 1932, começaram·os serviços de reparação da estrada 
União-Indústria, no trecho Petrópolis-Paraibuna,na divisa dos Es-
tados de Minas Gerais e Rio de Janeiro. Em 1933-34 era iniciada a 
ligação Itaipava a Teresópolis. No entanto, as definições mais si~ 
nificativas viriam em 1936, com a decisão de construir a ligação 
50cROSATO, op. cit. p. 11. 






Areias (na Rio-São Paulo) a Caxambu e de começar a construir a 
Rio-Bahia e a Rio-Porto Alegre. Inaugurava-se, assim, a fase das 
grandes construções rodoviárias pelo Governo Federal, que, no en-
tanto, desenvolver-se-iam de forma muito lenta, dadas as dificul-
dades técnicas(uma vez que baseava-se fundamentalmente no traba-
' lho manual e animal) e de recursos, além dos efeitos da Guerra, 
t t 
. 52 em e apa pos er1or . 
Com a criação do DNER em 1937, procurou-se definir um 
Plano Rodoviário Nacional e intensificar as construções. Contudo, 
somente em 1944 (Decreto n2 15.093) tal plano viria a ser aprova-
do. Aliás, sua orientação, com algumas alterações, seria seguida 
em etapas posteriores, constituindo ainda parte da atual malha ro 
doviária federal do País. Nele estava prevista a construção de 
35.906 km de rodovias, com 27 troncos principais, divididos em 
três grupos: Norte-Sul; Leste-Oeste; e ligações. 53 
Ainda sobre o esforço de ampliação do sistema viário, 
dois novos elementos merecem ser colocados: 1) as secas do Nordes 
te e 2) a segurança nacional. Com as secas nordestinas, o Depart~ 
mento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) foi levado a enfa 
tizar a construção ~odoviária como um elemento básico de infra-es 
trutura para enfrentar o problema. N6 período 1934-45, foram cons 
truídos 2.682 km de estradas federais na região nordestina. De 
forma semelhante, o Exército Brasileiro, dentro da estratégia de 
melhorar as condições de segurança nacional, também partiu diret~ 
mente para a abertura de rodovias, tendo construído 2.928 km de 
estradas ·no período. Complementarmente, o DNER, dando seqüência ao 
seu plano, especialmente na construção das ligações Rio-Bahia e 
Rio-Porto Alegre, fez construir, no mesmo períodof 1.616 km de estra 
52 Ver: Revista A Rodovia, 1 (2) mar./abr. 1938 e :. (5), out./dez . 
de 1938. 
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.das. Os três órgãos federais (DNER, DNOCS, Exército), em conjunto, 
construíram 7.127 km de estradas entre 1934 e 1945, indicando o 
propósito de concentrar esforços no programa rodoviário. Todavia, 
o esforço decisivo para a melhoria do sistema de transportes se 
ria dado no plano institucional, com o estabelecimento do Fundo 
Rodoviário Nacional em 1945, e no plano prático, com o Programa 
de Metas a partir de 1956 . 
Apesar da grande mobilização de particulares e dos Esta 
dos ao longo do século XX, que chegaram a dotar o País de uma re-
de de estradas, a maioria delas funcionava precariamente, em cur-
ta distância e, portanto, sem interligações. Tratava-se, na sua 
quase totalidade, de estradas municipais ou particulares, pois a 
extensão das rodovias federais era desprezível. 
4.6.2 A criação do Fundo Rodoviário Nacional e a expansão rodo-
viária posterior 
Embora houvesse sido reinstituído o Fundo Rodoviário 
dos Estados e Municípios pelo Decreto nQ 2.615, de 21/09/1940, a-
través do imposto sobre combustíveis, a forma de incidência do im 
posto e as receitas dele derivadas foram modestas, tendo decresci 
54 . -
do com o tempo. A grande transformação seria estabelecida com 
o Fundo Rodoviário Nacional, pelo Decreto nQ 8.463, de 27/12/1945 
(a chamada "Lei Jopert"), que, ao mesmo tempo, reorganizou o DNE~ 
Nas normas de constituição daquele fundo fixava-se a divisão da 
receita em 40% para o DNER, 48% para os Estados, Territórios e 
Distrito Federal e 12% para os municípios, simultaneamente obri-
gando os Estados a cniarem seus departamentos de estradas de ro-
dagem como pré-requisito para obtenção dos recursos daquele fun-
do • 
54 
Ver a DISTRIBUIÇÃO dos recursos do fundo rodoviário entre Es-







Baseadas nos recursos do Fundo Rodoviário Nacional, in-
tensificaram-se as obras. Em 1950, foi inaugurada a Rio-Bahia (ini 
ciada em 1936) e tamb~m a pavimentação da Via Dutra (Rio-São Pau-
lo); várias outras obras estavam em andamento, como a ligação Rio-
Porto Alegre, Rio-Belo Horizonte, etc. 
Com relação à frota de veículos, na década de 1920 ocor 
reu grande expansão das importações. Em 1929, havia 109.812 auto-
móveis e 57.276 caminhões no País, sendo que o Estado de São Pau 
lo detinha 48% dessa frota. Somados os Estados de Sâo Paulo, Mi-
nas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, contavam-se mais 
de 84% desta, indicando que nesses Estados a rede rodoviária de-
via estar expandindo mais. No entanto, o tráfego era preponderan-
temente local (dentro das cidades ou em curtas distâncias). Entre 
1929 e 1946, a frota teve pouco crescimento- havia 129.216 automó-
veis e 90.169 caminhões em 1946 -,podendo-se supor com grande 
possibilidade de acerto que, nesse ano, a frota deveria estar ex 
tremamente velha, em vista da dificuldade e, praticamente, do im-
pedimento de importações em alguns anos. 
De fato, a partir da Segunda Guerra Mundial é que o 
transporte rodoviário começou a crescer significativamente. Prin-
cipiou-se com grande diligência dos governos federal e estaduais 
pela construção rodoviária- iniciativa reforçada com a criação do 
Fundo Rodoviário Nacional e com o disciplinamento das aplicações 
estaduais. Além disso, a importação de veículos foi facilitada p~ 
la disponibilidade da crescente oferta externa e pela existência 
de divisa~ acumuladas durante o período b~lico (tabela 4.4). En-
tre 1946 e 1950, a frota praticamente dobrou em número de veíCulos, 
aumentando-se também a capacidade individual dos veículos de car-
ga. Além da facilidade de importação de veículos, a relação de 
câmbio fixa reduzia seus preços reais, dos insumos (gasolina e 
Óleo) e das peças de reposição), numa taxa equivalente à inflação . 
Essa situação contribuía objetivamente para a redução dos custos 
relativos do transporte por rodovia, em comparação com as outras 





























































184 .. , ... 
2. 2 7 1 







































































































SMPORTAÇ.O DE VE!CULOS 










































22 .. 8U 





1 L 700 
, .• ,o 





















































20.044 ,,_,, .. 
1J.4)9 
U.7SI .. ,_,., 
74. 172 




t,DU . ., 
IH 






doviária e a dinâmica geográfica da fronteira agropecuária, como 
se analisou no capítulo 2, exerciam grande pressão para o aumento 
da frota e dos transportes rodoviários. 
Como resultado, estima-se que, em 1950, o transporte ro 
doviário tenha ultrapassado as outras mpdalidades, alcançando 10 
bilhões de toneladas/km, enquanto o transporte ferroviário e a na 
vegação de cabotagem e fluvial chegaram, cada uma, a 8 bilhões de 
toneladas/km. 55 
O grupo CEPAL/BNDE sintetizou em três itens as 
da expansão dos transportes rodoviários: 
razões 
a) restrição da capacidade de transporte das ferrovias e da nave-
gação; 
b) moderado aumento nos custos dos fretes rodoviários, ·especialme~ 
te devido à estabilidade da taxa de câmbio no período ante-
rior; 
c) desenvolvimento das areas não-servidas por ferrovias e navega-
ção. 
Quanto à extensão e características da rede rodoviária, 
não se dispõe de estatísticas sistemáticas ate 1955. Naquele ano, 
consta a existência de 22.130 km de estradas federais, das quais 
2.376 km eram pavimentados (tabelas 4.5 e 4.6). Em outras palavras, 
do total de 76.178 km de rodovias federais e estaduais, apenas 
.. 
3.133 km eram pavimentados. 
A partir de 1956, no entanto, intensificou-se a expan-
são da rede rodoviária nacional, atraves de uma ação simultânea 
dos governos federal e estaduais. A rigor, os governos estaduais 
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vinham-se lançando em um esforço de expandir a infra-estrutura de 
transportes rodoviários, conforme se demonstrou anteriormente. Um 
exemplo típico foi o denominado "binSmio Energia e Transportes''~ 
governo estadual de Juscelino Kubitschek em Minas Gerais, no pe-
ríodo 1951-55. Em seu governo foram construídos 3.725 km de rodo-
vias, superando o plano previsto, que era de 2.000 km. Articulado 
ao programa rodoviário de Minas Gerais, expandiram-se e equiparam-
se importantes empresas de construção civil, que viriam a ser pe-
ças-chave para o arrojado programa rodoviário nacional, definido 
. 56 
posterwrmente. 
Quando Kubitschek veio a assumir a Presidência da Repú-
blica em 1956, extrapolou para o Governo Federal, em dimensões mul 
tiplicadas, seu ensaio regional, atrav~s do Programa de Metas .. En 
tre 1956 e 1960, a rede rodoviária federal subiu de 22.130 km pa-
ra 32.402 km; a pavimentada, de 2.376 km para 8.675 km. A rede 
estadual expandiu-se de 54.004 km para 75.953 km; e a pavimentada, 
de 757 para 4.028 km. Somente a rede pavimentada - federal e est~ 
dual -subiu de 3.133 km para 12.703 entre 1958 e 1960. Naquele 
ano, a rede municipal de estradas atingia 358.749 km, demonstran-
do o esforço por articular os locais de produção às ligações rodo 
viárias estaduais e federais. 
O mais importante, no entanto, foi o estabelecimento das 
grandes ligações nacionais, atrav~s das estradas-tronco e da cons 
trução de Brasília, no Planalto Central brasileiro, de onde irra-
diam grandes troncos de integração nacional . 
Nos anos seguintes, prosseguiram os planos de expansão 
rodoviária dos governos federal e es~aduais, que, apesar da crise 
do início da d~cada de 1960, não foram paralisados. Pelo contrá-
rio, os planos parecem ter representado importante alternativa p~ 
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ra a sustentação do nível de demanda e para assegurar certo ní-
vel de atividade na construção civil e de emprego, especialmente 
pelo ''lobby" das grandes empresas de construção civil. Paralela-
mente, o crescimento industrial do período anterior, a dinâmica 
geográfica da fronteira agropecuária e da população e a destrui-
ção das atividades de subsistência em prol do fortalecimento de 
uma economia de mercado pressionavam no sentido de melhorias no 
sistema de transportes, o que foi atendido pela expansão do siste 
ma rodoviário. Em 1970, a rede federal atingia 51.347 km, dos 
quais 23.953 km pavimentados. As redes estaduais atingiram 128.868 
km, com 24.353 km deles com pavimentação. Somadas, as redes esta-
duais e federal atingiram 180.215 km, sendo 48.306 km pavimenta-
dos. A extensão das estradas municipais praticamente triplicou no 
decênio, subindo de 358.749 km para 963.749 km. 
Em 1980, em conjunto, a extensão das redes federal e es 
taduais somadas atingiu 204.979 km, sendo 80.780 km pavimentadas. 
Acrescente--se que, da rede municipal, de 1.180.373 km, já havia 
5.906 km pavimentados (tabela 4.7). 
Assim sendo, enquanto o sistema ferroviário, pela elimi_ 
nação dos ramais deficitários, reduzia sua extensão em linhas, e 
enquanto o sistema de cabotagem perdia importância, a grande al-
ternativa de transporte desenvolvida no País apos a Segunda Guer-
ra Mundial, e em especial a partir de meados da década de 1950, 
foi a rodovia . 
.. Paralelamente, implantou-se no.Brasil, desde a segunda 
metade da década de 1950, a ind~stria automobilística, facilitan-
do a expansão da frota, que, de 409 nil veículos em 1950, subiu 
para 9.889 mil em 1980 (tabela 4.8). Por outro lado, a capacidade 
média dos caminhões subiu de aproximadamente 5 ou 6 toneladas, no 
início da década de 1950, para até 40 ou 50 toneladas, atualmente . 
Acrescente-se, ainda, a melhoria das estradas, especialmente a p~ 
vimentação, que permitiu aumentar a velocidade e encurtar o tempo. 
Esses dois efeitos ampliaram significativamente a capacidade do 
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•• FEDERAÇ li. O Pevlaenhda~ ,, Nlo 
Povl~MJntades 
Total Totel Ptlvlw.onttdls 1
1 
Nlo si Pevllllefltedas 
Total 
ACRE ... "' ""' 10> ... >26 )26 AMAZONAS ~· ... ,., , , . .. tl40 ""' 
• RORAIMA ... ... . .. 140 • 512 516 PARA ... 679 2.2)1 2,)2\ "' 7.091 7.206 ., AMAPA ... ... .. , .. , . .. . ,. ., . 
SUBTOTAL NORTE ... 1.10tl >.064 ).124 119 •• 200 9.327 
HARANHAO ... 1.}19 ).101 ).101 22 l2.85S ».en 
PlAUf ... 7.)24 8.007 18.519 2> r 28.590 28.615 
CEARA 5,0 4.260 9.44) 9.«3 126 48.048 48.176 
• RIO GRANDE 00 NORTE 4.>00 6.9}5 6.9)5 25 15.11!19 15.814 PARAfBA ).»J ..... 7.?00 ... 26.680 26.600 
PERUAHBUCO 111,6 1.987 1l.S05 12.500 " 22.242 22.274 ALAGOAS 2.607 2.2>9 2.25j' 11 7.698 7.709 
' SERGIPE 567 2.189 2.189 I' 5.35? 5.350 
BAHIA ••• 11.509 20.798 24.806 74 62.355 i.i2.429 
SUBTOTAl NOROESTE 125,6 AO. 106 75.rtn 87.652 ,. 249.606 249.924 
MINAS GERAIS .... )1.91\0 41.00) )0.75~ 1)8 150.958 U1.096 
ESPfRITO SANTO )6,6 4.751 10.000 9.918 19 17.537 17.556 
RIO DE JAHEIR0{1) 144,8 4.009 14.762 n.rro 149 16.944 17.093 
SUBTOTAL LESTE 22),4 40.700 6.5. 762 51,7J} )06 185.439 185.745 
SAO PAULO '~ ~7 811 89.995 66.270 629 1.50.214 150.64) 
PARANA ' 15.32] >0.>09 41.030 171 96.017 98.2118 SANTA CATARlltA ... 19.95' 25.044 25.044 )5 58. 112 S3.1U 
RIO GRANDE DO SUL 109 11.4)) 60.000 44.267 ,. ._,. 129.904 129.918 
SUBTOTAL SUL "' "'· 711 11:S.)5l 110.)41 220 286.09) 266.>2> 
GOlAS .. . 8.62) 22.)76 26.000 • 42.491 42.497 -
MATO GROSSO .. . 6.511 11.}8) 11.)8) 122 l8.512 38.614 
MATO GROSSO 00 SUL ... ... ... 
RONOONIA ... ... 246 246 . .. ... ... 
SUB TOTAL CENTRO OESTE . .. . 15.134 ')4,(mo )9.629 126 81.1169 et.m • . 
BRASIL ,., 191.568 )8.276 }'-8.749 1.720 962.029 90.749 
fONTEJ CEIPOT, Anu~rlo Est1tlstlco dos Trans(!ortes, 1970, 1971' 1977, 1?11. 
(I! Inclui o entlgo Distrito federal .. 
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transporte rodoviário no Brasil, como se demonstrará no item se-
guinte. 
4.6.3 O sistema rodoviário e a integração do mercado nacional 
A manutenção do crescimento dá economia brasileira, so-
bretudo de sua indústria, impunha necessariamente a integração do 
mercado nacional, como atestam as várias experiências 
antes analisadas. Esta fora iniciada na d~cada de 1920, 




barreiras de três tipos a serem vencidas. A primeira relacionava-
se com a capacidade de as empresas da ~poca enfrentarem a concor-
rência intercapitalista e dominar o mercado nacional. Essa foi 
relativamente simples, pois o parque empresarial paulista, espe-
cialmente o industrial, vinha ganhando força deste o início do s~ 
culo, como demonstram os estudos sobre concentração industrial, 
em termos geográficos e do capital. Por outro lado, o desenvolvi-
mento de uma economia mercantil, baseada em empresas e tecnologia 
màis modernas, oferecia condiç6es para enfrentar e destruir facil 
mente a produção tradicional de outras Regi6es, o que se acelerou 
especialmente a partir da d~cada de i930. São exemplos disso a 
substituição da produção artesanal ou familiar pela produção fa-
bril de açúcar, tecidos, farinha e outros alimentos derivados de 
grãos, cerâmica, laticínios, carnes, etc. 
A segunda barreira era essencialmente institucional, re 
presentada pelo poder político dos Estados federativos frente à 
União e pela existência de um sistema tributário manipulado pelos 
Estados, no qual as mercadorias importadas de outras unidades fe-
derativas sofriam a dupla tributação protegendo a produção local: 
imposto de exportação pelo Estado produtor e imposto de consumo 
pelo Estado consumidor. Essa barreira, no entanto, fora superada 
em função da Revolução de 1930, que fortaleceu o poder do Estado 
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Federal e pela reforma tributária levada a efeito na década de 
1930, que eliminou o imposto de exportação interestadual. Essas 
mudanças institucionais e tributárias decorreram, portanto, de 
uma necessidade imperativa da economia brasileira, em termos de 
unificação do mercado nacional. 
A terceira barreira, resultante da deficiência do siste 
ma de transportes, era, de fato, a que oferecia maiores dificulda 
des. Exigia grandes volumes de investimentos e longo tempo de m~ 
turaçào. Como se demonstrou nas partes anteriores deste capítulo. 
a luta pela implantação de um sistema de transporte~ no País pro-
longava-se através do tempo, sem que se conseouisse resultados s~ 
tisfatórios. O sistema ferroviário, implantado a partir de meados 
do século XIX, fora localizado com traçado perpendicular à costa, 
de forma desintegrada, orientado para atender às necessidades do 
fluxo exportador. Com a-quebra do modelo primário exportador, a 
economia nacional voltou-se para a exportação da produção dirigi-
da para o mercado interno, sob a liderança de São Paulo, impondo 
a necessidade de se desenvolver o sistema o sistema de transportes 
e comunicações como forma de assegurar a movimentação de bens in-
ter-regionalmente dentro do País. 
Como mostra Cano~8 entre 1928 e 1968 as exportações de 
São Paulo para o resto do Brasil cresceram multiplicando-se 19 ve 
zes, em valores reais, e apenas duplicando para o exterior. Toma-
do o resto do Brasil, suas exportações interestaduais para o pr~ 
prio mercado interno multiplicaram-se por 10 no período, contra 5 
para o exterior. Em decorrência, a parcela da produção exportada 
por·.· São Paulo para o mercado nacional em relação às exportações 
totais de São Paulo subiu de 37% para 83% entre 1928 e 1968. Para 
o restante do País, a mesma parcela elevou-se de 35% para 55%. I~ 
versa e coerentemente, São Paulo aumentava sua parcela das impo~ 
tações do resto do País de 30% para 58% do total das importações . 
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Enquanto isso, para os demais Estados do Brasil a cifra subiu de 
36% para 77%. Esses ndmeros mostram claramente que o novo padrão 
econômico vinculava-se à ampliação e integração do mercado nacio 
nal, impondo um desafio ao sistema de transportes e obrigando o 
Estado a redefiní-lo. 
f 
A meu ver, esse desafio so foi resolvido através do sis 
tema rodovicirio, especialmente após a Segunda Guerra Mundial e, 
mais particularmente, a partir das obras executadas sob a orienta 
çào do Programa de Metas na década de 1950 e seu prosseguimento de_§_ 
de então, até os dias atuais. O estabecimento de uma rede rodovici 
ria ampla e o aumento da frota de veículos tornaram possível o 
surgimento de um fluxo regular de mercadorias entre as vcirias re 
giões do País. Nesse sentido, a participaçao dos transportes rodo 
vicirios no total ampliou-se rapidamente. Como pode ser observado 
através da tabela 4.9,em 1952 o volume transportado por rodovia 
atingiu 20,6 bilhões de toneladas/km, representando 51,8% do to-
tal. Essa modalidade de transporte subiria para 42 bilhões de to-
neladas/km, em 1960, 124,5 bilhões de toneladas/km, em 1970, e 
212,5 bilhões de toneladas/km em 1982. Jci por volta de 1966/67, a 
participação dos transportes rodovicirios no total atingiu 70%. En 
quanto isso, a participação ferroviciria nos transportes totais 
caía de 22,9%, em 1952, para ndmeros em torno de 15%, no final da 
década de 1960. A partir de então, cresceu essa participação, em 
função da elevação do transporte de minério de ferro pela Estrada 
de Ferro Central do Brasil e pela Estrada de Ferro Vitória-Minas. 
Porém, retirado o minério de ferro, a participação dos transpor-
tes ferrovicirios no total cairia para ndmeros em torno de 12%,nos 
anos de 1980. Igual fenômeno ocorreu com o transporte por cabota-
gem. De 25,4% do total, em 1952, baixou para 14% em 1982. Neste 
caso, a queda so não foi maior por causa do aumento do transpor-
te de petróleo e seus derivados. Retirando-se esse item do volume 
de carga transportada por cabotagem, a participação dessa modali-
dade cairia para 8% em 1982. Em outras palavras, o transporte de 
mercadorias diversas (retirando-se o minério de ferro e o petró-




TRÁFEGO INTERURBANO DE PASSAGEIROS E CARGAS, POR MODO DE TRANSPORTE 
1952/60/70 E 80 
ANOS RODOVIA RI O %; '' FERROVIÁRIO % 
PASSAGEIROS (EM 1 o·6 P AS S AGEIROS/KM) 
1952 13.900 64·, 8 6. 200 2 8 '9 
'!960 '29.600 7 5' 1 7. 5o o 1 9 ' o 
1970 105 600 93,5 5.444 4' 7 
1980 410.357 9 4' 9 12.376 
2,9 
CARGAS (EM ., o 6 TON/KM)' 
1952 20.600(
1 ) 51 ' 8 9. 100 22,9 
1960 42.000(
1 ) 60,4 13. 100 1 8 ' 8 
1970 124.500 70,6 30.267: 1 7 ' 2 
1980 208.500 6 1 '6 86.302 
25,3 
FONTE: GEIPOT. Anuários Estatísticos dos Transportes, 1978, 76, 83. 
(1) Inclui tráfego urbano. 
• 
CABOTAGEM % AÉREO 
50 o • 2 1 . 3 o o 
30 o • 1 2.300 
49 o. o 2.027 
- - 9.559 
10':100 2 5 • 4 -
14.500 2 O , 8 ' -
21.559 1 2 • 2 -
45.406 1 3 ' 3 1 . 02 o 
• 
% 
6 ' 1 
5' 8 























Quanto ao transporte de passageiros, j~ em 1952 o sis-
tema rodovi~rio participava com 65% do total, subindo para 95% na 
década de 1970. As outras modalidades de transporte perderiam im 
port&ncia ao longo do tempo. (tabela 4.9). 
4.7 O desenvolvimento dos transportes/ a integração do mercado e 
a desconcentração geogr~fica da produção 
O primeiro efeito decorrente do desenvolvimento dos trans 
portes foi o estabelecimento da integração do mercado nacional,fei 
ta de forma lenta e gradual. Em primeiro lugar, aprofundou a divi 
são social e regional do trabalho dentro do País, através da qual 
São Paulo aumentava sua participação na produção industrial,domi-
nando o mercado nacional. Simultaneamente reforçavam-se os traços 
do atraso relati~o~ das demais regiões do País, especialmente no 
Nordeste e de Minas Gerais. 
Inicialmente houve competição da produção de São Paulo 
com a de outras regiões, a exemplo do aç~car e do algodão (com o 
Nordeste). Ao mesmo tempo surgiram ~reas de produção complementa-
res ao grande pólo econômico nacional, como foi o caso da frontei 
ra agrícola do Sul do País, da prod~ção alimentar e de matéiias-
primas em Minas Gerais. Em etapa mais avançada a integração acele 
rou à competição, destruindo aquelas atividades que não consegui-
ram acompanhar o ritmo da modernização ou da produtividade, aumen 
tando a concentração em São Paulo . 
.. Esse aspecto é enfatizado por Cano e por Oliveira. Os 
autores demonstram como, à medida que se aprofundava a divisão re 
gional do t1·abalho, as regiões periféricas se viam na contingin-
cia de adequarem sua estrutura produtiva de forma complementar a 
São Paulo. Para isso, tinham de criar novos produtos, a exemplo 
de matérias-primas e alimentos voltados para atender a demanda na 
cional e, ao mesmo tempo, v~rias de suas atividades eram destruí-
das pela concorrência decretada pela produção originada das regiões 





mais modernas, localizadas em São 
do, que forçavam o alargamento de 
Paulo, com maior 
59 seus mercados. 
247 
poder de rnerca 
Por fim, o próprio capital sediado no pólo passou a fa-
zer investimentos produtivos na periferia, alterando o padrão lo-
' cacional do País . 
Atingindo certo nível de concentração geogr~fica da pr~ 
dução industrial, agrícola e mineral, a expansão da economia bra-
sileira impunha, pela própria lógica do sistema econômico, alte-
rar esse padrão locacional. Prirneiro,pela necessidade de se apro-
priar da fronteira de recursos naturais, fazendo com que muitas 
atividades produtivas viessem a se localizar, pelas próprias ne-
cessidades t~cnicas, junto às fontes de rnat~rias-prirnas ou a base 
produtiva. Segundo, pela concorrência intercapitalista, que tem 
corno uma de suas dimensões a mobilidade do capital no espaço com 
vistas à própria ocupação dos recursos naturais, a criação de bar 
reiras à entrada ou a abertura de novos mercados. Por sua vez, os 
deslocamentos de determinadas atividades produtivas e da popula-
ção acabam por criar condições locacionais para atividades a elas 
articuladas ou complementares, seja pelas relações interindus-
triais estabelecidas, seja pelo crescimento do mercado de consu-
mo final. Esse processo só poderia ser viabilizado, no entanto,c~ 
so se estabelecessem as condições mínimas de infra-estrutura, es-
pecialmente transportes. 
Assim, à medida que avançava a infra-estrutura de trans 
portes, a fronteira agrícola foi-se ampliando - sobretudo em dire 
ção às regiões onde havia disponibilidade de terras e segundo sua 
qualidade, alargando o espaço econôm.co da nação- inicialmente em 
direção ao Sul e posteriormente ao Centro-Oeste e Norte do País, 
retornando, com a incorporação dos cerrados, em direção ao Brasil 
59 c o "1 'b . . 5 Ver: AN , Desequ1 1 r1os ... op. c1t. cap .. 
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Central. Esse processo ao mesmo tempo pressionava o Estado no sen 
tido de ampliar o sistema de transportes, constituindo-se em um 
processo retroalimentar. Os dados da ampliação da área dos estabe 
lecimentos agropecuários, da área com lavouras e do rebanho pecu~ 
rio, constantes no capítulo 2, confirmam essa tendência. , 
Em segundo lugar, a corrida pela descoberta e apropria-
ção dos recursos minerais se beneficiava do desenvolvimento do 
sistema de transportes, ao tempo em que o pressionava a ampliar-
se. Exemplo típico foi o da construção da ferrovia Carajás-Itaqui, 
para exportação de minério de ferro. 
Em terceiro lugar, a expansão industrial registrada a 
partir do final da década de 1960 orientou-se para a localização 
de um grande número de projetos em distintas regiões do País, es-
pecialmente Minas Gerais, nos três Estados do Sul e na Bahia,além 
de São Paulo. Essa mudança do padrão locacional da indústria, em-
bora se tenha beneficiado de vários fatores - especialmente a ava 
lanche de incentivos concedidos por organismos regionais e esta-
duais e por decisões políticas ~o Governo Federal -, só foi poss! 
vel porque havia integração do mercado nacion_al, proporcionada p.E:_ 
la implantação e crescimento do sistema rodoviário. 
O processo de integração do mercado e de desconcentra-
ção geográfica da produção, ao se basear no transporte rodoviário, 
criaria uma especificidade ou um desafio - isto é, uma economia cu 
jo volume crescente de transporte de cargas pesadas vem sendo fei 
to por rodovias, enquanto simultaneamente a ferrovia e a navega-
ção vêm perdendo importância. É uma questão cuja análise merece 
maior atenção, em termos de implicaçêes futuras de uma economia 
com a dimensão espacial do Brasil. Esta questão se tornou mais pro 
blemática com o aumento do custo dos derivados do petróleo e, po~ 
tanto, merece ser reanalisada no que se refere às consequênciais e 







Nos Últimos 40 ou 50 anos, a partir da constituição de 
um centro dinâmico da economia nacional (São Paulo), houve uma 
constante pressão econSmica no sentido de se alargar e unificar o 
mercado nacional e ao mesmo tempo estabelecer e fortalecer a divi 
são inter-regional do trabalho no país . 
Se a produção industrial, pelas próprias caracterís-
ticas técnicas e econômicas pôde ser espacialmente concentrada, a 
expansão da produção agropecuária e mineral implicou em uma cres-
cente incorporação da fronteira de recursos naturais. Em ambos os 
casos - tanto a unificação do mercado quanto o alargamento geogr~ 
fico da produção primária - impunha-se como condição o desenvolvi 
mento das comunicações, especialmente transportes. Com efeito, a 
deficiência do sistema nacional de transportes foi sempre um des~ 
fio difícil de ser superado, até que com a implantação e permane~ 
te ampliação da rede rodoviária nos Últimos anos, a questão foi 
sendo contornada. Por sua vez, o desenvolvimento dos transportes 
potenciou os movimentos de desconcentração, desencadeando um pro-
cesso acumulativo. 
Nesse sentido, já a partir dasdécadasde 1930 e 1940, e~ 
quanto a produção industrial continuava se concentrandp em São Pau 
lo, iniciava-se um processo de desconcentração geográfica relativa 
da produção agropecuária. No princípio, em direção aos estados do 
Sul do país, em função da proximidade geográfica com São Paulo e 
com os portos de exportação, da disponibilidade e excepcional qua 
lidade das terras e de relações de produção mais avançadas, comp~ 
rativamente às regiões de ocupação antiga. Posteriormente, 
ção da disponibilidade e a elevação do preço das terras no 




e das mudanças tecnológicas, que permitiram a incoporação produti 
va dos cerrados, estabeleceram uma nova fronteira agropecuária,em 
direção à Região Centro-Oeste, estendendo-se aos cerrados de Minas 






O dinamismo destas duas fronteiras vem alterando signi-
ficativamente a distribuição geográfica da produção agropecuária 
no país. 
Por outro lado, a análise da potencialidade agropecuá-
' ' ria das várias regiões brasileiras, considerando avanços tecnolo-
gicos, qualidade, disponibilidade e preços das terras, avanço da 
infra-estrutura e custo de transportes indicam que a tendência da 
expansão da produção agropecuária aponta em duas direções. Uma 
delas seria a ampliação da produção em São Paulo e no Sul do Bra 
sil, pela crescente intensificação tecnológica,com o aumento da 
produtividade física e econômica, esta última pela alteração da 
estrutura produtiva em prol de a.tividades de maior valor de prod_l!_ 
ção por área. O outro sentido, seria o Centro-Oeste, incluídos os 
cerrados de Minas Gerais e o oeste Nordestino, pela disponibili-
dade e .menor preço das terras, pela sua relativa proximidade aos 
mercados e aos portos de exportaç~oi pelo avanço da infra-estrutu 
ra e pelo estabelecimento de relações de produção modernas, impli 
.cando em rápida assimilação do progresso técnico. 
Enquanto isto o Nordeste litorâneo e meridional e a 
região Leste (à exceção dos cerrados de Minas Gerais) - antigas, 
tradicionais e atrasadas - não tem conseguido acompanhar o rítmo 
do crescimento agropecuário nacional, ao mesmo tempo em que se~ 
amplia o desnível tecnológico e de produtividade entre estas re-
giões e as anteriormente mencionadas. Além dos aspectos explicados 
pela herança histórica, ressalte-se que o potencial produtivo da 
agropecuária nestas regiões é reduzido por duas ordens de proble 
mas: estrutura social e a pobreza relativa de suas terras. 
Por razões distintas, as perspectivas de grande expan-
são da produção agropecuária na Região Norte do país foram frustra 
das, em função dos problemas de inadequação tecnológica, da . dis-
tância e da falta de infra-estrutura, indicando que esta região, 
embora potencial, não poderá ser ocupada produtivamente no rit-






Do ponto de vista da produção mineraL se até recentemen 
te esta tendia a se concentrar em Minas Gerais (à exceção do pe-
tr6leo), as mudanças da estrutura produtiva no setor, decorrentes 
da diversificação industrial no país e das exportações, e a am-
pliação das reservas conhecidas, deslocaram os investimentos na 
produção mineral a partir da década de,1970 para várias regiões 
do país, em especial para os Estados do Pará, Bahia e Goiás, mas 
também em projetos específicos em vários outros estados, em fun-
ção principalmente da localização das jazidas. Ocorre assim, um 
processo de desconcentração relativa da produção mineral brasile.~ 
ra, que tende a se ampliar com a corrida dos grupos empresariais 
- preponderantemente internacionais - para a pesquisa no Brasil, 
em especial na região Norte. O único problema relaciona-se com a 
crise da indústria mineral internacional, que poderá reduzir ou 
alterar o rítmo de expansão da indústria mineral no país. No en-
tanto, considerados o potencial mineral brasileiro, a posição do 
país na divisão internacional do trabalho e a diversificação in 
dustrial do país, é de se esperar papel de destaque para estas 
atividades nos pr6ximos anos. 
A partir da desconcentração geográfica da produção agr~ 
pecuária e mineral vários efeitos podem ser observados. Em primei 
ro lugar, a moderna produção agropecuária atrai 'não s6 população como também 
um conjunto de atividades a ela complementares, como decorrência 
do crescente processo de industrialização do campo e do fortaleci 
mento das relações técnicas agricultura-indústria-serviços urba-
nos em geral.Por sua vez, o crescimento urbano e das indústrias e 
serviços diretamente articulados com a produção agropecuária pod~ 
rão exercer efeitos de atração de outras atividades, realimentan 
do o processo, devendo-se ressaltar que este processo não será es 
pontâneo e natural para todas as áreas de fronteira agrícola. A 
unificação do mercado nacional acelerou a concorrência inter-regi~ 
nal, logrando sucesso aquelas regiões que dispõe de vantagens com 
parativas. 





(especialmente peso das matérias primas), várias atividades de 
transformaçao tem que ser localizadas próximas à extraçao mineraL 
Assim, nao só a mineraçao propriamente dita como as atividades 
por ela induzidas poderao exercer efeitos de atraçao populacional 
e de indução de outras atividades. Deve haver neste sentido certo 
cuidado pois a experiência histórica múndial e mesmo a nacional 
demonstram que muitas atividades minerais se transformam em sim-
ples "enclaves exportadores", sem capacidade de induzir outras 
atividades. No entanto, o peso dos grandes projetos de mineração 
nos três estados mencionados, especialmente no Pará, com destaque 
para Carajás, seguramente trarão efeitos §ignificativos em 
termos de afluxo populacional, de renda e de outras atividades e-
conômicas para aquela região. 
Assim, a partir da tendência de deslocamento relativo 
da produção agropecuária e mineral e do avanço do sistema de comu 
nicações, poderá ocorrer um processo de desconcentração relati-
va da produção industrial e dos serviços no Brasil. Isto de fato 
já pode ser observado através da queda da participação de São Pau 
lo no valor da transformação industrial de 58% para 53%, e na re-
ceita dos serviços de 39,5% para 36,2%, entre 1970 e 1980. 
Deve ser ressaltado que a reduçao da participação rela-
tiva paulista no valor da produçao de bens e serviços é absoluta-
mente coerente com a lógica e os interesses econômicos dos capi 
tais sediados em São Paulo. Isto porque, muitas das novas ativida 
des desenvolvidas fora do território paulista são controladas por 
capitais.sediados neste Estado, independente.de serem nacionais 
ou estrangeiros. Assim, altera-se a divisão inter-regional do tra 
balho no Br;1sil, através da qual, São Paulo perde posiçao na pro-
dução de bens e serviços mas amplia sua participação no controle 
do capital financeiro. 
A partir do quadro aqui esboçado, vários elementos pode 





Em primeiro lugar, o espaço construído, isto é, a base 
econômica (especialmente física) cria resistências à alteração do 
padrão locacional, pelas relações técnicas, pela localização dos 
mercados e pelas economias de aglomeração já existentes, tendendo 
a reforçar o processo de concentração. Por outro lado, a base de 
recursos naturais, a concorrência inter-capitalista, o avanço das 
comunicações e a intencionalidade política indicam um potencial de 
desconcentração geográfica da economia brasileira. Assim, embora 
contraditório, este processo aponta uma tendência desconcentrado-
ra, conforme comprova a análise desenvolvida nesta tese. 
No entanto, estas transformações se fazem com relativa 
lentidão, não só pelas resistências à mudança como pelo volume de 
capital exigido para financiar os novos investimentos, seja do 
ponto de vista privado -para a instalação das novas unidades pro-
dutivas - seja público, para a expansão da infra-estrutura de sus 
tentação das atividades privadas - energia, transporte, telecomu-
nicações etc. Por outro lado, o processo de desconcentração não 
se faz pela transferência das unidades produtivas já existentes, 
mas preponderantemente pela instaleyção de novas unidades de produ 
ção em novas regiões, tornando-se assim lento e relativo, não abso 
luto. Neste sentido, sua viabilidade só ocorre nas fases expansi-
vas da economia brasileira, quando as novas regiões tendem a cres 
cer com rítmo mais intenso que as velhas ou tradicionais. 
Por outro lado, a lógica da acumulação, nas condições 
concretas da economia brasileira, tem indicado que o processo de 
desconce~tração relativa se orienta para as regiões de grande po-
tencial econômico, sustentado pela base de recursos naturais. Nes 
te sentido, apesar da intencionalidade política manifestada atra 
vés do discurso e das ações do governo para a recuperação do tem-
po perdido nas regiões de ocupação antiga, mas com manifestos pro-
blemas sociais - como é o caso do Nordeste e do Leste - os resul-
tados tem sido altamente insatisfatórios. Os resultados favorá-
veis em relação ao setor agropecuário, ocorrem exatamente nos cer 





ocorrem na região central de Minas, devido a base de recursos mi-
nerais. 
Isto indica duas ordens de problemas: Em primeiro lugar 
fica claro que o processo de desconcentração em uma economia capi 
' talista se guia pela busca de alternativas que assegurem uma taxa 
de retorno - imediata ou potencial - adequada, dentro da estraté-
gia de reprodução individual dos capitais. E estas alternativas são 
no sentido das regiões vazias ou de grande potencial econômico.As 
sim, a expectativa de um processo de desconcentração que asseguras 
se a recuperação das regiões pobres, de ocupação antiga, se frus-
ta à medida em que estas regiões aumentam sua posição de atraso 
relativo, crescendo menos que a média nacional e fortemente defa-
sadas das regiões de fronteira. 
Desta forma, a possibilidade de alteração das condições 
econômicas e sociais destas regiões - mesmo nos quadros de um país 
capitalista - não pode ser alcançada através das políticas conven 
cionais de crédito e incentivos fiscais ou de esparsas decisões 
políticas de localizar algumas empresas públicas nestas regiões e 
muito menos através de uma política clientelista do Governo Fede-
ral em relação às regiões pobres. Ela exige antes de tudo profun-
das·· alterações estruturais que sejam capazes de transformar o qu~ 
dro econômico, social e político destas regiões. Dentre estas, se 
destaca a reforma agrária, vista não apenas como distribuição e 
adequação do uso das terras, mas preponderantemente pela assistên 
cia técnica e creditícia, oferta de infra-estrutura capaz de alte 
rar as condições de produção, comercialização, emprego e distribui 
ção de renda. Esta exige além de grandes volumes de recursos, in-
tencionalidide e força política dos grupos ou agentes sociais in-
teressados nas mudanças. E mais ainda, o desenvolvimento econômi-
co, se visto como desenvolvimento social, requer antes de tudo a 
criação de um "ambiente social" que assegure receptividade e dese 
jo de mudanças, para a qual a questão educacional e ccltural ganha 
destaque. Em outras palavras, um processo de desenvolvimento eco-






ções sociais da população marginalizada implicaria em profundas 
alterações do quadro global da economia e da estrutura social des 
tas regiões. 
Estas possibilidades parecem difíceis nas condições a-
' tuais da economia e da sociedade brasileira, seja pelo caráter e 
pelas características do desenvolvimento capitalista, pelo volume 
de recursos requeridos nas condições atuais do país e pelo menor 
potencial econômico destas regiões, seja pela impotência política 
dos grupos sociais interessados nestas alterações em viabilizar um 
projeto de tal envergadura. 
Uma segunda ordem de questão, relacionada com a primei-
ra, refere-se ao impacto das alterações da distribuição regional 
da produção sobre o problema migrat6rio. A tendência hist6rica da 
migração campo/cidade e inter-regional vem ampliando o crescimento 
urbano, com consequências danosas sobre a qualidade de vida de 
parcela da população, pela insuficiência de emprego e pelos cus-
tos sociais decorrentes da concentração - infra-estrutura, servi-
ços sociais, habitação, etc. - que devem ser assumidos pelo Esta-
do, naquilo que Castells chama de consumo coletivo, crise urbana 
e crise do Estado capitalista. 
Assim, na impossibilidade de um programa de desenvolvi-
mento econômico e social que atenda às regiões pobres e:altamente 
populosas, o potencial desconcentrador da economia brasileira po-
deria ser aproveitado - caso houvesse clara intencionalidade polf 
tica - para alterar os fluxos migratórios de forma a evitar o 
contínuo crescimento das grandes cidades e ao mesmo tempo abrir 
oportunidade para a absorção dos excedentes populacionais da:;áreas 
pobres e estruturalmente congestionadas . 
Uma política de tal envergadura teria como caminho obri 
gat6rio mudanças estruturais na economia e na sociedade brasilei-
ras, que no mínimo, levassem em conta três grandes dimensões: Re-





reforma agrária, de forma a alterar a estrutura de posse e uso da 
terra e consequentemente de produção. Mesmo nas condições capita-
listas, esta poderia não so alterar as condições de emprego e re~ 
da no campo mas deveria se orientar, coerentemente com as mudan-
ças técnicas em curso, com um maior fortalecimento das relações 
técnicas inter-setoriais, permitindo e'induzindo o desenvolvimen-
to de um conjunto de atividades urbanas e de serviços. Estas por 
sua vez poderiam induzir a criação e o crescimento de uma rede de 
cidades ou vilas de tamanho pequeno ou médio, que cumpririam o p~ 
pel de locos de vida, suporte à produção primária e dos serv1ços 
a ela articulados, mas também de um conjunto de atividades neces~ 
sárias a um padrão de vida mais elevado e menos desigual da popu-
lação aí residente. Por sua vez, esta opção abriria caminho para 
uma reforma urbana nas grandes e médias cidades, com reflexos di-
retos sobre o quadro social brasileiro. 
Estas transformações exigiriam como imperativo que o s~ 
tor público definisse um amplo e coerente programa de alteração 
da distribuição dos serviços básicos (educação, saúde, transpor-
tes, telecomunicações, energia, habitação, saneamento, lazer,etc}, 
ou seja, um programa de urbanização do campo. Esta possibilidade, 
visualizada tecnicamente pelas alteraçeos tecnológicas contemporâ 
neas, permitiriam ao país buscar caminhos alternativos em termos 
de não seguir os padrões históricos mundiais de crescimento das 
cidades e de frear a dramática experiªncia contemporânea de urba-
nização e pobreza que ocorre na América Latina e no Brasil, vale 
dizer, na periferia do mundo capitalista. Ela permitiria ademais 
uma melhQr distribuição da população no espaço, um menor controle 
ambiental e ecológico, como alternativa às teses ingªnuas de re-
torno a formas pretérias da organiza;ão social como aquelas defe~ 
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